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OTTO BAUMGART INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
C.N.P.J. 60.642.774/0001-48

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante 107.204 130.412 130.191 153.647
 Caixa e equivalentes de caixa 4 13.375 40.921 19.813 49.850
 Contas a receber 5 49.509 44.939 58.778 52.911
 IR e CS a recuperar 1.939 849 4.517 2.688
 Adiantamento a fornecedores 5.750 2.921 6.325 3.448
 Tributos compensáveis 8.043 6.797 8.913 7.385
 Estoques 6 16.567 23.242 19.655 26.588
 Despesas pagas antecipadamente 337 513 437 543
 Créditos com partes relacionadas 11.357 8.628 11.357 8.628
 Outros ativos 327 1.602 396 1.606
Não circulante 453.513 442.504 439.098 426.369
 Realizável a longo prazo 278.769 265.275 280.577 266.778
  Depósitos judiciais 7 272.751 265.275 274.559 266.778
  IRPJ e CSLL Diferido 6.018 – 6.018 –
 Investimentos 8 21.263 21.125 – –
 Outros investimentos 449 449 544 544
 Imobilizado 9 148.420 148.756 153.365 152.148
 Intangível 10 4.612 6.899 4.612 6.899
Total do ativo 560.717 572.916 569.289 580.016

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante 56.857 47.559 64.814 54.045
 Fornecedores 11 26.960 23.122 29.725 25.949
 Salários e encargos a pagar 4.473 4.319 6.107 6.138
 Empréstimos e financiamentos 12 7.641 7.164 7.641 7.164
 Impostos e contribuições 13 11.214 9.295 12.057 10.209
 Juros sobre capital próprio 2.975 1.020 2.975 1.020
 Débitos com partes relacionadas 18 17 1.599 553
 Outros passivos 3.576 2.622 4.710 3.012
Não circulante 307.590 320.292 308.205 320.906
 Empréstimos e financiamentos 12 29.057 34.674 29.057 34.674
 Provisão para riscos processuais 14 263.231 270.360 263.846 270.974
 Outros passivos 15.302 15.258 15.302 15.258
Patrimônio líquido 15 196.270 205.065 196.270 205.065
 Capital social 150.000 150.000 150.000 150.000
 Reservas de capital 1.304 1.304 1.304 1.304
 Reservas de lucros 44.966 53.761 44.966 53.761
Total do passivo e do     
 patrimônio líquido 560.717 572.916 569.289 580.016

Demonstração  
dos Resultados

Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 16 265.590 260.334 308.689 299.895
 Receita líquida de vendas 265.590 260.334 308.689 299.895
Custos com vendas 
 de mercadorias (147.808) (130.784) (163.770) (149.589)
Lucro operacional bruto 117.782 129.550 144.919 150.306
 Despesas gerais 
  e administrativas (110.511) (88.919) (138.601) (111.839)
 Outras receitas (despesas) (541) 595 (320) 681
 Resultado de equivalência patrimonial 138 (421) – –
Resultado operacional 6.868 40.805 5.998 39.148
 Receitas financeiras 3.419 2.730 4.458 5.139
 Despesas financeiras (6.199) (5.823) (6.276) (6.414)
Despesas financeiras, líquidas (2.780) (3.093) (1.818) (1.275)
Lucro antes do IR e da CS 4.088 37.712 4.180 37.873
 IR e contribuição social 6.017 (13.736) 5.925 (13.897)
Lucro do exercício 10.105 23.976 10.105 23.976
Lucro básico e diluído por lote de
 mil ações ordinárias (em reais) 0,4168 0,9890 0,4168 0,9890

Demonstração dos  
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício 10.105 23.976 10.105 23.976
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado 
 abrangente do exercício 10.105 23.976 10.105 23.976

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital  
social

Reserva de  
incentivos fiscais

Reserva  
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Lucros  
acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2016 150.000 1.304 11.099 31.186 – 193.589
 Lucro líquido do exercício – – – – 23.976 23.976
 Distribuição - Juros sobre capital próprio – – – – (12.500) (12.500)
 Constituição reserva legal – – 1.199 – (1.199) –
 Constituição reserva de lucros a realizar – – – 10.277 (10.277) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 150.000 1.304 12.298 41.463 – 205.065
Saldos em 01 de dezembro de 2017 150.000 1.304 12.298 41.463 – 205.065
 Lucro líquido do exercício – – – – 10.105 10.105
 Distribuição - Juros sobre capital próprio – – – (12.900) (12.900)
 Distribuição de Dividendos – – – (6.000) – (6.000)
 Constituição reserva legal – – 505 – (505) –
 Constituição reserva de lucros a realizar – – – 9.600 (9.600) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 150.000 1.304 12.803 32.163 – 196.270

Demonstrações dos  
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 10.105 23.976 10.105 23.976
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 5.171 5.510 5.599 5.894
 Perdas estimadas de créditos 
  de liquidação duvidosa (1.646) 906 (2.020) 1.455
 Resultado de equivalência 
  patrimonial (138) 421 – –
 IRPJ e CSLL diferido (6.018) – (6.018) –
 Juros sobre financiamento 4.390 4.669 4.390 4.669

11.864 35.482 12.055 35.994
Redução (aumento) em ativos
 Contas a receber (2.924) 4.600 (3.847) 5.521
 Estoques 6.675 (5.420) 6.933 (5.588)
 Impostos a recuperar e 
  outros créditos (6.443) (9.262) (7.647) (11.866)
 Depósitos judiciais (7.476) (110.585) (7.781) (110.585)
Aumento (redução) em passivos
 Fornecedores 3.838 6.963 3.776 8.089
 Impostos e contribuições a recolher 1.919 (6.353) 1.848 (7.297)
 Salários honorários e encargos sociais 154 (1.103) (31) (738)
 Passivos contingentes (7.129) 106.157 (7.128) 106.157
 Outras contas a pagar 2.954 3.257 4.743 3.884
 Juros pagos (2.153) (1.741) (2.153) (1.741)
Caixa líquido gerado (aplicado)     
 nas atividades operacionais 1.279 21.995 769 21.830
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições no ativo imobilizado (4.017) (10.863) (5.997) (11.717)
 Adições no ativo intangível 1.468 (8.692) 1.468 (8.692)
 Adições (reduções) nos investimentos – 12.001 – –
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades de investimentos (2.548) (7.554) (4.529) (20.409)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos 
  e financiamentos (7.377) (1.179) (7.377) (1.179)
 Empréstimos e 
  financiamentos captados – 3.791 – 3.791
 Dividendos e Juros 
  sobre Capital Próprio (18.900) (12.500) (18.900) (12.500)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
 atividades de financiamentos (26.277) (9.888) (26.277) (9.888)
 Variação líquida no exercício (27.546) 4.553 (30.037) (8.467)
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 40.921 36.368 49.850 58.317
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 13.375 40.921 19.813 49.850

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
1. Informações gerais: A Otto Baumgart Indústria e Comércio (“Compa-
nhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede no município de SP, e tem por objetivo a industrialização e comerciali-
zação de produtos químicos e correlatos em geral, principalmente para o 
segmento de construção civil. A Companhia é controladora integral da Veda-
cit do Nordeste S.A., a controlada tem como objetivo também a industrializa-
ção e comercialização de produtos químicos e correlatos em geral, princi-
palmente para o segmento de construção civil. A Companhia, bem como sua 
controlada, foi constituída com prazo de duração indeterminado. Aprovação 
das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Companhia em 26/04/18. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas polí-
ticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. As políticas contábeis especí-
ficas de rubricas apresentadas no balanço patrimonial, demonstração de 
resultado do exercício, demonstração das mutações do patrimônio líquido e 
demonstração dos fluxos de caixa estão sendo apresentadas em suas res-
pectivas notas explicativas. 2.1 Base de preparação: a. Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas fo-
ram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
CPCs e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo “IASB”. Nas presentes demonstrações financeiras, a Adminis-
tração está evidenciando apenas as informações relevantes utilizadas na 
gestão da Companhia. b. Demonstrações financeiras individuais: Nas 
demonstrações financeiras individuais, a controlada é contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 
demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financei-
ras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atri-
buível aos acionistas da Controladora. c. Mudanças nas políticas contá-
beis e divulgações: Não há novos pronunciamentos ou interpretações de 
CPC’s vigendo a partir de 2018 com impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia e de sua controlada. 2.2 Ativos financeiros 
- Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas 
Controladas classificam seus instrumentos financeiros sob a categoria em-
préstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os 
instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados inicialmente pelos seus va-
lores justos e subsequentemente pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa de juros efetiva. 2.3 Perda (Impairment) de ativos não financeiros: 
Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impair-
ment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (UGC). Para os exercí-
cios findos em 31/12/17 e de 2016, não foram identificadas pela Administra-
ção indicadores que pudessem requerer o registro de perdas para os ativos 
não financeiros. 2.4 Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros: 
A Companhia e suas controladas verificam se há evidência objetiva de que 
o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment 
são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resul-
tado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 2.5 Esti-
mativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premis-
sas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentaram um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 

relevante nos valores contábeis de ativos e passivos no atual exercício so-
cial, estão relacionados à vida útil econômica de bens do ativo imobilizado 
(Nota 9) e Provisões para contingências (Nota 14). 2.6 Moeda funcional e 
de apresentação: Essas informações contábeis financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 3. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: a. Considerações 
gerais: A Companhia e sua controlada operam com diversos instrumentos 
financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, investimentos, contas a 
pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros opera-
dos pela Companhia e suas controladas têm como objetivo administrar a 
disponibilidade financeira de suas operações e proteger dos efeitos de varia-
ções das flutuações das taxas de juros. A Administração dos riscos envolvi-
dos nessas operações é efetuada através de mecanismos do mercado fi-
nanceiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos, 
protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da Companhia e de 
sua controlada. b. Gestão de riscos: A Companhia e sua controlada pos-
suem políticas e estratégias operacionais e financeiras aprovadas por suas 
Administrações que normatizam a exposição ao risco de crédito em instru-
mentos financeiros de forma a garantir o valor, a liquidez, a segurança e a 
rentabilidade de seus ativos e manter os níveis de endividamento e perfil da 
dívida conforme definidos no Plano de negócios da Companhia e delibera-
ções do Conselho de Administração. Os riscos financeiros mais relevantes a 
serem gerenciados pela Companhia e por sua controlada são: (i) Risco de 
crédito: Risco de crédito da contraparte é aquele existente em função da 
incapacidade da contraparte de cumprir suas obrigações financeiras com a 
Companhia ou com sua controlada por insolvência. Visando gerenciar esse 
risco, os relacionamentos da Companhia e de suas controladas com institui-
ções financeiras estão focados em instituições financeiras de primeira linha 
e que possuem “ratings” fornecidos por agências internacionais como Fitch 
Rating, Standard & Poor’s e Moody’s Investor e devidamente aprovadas pelo 
Conselho de Administração da Companhia por meio da Política de Gestão 
de Riscos Financeiros. Para minimizar o risco de crédito as vendas são rea-
lizadas apenas após análise de crédito dos clientes. (ii) Risco de taxa de 
juros e de taxa de câmbio: O fluxo de caixa da Companhia está sujeito à 
volatilidade de diversas moedas, dado que o preço de parte de sua matéria-
-prima é indexado em dólar norte-americano e Euro. Para reduzir o impacto 
causado por descasamento de moedas, instrumentos derivativos podem ser 
utilizados como estratégia de mitigação de risco. A Companhia está exposta 
ainda à variação na taxa de juros dos financiamentos contratados. Em 
31/12/17, possui R$ 35.398 em empréstimos e financiamentos contratados 
junto ao BNDES que estão atrelados à TJLP e Selic. Em 31/12/16, a compa-
nhia e a controlada não possuem instrumentos financeiros derivativos con-
tratados para proteção desses riscos. (iii) Risco de preço de commodities - 
Consolidado: Risco de preço de commodities é aquele relacionado à 
variação nos preços de matérias-primas (commodities). A Companhia está 
exposta à variação nos preços das principais matérias-primas utilizadas em 
suas mercadorias. A Companhia tem como política monitorar mensalmente 
o risco de preços de commodities. (iv) Risco de liquidez - Consolidado: A 
Companhia e suas controladas monitoram permanentemente os fluxos de 
caixa de curto, médio e longo prazo, previstos e realizados, buscando evitar 
possíveis descasamentos e consequentes perdas financeiras e garantir as 
exigências de liquidez para as necessidades operacionais. c. Gestão de 
capital - Consolidado: Ao administrar o seu capital, a Companhia e sua 
controlada têm como objetivo salvaguardar a capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessa-
das, além de perseguir uma estrutura de capital ideal para reduzir esse  
custo. 4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Caixa e bancos conta movimento 2.802 803 3.397 1.333
Aplicações financeiras 10.573 40.118 16.416 48.517

13.375 40.921 19.813 49.850
As aplicações financeiras possuem rendimento entre 75% a 99,75% da DI, 
são conversíveis em caixa em prazos menores que 90 dias e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a receber Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Clientes Mercado Interno 46.310 45.130 55.801 53.698
Clientes Mercado Externo 4.367 2.623 4.367 2.623
(–) PCLD (1.168) (2.814) (1.390) (3.410)

49.509 44.939 58.778 52.911

Segue a movimentação da Provisão de perda estimada de crédito de 
liquidação duvidosa: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Saldo inicial (2.814) (1.908) (3.410) (1.908)
Adições (38) (906) (159) (1.502)
Reversões 1.684 – 2.179 –
Saldo final (1.168) (2.814) (1.390) (3.410)
6. Estoques Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Matéria-prima, insumos e embalagens 7.400 9.808 8.854 11.442
Produtos semiacabados e em elaboração 398 470 526 524
Produto Acabado 4.375 8.138 5.077 9.050
Mercadoria para Revenda 1.449 2.582 2.028 3.152
Estoque em poder de terceiros 3.833 1.140 3.834 1.141
Almoxarifado 1.260 1.104 1.484 1.279
(–) Perda por redução ao valor recuperável (2.148) – (2.148) –

16.567 23.242 19.655 26.588
7. Depósitos judiciais Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
PIS 7.680 6.399 7.706 6.425
COFINS 258.796 252.876 259.395 253.475
IPTU 135 135 135 135
Outros 6.140 5.865 7.323 6.743

272.751 265.275 274.559 266.778
8. Investimentos em controladas 2017 2016
a) Investimentos em controladas 21.263 21.125

21.263 21.125
Informações relevantes sobre a controlada no exercício findo em 31/12/17:
31/12/17
Vedacit do

Quantidade  
de ações

Participação  
percentual

Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Lucro  
Líquido

 Nordeste S.A. 2.603.442.700 100,00% 18.396 21.263 138
2016 Equivalência patrimonial 2017

Vedacit do Nordeste S.A. 21.125 138 21.263
Total 21.125 138 21.263
9. Imobilizado Taxas Depre-

Anuais médias ciação Líquido
Controladora de Depreciação Custo acumulada 2017 2016
Imóveis 5,00% 5.677 (1.558) 4.119 4.154
Terra nua e terrenos – 298 – 298 298
Máquinas e Instalações 7,69% 62.886 (13.936) 48.950 36.399
Móveis e Utensílios 12,50% 1.855 (1.238) 617 522
Equipamentos 
 de informática 33,33% 2.827 (1.779) 1.048 1.137
Veículos 25,00% 4.728 (3.982) 746 703
Imobilizações em andamento – 49.989 – 49.989 63.369
Benfeitorias em
 Imóveis de Terceiros 2,91% 44.516 (1.899) 42.617 42.138
Outros – 36 – 36 36

172.812 (24.392) 148.420 148.756
Taxas Depre-

Anuais médias ciação Líquido
Consolidado de Depreciação Custo acumulada 2017 2016
Imóveis 5,00% 9.589 (5.363) 4.226 4.254
Terra nua e terrenos – 1.008 – 1.008 1.008
Máquinas e Instalações 7,69% 66.313 (15.661) 50.652 38.011
Móveis e Utensílios 12,50% 2.102 (1.355) 747 662
Equipamentos
 de informática 33,33% 3.213 (2.115) 1.098 1.216
Veículos 25,00% 4.918 (4.172) 746 732
Imobilizações em andamento – 52.235 – 52.235 64.091
Benfeitorias em
 Imóveis de Terceiros 2,91% 44.516 (1.899) 42.617 42.138
Outros – 36 – 36 36

183.930 (30.565) 153.365 152.148
10. Intangível Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Marcas e patentes 57 57 57 57
Software 4.555 6.842 4.555 6.842

4.612 6.899 4.612 6.899
11. Fornecedores Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Mercado Interno 26.303 22.988 29.068 25.815
Mercado Externo 657 134 657 134

26.960 23.122 29.725 25.949
12. Empréstimos e financiamentos
Passivo Circulante Moeda Encargos Financeiros 2017 2016
BNDES - Direto (Crédito A) R$ TJLP Juros 2,48% a.a. 3.336 3.309
BNDES - Direto (Crédito B) R$ Selic Juros 2,44% a.a. 4.049 3.692
BNDES - Direto (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 219 218
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 159 67
Custos de transação 
 a amortizar - BNDES R$ (122) (122)

7.641 7.164

Passivo Não Circulante Moeda Encargos Financeiros 2017 2016
BNDES - Direto (Crédito A) R$ TJLP Juros 2,48% a.a. 12.560 15.663
BNDES - Direto (Crédito B) R$ Selic Juros 2,44% a.a. 15.453 17.726
BNDES - Direto (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 816 1.029
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 696 846
Custos de transação 
 a amortizar - BNDES R$ (468) (590)

29.057 34.674
36.698 41.838

Não Circulante
2019 2020 2021 2022 Após 2022 Total

Finame 149 149 149 149 100 696
BNDES - Direto
Crédito A 3.276 3.276 3.276 2.732 – 12.560
Crédito B 4.032 4.032 4.032 3.357 – 15.453
Crédito C 213 213 213 177 – 816
Custos de transação (122) (122) (122) (102) – (468)

7.548 7.548 7.548 6.313 100 29.057
13. Impostos e contribuições Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
ICMS a recolher 2.756 2.650 3.143 3.171
PIS e COFINS a recolher 7.422 2.706 7.552 2.862
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ – 2.834 61 2.834
Contribuição social sobre o lucro - CSLL – 156 31 156
Impostos e contribuições retidas 1.030 949 1.264 1.186
Outros 6 – 6 –

11.214 9.295 12.057 10.209
14. Provisão para riscos processuais Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Trabalhistas 1.568 1.135 1.568 1.135
Cíveis 33 9.853 33 9.853
Fiscais e Previdenciárias 261.630 259.372 262.245 259.986

263.231 270.360 263.846 270.974
Processos fiscais: A companhia possui R$ 271.537 de provisões no 
passivo não circulante em contrapartida de depósitos judiciais, referente a 
processos de PIS, COFINS, SAT e SEBRAE. 15. Patrimônio líquido: Em 
31/12/17, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 150.000 dividido em 24.242.581 ações ordinárias, sem valor 
nominal, cuja titularidade pertence em sua totalidade à Baumgart 
Participações S.A.. Conforme estabelecido em Estatuto é assegurado aos 
acionistas distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre  
o lucro do exercício. 
16. Receita operacional líquida Controladora Consolidado
Receita Operacional 2017 2016 2017 2016
 Bruta de Vendas 352.343 355.011 407.461 405.773
Receitas de vendas de produtos 352.343 355.011 407.461 405.773
Deduções de Vendas (86.753) (94.677) (98.772) (105.878)
Devoluções e descontos (6.541) (13.407) (7.880) (15.098)
Impostos sobre as vendas (80.212) (81.270) (90.892) (90.780)
Receita Operacional Líquida 265.590 260.334 308.689 299.895
17. Cobertura de seguros: Em 31/12/17, os seguros contratados são  
considerados suficientes pela Administração da Companhia para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos en-
volvidos em suas operações e pela orientação de seus consultores.
Diretoria: Rolf Gustavo Roberto Baumgart - Diretor Presidente -  
CPF: 007.744.998-34; Ursula Erika Marianna Baumgart - Diretora Finan-
ceira - CPF: 007.745.108-20; Alexandre Baumgart - Diretor Industrial - 
CPF: 104.162.468-93; Otto Baumgart - Diretor Administrativo -  
CPF: 269.526.138-11; Marcos Baumgart Stroczynski - Diretor de Produ-
ção - CPF: 263.438.988-40. Erwin Hebert Kaufmann - Diretor Superinten-
dente - Técnico em Contabilidade - CRC: 1SP044833/O-1.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Con-
tábeis - Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Otto Baumgart 
Indústria e Comércio S/A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Otto Baumgart Indústria e Comércio S/A, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Otto Baumgart Indús-
tria e Comércio S/A em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas  
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International  
Accounting Standards Board - IASB. Base para Opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas Nor-
mas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstra-
ção do Valor Adicionado: A Companhia utilizou-se do direito facultado pela 
Lei das Sociedades Anônimas - Lei 6.404/76 e alterações posteriores, Artigo 
176, para não apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, 
uma vez que tal demonstração é requerida para empresas de capital aberto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção rele-
vante no relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras:  
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas contro-
ladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria, realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.  

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela gover-
nança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, considera-
velmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. São 
Paulo, 26 de abril de 2018. Acharya Brasil, Auditoria, Consultoria Ltda. - 
CRC 2SP 032.043/O-9; Everaldo Tadeu Villa de Camargo - Contador - 
CRC 1SP 103.261/O-7; Wander Pinto - Contador - CRC 1SP 150.783/O-6.

A Diretoria
Ulisses Eduardo de Oliveira  

CRC BA 024834/O-6

Terminal Marítimo do Guarujá S.A.
CNJP nº 05.535.627/0001-60

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)
Relatório da Administração: Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos 
Patrimônios líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativos aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2017 e 2016. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. 
 Santos (SP), abril de 2018 A administração.

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
2017 2016

Ativo/Circulante 13.591 22.637

Caixa e equivalentes de caixa 3.307 14.948

Contas a receber de clientes 3.618 4.900

Estoques 2.126 1.829

Impostos a recuperar 1.657 628

Outras contas a receber 2.883 332

Não Circulante 137.423 155.838

Impostos a recuperar 8 –

Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.609 3.357

Depósitos judiciais e cauções 1.674 1.735

Outras contas a receber 262 260

Imobilizado 130.590 147.884

Intangível 2.280 2.602

Total do Ativo 151.014 178.475

2017 2016
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 9.832 18.603
Fornecedores 3.909 5.102
Partes relacionadas – 19
Adiantamentos de clientes 567 1.642
Dividendos a pagar – 6.430
Obrigações trabalhistas 3.812 3.336
Impostos a recolher 1.544 2.074
Não Circulante 130.663 121.279
Empréstimos com partes relacionadas 127.550 118.290
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.403 2.673
Partes relacionadas 79 236
Provisão para desmobilização de ativos 253 80
Outras contas a pagar 378 –
Patrimônio Líquido 10.518 38.593
Capital social 50 50
Reserva legal 10 10
Reserva de lucros 10.474 38.564
Outros resultados abrangentes (16) (31)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 151.014 178.475

Demonstrações das Mutações dos Patrimônios Líquidos para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 
(Valores expressos em milhares de reais - R$

Capital Reserva Reserva Lucros Outros resultados
social legal de lucros acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 50 10 27.363 – – 27.423
Lucro líquido do exercício – – – 11.201 – 11.201
Perda de mudança de premissas atuariais líquido de imposto – – – – (31) (31)
Reserva de lucros – – 11.201 (11.201) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 50 10 38.564 – (31) 38.593
Lucro líquido do exercício – – – 9.043 – 9.043
Dividendos pagos – – (37.133) – – (37.133)
Ganho de mudança de premissas atuariais líquido de imposto – – – – 15 15
Reserva de lucros – – 9.043 (9.043) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 50 10 10.474 – (16) 10.518

Demonstrações dos Fluxos de Caixas para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em milhares de reais - R$
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 9.043 11.201
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 19.602 21.622
 Despesas de juros sobre empréstimos e  financiamentos 
  com partes relacionadas 9.038 16.184
 Resultado na venda de bens do ativo imobilizado e intangível 3 7
 IR e contribuição social correntes e diferidos 4.489 5.651
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8) 132
 Provisão para desmobilização de ativos 173 (59)
 Provisão para perdas de peças de reposição,
  classificadas no ativo imobilizado – 600
 Provisão para participação nos lucros e resultados 1.695 –
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (270) 2.252

43.765 57.590
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 1.290 1.497
 Estoques (297) (68)
 Impostos a recuperar (1.037) 898
 Partes relacionadas – 8
 Outras contas a receber 3.878 131
 Depósitos judiciais e cauções 61 (26)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (1.193) 594
 Adiantamentos de clientes (1.075) 477
 Obrigações trabalhistas (943) (1.912)
 Impostos a recolher (530) 18
 Outros passivos 7.236 (868)
 Partes relacionadas – 51
Caixa proveniente das operações 51.155 58.390
Juros pagos (9.038) (16.184)
IR e contribuição social pagos e compensados (4.732) (3.126)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 37.385 39.080
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (5.286) (21.674)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.286) (21.674)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos com partes relacionadas 2.083 600
Pagamento de juros sobre o capital próprio e dividendos(43.563) –
Pagamentos de principal de empréstimos
 com partes relacionadas (2.260) (4.947)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (43.740) (4.347)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (11.641) 13.059
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldos no início do exercício 14.948 1.889
Saldos no fim do exercício 3.307 14.948
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (11.641) 13.059

Demonstrações dos Resultados para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em milhares de reais - R$
2017 2016

Receita Líquida de Serviços 111.029 106.360
Custo dos serviços prestados (84.867) (73.557)
Lucro Bruto 26.162 32.803
Receitas (Despesas) Operacionais (2.611) (2.236)
Gerais e administrativas – (132)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (2.611) (2.104)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 23.551 30.567
Resultado Financeiro (10.019) (13.715)
Receitas financeiras 1.718 2.084
Despesas financeiras (11.924) (16.438)
Variação cambial, líquida 187 639
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 13.532 16.852
Imposto de renda e contribuição social - correntes (3.748) (3.835)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (741) (1.816)
Lucro Líquido do Exercício 9.043 11.201

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 

com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. - Termag (“a 

seguir denominado” Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de 

capital fechado com sede no município de Guarujá/SP. A Companhia tem 
como objetos sociais e atividades preponderantes a implantação e operação 
de instalações portuárias em geral e a exploração comercial de um terminal 
portuário localizado na margem esquerda do Porto de Santos, para movi-
mentação de granéis sólidos e líquidos e de outras mercadorias afins e com-
patíveis. 2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: O capital social subscri-
to da Companhia em 31/12/2017 e 2016, é de R$500 representado por 
500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 300.000 ações ordiná-
rias Classe A, 100.000 ações Classe B e 100.000 ações Classe C, todas 
com direito a voto. O capital integralizado é de R$50 e corresponde a 10%  
do total subscrito, conforme quadro a seguir: Valor %
Capital social subscrito 500 100,00
(–) Capital social a integralizar (450) 90,00
Capital social integralizado 50 10,00
A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro
de 2017 está demonstrada como segue:

Acionistas
Ações  

ordinárias %

Capital  
Social  

subscrito

Capital  
a inte- 

gralizar

Capital  
integra- 

lizado
Fertimport S.A. 300.000 60,00 300 (270) 30
Bunge Fertilizantes S.A. 100.000 20,00 100 (90) 10
ALL - América Latina Logística
 Armazéns Gerais Ltda. 100.000 20,00 100 (90) 10

500.000 100,00 500 (450) 50
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Constituída inicialmente 
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do exercício social 

limitada a 20% do capital social, em conformidade com o artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 
da Lei nº 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 9.043 (R$ 11.201 
em 2016), está sujeita à destinação para atender aos planos de  investimentos 
da Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em 
Assembléia Geral Ordinária. 

   BAHEMA EDUCAÇÃO RJ S.A.
CNPJ nº 25.249.401/0001-00

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em  31/12/2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais, exceto o valor por ação)

Balanços Patrimoniais
Ativo 31/12/2017
Ativo circulante 254
 Caixa e equivalentes de caixa 253
 Tributos a recuperar 1
Ativo não circulante 9.503
Investimentos 9.500
Imobilizado 3
Total do ativo 9.757

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2017
Passivo circulante 16
 Fornecedores 1
 Obrigações trabalhistas 4
 Obrigações tributárias 11
Patrimônio líquido 9.741
 Capital social realizado 8.162
 Reservas de capital 1.684
 Prejuízos acumulados (105)
Total do passivo e patrimônio líquido 9.757

Demonstrações do Resultado 
Receitas (despesas) operacionais 01/01/2017 a 31/12/2017
Administrativas e gerais (331)
Despesas com pessoal (62)
Outras receitas (despesas) operacionais 289

(104)
Prejuízo operacional antes do  resultado financeiro (104)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 56
Despesas financeiras (57)

(1)
(Prejuízo)/lucro do período antes do IR e CS (105)
IR e CS (Prejuízo)/lucro do período (105)

(Prejuízo)/Lucro básico por ação - ordinária - R$ (0,13)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
01/01/2017 a  

31/12/2017
(Prejuízo)/Lucro do período (105)
Resultado abrangente do período (105)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reservas de lucros

Capital 
subscrito

Reservas 
de capital

Lucros/(Prejuízos) 
acumulados Total

Aumento de capital 8.162 1.684 – 9.846
Lucro/(Prejuízo) do exercício – – (105) (105)
Saldos em 31/12/2017 8.162 1.684 (105) 9.741

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
01/01/2017 a  

31/12/2017
Atividades operacionais
 Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (105)
  Ajustes por:
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Tributos a recuperar (1)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores 1
 Obrigações trabalhistas 4
 Obrigações tributárias 11
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (90)
Atividades de investimentos
 Aquisição de investimentos (9.500)
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (3)
Caixa líquido (consumido) pelas atividades de investimentos (9.503)
Atividades de financiamentos
 Aumento de capital 8.162
 Reserva de capital 1.684
Caixa líquido gerado (consumido) pelas 
 atividades de financiamentos 9.846
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 253
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 253
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 253

Guilherme Affonso Ferreira Filho - Diretor Edson Manabu Kubagawa - CRCTC 1 SP 146.701/O-4 
As notas explicativas completas, encontram-se na sede da Companhia

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis da Bahema Educação RJ S.A. relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, elaboradas em conformidade com a 
legislação societária. A Administração

Conselho Monetário
aprova regulação para

fintechs de crédito
As fintechs de crédito, empre-

sas de tecnologia que oferecem
créditos e contas pela internet,
terão de cumprir requisitos míni-
mos para operarem no Brasil. O
Conselho Monetário Nacional
(CMN) aprovou duas resoluções
que regulamentam a atividade
desse tipo de empresa, que pre-
tende diversificar o mercado de
crédito e estimular a queda dos
juros ao consumidor no país.

O Conselho Monetário esta-
beleceu dois modelos para as
fintechs operarem: a sociedade de
crédito direto (SCD) e a socieda-
de de empréstimo entre pessoas
(SEP). No primeiro sistema, as
empresas emprestam recursos
próprios por meio de plataforma
eletrônica. No segundo, empre-
sas ou pessoas físicas entram
numa plataforma para empresta-
rem dinheiro a outras pessoas,
modalidade conhecida como
peer-to-peer lending.

As resoluções abrem cami-
nho para as fintechs atuarem sem
estarem vinculadas a uma insti-
tuição financeira convencional.
Elas também não podiam empres-
tar com recursos próprios. O
CMN estabeleceu capital mínimo

de R$ 1 milhão para as fintechs,
dos dois tipos, poderem operar.

Limite
Na modalidade peer-to-peer,

cada credor poderá emprestar até
R$ 15 mil para um tomador. Este,
no entanto, poderá contrair vá-
rios empréstimos de R$ 15 mil
com credores diferentes. A SEP
não pode operar com recursos
próprios, apenas fazer a
intermediação entre emprestador
e tomador.

O CMN permitiu que as
fintechs façam análise de crédito,
cobrança, representação de segu-
ros e emissão de moeda eletrôni-
ca. Elas, no entanto, não pode-
rão vender investimentos ao pú-
blico, como certificados de depó-
sitos bancários (CDB), debêntu-
res e demais instrumentos finan-
ceiros para captarem recursos.

Segurança cibernética
Em outro voto, o CMN esta-

beleceu parâmetros para as ins-
tituições financeiras lidarem com
os riscos de violações cibernéti-
cas. Nos próximos três anos, os
bancos terão de montar diretori-
as exclusivas para a segurança
cibernética, além de organizar
planos de controle e o tratamen-

to dos incidentes (como os ban-
cos devem se comportar em caso
de invasões de dados).

O CMN regulamentou ainda
o armazenamento de dados de
clientes dos bancos em empre-
sas terceirizadas. No caso de ser-
vidores sediados no Brasil, as
instituições financeiras terão de
informar ao Banco Central, com
60 dias de antecedência, a
contratação dos serviços, a iden-
tificação da empresa, os serviços
relevantes e os planos de con-
tingência, caso haja problemas
com a empresa terceirizada.

No caso da contratação de
empresas terceirizadas no exteri-
or, os bancos terão de cumprir
condições adicionais. As institui-
ções financeiras só poderão
terceirizar o armazenamento de
dados dos clientes em países
com os quais o Banco Central
têm memorando de entendimen-
to. Caso não exista acordo, a au-
toridade monetária terá de anali-
sar, caso a caso, para autorizar a
terceirização. A legislação do país
também deverá permitir que o
Banco Central possa ter acesso
aos dados dos clientes, se ne-
cessário. (Agencia Brasil)

UE doa R$ 10,6 milhões
para refugiados

venezuelanos no Brasil
Sensibilizada pela crise huma-

nitária provocada pela fuga de
venezuelanos para o Brasil, a
União Europeia (UE) decidiu doar
2,5 milhões de euros  (R$ 10,6 mi-
lhões) para ajudar a relocar os re-
fugiados venezuelanos em terri-
tório brasileiro para cidades onde
terão melhores condições de  em-

prego e moradia, informou  na
quinta-feira (26) o chefe da Dele-
gação da UE no Brasil, embaixa-
dor João Cravinho.

No momento, Boa Vista, capi-
tal de Roraima, e a cidade de
Pacaraima, no mesmo estado, que
faz fronteira com a Venezuela, são
os principais destinos dos refu-
giados do país vizinho que pro-
curam abrigo no Brasil. Essas ci-
dades porém não têm estrutura
para abrigar as centenas de famí-
lias da Venezuela que já chega-
ram e estão morando em abrigos
e moradias cedidas pelas prefei-
turas e por instituições de defesa
dos direitos humanos.

Os recursos doados pela
União Europeia estarão disponí-
veis até o início de junho, segun-
do o embaixador. Ele alertou que
é preciso maior empenho de ou-
tras cidades brasileiras em favor
da absorção dos refugiados. “Se
houver umas 15 ou 20 cidades que
possam receber 100 ou 150 pes-
soas, isso já faz uma diferença
enorme”, disse.

Infelizmente, segundo
Cravinho, até agora os números
de transferência dos refugiados de
Roraima para outros estados es-
tão longe de atender às necessi-
dades das famílias venezuelanas.
Ele disse que algumas dezenas de
refugiados se deslocaram para São
Paulo e outras dezenas foram
transferidos para Cuiabá. Há pla-
nos também para que várias pes-
soas se desloquem para
Florianópolis e para outras uma ou
duas cidades do país.

 Ajuda inicial
Cravinho informou que essa

ajuda é apenas um montante ini-
cial de emergência. “Acredito que
no futuro haverá mais”, afirmou.
O dinheiro será distribuído no
Brasil pelo Alto Comissariado
das Nações Unidas para Refugi-

ados (Acnur) e pelo Fundo das
Nações Unidas pela População,
em parceria com órgãos da socie-
dade civil e em estreita colabora-
ção com a Casa Civil da Presidên-
cia da República. Entidades liga-
das à Igreja Católica, como a Pas-
toral do Migrante e o Centro de
Direitos Humanos e Cidadania,
também participarão dos esforços
de transferência das famílias.

Além de se deslocar para ou-
tras cidades as famílias receberão
também cursos de formação pro-
fissional de curta duração. “Va-
mos investir em criar condições
para que os refugiados possam
assumir empregos em outras ci-
dades”, assinalou João Cravinho.
“Vamos investir na proteção de
mulheres. Em comunidades de re-
fugiados, elas são muito vulnerá-
veis”, disse. Além disso, no Bra-
sil, os índices de violência contra
mulheres aparece em maior grau
em Roraima, pontuou.

Colômbia
Em outra decisão, a União

Europeia também concedeu 2,5
milhões de euros (R$ 10,6 milhões)
para os refugiados venezuelanos
que procuram abrigo na Colôm-
bia, país que igualmente tem fron-
teira com a Venezuela.

João Cravinho também fez re-
ferência à possibilidade de que a
crise dos refugiados venezuelanos
se transforme em tema de campa-
nha eleitoral em Roraima. Ele ob-
servou que essa postura, se ado-
tada, pode causar dificuldades e
“exacerbar o sentimento da popu-
lação contra os imigrantes”.

Segundo ele, se isso ocorrer,
as conseqüências serão injustas
para venezuelanos e brasileiros.
“Isto não tem nada que ver com a
tradição brasileira de generosida-
de e hospitalidade. Apenas cria
muito mais problemas que resol-
ve”, afirmou. (Agencia Brasil)

Jornal O DIA SP

O ministro de Minas e Ener-
gia, Moreira Franco, criou na
quinta-feira (26) cinco grupos de
trabalho para acompanhar o pro-
cesso de privatização da
Eletrobras e prestar apoio técni-
co. Os grupos serão compostos
por representantes de ministéri-
os, do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES), do Programa de Parce-
rias de Investimentos (PPI), da
Advocacia-Geral da União (AGU)
e da própria Eletrobras.

A criação dos grupos foi for-
malizada em portaria publicada na
quinta-feira (26) no Diário Oficial
da União. Os cinco grupos são o
Comitê de Liderança, Comitê Exe-
cutivo, o de Modelagens e Estu-
dos, o de Cálculo de Outorgas e
o de Acompanhamento Jurídico.

Caberá aos grupos acompa-
nhar o desenho de modelagem da

Ministério cria grupos para
acompanhar privatização

da Eletrobras
privatização, envolvendo os as-
pectos financeiros, econômicos,
jurídicos, societários, entre ou-
tros. Eles farão ainda o acompa-
nhamento no Judiciário de even-
tuais ações contra a privatização
da estatal.

A proposta de privatização da
Eletrobras está em discussão no
Congresso Nacional. O governo
pretende realizar um leilão de
privatização das distribuidoras
de energia da empresa, que de-
vem ser adquiridas pelo valor
simbólico de R$ 50 mil.

Já para a Eletrobras e suas
subsidiárias, a proposta é de pro-
mover uma capitalização das
ações da empresa pertencentes
ao governo, até que a União se
torne sócia minoritária. A estima-
tiva é que sejam captados cerca
de R$ 12 bilhões com a opera-
ção. (Agencia Brasil)
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As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
à disposição na sede da Empresa

Contas Capital Social
Reserva 
Capital

Lucros/
Prejuízos 

Acumulados Total Geral
Saldos em 31/12/15 11.000.000,00 181.806,57 (3.652.917,26) 7.528.889,31 
Lucro do Exercicio - -  585.182,82 585.182,82 
Saldos em 31/12/16 11.000.000,00 181.806,57 (3.067.734,44) 8.114.072,13 
Lucro do Exercicio - - 1.225.217,70 1.225.217,70 
Saldos em 31/12/17 11.000.000,00 181.806,57 (1.842.516,74) 9.339.289,83 

Lucros / prejuizos acumulados no período 2017 2016
Saldo do exercício anterior  (3.067.734,44) (3.652.917,26)
Lucros do exercício 1.225.217,70 585.182,82

 (1.842.516,74) (3.067.734,44)

 ELUX SS EXPRESSO LUXO SÃO PAULO SANTOS LTDA 
CNPJ 61.586.160/0001-59

Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017 e 2016

DMPL - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

 Demonstrativo de Lucros ou Prejuízos Acumulados

Atividades operacionais 2017 2016
Resultado do exercício  1.225.217,70  585.182,82 
Depreciação  913.922,03  1.702.381,64 
Equivalência Patrimonial (187.935,79) (31.077,38)
Resultado na baixa de ativo imobilizado  707.480,57 (90.362,60)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Redução nos Ativos  555.472,00  1.112.932,84 
Clientes e operações a receber (114.802,58)  11.304,09 
Estoques de Almoxarifado (72.293,52) 6.557,64 
Outros Creditos (27.374,16)  627.716,64 
Depositos Restituiveis (50.057,74)  15.754,47 
Transações com partes relacionadas  820.000,00  451.600,00 
(Redução)/Aumento nos Passivos  687.110,65 (1.191.840,96)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Ativo 2017 2016
Circulante 9.234.160,55 6.818.184,21
 Disponibilidades 8.351.625,81 6.150.119,73
 Caixa e bancos 248.984,67 267.834,75

8.102.641,14 5.882.284,98
 Direitos Realizáveis 882.534,74 668.064,48
 Clientes 70.491,56 25.084,54
 Clientes Cartões de Crédito 430.172,27 359.837,78
 Contas a Receber Encomendas 5.016,28 5.955,21
 Estoques / Almoxarifado 143.699,27 71.405,75
 Outros Créditos-Valores Receber Terceiros 233.155,36 205.781,20
Ativo não-circulante 6.021.105,79 6.524.753,78
 Realizável a longo prazo 2.712.117,64 3.482.059,90
Direitos realizáveis 2.712.117,64 3.482.059,90
 Transações Partes Relacionadas 2.658.400,00 3.478.400,00
 Depositos Judiciais Fiscais 50.057,74 0,00
 Aplicações Incentivos Fiscais 3.659,90 3.659,90
Investimentos 528.027,83 340.092,04
 Participações Societárias 528.027,83 340.092,04
Imobilizado 2.780.960,32 2.702.601,84
 Veículos 11.680.752,36 10.668.561,93
 Máquinas e Equipamentos 97.345,90 119.685,75
 Informática 109.835,94 125.909,95
 Móveis e Utensilios 367.327,57 344.823,63
 (-) Depreciações Acumuladas (9.518.301,45)  (8.604.379,42)
Intangível 44.000,00 48.000,00
 Software - SAP 44.000,00 48.000,00
Total do Ativo 15.255.266,34 13.342.937,99

 Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro

2017 2016
Receita bruta  16.966.554,70  15.465.944,92 
 Receita Operacional Bruta de Transporte  16.966.554,70  15.465.944,92 
Deduções  (2.882.450,23)  (2.050.974,22)
 Devoluções de Passagens Rodoviárias (85.256,06)  (127.910,40)

(2.797.194,17) (1.923.063,82)
Receita operacional líquida  14.084.104,47  13.414.970,70 
Custos e despesas operacionais  (12.505.955,78) (12.653.918,43)
 Custos Operacionais da Atividade  (10.267.464,80) (10.371.655,43)
 Despesas Comerciais (930.325,49)  (150.550,91)
 Despesas Mão Obra Administrativas (604.841,76) (558.774,10)
 Despesas Administrativas (1.377.567,91)  (2.236.659,47)
 Despesas Financeiras (237.850,91)  (261.291,60)
 Receitas Financeiras  747.678,54 714.015,76 
 Outras Receitas 296.518,73  336.246,37 
 Despesas Tributárias (188.449,56) (57.983,91)
 Resultado Venda Imobilizado  (131.500,00) (98.342,52)
 Ganhos Equivalência Patrimonial 187.847,38 31.077,38 
Resultado operacional  1.578.148,69  761.052,27 
Resultado antes do IR E da CS  1.578.148,69 761.052,27 
Imposto de renda e contribuição social (352.930,99) (175.869,45)
Lucros / prejuízo do exercício  1.225.217,70  585.182,82 

 Demonstração do Resultado do Exercício

Passivo 2017 2016 
Circulante 2.833.470,96  2.398.964,89 
Fornecedores  750.704,07  622.871,06 
Empréstimos e Financiamentos  1.158.804,20  1.006.221,03 
Obrigações Trabalhistas e Tributárias  792.175,63  701.454,04 
Outras Contas a Pagar 9.810,21  3.570,20 
Seguros Facultativo a Pagar  50.727,90  44.287,84 
Adiantamento de Clientes Diversos 71.248,95  20.560,72 
Passivo Não-Circulante 3.082.505,55  2.829.900,97 
 Empréstimos e Financiamentos 2.999.216,80 2.793.900,97 
 Fornecedores  26.400,00  36.000,00 
 Provisão Contingências Fiscais  56.888,75  - 
Patrimônio Líquido 9.339.289,83  8.114.072,13 
 Capital Social  11.000.000,00  11.000.000,00 
 Reserva de capital 181.806,57 181.806,57 
 Prejuízos acumulados (3.067.734,44) (3.652.917,26)
 Reserva de Lucro do Exercicio  1.225.217,70  585.182,82 
Total do Passivo 15.255.266,34 13.342.937,99 

 Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro

2017 2016
Fornecedores  118.233,01  255.930,16 

 357.899,00 (1.612.878,00)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 90.721,59  139.483,98 
Outras contas a pagar  120.257,05  25.622,90 
Recursos líquidos gerados - atividades operacionais  3.901.267,16  2.087.216,36 
Atividades de Investimentos (1.699.761,08) (48.000,00)
Aquisição de bens do Ativo Imobilizado (1.703.761,08) -
Aquisição de investimento 4.000,00 (48.000,00)
Variação líquida das disponibilidades  2.201.506,08  2.039.216,36 
Disponibilidades no início do exercício  6.150.119,73  4.110.903,37 

 8.351.625,81  6.150.119,73 
Variação das disponibilidades  2.201.506,08  2.039.216,36 

TICKETSEG CORRETORA DE SEGUROS S/A
C.N.P.J.  03.063.174/0001-91
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)

Diretoria Alaor Barra Aguirre - Diretor Executivo Ivonete Cornelina da Silva Oliveira - CRC.SP. Nº 180651/O-8João Carlos Rodrigues - Diretor Técnico

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.322 4.517
Contas a receber de clientes - 4
Impostos a recuperar 117 131
Outras contas a receber - 1
Total do ativo circulante 4.439 4.653

Total do Ativo 4.439 4.653

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante
Fornecedores - 5
Obrigações tributárias 3 8
Imposto de renda e contribuição social a recolher 39 65
Dividendos obrigatórios 275 317
Outras contas a pagar - 15
Total do passivo circulante 317 410
Não Circulante
Provisões para riscos tributários 267 262
Total do passivo não circulante 267 262
Patrimônio Líquido
Capital social 2.526 2.526
Reserva de lucros 505 505
Resultados a destinar 824 950
Total do patrimônio líquido 3.855 3.981
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.439 4.653

Demonstrações do Resultado para os Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
2017 2016

Receita Operacional Líquida 1.131 1.205
Lucro Operacional Bruto 1.131 1.205
Despesas Operacionais
Com pessoal (36) (22)
Assessoria e representação (152) (131)
Outras despesas gerais e administrativas (21) (91)
Outras receitas operacionais, líquidas 3 (7)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 925 954
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 455 649
Despesas financeiras (1) (1)
Lucro antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social 1.379 1.602

Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (280) (335)
Lucro Líquido do Exercício 1.099 1.267

(*) A Companhia não possui itens registrados como resultados
abrangentes; portanto, não é aplicável a apresentação

da demonstração do resultado abrangente.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 1.099 1.267
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas

atividades operacionais:
Provisões para riscos tributários 5 13

1.104 1.280
(Aumento) redução nos ativos:
Circulante:
Contas a receber de clientes 4 -
Impostos a recuperar 15 (83)
Outras contas a receber 1 (1)
Aumento (redução) nos passivos:
Circulante:
Fornecedores (5) 2
Obrigações tributárias (5) 5
Imposto de renda e contribuição social a recolher (27) (8)
Outras contas a pagar (15) 11
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.072 1.206
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Pagamentos de dividendos (1.267) (1.105)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.267) (1.105)
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa (195) 101
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final 4.322 4.517
Saldo inicial 4.517 4.416
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa (195) 101

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva de lucros Resultados
social Legal a destinar Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 2.526 505 829 3.860
Lucro líquido do exercício - - 1.267 1.267
Dividendos distribuídos - - (829) (829)
Dividendos obrigatórios - - (317) (317)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 2.526 505 950 3.981
Lucro líquido do exercício - - 1.099 1.099
Dividendos distribuídos - - (950) (950)
Dividendos obrigatórios - - (275) (275)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 2.526 505 824 3.855

1. Contexto Operacional: A Companhia tem por objeto: A corretagem
de seguros dos ramos elementares, vida, saúde, capitalização e previ-
dência privada; A prestação de serviços de administração, assessoria
especializada e de consultoria para os ramos elementares, vida, saúde,
capitalização e previdência privada. 2. Base de Elaboração das De-
monstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Contá-
beis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e também os Pronunciamentos técni-
cos, as Interpretações e Orientações técnicas emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC. 2.2. Base de elaboração das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base no custo histórico, exceto, quando aplicável, por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores jus-
tos. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. As Principais Práticas Contá-
beis Adotadas Foram As Seguintes: a) Resultado das operações:
Apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos
exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhe-
cidas no momento da efetiva prestação de serviços. c) Moeda funcional
e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras
são mensurados usando o real (R$), que foi designado como moeda
funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua, e também a moeda de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financei-
ros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos
financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e pas-
sivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. A Companhia classifica seus ativos financeiros como emprésti-
mos e recebíveis representados por contas a receber de clientes e caixa
e equivalentes de caixa. A classificação depende da finalidade para a
qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhe-
cimento inicial. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os
saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras,
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujei-

tas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos
auferidos no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor de mer-
cado ou de realização. f) Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo
valor nominal dos títulos representativos desses créditos. g) Ajuste a va-
lor presente: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de cur-
to prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao seu valor pre-
sente, quando aplicável. A Administração da Companhia concluiu que não
existem efeitos a serem registrados nas demonstrações financeiras decor-
rentes de ajustes a valor presente de ativos e passivos monetários. h) Im-
posto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda
foi constituída à alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de
9% sobre o lucro tributável. i) Dividendos Obrigatórios: A proposta de
distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao di-
videndo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica “Divi-
dendos obrigatórios” por ser considerada como uma obrigação estatutária
da Companhia. 3. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na
aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Ad-
ministração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos
valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercí-
cio em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse
exercício, ou também em exercícios posteriores se a revisão afetar tanto o
exercício presente como exercícios futuros. a) Avaliação dos instrumen-
tos financeiros: A Companhia usa técnicas de avaliação que incluem in-
formações que não se baseiam em dados observáveis de mercado para
estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A
nota explicativa oferece informações detalhadas sobre as principais pre-
missas utilizadas na determinação do valor justo de instrumentos financei-
ros, bem como a análise de sensibilidade dessas premissas. A Adminis-
tração acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas
utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instru-
mentos financeiros. 4. Aplicações Financeiras: Estão representadas por

investimentos temporários e registradas ao custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até as datas dos balanços, não superando seus valo-
res de mercado, são resgatáveis a qualquer tempo e estão sujeitos a
um risco insignificante de mudança de valor. Em 31 de dezembro de
2017, as aplicações financeiras estão representadas por Certificados
de Depósitos Bancários - CDBs remunerados por taxas que variam
entre 97,5% e 100% de variação do Certificado de Depósito
Interbancário – CDI com liquidez diária. 5. Receita Operacional Líqui-
da: A receita operacional bruta gerada no exercício findo em 31 de
dezembro de 2017 é de R$1.238 e os impostos incidentes sobre os
serviços prestados são de R$107. 6. Capital Social: O capital social
inteiramente subscrito e integralizado é de R$ 2.526, dividido em
252.600 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. A política e
distribuição determina que os acionistas terão direito a receber, em
cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o lucro lí-
quido, apurado na forma da Lei. 7. Aprovação para Emissão das De-
monstrações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras
foram aprovadas pela Administração da Companhia em reunião ocorri-
da em 17 de abril de 2018.

Ativo 2017 2016
Não circulante
Investimentos 95.447 99.479
Total do ativo 95.447 99.479

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Patrimônio líquido e adiantamentos para futuro aumento de capital
Capital social 100.677 81.123
Reserva de lucros 24.245 43.787
Resultado de operações com acionistas não controladores (19.589) (19.589)
Ajustes de avaliação patrimonial (9.890) (5.858)
 95.443 99.463
Adiantamentos para futuro aumento de capital 4 16
Total do patrimônio líquido e adiantamentos para 
 futuro aumento de capital 95.447 99.479
Total do passivo, do patrimônio líquido e
 adiantamento para futuro aumento de capital 95.447 99.479

Despesas operacionais 2017 2016
Serviços prestados por pessoas jurídicas (18) (15)
Administrativas e tributárias (1) (1)
Prejuízo do exercício (19) (16)
Quantidade de ações do capital social � nal 100.358.042 80.834.488
Prejuízo por lote de mil ações do capital social no � nal do exercício (0,19) (0,20)

 2017 2016
Prejuízo do exercício (19) (16)
Ajustes de avaliação de participação em sociedade 
 coligada - equivalência patrimonial
Perda atuarial (7.739) (3.253)
Resultado abrangente - Prejuízo do exercício (7.758) (3.269)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo do exercício (19) (16)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (19) (16)
Fluxo de caixa das atividades de � nanciamentos
Dos acionistas - adiantamentos para futuro aumento de capital 19 16
Caixa e equivalentes de caixa no � nal e início do exercício - -

Utopia Participações S.A.
CNPJ 04.819.657/0001-36

Demonstrações � nanceiras em 31 de dezembro de 2017 e de 2016
Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações � nanceiras em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado Exercícios � ndos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios � ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração dos � uxos de caixa
Exercícios � ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Patrimônio líquido Adiantamentos
  Reserva Resultado de opera- Ajustes de Prejuízos  para futuro
 Capital de lucros- ções com acionistas avaliação acumu-  aumento
 social a realizar não controladores patrimonial lados Total de capital
Em 31 de dezembro de 2015 81.056 43.803 (30.819) (4.393) - 89.647 67
Prejuízo do exercício - - - - (16) (16) -
Outros resultados abrangentes - - - (3.253) - (3.253) -
Total do resultado abrangente do exercício - - - (3.253) (16) (3.269) -
Aumento de capital conforme AGE de 13 de junho de 2016 67 - - - - 67 (67)
Ajuste da avaliação da participação em sociedade coligada pelo MEP - - 11.153 1.865 - 13.018 -
Adiantamento para futuro aumento de capital realizado pelos acionistas - - - - - - 16
Transferência entre contas - - 77 (77) - - -
Absorção dos prejuízos acumulados - (16) - - 16 - -
Em 31 de dezembro de 2016 81.123 43.787 (19.589) (5.858) - 99.463 16
Prejuízo do exercício - - - - (19) (19) -
Outros resultados abrangentes - - - (7.739) - (7.739) -
Total do resultado abrangente do exercício - - - (7.739) (19) (7.758) -
Aumento de capital conforme AGE de 25 de julho de 2017 19.554 (19.523) - - - 31 (31)
Ajuste da avaliação da participação em sociedade coligada pelo MEP - - - 3.707 - 3.707 -
Adiantamento para futuro aumento de capital realizado pelos acionistas - - - - - - 19
Absorção dos prejuízos acumulados - (19) - - 19 - -
Em 31 de dezembro de 2017 100.677 24.245 (19.589) (9.890) - 95.443 4

1. Informações gerais: A Utopia Participações S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
fechada, com sede na rua Amauri, 255 - 17o. andar - São Paulo -SP. A Companhia foi constituída 
em 3 de dezembro de 2001, tendo por objeto social a participação em outras sociedades, em 
especial como acionista da Natura Cosméticos S.A., e a realização de investimentos � nanceiros 
próprios. A emissão destas demonstrações � nanceiras foi autorizada pela Administração em 6 de 
abril de 2018. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações � nanceiras estão de� nidas abaixo. Essas políti-
cas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de prepara-
ção: As demonstrações � nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs). A preparação de demonstrações � nanceiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da ad-
ministração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. A Companhia não 
possui registros de áreas que requerem maior nível de julgamento e complexidade, não sendo 
necessária a utilização de premissas e estimativas de saldos contábeis. Os critérios adotados para 
a elaboração das demonstrações � nanceiras consistem basicamente em: 2.2. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações � nanceiras estão sendo apresentadas em reais, 
que é a moeda funcional da Companhia e também a sua moeda de apresentação. 2.3. Instru-
mentos � nanceiros: A administração classi� ca seus ativos � nanceiros em função da � nalidade 
para a qual os ativos � nanceiros foram adquiridos. A administração determina a classi� cação de 
seus ativos � nanceiros no reconhecimento inicial. 2.4. Instrumentos � nanceiros derivativos: 
Durante os exercícios de 2017 e de 2016, a Companhia não operou com instrumentos � nanceiros 
derivativos. 2.5. Investimento em coligada: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a 
Companhia tem in� uência signi� cativa, mas não o controle, geralmente com uma participação 
acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial, segundo o qual a participação proporcional da Com-
panhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas pós-aquisição é reconhecida na demonstração 
do resultado, e sua participação proporcional na movimentação das reservas pós-aquisição é 
reconhecida no patrimônio líquido como ajuste de avaliação patrimonial ou reserva especí� ca. 
São constituídos ajustes no investimento decorrentes do usufruto � nanceiro sobre as ações, 
pertencente ao usufrutuário (parte relacionada). 2.6. Benefícios a empregados: A Companhia 
não mantém funcionários, assim como não realizou pagamentos de remuneração, a qualquer 
título, a seus acionistas ou administradores. Também, não mantém planos de pensão, previdên-
cia privada ou qualquer outro plano de aposentadoria ou de benefícios a dirigentes na forma de 
bônus ou de participações. 2.7. Apuração do resultado: O resultado das atividades é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência de exercícios.
3. Investimento em sociedade coligada Natura Cosméticos S.A.
 2017 2016
Quantidade de ações ordinárias nominativas possuídas 91.557.964 91.557.964
Percentual de participação (i) 21,2723% 21,2776%

Patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas 448.691 467.530
Atribuível aos usufrutuários (a) 1.186.055 528.855
 1.634.746 996.385
(i) Calculado considerando as ações em tesouraria como redução da quantidade de ações totais 
do capital social. (a) Corresponde a Reserva de retenção de lucros, dividendo adicional proposto 
e parcela de outros resultados abrangentes, cujo benefício � nanceiro pertence aos usufrutuários. 
Gravame de usufruto sobre as ações da Natura Cosméticos S.A. Essas ações possuem carac-
terísticas de nua propriedade e o usufruto dos dividendos e lucros a distribuir pertence aos usu-
frutuários, até o seu falecimento. A movimentação do investimento pode ser assim demonstrada:
 2017 2016
No início do exercício 99.479 89.714
Ajustes de equivalência patrimonial
Resultado de operações com acionistas não controladores - 11.153
Ajustes de avaliação patrimonial (4.032) (1.388)
No � m do exercício 95.447 99.479
4.Patrimônio líquido: (a)Capital social:O capital social totalmente subscrito e integralizado 
está representado por 100.358.042 ações ordinárias nominativas sem valor nominal (2016 - 
80.834.488 ações ordinárias nominativas sem valor nominal). Em Assembleia Geral Extraordinária 

realizada em 25 de julho de 2017, foi aprovado o aumento do capital social, no montante de 
R$ 19.554, mediante a capitalização de reserva de lucros a realizar e adiantamentos para futuro 
aumento de capital. Em consequência, foram emitidas 19.523.554 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 13 de junho de 
2016, foi aprovado o aumento do capital social, no montante de R$ 67, mediante a capitaliza-
ção dos adiantamentos para futuro aumento de capital. Em consequência, foram emitidas 2.565 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal. (b) Distribuição de dividendos: Aos acionistas 
é assegurado um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da 
legislação societária. A destinação do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após as 
destinações previstas em lei ou no estatuto, será deliberado na Assembleia Geral. (c) Reservas de 
lucros: Parcela substancial dos lucros acumulados, apurados em anos passados, foram transferi-
dos para a Reserva de Lucros a Realizar, uma vez que decorrem substancialmente de resultado de 
equivalência patrimonial e cuja realização está condicionada, considerando as características das 
ações (nua propriedade), a venda ou outra forma de realização da participação societária manti-
da. (d) Resultado de operações com acionistas não controladores: A movimentação e compo-
sição do saldo, que decorre substancialmente de efeitos re� exos da sociedade coligada relativo 
ao processo de aquisição de participação de acionistas minoritários em sociedade controlada no 
exterior, está apresentada na Nota 5. (e) Ajustes de avaliação patrimonial: A movimentação 
e composição dos referidos ajustes de avaliação patrimonial, que decorrem substancialmente 
de efeitos re� exos da sociedade coligada, está apresentada na Nota 6. (f) Adiantamentos para 
futuro aumento de capital: São recursos � nanceiros recebidos pela Companhia de seus acio-
nistas destinados a serem utilizados para aumento de capital. 5. Resultado de operações com 
acionistas não controladores: A composição e movimentação pode ser assim demonstrada:
 Re� exa de sociedade coligada
 Reserva Resultado de operações
 para aquisição de com acionistas não
 participação de controladores-Ágio/deságio
 não controladores em transações de capital Total
Em 31 de dezembro de 2015 (16.954) (13.865) (30.819)
Efeitos re� exos da sociedade coligada 
 decorrentes da aquisição de ações da EMEIS
Alterações da participação da sociedade coligada
 em sua sociedade controlada - Valor
justo dos ativos líquidos adquiridos - 2.484 2.484
Realização da reserva para aquisição de 
 não controladores pela compra de ações
  da sociedade controlada no exterior 16.878 36.045 52.923
Alterações da participação da sociedade coligada
 em suas sociedades controladas - (44.254) (44.254)
Transferência entre contas pela conclusão
 do processo de aquisição de ações 76 1 77
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (19.589) (19.589)

6. Ajustes de avaliação patrimonial Decorrente da avaliação pelo MEP do investimento em coligada
 Transações de capital Ganho
 (perda) na variação do percentual de Planos de opção de Outros resultados
 participação na sociedade coligada compra de ações abrangentes Total
Em 31 de dezembro de 2015 (8.589) 3.647 549 (4.393)
Ajuste da avaliação da participação em sociedade coligada pelo MEP:
Perda de capital decorrente da variação do percentual de participação sobre as 
 contas de capital, reservas, ações em tesouraria e outras (4) - - (4)
Efeitos re� exos da sociedade coligada decorrentes de: 
Movimentação dos planos de opção de compra de ações e ações restritas - 1.869 - 1.869
Perda atuarial - - (3.253) (3.253)
Transferência entre contas pela conclusão do processo de aquisição de ações (77) - - (77)
Em 31 de dezembro de 2016 (8.670) 5.516 (2.704) (5.858)
Ajuste da avaliação da participação em sociedade coligada pelo MEP:
Perda de capital decorrente da variação do percentual de participação sobre as 
 contas de capital, reservas, ações em tesouraria e outras (24) - - (24)
Efeitos re� exos da sociedade coligada decorrentes de:
Movimentação dos planos de opção de compra de ações e ações restritas - 3.731 - 3.731
Perda atuarial - - (7.739) (7.739)
Em 31 de dezembro de 2017 (8.694) 9.247 (10.443) (9.890)

Guilherme Peirão Leal - CPF 383.599.108-63 - Diretor Presidente Mauro Sérgio Alves Teixeira - Contador - CPF nº 659.017.038-04 - CRC 1SP149.262/O-6

Trabalhadores do
setor de frango temem

demissões após
embargo da UE

O ministro do Trabalho, Helton Yomura, reuniu-se na quinta-
feira (26) com entidades de trabalhadores do setor de produção de
frango para tratar das consequências do embargo sofrido por 20
plantas de grandes frigoríficos brasileiros que exportavam frango
para a União Europeia (UE). As entidades temem que os trabalhado-
res sejam demitidos em massa, uma vez que ainda não há previsão
de quando a UE vai retomar a importação do produto.

“Nós apresentamos para o ministro a nossa grande preocupa-
ção com relação a esses 20 frigoríficos que estão embargados para a
exportação de frango para a União Europeia e tem mais de 7 mil
trabalhadores em férias coletivas”, disse o presidente da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação e
Afins (CNTA), Artur Bueno.

Dirigentes da CNTA e da Confederação Brasileira Democrática
dos Trabalhadores das Indústrias da Alimentação (Contac), além de
federações e sindicatos que representam trabalhadores do setor,
manifestaram preocupação ao ministro Yomura e ao secretário de
Relações do Trabalho, Marcus Laira, sobre o que vai acontecer
daqui a duas semanas, quando os trabalhadores desses frigoríficos
retornarem das férias coletivas.

“Pedimos que o ministro chame as empresas e cobre responsa-
bilidade social delas, porque o governo socorre essas empresas,
inclusive com recursos do BNDES, entre outras formas de proteção,
mas o mais importante é proteger o emprego dos trabalhadores.
Mesmo porque o problema que está acontecendo com o setor não
foi causado pelos trabalhadores e sim pela má-gestão das empre-
sas.”, disse Bueno.

Reunião
O ministro determinou ao secretário Laira que convocasse uma

reunião nos próximos dias entre a Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI), as empresas envolvidas e a CNTA e a Contac, visando a
busca de alternativas que minimizem as consequências do embargo
para os trabalhadores.

Por meio da sua assessoria de imprensa, Yomura destacou que
“poderá analisar alternativas de proteção ao emprego, assim como
outras medidas que devem ser pensadas para garantir que não haja
prejuízo para as empresas e muito menos perda de empregos. Fare-
mos o possível para manter a segurança e a proteção aos empre-
gos”, disse.

Os frigoríficos afetados pelo embargo respondem por cerca de
30% a 35% da produção de frangos exportada para a UE, de acordo
com informações da Associação Brasileira de Proteína Animal
(ABPA). O embargo também causa preocupação às entidades de
trabalhadores, que prevêm desdobramentos do fato também no
mercado interno.

“Esses 20 frigoríficos vão evidentemente desovar a produção
no mercado interno, o que deve jogar o preço do frango para baixo.
Para o consumidor é bom, mas os pequenos frigoríficos não vão
conseguir concorrer com os grandes. Além disso, a partir do mo-
mento que o preço do frango for lá pra baixo, muitas pessoas que
têm o hábito de consumir carne bovina e suína podem migrar para o
frango, e haverá consequência para outros setores.”, explicou
Bueno.

Entenda o caso
No dia 18 de abril, a UE anunciou que vai descredenciar 20 plan-

tas exportadoras da lista de empresas brasileiras autorizadas a ven-
der carne de frango e outros produtos para os países que compõem
o bloco econômico europeu, formado por 28 países. Ao todo, unida-
des de nove empresas serão afetadas, de acordo com a ABPA.

Entre os 20 frigoríficos embargados, 12 são da BRF, dona das
marcas Sadia, Perdigão e Qualy. (Agencia Brasil)

Só um partido
entregou prestação de
contas no TSE; prazo

vence dia 30
Os 35 partidos políticos registrados no país têm até às 23h59 da

próxima segunda-feira (30) para entregar as prestações de contas do
exercício financeiro e contábil de 2017 na Justiça Eleitoral. A legenda
que não cumprir a obrigação poderá ser impedida de acessar recur-
sos do fundo partidário. De acordo com o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), apenas o Patriota (Patri), antigo Partido Ecológico Nacio-
nal (PEN), havia concluído a prestação de contas até terça-feira (24),
data da última atualização.

Essa prestação de contas está prevista na Lei nº 9.096/1995 (Lei
dos Partidos Políticos). As legendas são obrigadas a informar os
dados à Justiça Eleitoral mesmo em anos sem eleições. A regra que
prevê a fiscalização das contas partidárias também está prevista na
Constituição Federal. De acordo com a legislação, cabe à Justiça
Eleitoral fiscalizar as contas dos partidos para verificar a origem e a
aplicação dos recursos declarados pelas siglas em sua prestação de
contas. Além dos diretórios nacionais, que devem entregar a presta-
ção de contas no TSE, os diretórios estaduais também precisam
enviá-las aos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs), e os municipais
são obrigados a apresentar as contas nas zonas eleitorais.

No Sistema de Prestação de Contas Anual (SPCA), nove
agremiações já realizaram o encerramento relativo a 2017, mas ainda
não entregaram as demais peças por meio do Processo Judicial Ele-
trônico (PJe). Pelas normas em vigor, além de lançar gastos e recei-
tas por meio do SPCA, para estarem quites com a Justiça Eleitoral os
partidos têm de enviar notas fiscais e recibos por meio do PJe.

Além da prestação de contas anual dos partidos políticos, as
legendas devem apresentar à Justiça Eleitoral, no ano de realização
de eleições, a prestação de contas de campanha, identificando a
origem e destino dos recursos aplicados nas eleições. Segundo o
TSE, os diretórios partidários de nível municipal que não tenham
movimentado recursos financeiros ou arrecadado bens estimáveis
em dinheiro devem apresentar à Justiça Eleitoral sua Declaração de
Ausência de Movimentação Financeira. (Agencia Brasil)

Cai regra que impedia prorrogação de escutas
no recesso do Judiciário

Por 6 votos a 4, o Supremo Tribunal Federal (STF) derrubou  na
quinta-feira (26) o artigo da Resolução 59/2008, do Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), que estabeleceu o procedimento a ser adotado por
juízes nos pedidos de quebra de sigilo telefônico e de informática em
todo o Judiciário. Por maioria, os ministros entenderam que o CNJ não
poderia ter editado a regra do Artigo 13, que proibiu juízes de prorro-
gar medidas cautelares de intercepção telefônica durante o plantão
judiciário ou no recesso do Judiciário.

A resolução foi questionada no STF pela Procuradoria-Geral da

República (PGR) e também definiu o uso de envelopes lacrados e as
obrigações das operadoras de telefonia. Para a PGR, a norma extrapolou
a competência do CNJ e criou normas de direito penal, que devem ser
feitas somente pelo Congresso Nacional.

O voto divergente foi aberto pelo ministro Alexandre de Moraes,
que questionou a proibição de prorrogação das interceptações du-
rante o recesso do Judiciário e as medidas que formataram o procedi-
mento de protocolo, como entrega dos áudios com as transcrições
completas. “Me parece que, se uma norma idêntica tivesse siso elabo-

rada pelo Congresso Nacional, proibindo o Poder Judiciário de con-
ceder, durante o recesso, medidas cautelares de interceptação telefô-
nica, não resistiria à análise do pedido liminar. Não é porque é o CNJ
que nós devamos referendar essa norma”, argumentou Moraes.

A divergência foi acompanhada pelos ministros Luiz Fux, Ricardo
Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello e pela presidente do tribu-
nal, Cármen Lúcia. Ficaram vencidos o relator, Edson Fachin, e os ministros
Rosa Weber, Luís Roberto Barroso e Gilmar Mendes. Todos entenderam
que o CNJ não foi além de suas competências. (Agencia Brasil)
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Balanços Patrimoniais

BSL Home Care Holding S.A.
CNPJ.MF 26.734.402/0001-03

Demonstrações do Resultado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

1. Contexto Operacional - 
-

-
-

-

-
-
-

-
-
-

-

-

2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras Indivi-
duais e Consolidadas - -

-

-

-

-
3. Principais Políticas Contábeis

-
-
-

-

-
-

-

-

-

-
-

-

-

-

-

-
-
-

-

-

-

-

-
-

-

-
-

-

-
-
-

-
-
-

-

-
-
-

-
-
-

-

-

-
-

Descrição

Descrição

-
-
-

-

-

-

-
-

-

-

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Títulos e Valores Mobiliários:
Consolidado

6. Contas a Receber:
Consolidado

Consolidado

A vencer

7. Adiantamentos:
Consolidado

Adiantamentos a fornecedores

8. Investimentos:
Controladora

Assiste Care

Livros Alocado
Ativos

-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-

 - -

-

Livros Alocado
Ativos

-
-
-

Adiantamentos -
-
-
-
-

-
-
-
-

Ágio

9. Imobilizado: 
Consolidado

 
depreciação Depreciação  

Consolidado
Adições Baixas

-
-
-
-

-

 controladas -
-

10. Intangível - 
Consolidado

  

Ágio - 
Software

- - 
Acordo de não competição

Consolidado

Controladas Adições
Saldo  

Ágio
Software -

-

Acordo de não competição -

-

11. Fornecedores - 
12. Salários e Encargos Sociais: 

Consolidado

13. Impostos Parcelados:
Consolidado

-

14. Partes Relacionadas:
Consolidado

As transações entre partes relacionadas nos montantes apresentados referem-se a 
-

15. Patrimônio Líquido - 

Acionistas

16. Receita Operacional Líquida:
Consolidado

Home care

17. Resultado Financeiro:
Consolidado

Desconto concedido a clientes

18. Imposto de Renda e Contribuição Social - 

-

Controladora

-

-
-

  

de renda Social

vigente
-

19. Remuneração Da Administração - 

-
20. Instrumentos 

Financeiros - 

Consolidado
Nível

-

-

-

-

-

21. Compromissos - -

-

  
 

anos
 

anos
 

-
22. Transações Que Não Afetaram 

Caixa - 

Consolidado

Adiantamentos

23. Autorização Para Conclusão das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas - -

 Controladora Consolidado
Nota 2017 2017

- 
- - 
- 

Adiantamentos - 
- 
- 
- 
- 

- - 
- 

- 
- 

Controladora Consolidado
Nota 2017 2017

- 
- 
- 
- 

 

- 

Nota 2017 2016
- 

- 
- 

Serviços de terceiros - 
- 
- 
- 
- 

Despesas operacionais
- 

Serviços de terceiros - 
- 
- 

- 

- 
- 
- 

- 

 Controladora  Consolidado 
2017 2017

- - 

- 
- 
- 

 - 

- 
- 

Adiantamentos - 
- 
- 

- 
- 
- 
- 

Adiantamento de cliente - - 

- - 
- 
- 
- - 

- 

- 

No início do exercício - - 
- 722 
- 722 

Nota
Capital social a   

controladora
 

não controladoras
 

consolidado
- - - -

 
- - - - -
- - - - - -
- - - -

-

Debora Santiago de Alcantara 
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TJMG publica
decisão que

mantém
condenação de
ex-governador

mineiro
O Tribunal de Justiça de Mi-

nas Gerais (TJMG) publicou na
quinta-feira (26) a decisão do jul-
gamento do recurso em segunda
instância do processo conhecido
como mensalão mineiro, em que o
ex-governador do estado Eduardo
Azeredo foi condenado a 20 anos
e um mês de prisão. A defesa de
Azeredo tem dois dias úteis para
apresentar recursos, ou seja, até a
próxima segunda-feira (30).

Na última terça-feira, em Belo
Horizonte, a 5ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais rejeitou os recursos da defesa
do ex-governador e ex-presidente
nacional do PSDB. A decisão con-
firmou a condenação em segunda
instância, que determinou que o
político cumpra pena pelos crimes
de peculato e lavagem de dinheiro
na Ação Penal 536.

Os desembargadores deram ao
político o direito de continuar re-
correndo da condenação em liber-
dade, até que sejam esgotados to-
dos os recursos na segunda ins-
tância, mesmo que os instrumen-
tos viáveis já não possam mudar a
sentença de condenação. A defe-
sa de Azeredo ainda pode apresen-
tar embargos de declaração, recur-
so que permite questionar a deci-
são tomada hoje pelo tribunal, mas
não é mais possível que a senten-
ça de condenação seja alterada.

Eduardo Azeredo foi denunci-
ado por envolvimento em um es-
quema de corrupção para benefi-
ciar sua campanha de reeleição ao
governo mineiro em 1998. Ele foi
acusado de desviar cerca de R$ 3
milhões de três estatais mineiras: a
Companhia de Saneamento de Mi-
nas Gerais (Copasa), a Companhia
Mineradora de Minas Gerais
(Comig) e o extinto Banco do Esta-
do de Minas Gerais (Bemge).
Azeredo perdeu a eleição para o
ex-presidente Itamar Franco.

No julgamento na primeira ins-
tância, em dezembro de 2015,
Azeredo foi condenado a 20 anos e
10 meses de prisão pelos crimes de
peculato e lavagem de dinheiro.

Em agosto do ano passado, na
segunda instância, a condenação
foi confirmada e a pena levemente
reduzida para 20 anos e um mês,
quando os magistrados determina-
ram que ele poderia exaurir todos
os recursos no TJMG antes da pri-
são. (Agencia Brasil)

Contratos de
TV por

assinatura
reduzem 5,71%

em 12 meses
Os contratos de TV por assinatu-

ra apresentaram uma redução de
5,71% nos últimos 12 meses, infor-
mou  na quinta-feira (26) a Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel). Em março, foram registrados
17.851.565 contratos, 1.081.024 a me-
nos em relação ao apurado no mes-
mo mês do ano passado.

Dentre os estados, as maiores re-
duções de contratos, em termos
percentuais, foram no Amapá, com
menos 12,89%; Pernambuco, 12,66%,
e Sergipe com menos 11,69%.

Em termos quantitativos, as
maiores quedas foram em São Pau-
lo, com menos 485.499 contratos e
Rio de Janeiro, com redução de
129.250 contratos. Piauí, com vari-
ação de 4,79 %; Maranhão, com
2,04% e Tocantins com 0,56% re-
gistraram aumentos no serviço.

Entre as empresas, a NET ocu-
pa a primeira posição, com 50,27%
de participação no mercado. A ope-
radora tem 8.973.366 de clientes em
todo o país. Em seguida, vem a Sky,
com 5.298.485 clientes, o que equi-
vale a 29,68% do mercado. A Tele-
fônica tem 1.586.498 clientes e
8,89% de participação, enquanto a
Oi vem logo atrás com 8,55% de
participação e 1.526.399 clientes.

De acordo com a Anatel, nos
últimos 12 meses somente duas
empresas registraram crescimento,
a Oi com mais 175.163 contratos,
aumento de 12,96%, e a Algar, com
um leve aumento de 362 contratos,
crescimento de 0,37% na base de
assinantes.

As demais empresas apresen-
taram queda, com destaque para
NET, com a perda de 765.891 con-
tratos, queda de 7,86%, e a Sky
com redução de 289.986 contratos
e perda de 5,19%. (Agencia Brasil)
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BASEL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.462.140/0001-56

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO MENCIONADO EM CONTRÁRIO)

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas e membros do Conselho de Administração: A Diretoria da Basel Participações S.A. (“Companhia”) em cumprimento às determinações legais aos membros do Conselho de Administração e aos seus acionistas, apresenta o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao ano de 2017, bem como o Parecer dos Auditores Independentes.  
A Companhia, como empresa de participação, tem como sua principal fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou perdas nas sociedades em que participa, tendo, atualmente, como único ativo, a participação direta na Empresa Brasileira de Agregados Minerais S.A. (“EBAM”) que, por sua vez, tem como fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou perdas de sociedades minerárias nas quais possui participação. Durante o 
ano de 2017, a Companhia se dedicou em apoiar o processo de expansão e melhorias de sua investida de modo a estabelecer um crescimento sustentável de longo prazo. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que, além dos serviços de auditoria, a Companhia não contratou quaisquer outros serviços da sua empresa prestadora de serviços de auditoria. 
 São Paulo, 25/04/2018.  Diretor de Relações com Investidores

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado

Ativo/Circulante Nota 2017 2016 2017 2016

Caixa e equivalentes de caixa 8 86 405 5.428 2.920

Contas a receber de clientes 9 – – 10.293 12.201

Estoques 10 – – 18.445 16.786

IR e contribuição social a recuperar 22 78 3.377 983

Outros impostos a recuperar – – 3.839 811

Despesas antecipadas – – 691 1.010

Contas a receber 
 com partes relacionadas 19 39 – 304 –

Outros ativos – – 1.288 2.576

Ativos não circulantes 
 mantidos para venda 11 – – 6.489 6.447

147 483 50.154 43.734

Não circulante: Depósitos judiciais – – 63 9

Outros impostos a recuperar 131 113

Contas a receber 
 com partes relacionadas 19 – – 113 69

Outros ativos – – 3.374 489

IR e contribuição social diferidos 18 – – 2.039 1.704

– – 5.720 2.384

Investimentos 12 95.151 110.835 31 –

Imobilizado 13 – – 65.232 70.702

Intangível 14 – – 149.656 151.951

95.151 110.835 214.919 222.653

Total do ativo 95.298 111.318 270.793 268.771

Controladora Consolidado
Passivo/Circulante Nota 2017 2016 2017 2016
Fornecedores – – 7.687 8.749
Debêntures 17 – – – 4.768
Empréstimos e financiamentos 16 – – 31.861 25.283
IR e contribuição social a recolher – – 2.367 2.583
Outros impostos a recolher 20 – 11.930 5.282
Salários e encargos – – 5.291 2.599
Contas a pagar 
 com partes relacionadas 19 – – 352 48
Aquisições societárias a pagar 15 – – – 11.252
Adiantamento de clientes 21 – – 8.572 614
Outras contas a pagar 22 153 179 5.367 8.202

153 179 73.427 69.380
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 – – 45.667 24.121
Debêntures 17 – – – 18.980
Outros impostos a recolher 20 3.382 1.341
Provisão para demobilização de ativos – – 3.383 3.412
Provisões de processos judiciais – – 700 652
Aquisições societárias a pagar 15 – – 11.252 –
Contas a pagar 
 com partes relacionadas 19 – – 413 –
Outras contas a pagar 22 – – 2.788 703

– – 67.585 49.209
Patrimônio líquido 23
Capital social 165.172 165.172 165.172 165.172
Reservas de capital 660 660 660 660
Ajuste de avaliação patrimonial (3.278) (3.278) (3.371) (3.278)
Prejuízos acumulados (67.409) (51.415) (67.409) (51.415)
Participação de 
 acionistas controladores 95.145 111.139 95.145 111.139
Participação de acionistas
 não controladores – – 34.636 39.043
Total do patrimônio líquido 95.145 111.139 129.781 150.182
Total do passivo e patrimônio líquido 95.298 111.318 270.793 268.771

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (15.994) (13.339) (20.308) (16.239)
Depreciação e amortização – – 9.732 10.067
IR e contribuição social diferido – – (6.460) 245
Equivalência patrimonial 15.685 13.011 – –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – 2.677 438
Provisão de juros sobre empréstimos e debêntures – – 10.967 12.268

(309) (328) (3.392) 6.779
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes – – (769) (2.489)
Estoques – – (1.659) 648
IR, contribuição social a recuperar – – (559) (192)
Outros impostos a recuperar 56 203 (4.881) (704)
Despesas antecipadas – – 319 (208)
Depósitos judiciais – – (54) 98
Outros ativos – 1 (1.597) 163
Fornecedores – – (1.062) 2.174
IR, CS e outros impostos a recolher – – 17.444 5.683
Salários e encargos sociais – – 2.693 363
Outras contras a pagar (27) 49 7.719 (580)
Caixa proveniente das (usado nas) atividades operaçionais (280) (75) 14.202 11.735
IR e contribuição social pagos – – (2.845) (3.479)
Juros de empréstimos pagos – – (6.559) (4.082)
Juros de debêntures pagos – – (2.359) (5.460)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades 
 operacionais (280) (75) 2.439 4.458
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado – – (2.132) (2.541)
Aquisição de investimentos – – – (2.155)
Aquisição de intangível – – – (894)
Dividendos recebidos – – 123 118
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos – – (2.009) (5.472)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recursos provenientes de novos empréstimos e financiamentos – – 44.745 24.672
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (18.188) (17.502)
Pagamento de debêntures - principal – – (23.709) (10.299)
Recebimentos de partes relacionadas – – 389 10
Pagamentos com partes relacionadas (39) – (770) (744)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades de 
 financiamento (39) – 2.078 (3.863)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 
 no exercício (319) (75) 2.508 (4.877)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 405 480 2.920 7.797
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 86 405 5.428 2.920
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (319) (75) 2.508 (4.877)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora

Receitas (despesas) operacionais Nota 2017 2016
Gerais e administrativas 25 (313) (410)
Resultado antes das receitas e despesas 
 financeiras e impostos (313) (410)
Receitas financeiras 12 89
Despesas financeiras (8) (7)
Resultado financeiro 26 4 82
Participação nos lucros das empresas investidas
 avaliadas pelo método de equivalência patrimonial 12 (15.685) (13.011)
Resultado antes dos impostos (15.994) (13.339)
Prejuízo do exercício (15.994) (13.339)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Consolidado
Nota 2017 2016

Receitas líquidas de vendas 24 70.153 83.838
Custos dos produtos vendidos 25 (52.797) (60.761)
Lucro bruto 17.356 23.077
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 25 (16.973) (16.586)
Despesas comerciais 25 (6.054) (3.794)
Outras receitas e despesas 25 (1.395) (1.053)
Resultado antes das receitas e 
 despesas financeiras e impostos (7.066) 1.644
Receitas financeiras 1.104 1.160
Despesas financeiras (17.837) (15.926)
Resultado financeiro 26 (16.733) (14.766)
Resultado antes dos impostos (23.799) (13.122)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (2.969) (2.872)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 6.460 (245)
Prejuízo do exercício (20.308) (16.239)
Atribuível a: Acionistas controladores (15.994) (13.339)
Acionistas não controladores (4.314) (2.900)

(20.308) (16.239)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo do exercício (15.994) (13.339) (20.308) (16.239)
Investimentos avaliados pelo método
 de equivalência patrimonial - 
  participação reflexa no ORA – – (93) –
Total do resultado 
 abrangente do exercício (15.994) (13.339) (20.401) (16.239)
Atribuível a: Acionistas controladores (15.994) (13.339) (15.994) (13.339)
Acionistas não controladores – – (4.314) (2.900)

(15.994) (13.339) (20.308) (16.239)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
 social

Reserva  
de capital

Ajuste de avalia-  
ção patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Total atribuído aos acio- 
 nistas da controladora

Participação dos acio- 
nistas não controladores

Patrimônio  
líquido

Saldo em 1º/01/2016 165.172 660 (3.278) (38.076) 124.478 41.943 166.421
Prejuízo do exercício – – – (13.339) (13.339) (2.900) (16.239)
Saldo em 31/12/2016 165.172 660 (3.278) (51.415) 111.139 39.043 150.182
Outros resultados abrangentes – – – – – (93) (93)
Prejuízo do exercício – – – (15.994) (15.994) (4.314) (20.308)
Saldo em 31/12/2017 165.172 660 (3.371) (67.409) 95.145 34.636 129.781

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A Basel Participações S.A. (“Companhia”) foi constituída em 29/12/2007, com 
sua sede na Rua Pamplona nº 818, Conjunto 92, Jardim Paulista - São Paulo - SP, tendo como objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, ou em consórcios, no país ou no 
exterior. Como o objetivo de reduzir custos e trazer maior eficiência em suas atividades operacionais, a 
Companhia protocolou pedido de cancelamento voluntário do registro de Companhia registrada, como 
emissor da “Categoria A” na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) conforme definido em assembleia 
geral extraordinária em 1 de agosto de 2017. Em 22 de setembro de 2017 a Companhia obteve a aprova-
ção de seu pedido nos termos dos artigos 47 a 50 da Instrução CVM 480/09. A atual situação política do 
país bem como queda na economia brasileira, caracterizados por alta de juros nos últimos anos, aliados à 
queda na atividade econômica e forte redução no acesso ao crédito, são fatores que contribuíram para 
queda nas vendas, levando a uma elevação das despesas financeiras e do fluxo de caixa requerido ao 
serviço da dívida. Em função disto, a Companhia e suas controladas apresentam prejuízos acumulados de 
R$67.409 mil (R$51.415 em 2016), dos quais R$15.994 mil (R$13.339 mil em 2016) referem-se ao preju-
ízo consolidado incorrido no exercício findo 31/12/2017. Dentre as ações da Companhia estão a renego-
ciação de dívidas de curto prazo com credores atuais, com pagamento através de aquisição de linhas de 
crédito mais baratas e com prazo de pagamento alongado. A obtenção de linhas de crédito com fornece-
dores de materiais de consumo; e a busca por compradores estratégicos para investimento de capital e 
ativos intangíveis de seu portfólio. Embora a Companhia tenha obtido a aprovação de alongamento de 
suas linhas de crédito com seus principais credores em 2018, em 31/12/2017, o capital circulante líquido 
(“CCL”) da Companhia encontra-se negativo em aproximadamente R$ 23.273 (R$ 25.646 em 2016), re-
presentado por dívidas de financiamento com fluxo repactuado, conforme descrito na Nota Explicativa nº 
28. A Administração da Companhia espera que com o ajuste nos preços no médio e longo prazos e a ex-
pectativa de aumento de volumes de vendas, a Companhia alcance um nível de rentabilidade e geração 
de caixa operacional mais elevados e que em conjunto com o reperfilamento e revisão do fluxo de paga-
mento do serviço da dívida permitirão à Companhia se manter corrente com suas obrigações financeiras. 
2. Empresas do Grupo: a. Empresa Brasileira de Agregados Minerais S.A.: A Controlada direta Em-
presa Brasileira de Agregados Minerais (“EBAM”) localizada no Rio de Janeiro, foi adquirida em 2/07/2012 
com o objetivo de aquisição de investimentos operacionais em todo Brasil. b. DS2 Engenharia de Comér-
cio S.A.: A participação inicial na DS2 Engenharia e Comercio S.A. (“DS2”), localizada em Bragança 
Paulista foi adquirida em 13 de fevereiro de 2012 com a finalidade de atuar na área de exploração mineral, 
produção e comercialização de materiais agregados no estado de São Paulo. c. Unidade Industrial de 
Britagem Porto Feliz Ltda.: A participação inicial na Unidade Industrial de Britagem Porto Feliz Ltda. 
(“Uniporto”), localizada em Porto Feliz, foi adquirida em 28/05/2012 com a finalidade de atuar na área de 

exploração mineral, produção e comercialização de materiais agregados no estado de São Paulo. d. Mi-
neração RS Ltda.: A Mineração RS Ltda. (“MRS”) é uma controlada indireta localizada no Rio Grande do 
Sul, com a finalidade de atuar na área de produção e comercialização de areia industrial. A MRS constituiu 
em 5/02/2013, a Mineração POA Ltda. (“POA”) e, em 21/02/2013, a Mineração Santa Cristina Ltda. (“San-
ta Cristina”), com a finalidade de comercialização de areia no Estado do Rio Grande do Sul. A POA encon-
tra-se em fase pré-operacional, enquanto a Santa Cristina foi submetida a processo de encerramento e 
liquidação em 31 de maio de 2016, tendo seus resultados incorporados pela investidora MRS. e. Quartzi-
to Participações Ltda.: A Quartzito Participações Ltda. (“Quartzito”) foi constituída em 2012 com a finali-
dade de participar em outras sociedades operacionais de extração, produção e comercialização de areia 
na região de Goiás. A Quartzito, adquiriu 880.000 cotas da empresa Quartziti Mineração Ltda. (“Quartziti”), 
em 22/02/2013. Em 31/07/2015, a Quartzito adquiriu 453.345 quotas correspondentes a 20% do capital 
social restante, passando a deter 100% desta entidade. A Quartziti, constituiu a Trevo Mineradora Ltda. 
(“Trevo”) em 1º/07/2013, com a finalidade de comercializar areia em Goiás. A Trevo por sua vez foi subme-
tida a processo de encerramento e liquidação na data de 16/05/2016, tendo seus resultados incorporados 
pela investidora Quartziti. f. Serobrita Mineração Ltda.: Em 8/11/2013, a Companhia adquiriu através de 
sua controlada direta EBAM, 100% das cotas da empresa Serobrita Mineração Ltda. (“Serobrita”). A Sero-
brita é uma unidade operacional de extração, produção e comercialização de Brita e Saibro na região do 
Rio de Janeiro. g. Serolito Participações Ltda.: A EBAM, constituiu a Serolito Participações Ltda. (“Sero-
lito”) em 1º/07/2013, com a finalidade de participar do capital de outras sociedades cujo objeto seja a co-
mercialização de areia ou brita. h. Amazônia Mucajaí Mineração Ltda. A Amazônia Mucajaí Mineração 
Ltda. (“AMM”) adquirida em 2/07/2012 através da EBAM, está localizada em Manaus com uma filial ope-
racional situada em Presidente Figueiredo, a 160 km de Manaus. i. Mineração Nova Petrópolis Ltda.: A 
Mineração Nova Petrópolis Ltda. (“MNP”), anteriormente denominada Arenito, adquirida em 25/09/2012, 
com a finalidade de participar em outras sociedades, está localizada no Rio Grande do Sul para consoli-
dação dos investimentos na região Sul do País. j. Monazita Comércio de Materiais de Construção 
Ltda.: A Monazita Comércio de Materiais de Construção Ltda. (“Monazita”) foi adquirida em 1º/04/2014, 
através da EBAM com a aquisição de 99,8% das suas quotas. k. Britasul Indústria e Mineração Ltda.: 
Britasul Indústria e Mineração Ltda. (“Britasul”) foi adquirida em 1º de julho de 2014 através da Serolito, 
com a aquisição de 750.000 quotas equivalentes a 50% do seu capital social. A Britasul, localizada em 
Pouso Alegre, MG, atua no fornecimento de agregados minerais da região. l. Caroebe Participações 
Ltda.: Caroebe Participações Ltda. (“Caroebe”) foi adquirirda em 31/12/2016 através da Ebam, com a 
aquisição de 1.199 quotas equivalentes a 99,99% do capital social. A Caroebe, localizada em Rio de Ja-
neiro, RJ. Em 31/12/2017 a estrutura societária de Basel estava assim representada:

(*) Conforme Nota Explicativa nº 1, a Companhia estima que as obrigações a pagar em referência à aquisi-
ção de investimento sejam adimplidas após vencimento da licença em 2021. No balanço patrimonial, porém, 
estas obrigações estão classificadas no passivo não circulante, considerando que a Companhia não tem o 
direito de diferir o pagamento, se as condições descritas na Nota Explicativa nº 15 forem atendidas. (**) 
Conforme Nota Explicativa nº 21, a Companhia possui obrigações com terceiros em referência à aquisição 
de investimentos Britasul e Amazônia Participação. 7.2 Análise de sensibilidade: Apresentamos a seguir os 
impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está 
exposta no final do exercício. A variável de riscos relevantes para a Companhia no exercício, levando em 
consideração o período projetado de seis meses para essa avaliação é sua exposição à variação do CDI no 
que tange seus ativos financeiros. Os demais fatores de riscos foram considerados irrelevantes para o resul-
tado de instrumentos financeiros. No quadro a seguir foram considerados três cenários de risco para os in-
dexadores desses ativos e passivos financeiros, sendo o cenário provável o adotado pela Companhia e suas 
controladas. Além desse cenário a Companhia apresentou mais dois cenários com deterioração de 25% e 
50% das variáveis do risco consideradas, para os quais se tomou como base 31/12/2017 e 2016. O cenário 
provável considera a divulgação das taxas de juros CDI em relação às cotações de fechamento em 
31/12/2017, considerando altas e baixas futuras de 10%. Os cenários adotados foram um aumento de 10% 
e deterioração de 25% e 50% para os nossos ativos financeiros e uma alta de 10%, 25% e 50% para o 
nosso passivo financeiro. A análise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças com relação a 
determinado risco, mantendo constante todas as demais variáveis, associadas a outros riscos. 

Em 31 de dezembro de 2017
Posição na Provável Possível Remoto

Operação Taxa data-base (+10%) (-25%) (-50%)
Ativos 
 financeiros Estimativa do CDI 6,89% 7,58% 5,17% 3,45%

Aplicações 
 financeiras

95%  
CDI 4.596 348 238 158

Aplicações 
 financeiras (BASEL)

75%  
CDI 68 5 4 2

Impacto financeiro do CDI 353 242 160
Posição  
na data-

Pro- 
vável

Pos- 
sível

Re- 
moto

Operação Taxa -base (+10%) (+25%) (+50%)
Passivos 
 financeiros Estimativa do CDI 6,89% 7,58% 8,61% 10,34%

Empréstimo capital
 de giro - pós-fixado

6,66%  
a.a.  

+ CDI 55.057 4.173 4.742 5.690

Leasing

4,89% 
 a.a.  

+ CDI 7.613 577 656 787
4.750 5.398 6.477

Em 31 de dezembro de 2016
Posição na Provável Possível Remoto

Operação Taxa data-base (+10%) (-25%) (-50%)
Ativos 
 financeiros Estimativa do CDI 13,66% 15,03% 10,25% 6,83%

Aplicações
 financeiras

98%  
CDI 1.313 197 135 90

Aplicações 
 financeiras

75%  
CDI 402 60 41 27

Impacto financeiro do CDI 257 176 117
Posição na Provável Possível Remoto

Operação Taxa data-base (+10%) (+25%) (+50%)

Passivos 
 financeiros Estimativa do CDI

6,20%  
a.a. 

+ CDI 13,66% 15,03% 17,08% 20,49%
Empréstimo capital
de giro - pós-fixado

7% a.a. 
+ CDI 15.093 2.268 2.577 3.092

Debêntures

5,82% 
 a.a. 

+ CDI 23.749 3.568 4.055 4.866
Leasing 8.748 1.314 1.494 1.792

7.150 8.126 9.750
7.3 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a ca-
pacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar 
a estrutura de capital da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm 
de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras 
empresas do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total 
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolida-
do, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31/12/2017 e 2016 podem ser assim
sumariados: Consolidado

2017 2016
Total dos empréstimos e debêntures 77.528 73.152
Menos: caixa e equivalentes de caixa (5.428) (2.920)
Dívida líquida 72.100 70.232
Total do patrimônio líquido 129.781 150.182
Total do capital 201.881 220.414
Índice de alavancagem financeira - % 36% 32%
7.4 Classificação do valor justo: A Administração dos instrumentos financeiros é efetuada por meio de es-
tratégias operacionais e acompanhamento permanente das taxas vigentes no mercado. A Companhia, suas 
controladas e coligadas não efetuam aplicações com instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedo-
res pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus 
valores justos. A classificação e a mensuração dos principais ativos financeiros por categoria são os seguintes:

Controladora Consolidado
Empréstimos e  

recebíveis
Empréstimos e  

recebíveis
31/12/2017: Contas a receber de clientes – 10.293
 Contas a receber com partes relacionadas – 417
 Caixa e equivalentes de caixa 86 5.428

86 16.138
31/12/2016: Contas a receber de clientes – 12.201
 Contas a receber com partes relacionadas – 69
 Caixa e equivalentes de caixa 405 2.920

405 15.190
Os passivos financeiros são classificados como se segue:

Controladora Consolidado
Outros passivos  

financeiros
Outros passivos  

financeiros
31/12/2017: Empréstimos e financiamentos – 77.528
 Contas a pagar com partes relacionadas – 765
 Aquisições societárias a pagar (*) – 11.252
 Obrigações com aquisição de investimento (**) – 5.835
 Obrigações legais 153 10.095

153 105.475
31/12/2016: Empréstimos e financiamentos – 49.404
 Debêntures – 23.748
 Contas a pagar com partes relacionadas – 48
 Aquisições societárias a pagar (*) – 9.212
 Obrigações com aquisição de investimento (**) – 6.973
 Obrigações legais 179 1.892

179 91.277
(*) Conforme Nota Explicativa nº 1, a Companhia estima que as obrigações a pagar em referência à aquisi-
ção de investimento sejam adimplidas após vencimento da licença em 2021. No balanço patrimonial, porém, 
estas obrigações estão classificadas no passivo não circulante, considerando que a Companhia não tem o 
direito de diferir o pagamento, se as condições descritas na Nota Explicativa nº 15 forem cumpridas. (**) 
Conforme Nota Explicativa nº 21, a Companhia possui obrigações com terceiros em referência à aquisição 
de investimentos Britasul e Amazônia Participação. Os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros, 
devido a suas características e prazos de vencimento curtos, são considerados como aproximados dos seus 
valores justos. 
8. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Recursos em bancos e em caixa 18 3 764 1.205
Aplicações financeiras de curto prazo (a) 68 402 4.664 1.715

86 405 5.428 2.920
(a) As aplicações financeiras são representadas por Certificado de Depósitos Bancários (CDB) com rendi-
mento atrelado à variação do Certificado de Depósitos Interbancários (CDI), gerando rentabilidade média em 
2017 entre 95% e 100% (95% e 100% em 2016). Essas aplicações possuem garantia de recompra, alta li-
quidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
9. Contas a receber de clientes: Consolidado

2017 2016
Clientes 16.071 15.302
(–) Provisão para devedores duvidosos (5.778) (3.101)

10.293 12.201
As estimativas de provisão para créditos de liquidação duvidosa registrada no resultado consolidado no 
exercício de 31/12/2017 e 2016 totalizaram R$ 2.677 e R$ 438, respectivamente. Este aumento foi principal-
mente reflexo da atual situação política e econômica do país onde seus clientes estão pedindo novos prazos 
para pagamento bem como realizando renegociações desses valores em aberto. Os valores a receber de 
clientes a vencer e vencidos estão demonstrados a seguir:

Consolidado
2017 2016

A vencer: Até 30 dias 6.727 6.311
De 31 a 180 dias 1.992 1.042

8.719 7.353
Valores vencidos: Até 30 dias 838 1.178
De 31 a 60 dias 442 670
De 60 a 180 dias 657 2.215
Acima de 180 dias 5.415 3.886

7.352 7.949
Provisão para créditos de duvidosa (5.778) (3.101)

10.293 12.201

testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As 
revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou altera-
ções nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Uni-
dades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de 
Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de ne-
gócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido 
no resultado do exercício não é revertido. A Companhia identificou indicativos de impairment para 31/12/2017 
e 2016, o qual houve necessidade de teste do valor recuperável. Após avaliação específica de valor em uso 
realizada, não houve necessidade de registro de impairment nos exercícios de 2017 e 2016. 6.8 Emprésti-
mos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Compa-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. 6.9 IR e CS correntes e diferidos: As despesas de IR e CS do período compreendem os im-
postos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio lí-
quido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. O encargo de IR e a CS corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as Entidades da 
Companhia atuam e geram lucro tributável. O IR e a CS correntes são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais di-
feridos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decre-
tadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e pas-
sivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.  
6.10 Reconhecimento da receita: As controladas da Companhia comercializam britas, areia, massa asfál-
tica (CBUQ), asfalto frio e solos especiais para construtoras, empresas produtoras e/ou aplicadoras de asfal-
to, produtoras de concreto, prefeituras e varejo (revendas). A receita operacional é reconhecida quando (i) os 
riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; 
(ii) for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão para o Grupo; (iii) os custos associados e a 
possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvimento 
contínuo com os bens vendidos; e (v) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A recei-
ta é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos  
riscos e benefícios do Grupo varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. Para venda 
dos produtos são praticados três operações, distintas: (i) CIF (cost, insurance and freight), que inclui custos 
de entrega, fretes e seguro na qual a transferência de riscos ocorre no momento da entrega ao cliente; (ii) 
FOB (Free On Board), cuja operação de entrega é de total responsabilidade do cliente e a transferência 
ocorre no momento da retirada do material nas instalações da Companhia; (iii) consignação industrial, na 
qual a transferência ocorre na disponibilização dos produtos nas instalações do cliente. 6.11 Arrendamen-
tos: No início do contrato, o Grupo determina se ele é ou contém um arrendamento. Arrendamentos de ativo 
imobilizado que transferem para o Grupo substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são 
classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado 
por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arren-
damento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável 
ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados como arrendamentos operacionais 
e não são reconhecidos no balanço patrimonial do Grupo. Os pagamentos para arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos recebidos são 
reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, ao longo da vigência do arrenda-
mento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados 
como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada 
período durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o 
saldo remanescente do passivo. 6.12 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de 
novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados em/ou após 
1º/01/2018. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras e 
não planeja adotar estas normas de forma antecipada. IFRS 9 Financial instruments/CPC 48 Instrumen-
tos financeiros: Em julho 2014 o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 9, que trata do reconhecimento e 
mensuração de ativos e passivos financeiros, além de contratos de compra e venda de itens não financeiros. 
Esta norma substitui o IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement. A adoção será requeri-
da a partir de 1°/01/2018 e a Companhia em uma avaliação preliminar não espera nenhum impacto signifi-
cativo na adoção deste pronunciamento. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers/CPC 47 Re-
ceita de contrato com cliente: Em maio de 2014 o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 15 - Revenue from 
Contracts with customers, que trata do reconhecimento das receitas de contrato de clientes de acordo com 
a transferência de bens e serviços envolvidos para o cliente, em valores que reflitam o pagamento ao qual a 
Companhia espera ter direito na transferência desses bens e serviços, e substitui o IAS 18 - Revenue, o IAS 
11 - Construction contracts e as interpretações relacionadas. A adoção será requerida a partir de 1°/01/2018 
e a Companhia em uma avaliação preliminar não espera nenhum impacto significativo na adoção deste 
pronunciamento. IFRS 16 Leases/CPC 06 Operações de arrendamento mercantil: Em janeiro de 2016 o 
IASB emitiu o pronunciamento IFRS 16, que define os princípios para reconhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação de leases (arrendamentos). O IFRS 16 substitui o IAS 17 - Leases e interpretações 
relacionadas. A adoção será requerida a partir de 1°/01/2019 e a Companhia ainda está avaliando eventuais 
impactos na adoção deste pronunciamento. 7. Gerenciamento dos riscos financeiros: 7.1 Fatores de 
risco financeiro: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos finan-
ceiros: - Risco de mercado; - Risco de crédito; - Risco de liquidez. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. 
As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de suas normas e procedi-
mentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos 
os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria central da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A tesou-
raria da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em coope-
ração com as unidades operacionais da Companhia. O Conselho de Administração estabelece princípios, 
por escrito, para a gestão de risco, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de 
crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. 
a. Risco de mercado: (i) Risco de taxa de juros: A administração da Companhia considera que o Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), principal indexador das operações de empréstimo da Companhia, é uma 
taxa livremente praticada no mercado, e por isso, todos os agentes estão, de alguma forma direta ou indire-
tamente, sujeitos a ela. Como parte das dívidas captadas pela Companhia atualmente são indexadas ao 
CDI, consideramos como insignificante o impacto nas despesas financeiras de eventuais aumentos desse 
indexador devido à característica de seus empréstimos e também devido à queda da taxa básica de juros.  
b. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da 
Companhia. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. (i) Contas a 
receber: A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. Contudo, os limites de riscos individuais são determinados com base em classifi-
cações internas de acordo com os limites determinados pelo Comitê de Crédito e/ou pela alçada competen-
te, conforme Política de Crédito. O monitoramento da utilização dos limites de crédito é realizado semanal-
mente. Em 31/12/2017 e 2016, a exposição deste risco é insignificante e adicionalmente, a Companhia 
registrou uma provisão para perda que representa sua estimativa de perdas incorridas referente ao contas a 
receber.  (ii) Caixa equivalente de caixa: A Companhia detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ de R$ 5.428 
em 31/12/2017 (2016: R$ 2.920). O ‘Caixa e equivalentes de caixa’ são mantidos com bancos e instituições 
financeiras que possuem rating entre Aa3 e AA, baseado na agência de rating da Moodys. Não foi ultrapas-
sado nenhum limite de crédito durante o período, e a administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. c. Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia e suas controladas não disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromis-
sos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamen-
tos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de de-
sembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. A previsão de 
fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia e a gestão efetuada pelo departamen-
to Financeiro. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, mantendo espaço 
livre suficiente em suas linhas de crédito para cobertura de necessidades extraordinárias. A Administração 
da Companhia efetua a análise de risco de liquidez periodicamente e como forma de prevenção e manuten-
ção do caixa de curto prazo, efetuou um plano de renegociação das dívidas de curto de prazo com inclusão 
de carências junto aos credores. Com as renegociações já efetivadas em 2017 e novas linhas de crédito, 
assim como as operações em andamento de obtenção de carência, a Companhia será capaz de cumprir o 
fluxo de amortização das dívidas e a geração de caixa da Companhia e Unidades de acordo com o plano de 
negócios. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais além do saldo exigido para administração 
do capital circulante, quando aplicável, é mantido em contas bancárias com incidência de juros, ou investido 
em depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimen-
to, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do 
vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado
Menos de  

um ano
Entre um e  
cinco anos

Em 31/12/2017: Fornecedores 7.687 –
Empréstimos e financiamentos 35.162 61.490
Aquisições societárias a pagar (*) – 11.252
Contas a pagar com partes relacionadas 352 413
Obrigações com aquisição de investimentos (**) 3.715 2.120
Outras contas a pagar 10.223 1.369

57.139 76.644
Consolidado

Menos de  
um ano

Entre um e  
cinco anos

Em 31/12/2016: Fornecedores 8.749 –
Empréstimos e debêntures 38.435 56.621
Aquisições societárias a pagar (*) 9.212 –
Contas a pagar com partes relacionadas 48 –
Obrigações com aquisição de investimentos (**) 6.973
Outras contas a pagar 1.843 703

65.260 57.324

3. Licenças: A Companhia tem como pré-requisito obter todas as licenças exigidas por lei para cada uma das suas instalações e atividades. Em 31/12/2017 e 2016, a Companhia possui, através de suas controladas
diretas e indiretas, as seguintes licenças:

BASEL PARTICIPAÇÕES S.A.

EBAM

Figueiredo Caroebe Trindade Serobrita MNP Quartizito Serolito AMM Formosa

40% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%

80,03%

99,99% 99,99% 99,99%

Monazita DS2 Uniporto MRS Quartiziti Britasul Pessoas Físicas

99,8% 99,99% 99,14% 99,99%

POA

99%

99,99% 50%
50%

99,99%

2017 2016
Controlada Nº Tipo Emissão Vigência Emissão Vigência
DS2 60001996 Licença de instalação 09.03.2016 09.03.2019 09.03.2016 09.03.2019
DS2 60003833 Licença de operação 01.09.2012 02.06.2018 01.09.2012 02.06.2018
DS2 60004471 Licença de operação 26.09.2016 02.06.2018 26.09.2016 02.06.2018
DS2 60004746 Licença de operação 14.06.2017 11.06.2020 11.06.2014 11.06.2017
Uniporto 61000776 Licença prévia e de instalação 21.07.2017 21.07.2020 – –
Uniporto 61000340 Licença de instalação 21.07.2017 21.07.2020 – –
Uniporto 61002570 Licença de operação 06.09.2017 06.09.2020 – –
Uniporto 61002571 Licença de operação 06.09.2017 06.09.2021 – –
Uniporto 61002572 Licença de operação 06.09.2017 06.09.2021 – –
Serobrita 00008 Licença Municipal de instalação e operação 14.12.2016 14.12.2022 14.12.2016 14.12.2022
Serobrita 00009 Licença Municipal de instalação e operação 16.12.2016 16.12.2022 16.12.2016 16.12.2022
Serobrita 00009 Licença Municipal ambiental simplificada 14.12.2016 14.12.2020 14.12.2016 14.12.2020
Serobrita 39717 Licença de operação 24.05.2017 24.05.2021 – –
Quartziti 2936/2013 Licença de funcionamento 06.12.2013 06.12.2019 06.12.2013 06.12.2019
AMM 127/2008-08 Licença de operação 06.02.2017 06.02.2019 13.01.2016 13.01.2017
Britasul 157/2013 Licença de operação 02.12.2013 02.12.2021 02.12.2013 02.12.2021
Trindade 1361/2015 Licença de instalação 29.06.2015 29.06.2021 29.06.2015 29.06.2021
Nova Petrópolis 067/2014 Licença de operação 25.11.2014 15.04.2018 25.11.2014 15.04.2018
Nova Petrópolis 066/2017 Licença de operação 29.08.2017 22.08.2022 – –

4. Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do 
CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Nor-
mas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 25/04/2018. Após a sua emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas contábeis da 
Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Estimativas e premis-
sas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste rele-
vante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a se-
guir. (a) Perda (impairment) dos bens do imobilizado e ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais 
perdas (impairment) nos bens do imobilizado e ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 
Explicativa nº 6.7. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados 
com base em cálculos do valor em uso. (b) Vida útil dos bens do imobilizado: Conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 6.5, a Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente no final de 
cada período de relatório. Durante o exercício, a Administração não identificou qualquer indicativo de mudan-
ça na estimativa de vida útil dos bens do imobilizado e valor residual. (c) Método e prazo de amortização 
de direitos minerários: A Companhia efetua a amortização de suas jazidas minerais através do método de 
quantidade extraída, ao longo da vida útil estimada do ativo intangível. (d) Provisão para devedores duvi-
dosos: As provisões para perdas de devedores duvidosos (“PDD”) são estimadas para saldos de contas a 
receber não liquidados após o prazo de 180 dias ou para duplicatas incobráveis, em outras faixas de venci-
mento. Essa avaliação é efetuada pela administração e suportada por julgamentos e análise de situação fi-
nanceira dos clientes, de forma individual. 6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as polí-
ticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercí-
cios apresentados, salvo disposição em contrário. 6.1 Base de consolidação: (a) Demonstrações contá-
beis consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras das 
seguintes empresas controladas diretas e indiretas (participação no capital total - %):

2017 2016
Participação direta
 Empresa Brasileira de 
  Agregados Minerais S.A. Holding 80,03% 80,20%
Participação indireta
 Amazônia Mucajaí Mineração Ltda. Operacional 80,03% 80,20%
 Formosa Mineração Ltda. Pré-operacional 80,03% 80,20%
 Trindade Mineração Ltda. Pré-operacional 80,03% 80,20%
 Figueiredo Imobiliária Ltda. Holding 80,03% 80,20%
 Caroebe Participações Ltda. Holding 80,03% 80,20%
 Mineração Nova Petrópolis Ltda. Operacional 80,03% 80,20%
 Mineração RS Ltda. Pré-operacional 80,03% 80,20%
 Mineração Santa Cristina Ltda. Pré-operacional 80,03% 80,20%
 Mineração POA Ltda. Pré-operacional 80,03% 80,20%
 Quartzito Participações Ltda. Holding 80,03% 80,20%
 Quartziti Mineradora Ltda. Operacional 80,03% 80,20%
 Serolito Participações Ltda. Holding 80,03% 80,20%
 Trevo Mineradora Ltda. Pré-Operacional 80,03% 80,20%
 Serobrita Ltda. Operacional 80,03% 80,20%
 Monazita Ltda. Pré-Operacional 80,03% 80,20%
 Britasul Indústria e Mineração Ltda. (*) Operacional 40,10% 40,10%
 DS2 Engenharia e Comércio S.A. Operacional 80,03% 80,20%
 Unidade Industrial de Britagem Porto Feliz Ltda. Operacional 80,03% 80,20%
(*) A Companhia firmou contrato de investimento com os sócios não controladores garantindo o controle 
sobre as operações relevantes das Sociedades, a gestão de caixa e o risco inerente às suas operações 
embora a participação adquirida seja inferior a 51% das cotas destas sociedades. (b) Controladas: O Grupo 
controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a enti-
dade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir.  
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (c) Transações com participações de não 
controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores na adquirida 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participa-
ção da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como 
transações de patrimônio líquido. (d) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-
grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 6.2 Ativos financeiros: (a) Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. A classificação depende da finalida-
de para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Em 31/12/2017 e 2016 a Companhia classifica seus 
ativos financeiros como empréstimos e recebíveis e valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros 
são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após 
a data do balanço. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluí-
dos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do 
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia 
compreendem “caixa e equivalentes de caixa”, “contas a receber” e “contas a receber de partes relacionas”. 
(c) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reco-
nhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acresci-
dos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio 

do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham ven-
cido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativa-
mente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. (d) Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de produtos ou prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD” ou “impairment”). 6.3 Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O método de avaliação dos estoques 
é o da média ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos de execução e as despesas de venda. A Companhia realiza topografia dos 
estoques periodicamente com a finalidade de levantar diferenças entre os valores contabilizados e o resulta-
do apurado nas topografias. 6.4 Intangível: (a) Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e represen-
ta o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não controladores na adquiri-
da; e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em 
relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferi-
da, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo 
valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma 
compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. (b) Softwares: As 
licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil esti-
mada dos softwares em cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, quando incorridos. (c) Direito minerário: Os ativos minerários são representados por direi-
tos de exploração e desenvolvimento de área cujo objetivo é estimar o prazo de extração das jazidas minerais 
e a geração de benefícios econômicos futuros e são amortizados de acordo com a vida útil de exploração 
das minas, pelo método de quantidades produzidas e de acordo com a extração da área mineral. (d) Custo 
para retirada de ativos e reflorestamento: São representados pelos custos para recompor as áreas quan-
do os direitos de exploração terminarem. Os gastos ligados à retirada de ativos são amortizados pela vida útil 
do ativo de longo prazo com base no método das unidades produzidas. (e) Custos de remoção de estéril 
de mina de superfície na fase de produção: Os gastos com a remoção de resíduos minerários, chamados 
de custos de remoção de estéril (stripping), são capitalizados com base nos custos incorridos em preparação 
para extração do minério. Esses custos são amortizados de acordo com a extração da área a ser explorada, 
a partir do início da produção. (f) Despesas de exploração e desenvolvimento: Para as despesas de ex-
ploração e desenvolvimento, a Companhia, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, utiliza 
os princípios contábeis em linha com as normas internacionais IFRS 6 - Exploração e Avaliação de Recursos 
Minerais. Desta forma, são considerados como despesas operacionais até a comprovação efetiva da viabili-
dade econômica e exploração comercial de uma determinada jazida mineral. A partir de então, os gastos 
incorridos com licenças de exploração são registrados no Ativo Intangível e os gastos incorridos com custos 
de desenvolvimento de minas são classificados na rubrica “Obras em Andamento” no Ativo imobilizado.  
6.5 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, instalações industriais e escritórios. 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando fo-
rem prováveis que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser men-
surados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções 
diárias são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Revisões regulares e 
programadas são reconhecidas ao ativo beneficiado. A depreciação do imobilizado é calculada usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10
Máquinas e equipamentos 10-30
Veículos 5
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exer-
cício. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo é reconhecida imediatamente quando o valor 
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 6.6 Ativos mantidos para venda: Os ati-
vos não circulantes ou grupos (contendo ativos e passivos) mantidos para venda ou distribuição são classifi-
cados como mantidos para venda se for altamente provável que serão recuperados primariamente por meio 
de venda ao invés do seu uso contínuo. Os ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda, são geralmente 
mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda. As 
perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classificação inicial como mantidos para venda ou para 
distribuição e os ganhos e perdas de remensurações subsequentes, são reconhecidos no resultado. Uma 
vez classificados como mantidos para venda os ativos imobilizados não são mais depreciados. 6.7 Redução 
ao valor recuperável (Impairment): (a) Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo 
amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortiza-
do tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avalia-
dos quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor indivi-
dualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas 
não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletiva-
mente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. 
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências histó-
ricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente 
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas: Uma perda por redução ao valor 
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de 
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a 
provisão é revertida através do resultado. Não houve indicação de perda no valor recuperável dos valores 
contábeis dos ativos financeiros da Companhia em 31/12/2017 e 2016. (b) Impairment de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
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10. Estoques: Consolidado
2017 2016

Produtos acabados 13.688 12.603
Almoxarifado (material de reposição e outros) 3.250 3.213
Outros estoques 1.507 630

18.445 16.786
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “custo das vendas” consolidado no exercício 
findo em 31/12/2017 e 2016 totalizaram R$ 52.797 e R$ 60.761, respectivamente. 11. Ativos não circulan-
tes mantidos para venda:

Consolidado
2017 2016

Máquinas e equipamentos 6.489 6.447
Total dos ativos não circulantes mantidos para venda 6.489 6.447
A Administração se comprometeu com um plano de desinvestimento de ativos imobilizados operacionais, 
que foram substituídos por novos ou em estágio de ociosidade. Assim, parte dos ativos imobilizados está 
apresentada como um grupo de ativos mantidos para venda. Devido à situação política e queda na economia 
ao longo de 2017, a administração não realizou esses ativos ao longo do exercício e nesse sentido juntou 
esforços para a venda desse grupo de ativos se iniciaram com previsão de realização por um prazo inferior 
a 12 meses. Em 31/12/2017, o grupo de ativos mantidos para venda estava registrado pelo menor valor entre 
o seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda e compreendia R$ 6.489 (R$ 6.447 em 
2016), representado por máquinas e equipamentos disponíveis nas Unidades EBAM, Serobrita, Uniporto, 
Britasul, DS2 e AMM. 12. Investimentos: A movimentação dos investimentos apresentados nas demonstra-
ções financeiras individuais da controladora é como segue: (a) Controladora: i. Movimentação do investi-
mento na EBAM
Saldo em 1º de janeiro de 2016 123.847
Equivalência patrimonial oriunda de resultado do período (13.011)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 110.835
Equivalência patrimonial oriunda de resultado do exercício (15.685)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 95.151

ii. Informações patrimoniais e financeiras sobre a EBAM
2017 2016

Ativo circulante 50.047 41.211
Ativo não circulante 217.755 225.037
Passivo circulante 83.762 67.162
Passivo não circulante 54.252 49.208
Capital social 89.205 89.026
Patrimônio líquido 129.787 149.878
Participação de acionistas não controladores 10.893 11.681
Prejuízo do exercício (19.482) (15.912)
Prejuízo atribuído a não controladores (5) 311
Percentual de participação - % 80,03 80,20
Quantidade de ações possuídas 16.264.905 16.264.905
13. Imobilizado: No exercício findo em 31/12/2017 e 2016, as movimentações registradas nas contas do 
ativo imobilizado foram as seguintes:

Consolidado
2017

Custo Depreciação acumulada Valor Líquido
Terrenos 4.494 – 4.494
Edificações 28.733 (7.475) 21.258
Veículos e máquinas 71.836 (34.061) 37.775
Móveis, utensílios e equipamentos 1.738 (982) 756
Imobilizado em andamento 949 – 949

107.750 (42.518) 65.232
Consolidado

2016
Custo Depreciação acumulada Valor Líquido

Terrenos 4.494 – 4.494
Edificações 28.140 (5.539) 22.601
Veículos e máquinas 70.971 (29.246) 41.725
Móveis, utensílios e equipamentos 1.619 (762) 857
Imobilizado em andamento 1.025 – 1.025

106.249 (35.547) 70.702

Os empréstimos são classificados como passivo circulante a menos que a Companhia ou suas controladas 
no nível individual tenham o direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Não há cláusulas restritivas para os atuais empréstimos e financiamentos em 
31/12/2017. Garantias: Os financiamentos sob a modalidade de leasing financeiro possuem como garantia 
o próprio ativo financiado. Os empréstimos de capital de giro possuem como garantia o aval da EBAM. 
17. Debêntures: Em 17/04/2015, a controlada direta EBAM celebrou a Escritura Particular de Emissão de 
Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, no valor total de emissão de  
R$ 45.000, por meio de 4.500 debêntures nominativas, escritural, de série única e ao valor nominal de R$ 10 
na data de emissão, com prazo de vencimento em 60 meses, vencendo, portanto em 20/04/2020. Do total de 
debêntures emitidas, 4.090 foram captados pelo montante de R$ 40.000. A oferta restrita foi realizada com 
intermediação do Banco Modal S.A. tendo como agente fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários. O banco liquidante era o Itaú Unibanco S.A. e o escriturador mandatário das debêntures 
era a Itaú Corretora de Valores S.A. A posição das debêntures em 31/12/2016 era de R$23.748. Em 
30/06/2017, a Companhia efetuou a liquidação das operações de debêntures tendo sido extintas todas as  
obrigações inerentes à dívida. Taxa anual média Consolidado
Tipo de financiamento Moeda de juros - % 2017 2016
Debêntures Real 7% a.a. + CDI – 25.507
Custo de transação – (1.759)

– 23.748
Circulante – 4.768
Não circulante – 18.980

– 23.748
18. IR e CS: A Companhia adota o regime de tributação com base no lucro real para apuração do IR e da 
CS. O encargo de IR e CS corrente é calculado com bases nas leis tributárias promulgadas na data do ba-
lanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de IR 
e da CS. Abaixo segue o quadro com os regimes de apuração adotados pelas unidades do grupo EBAM S.A:
Participação direta
EBAM Lucro real
Participação indireta
Quartizito Lucro real
Quartziti Lucro real
AMM Lucro presumido
Trindade Lucro real
Formosa Lucro real
Serobrita Lucro real
MRS Lucro real
Nova Petrópolis Lucro real
Poa Lucro real
Figueiredo Imobiliária Lucro real
Serolito Lucro real
Britasul Lucro real
Monazita Lucro real
DS2 Lucro presumido
Uniporto Lucro real
a. IR e CS corrente: As controladas em operação optaram, quando aplicável, pelo regime de apuração do 
IR e da CS pelo lucro presumido. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas e da despesa de IR e CS registrada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo antes dos 2017 2016 2017 2016
 impostos e contribuições (15.994) (13.339) (23.892) (13.122)
Alíquota nominal combinada 
 (IRPJ = 25% e CSLL = 9%) 34% 34% 34% 34%
Tributos calculados às
 alíquotas nominais (5.438) (4.535) (8.123) (4.461)
Ajustes para apuração dos tributos efetivos sobre o lucro:
 Resultado de controladas tributadas sobre o regime presumido – – – 1.300
 Adições permanentes:
  Equivalência patrimonial 5.333 4.424 93 323
  Outras adições permantentes – 111 172 –
  Amortização de mais-valia – – 401 570
  Prejuízo das unidades com resultado negativo – – – 1.729
IR e CS sobre o lucro (105) – (7.456) (539)
Corrente - lucro real – – 539
Corrente - lucro presumido – – 1.917 2.333
Diferido – – (6.460) (245)
Alíquota efetiva de IR e CS (a) 19% (25%)
(a) A Companhia constitui créditos no montante de R$ 6.125 por meio da reclassificação de saldos, originá-
rios da conversão de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL acumulados para uso no âmbito do PERT 
(Programa Especial de Regularização Tributária - MP 783), que prevê a utilização desses saldos para com-
pensação de passivo fiscal em aberto, na esfera federal, da companhia e de suas coligadas. b. IR e CS dife-
ridos: O IR e a CS diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases 
de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das informações trimestrais. As alíquo-
tas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o IR e 
de 9% para a CS. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos 
fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.

Consolidado
Ágio Direitos minerários 2017

IR e CS diferido no ativo 39.327 – 39.327
IR e CS diferido no passivo – (37.288) (37.288)
Ativo de imposto diferido, líquido 39.327 (37.288) 2.039

Consolidado
Ágio Direitos minerários 2016

IR e CS diferido ativo 39.327 – 39.327
IR e CS diferido passivo – (37.623) (37.623)
Ativo de imposto diferido, líquido 39.327 (37.623) 1.704
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte:

Consolidado
2017 2016

Saldo inicial 1.704 1.949
Demonstração do resultado 335 245
Outros – (490)
Saldo final 2.039 1.704
Ativos fiscais diferidos relativos a prejuízos fiscais foram reconhecidas no montante de R$ 6.125 referentes a 
períodos anteriores. A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento - PERT tendo em vista a possibili-
dade de compensação dos referidos prejuízos como forma de quitação dos débitos. Os ativos fiscais diferi-
dos relativos a prejuízos fiscais de perídos anteriores no montante de R$ 18.568 que não foram utilizados no 
programa de parcelamento, continuaram não sendo reconhecidas. Uma vez que a Companhia possui como 
prática a mudança do regime de real para presumido assim que se tornam lucrativas, a administração enten-
deu que não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utili-
zar seus benefícios ainda não registrados. 19. Partes relacionadas: (a) Remuneração de pessoal-chave 
da administração: O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração 
paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por seus serviços está apresentada a seguir:

Consolidado
2017 2016

Remuneração - pró-labore (2.619) (2.263)
Remuneração - outros (56) (108)

(2.675) (2.371)
(b) Contas a receber (a pagar) Controladora

2017 2016
Contas a receber de pessoas físicas 417 69

417 69
Consolidado
2017 2016

Contas a pagar - outras partes relacionadas 765 48
765 48

20. Outros impostos a recolher: Consolidado
2017 2016

INSS a recolher 1.044 2
PIS e COFINS a recolher 2.125 2.448
ISS a recolher 16 20

Consolidado
2017 2016

CFEM 1.585 699
ICMS 3.833 2.353
PERT (a) 6.125 –
Outros 584 1.101

15.312 6.623

Circulante 11.930 5.282

Não circulante 3.382 1.341
(a) Veja Nota Explicativa nº 18. 21. Adiantamento de clientes: Em 20/12/2017, a Companhia recebeu 
adiantamentos para venda de ativos mantidos para venda no total de R$ 2.230 com Betunel Indústria e Co-
mércio S.A. e no total de R$ 940 com a Guaxe Construtora Ltda.. Em 20/12/2017, a Companhia, recebeu 
adiantamentos para venda de produtos no montante de R$ 3.612 da Sendi Engenharia e Construções Ltda.. 
Esses montantes serão compensados na medida que a Companhia vender seus produtos ao
longo do exercício de 2018. 22. Outras contas a pagar: Consolidado

2017 2016
Obrigações com terceiros - Britasul (a) 3.020 4.333
Obrigações com terceiros - Amazônia (b) 2.815 2.640
Outras contas a pagar 2.320 1.932

8.155 8.905
Circulante 5.367 8.202
Não circulante 2.788 703
A obrigação com terceiros referem-se a: (a) Em 1/07/2014, a Companhia adquiriu 50% das cotas de Britasul 
a pagar de R$ 10.000, compostos por uma parcela fixa de R$ 4.500 e duas parcelas variáveis, calculadas e 
pagas aos vendedores, sujeito a condições precedentes e conclusão de documentações. (b) Em 1/07/2014, 
a Companhia adquiriu 1.414.619 ações ordinárias de Amazônia Participações Ltda., referentes à participa-
ção societária de 13,52%, pelo montante de R$ 14.000, pago com uma parcela de R$ 10.500 em janeiro de 
2013 e R$ 3.500 como “escrow account” ou conta garantida, a qual será paga ou compensada em até 5 anos. 
Até 31/12/2017 foi compensado o montante de R$ 169 por indenização de processos trabalhistas e reposi-
ção de máquinas e equipamentos que não constavam no imobilizado, considerando atualizações pelo CDI, 
restando um saldo de R$ 2.815  (R$ 2.640 em 2016). 23. Patrimônio líquido: (a) Capital social:

Quantidade de Capital
ações - milhares social

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 166.384 165.172
Todas as ações emitidas estão integralizadas. A Basel Participações S.A. tem somente uma classe de ações 
ordinárias. As ações da Basel Participações S.A. estão divididas da seguinte forma:

31 de dezembro de 2017 e 2016
Quantidade de ações - milhares Participação

Itatiba, LLC 160.124 96,1%
GPCP V FIP 6.260 3,9%

166.384 100%
De acordo com o RMCCI - Regulamento de Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais do BACEN - Ban-
co Central do Brasil, a participação da Itatiba, LLC no capital da companhia, investidor estrangeiro, foi regis-
trado no SISBACEN - Sistema de Informações do Banco Central. (b) Distribuição de dividendos: O esta-
tuto da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do 
exercício. Em 31/12/2017 e 2016, a Companhia apresentou prejuízos e por esta razão não distribuiu dividen-
dos. 24. Receita: A reconciliação entre as vendas brutas e a receita
líquida é como segue: Consolidado

2017 2016
Venda de produtos e serviços 78.677 95.901
Impostos sobre vendas: (–) ICMS (4.840) (7.360)
(–) PIS/COFINS (2.109) (2.864)
(–) CFEM (1.049) (960)
(–) Devolução e abatimentos (526) (879)

70.153 83.838
25. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Custo das vendas – – (52.797) (60.761)
Despesas gerais e administrativas (313) (410) (16.973) (16.586)
Despesas comerciais – – (6.054) (3.794)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas – – (1.395) (1.053)

(313) (410) (77.219) (82.194)
2017 2016

Gastos com pessoal (37.212) (39.798)
Depreciação e amortização (9.252) (9.178)
Gastos com frete (9.856) (11.501)
Despesas comerciais (6.054) (2.705)
Manutenção e conservação (4.565) (6.867)
Gastos gerais administrativos (4.180) (5.713)
Serviços prestados por terceiros (2.584) (3.435)
Despesas de transporte e comissões (1.366) (1.060)
Locações de máquinas, equipamentos e veículos (590) (658)
Outras despesas gerais e administrativas (165) (226)
Outras receitas (despesas) (1.395) (1.053)

(77.219) (82.194)
26. Resultado financeiro: Controladora
Receitas financeiras 2017 2016
Rendimentos de aplicações financeiras 12 89

12 89
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras (8) (7)

(8) (7)
4 82

Consolidado
2017 2016

Receitas financeiras: Juros recebidos 662 652
Rendimentos de aplicações financeiras 98 461
Descontos obtidos 53 27
Outras receitas financeiras 291 20

1.104 1.160
Despesas financeiras: Juros sobre empréstimos (8.126) (6.769)
Juros sobre debêntures (2.320) (5.500)
Juros sobre fornecedores (3.646) (2.540)
IOF (864) (317)
Descontos concedidos (94) (8)
Outras despesas financeiras (2.787) (792)

(17.837) (15.926)
(16.733) (14.766)

27. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas 
foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus 
consultores de seguros. Em 31/12/2017 e 2016, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices 
de seguro contratadas com terceiros: 
Risco coberto Importância segurada
Responsabilidade Civil 20.000
A Companhia e suas controladas consideram que as coberturas destas apólices são consistentes com as 
utilizadas na indústria de mineração e são contratadas de acordo com os objetivos da Companhia obedecen-
do às melhores práticas de gestão de risco corporativo. 28. Eventos subsequentes: Renegociação das 
operações financeiras com o Modal: Em 21/03/2018 a Companhia concluiu a renegociação das linhas de 
crédito sob a modalidade de CCB`s obtidas com o Banco Modal S.A. com o alongamento da dívida original 
em 60 meses, sendo as 3 primeiras parcelas mensais de R$ 350 mil, as 9 seguintes de R$ 150 mil e 48 
parcelas mensais de principal mais juros. As CCB`s foram emitidas através das Unidades DS2, Serobrita e 
AMM, com garantia de aval da Controlada Direta EBAM e Cessão Fiduciária de quotas.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Basel Participações S.A. - São Paulo - SP - 1.1 Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Basel Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Basel 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 1.2 Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, direta e indiretas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 1.3 Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa 1 às demonstrações financeiras, 
que indica que a Companhia e suas controladas, direta e indiretas, incorreram no prejuízo de R$ 20.308 mil 

durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e, nessa data, o passivo circulante da Companhia e 
suas controladas, direta e indiretas, excedeu o total do ativo em R$ 23.273 mil, além de apresentar prejuízo 
acumulado de R$ 67.409 mil. Conforme apresentado na nota explicativa 1, esses eventos ou condições, 
juntamente com outros assuntos descritos na referida nota, indicam a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas, direta e indiretas. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsa-bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 1.4 Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, direta e 
indiretas, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 1.5 Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

da Companhia e suas controladas, direta e indiretas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da e suas controladas, direta e indiretas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, direta e indiretas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de 
Janeiro, 25 de abril de 2018. KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ; Luis Claudio 
França de Araújo - Contador CRC RJ-091559/O-4.

Consolidado

Terrenos Edificações Veículos e máquinas
Móveis, utensílios e 

equipamentos Imobilizado em andamento (a) Total
Saldo em 1º /01/2016 4.494 23.810 52.346 1.049 412 82.111
Adições – 781 2.104 41 662 3.588
Baixas – (96) (7.301) (4) – (7.401)
Transferência – 48 1 – (49) –
Depreciação – (1.942) (5.425) (229) – (7.596)
Saldo final em 31/12/2016 4.494 22.601 41.725 857 1.025 70.702
Adições – 311 1.150 134 852 2.447
Baixas – (45) (299) (12) – (356)
Transferência – 335 592 1 (928) –
Depreciação – (1.944) (5.393) (224) – (7.561)
Saldo final em 31/12/2017 4.494 21.528 37.775 756 949 65.232
Em 31/12/2016: Custo 4.494 28.140 70.971 1.619 1.025 106.249
Depreciação acumulada – (5.539) (29.246) (762) – (35.547)

4.494 22.601 41.725 857 1.025 70.702
Em 31/12/2017: Custo 4.494 28.733 71.836 1.738 949 107.750
Depreciação acumulada – (7.475) (34.061) (982) – (42.518)

4.494 21.528 37.775 756 949 65.232
Vida útil dos ativos – 25 anos 5 a 30 anos 5 a 10 anos –

Não houve perda no valor recuperável do ativo imobilizado da Companhia nos exercícios de 31/12/2017 e 
2016. As principais premissas utilizadas na estimativa do valor em uso estão apresentados na Nota Explica-
tiva nº 14. 14 Intangível:

Consolidado
2017

Amortização Valor

Custo Impairment acumulada líquido

Softwares e outros 505 – (319) 186

Desenvolvimento 3.107 – (108) 2.999
Direito minerário 156.423 (2.300) (15.471) 138.652
Custo para retirada de ativos (a) 3.599 – (310) 3.289
Ágio na aquisição e controladas (b) 4.530 – – 4.530

168.164 (2.300) (16.208) 149.656

Consolidado

Ágio Direito minerário Desenvolvimento Softwares e outros
Custo para retirada de  

ativos e reflorestamento Total
Saldo em 1º de janeiro de 2017 4.530 140.824 3.085 179 3.333 151.951
Adições – 1.560 22 90 – 1.672
Baixas – (1.687) (108) – – (1.795)
Amortização – (2.045) – (83) (44) (2.172)

4.530 138.652 2.999 186 3.289 149.656
Em 31 de dezembro de 2017: Custo 4.530 156.423 3.107 505 3.599 168.164
Impairment – (2.300) – – – (2.300)
Amortização acumulada – (15.471) (108) (319) (310) (16.208)
Saldo contábil, líquido 4.530 138.652 2.999 186 3.289 149.656

Consolidado

Ágio Direito minerário Desenvolvimento Softwares e outros
Custo para retirada de  

ativos e reflorestamento Total
Saldo em 1º de janeiro de 2016 4.530 142.394 3.089 239 3.368 153.620
Adição – 1.051 63 20 – 1.134
Baixas – (18) (67) – – (85)
Amortização – (2.603) – (80) (35) (2.718)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 4.530 140.824 3.085 179 3.333 151.951
Em 31 de dezembro de 2016: Custo 4.530 156.454 3.085 415 3.599 168.083
Impairment – (2.300) – – – (2.300)
Amortização acumulada – (13.330) – (236) (266) (13.832)
Saldo contábil, líquido 4.530 140.824 3.085 179 3.333 151.951

Os direitos minerários são amortizados pelo prazo de vida útil das áreas de exploração mineral e amortiza-
dos de acordo com a vida útil de exploração das minas, pelo método de quantidades produzidas e de acordo 
com a extração da área mineral. A vida útil estimada em 31/12/2017 e 2016, baseadas em sua produção são 
de 20 a 35 anos. Os gastos com desenvolvimento são amortizados de acordo com a extração da área a ser 
explorada. Tendo em vista que não houve extração da área durante o exercício, a Companhia não reconhe-
ceu amortização no exercício. Teste de Impairment: De acordo com o CPC 01 (R2) - Redução ao valor re-
cuperável de ativos, a Administração da Basel revisa anualmente indicativos de perda, de maneira regular, a 
fim de verificar potenciais perdas por incapacidade de recuperação dos valores contábeis. A avaliação de 
recuperabilidade dos ativos considera a recuperabilidade do ativo imobilizado, intangível e ágios onde aplicá-
vel. Nesse sentido, a Companhia utilizou-se do valor em uso por UGC a partir de projeções aprovadas pela 
Administração e premissas consistentes com a análise efetuada em 31/12/2017 e 2016, que consideram: - 
Revisão dos cenários para cada UGC conforme planos de negócios, considerando receitas futuras projeta-
das; - Cenário macroeconômico do país; - Período do fluxo de caixa de 18 anos assumindo o longo período 
de maturação dos investimentos em infraestrutura. - Taxa de desconto de 11,63% (11% em 2016). - Além do 
fluxo de caixa projetado de 2018 a 2035, também é calculada perpetuidade com base na visão de longo 
prazo e sem considerar crescimento em termos reais para esse cálculo. Os fluxos de caixa bem como a 
perpetuidade são trazidos a valor presente por uma taxa de desconto baseada no Custo Médio Ponderado 
de Capital (“WACC”) descrito acima. A Companhia, com base em suas estimativas de fluxos de caixa des-
contados, não identificou perdas em 2017 e 2016. 15. Aquisições societárias a pagar: Nesta rubrica está 
registrado o valor de R$ 11.252 (R$ 11.252 em 31/12/2016, por mudanças contratuais ocorridas após 2016) 
a ser pago em até seis parcelas mensais consecutivas e de mesmo valor corrigida pelo IGP-M - Índice Geral 
de Preços do Mercado, desde a data da verificação da condição até o respectivo pagamento, sendo a pri-
meira devida 30 (trinta) dias após a ocorrência das seguintes condições: (a) Obtenção, pela Companhia, de 
licença operacional para exploração do direito minerário consubstanciado pela Portaria de Lavra, incluindo 

licença para exploração dessas reservas minerais com rebaixamento até a Cota 14, e, cumulativamente, (b) 
Apresentação de acordo extrajudicial entre os vendedores, a sociedade e a Empresa de Mineração Fonte 
Limpa Ltda. (EMFOL). Tendo em vista o não atingimento do rebaixamento até a profundidade (Cota) de 14 
metros da reserva lavrável prevista no contrato de compra e venda e a obtenção de licenciamento com 
vencimento em 24/05/2021 onde a referida cota não foi averbada, a Companhia reclassificou o saldo a pagar 
de aquisição relativo a última parcela para o não circulante. 
16. Empréstimos e financiamentos: Taxa anual média Consolidado
Tipo de financiamento Moeda de juros - % 2017 2016

Empréstimo capital de giro - pós-fixado Real 6,66% a.a. + CDI 55.057 15.093
Empréstimo capital de giro - pré-fixado Real 22,81% a.a. 4.341 2.375
FINAME Real 4,89% a.a. 10.517 11.166
Leasing Real 4,38% a.a. + CDI 7.613 8.748
Notas promissórias Real 6,50% a.a. + CDI – 12.022

77.528 49.404
Circulante 31.861 25.283
Não circulante 45.667 24.121

77.528 49.404
O saldo a pagar a curto e longo prazo dos empréstimos e financiamentos tem vencimentos como segue:

Consolidado
Empréstimos e financiamentos - em moeda nacional 2017 2016
 Seis meses a um ano 31.861 25.283
  Um a cinco anos 45.667 24.121

77.528 49.404

Contador 

Ronney Donizete Fernandes - CRC - 1SP 286064/O-3

Consolidado
2016

Amortização Valor
Custo Impairment acumulada líquido

Softwares e outros 415 – (236) 179
Desenvolvimento 3.085 – – 3.085
Direito minerário 156.454 (2.300) (13.330) 140.824
Custo para retirada de ativos (a) 3.599 – (266) 3.333
Ágio na aquisição e controladas (b) 4.530 – – 4.530

168.083 (2.300) (13.832) 151.951
(a) O valor para a retirada de ativos reflete a estimativa de gastos a serem incorridos com a recuperação das 
áreas dos empreendimentos minerais visando retorná-la ao mais próximo possível da condição anterior à 
atividade mineral ou disponibilizar esta área para atividades úteis à sociedade. (b) O ágio na aquisição de 
controladas e coligadas é oriundo da aquisição da MRS. No exercício findo em 31/12/2017 e 2016, as movi-
mentações registradas nas contas do intangível foram as seguintes:

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327.
E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 16/05/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SAO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.0251.4063063-6 - SED: 10337/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): JOAO DE FIGUEIREDO CRUZ, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ENGENHEIRO, CPF: 08989381800, RG: 12885294-SP e MARCIA DOMINGUES
FORSTER, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, UNIVERSITARIA, CPF: 086.656.688-
02, RG: 9.524.487-SP Imóvel sito à: RUA ARLINDO VEIGA DOS SANTOS, Nº 25, AP
93, 9º ANDAR OU 12º PAV. DO EDIF. COLORADO  E VAGA INDETERMINADA NA
GARAGEM COLETIVA LOCALIZADA NOS 2º E 1º SUBSOLOS OU 1º E 2 º PAV. DO
EDIF COLORADO, CONDOMINIO FOREST HILLS PARK, 29º SUBDISTRITO SANTO
AMARO - SAO PAULO/SP. Descrição: Apartamento com a área útil de 81,490m2, a
área comum de 53,814m2 e a área total de 135,304m2, correspondendo-lhe a fração
ideal de 0,1986% no terreno. Vaga indeterminada na garagem coletiva com a área útil
de 1.420,00m2, a área comum de 1.309,70m2 e a área total de 2.729,70m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 2,6476% no terreno, e correspondendo à vaga 1/
132 da garagem. Sobre parte do imóvel condominial, pesa uma servidão instituída a
favor da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

São Paulo, 27/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

27/04 - 08 - 16/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1109414-48.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Marcelo Barbosa Sacramone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRIPLAS COMÉRCIO
& ATACADISTA DE PLÁSTICOS E RESINAS EIRELI - EPP, CNPJ 22.712.439/0001-80, Rua Frederico
Ammon, 40, apto 41, Nova Petropolis, CEP 09771-050, São Bernardo do Campo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de pedido de Falência por parte de Marcam Factoring e Fomento Mercantil Ltda, com fundamento no
artigo 94, I, da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da(s) duplicata(s): 1) nº 1140-1 no valor de
R$ 13.657,86, ; 2) nº 1140-2 no valor de R$ 13.657,88, ; 3) nº 1140-3 no valor de R$ 13.657,88 ; 4) nº 1140-4
no valor de R$ 13.657,88 ; 5) nº 1140-5 no valor de R$ 13.657,88, devidamente protestada(s). Estando a ré em
lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após o Prazo do Edital de 20 dias
supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a
quantia correspondente ao total do crédito reclamado ( R$.68.289,30 ), que deverá ser atualizado até a data
do depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais e honorários
advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus
efeitos de direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0111157-57.2009.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Brandini
do Amparo, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) GJM COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
- EPP,(CNPJ 07.400.870/0001-05), que Etoile Participações e Serviços Ltda (CNPJ/MF-03.778.521/0001-
62) ajuizou uma ação Declaratória de Inexigibilidade de Título, cumulada com perdas e danos, bem como
medida cautelar de sustação de protesto, referente a duplicata nº 40014, no valor de R$ 269,50, vencida em
19/03/2009, levada indevidamente a protesto junto ao 7º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo/
SP, protocolo nº 0688-02/04/2009-31. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo do edital, conteste a ação, sob pena de se presumir como
verdadeiros os fatos articulados na inicial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0008620-20.2013.8.26.0010 (c. 1006/
13). O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos
Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BRUNO ABOES VERCELLI DISTRIBUIDORA DE
GAIOLAS - EPP, CNPJ 15.378.379/0001-45, na pessoa de seu representante legal, e BRUNO ABOES
VERCELLI, CPF 355.528.658-71, que o HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO lhes ajuizou a Ação
de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 29.592,02, já acrescido de 2% de multa contratual
de R$ 580,23, referente ao contrato de Mútuo nº 02150769581, firmado em 19/04/2013. Estando os executados
em lugar ignorado e incerto, foi deferida sua CITAÇÃO POR EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), com as
advertências e formalidades legais, para pagar a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários
advocatícios fixados em 10% (dez por cento), no prazo de 03 (três) dias, a fluir após o prazo supra, bem como
a INTIMAÇÃO do executado BRUNO (pessoa física) acerca do arresto efetuado sobre a quantia de R$
2.908,99. Os executados deverão ter ciência de que, nos termos do artigo 827, § 1º, do Novo Código de
Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser
reduzidos pela metade, e também, da possibilidade de oferecimento de embargos à execução, distribuídos por
dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados na forma do artigo 231, do Novo Código de Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos,
mediante o depósito de 30% (trinta por cento) do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento
ao mês. Ficam os executados advertidos que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas,
poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras. Não sendo
apresentados embargos à execução, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial (NCPC, artigo 257, inciso IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2018.     27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1074605-32.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIS FERNANDO HERNANDEZ RIVERO, CPF 219.700.628-27 e a
MARIA MERCEDES RIANO QUIJANO, CPF 220.295.478-32 que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CARPEUX
lhes ajuizou a Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 18.411,80 (atualizado até 28/02/
17), referente à cota condominial, obras e 13º salário, vencidos de 08-02-2016 à 08-07-2016, referente a
unidade 173, do condomínio credor, já inclusa a multa de 2% no valor de R$ 135,19. Estando os executados
em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, do arresto que recaiu sobre o valor
bloqueado de R$ 11.117,03, no Banco Bradesco S/A., sob a titularidade de Luis Fernando Hernandez Rivero
e a CITAÇÃO para que em 03 dias, paguem a dívida que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente, arbitrados em 10%; em caso de pagamento
integral, essa verba honorária será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15
dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito em 06
parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês. A opção de parcelamento importará renúncia ao direito
de opor embargos. Os prazos começarão a fluir, após os 20 dias supra, sob pena de conversão do arresto
em penhora. Na ausência de embargos, os executados serão considerados revéis, sendo-lhes nomeado
curador especial. Será presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.    27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0158085-95.2011.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco
Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JONG SOOK KIM LEE, CPF 335.731.448-66, que Hsbc Bank
Brasil S/A Banco Múltiplo, ajuizou contra si e contra outro, ação de Execução de Título Extrajudicial para
cobrança de R$ 24.276,50, referente à “Cédula de Crédito Bancário Empréstimo-Capital de Giro” sob o nº
3431128360, firmada em 29/01/2010. Estando o coexecutado em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado, quando então a verba honoraria que foi fixada será
reduzida pela metade, e querendo, ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe esse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, requerendo que  o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais atualizadas, prazos
estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Decorrido o prazo, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 19 de março de 2018. 27 e 28/04

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1086.4085349-5 - SED: 30652/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAMIR DOS SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ELETRICITARIO, CPF: 033.983.518-40, RG: 13.404.572-SSP/SP Imóvel sito à:
AVENIDA CAMPANELLA, Nº 2.092, ANTIGO Nº 2078, AP 43, NO 4º ANDAR, BLOCO
4 DO CONJUNTO RESIDENCIAL CIBRACON, VILA REGINA, DISTRITO DE
ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Com direito a uma vaga para estacionamento de um
carro de passeio, no subsolo e no andar térreo, em lugar indeterminado, sujeito a
atuação de manobristas.

São Paulo, 27/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28/04 e 03/05/2018
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 27/04/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2-SAO PAULO/
SP

Contrato: 1.1816.4134800-0 - SED: 30687/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOELMA DAMACENA TORRES DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA
PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/
77, ENCARREGADA DE RELAÇOES  A CLIENTES, CPF: 112.536.248-01, RG:
21.884.175-SP e seu cônjuge RICARDO TORRES DA SILVA, BRASILEIRO, AVALIADOR
DE REGISTROS, CPF: 496.770.551-00, RG: 16.866.738-SP. Imóvel sito à: RUA
ROLANDO CURTI, Nº 301, APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR, NO
BL0CO 3, EDIFICIO JURITI, DO CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECÊ, VILA SANTA
CATARINA, NO 42º SUBDISTRITO JABAQUARA - SAO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil real de 48,83m2, área comum real de 47,29m2 e área de garagem
de 18,68m2, esta relativa a uma vaga no estacionamento coletivo descoberto localizado
no pavimento térreo do conjunto, para um automóvel de passeio, em local indeterminado,
perfazendo a área real construída de 114,80m2, correspondendo-lhe uma fração ideal
de 0,7877% no terreno condominial. Lance Mínimo Previsto: R$ 1.155.414,16.

São Paulo, 07/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

07 - 14 - 27/04/2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1370.0548793- - SED: 10322/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): JORGE RESAFFA NETO, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS ANTES DA LEI 6.515/77, BANCARIO, CPF:
698.460.148/72, RG: 3.893.333-SP. Imóvel sito à: RUA IBITIRAMA, Nº 2151, AP 24,
NO 2º ANDAR, DO EDIFICIO AZALÉIAS DO BLOCO E, PARTE INTEGRANTE DO
CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DA FLORES, SITIO DENOMINADO JUCA
PADRE, NO 26º SUBDSTRITO VILA PRUDENTE - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 27/04/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

27, 28/04 e 03/05/2018

Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
CNPJ 20.815.868/0001-57

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sªs., os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2017 e 31/12/2016, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido 
e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 27 de abril de 2018
A Diretoria 

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)

2017 2016
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 18.721 6.515
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
Margem na construção (31.692) (10.366)
Apropriação de juros sobre aplicações 
 financeiras (523) (1.039)
Apropriação dos impostos diferidos 
 (PIS/COFINS) 5.000 2.227

(8.494) (2.663)
Variações em saldos de ativos e passivos
Estoques (950) (880)
Impostos e contribuições a compensar 117 (155)
Adiantamentos a fornecedores 10.222 4.257
Outras contas a receber (3) (3)
Fornecedores 7.957 1.703
Obrigações e encargos trabalhistas 51 153
Obrigações tributárias 611 640
Adiantamento de cliente 115.418 32.077
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 124.929 35.129
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas (381) 3.323
Aquisições do ativo financeiro em formação (163.122) (49.148)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de 
investimento (163.503) (45.825)
Fluxo de caixa das atividades de 
 financiamento com terceiros
Captação de empréstimos e financiamentos 23.644 2.575
Caixa proveniente das atividades de 
 financiamento com terceiros 23.644 2.575
Fluxo de caixa das atividades de 
 financiamento com acionistas
Capital social 13.581 7.878
Contas correntes com partes relacionadas 1.384 (86)
Caixa proveniente das atividades 
 de financiamentos com acionistas 14.965 7.792
Aumento/(diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa 35 (329)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 57 386
No fim do exercício 92 57
Aumento/(diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa 35 (329)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes 
das demonstrações contábeis

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais) 
1. Contexto operacional: A Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, locali-
zada no município de Sorocaba - SP, constituída em julho de 2014, 
e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem 
como, realizar a manutenção e gestão dos serviços não assisten-
ciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual 
inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura 
necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de 
Sorocaba. O Governo do Estado de São Paulo, via sua Secretaria 
de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar a oferta de ser-
viços assistenciais de saúde prestados à população, identificou es-
pecialidades ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, 
transferiu à iniciativa privada a construção de novos Complexos 
Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos e mobiliário, 
bem como a prestação dos serviços “Bata Cinza”, visando aprimorar 
a gestão administrativa e melhorando o atendimento e a oferta de 
serviços e, nessas condições, a opção que melhor se adequou aos 
interesses do Estado de São Paulo e ao interesse público foi a con-
tratação de Parceria Público-Privada, no modelo de Concessão Ad-
ministrativa. O Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-
-Privadas do Estado de São Paulo autorizou a contratação desta 
Concessão Administrativa, aprovando sua modelagem e incluindo o 
projeto no Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado de 
São Paulo, em ato publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, edição de 17/10/2014 - Poder Executivo - Seção I - página 5. 
O objeto do Contrato a Concessão Administrativa dos Serviços 
“Bata Cinza” no Complexo Hospitalar é a realização das obras e in-
vestimentos para a construção, aquisição e instalação de equipa-
mentos e mobiliário, nos termos das disposições do Contrato, assim 
resumido: i. Elaboração de todos os projetos de engenharia e arqui-
tetura necessários à construção e implantação do Complexo Hospi-
talar, objeto do Contrato; ii. Construção e implantação do Complexo 
Hospitalar; iii. Fornecimento, instalação, comissionamento, atualiza-
ção e manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessá-
rios ao Complexo Hospitalar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, 
instalação, atualização e manutenção dos mobiliários necessários 
ao funcionamento do Complexo Hospitalar objeto do Contrato; 
v. Prestação dos Serviços “Bata Cinza”; vi. Obtenção, aplicação e 
gestão de todos os recursos financeiros necessários à execução do 
objeto do Contrato. O prazo desta Concessão Administrativa será de 
20 (vinte) anos, contados a partir da data de assinatura do Termo de 
Transferência Inicial pelas Partes, prorrogável pelo mesmo período, 
mediante justificativa apresentada pelo Poder concedente. A Com-
panhia vem apresentando saldo de capital circulante líquido (“CCL”) 
negativo. Ou seja, as dívidas de curto prazo da Companhia ultrapas-
sam seus recursos de curto prazo, o que evidencia a necessidade 
de recursos. Para equacionar o CCL negativo em R$ 72.194 (R$ 65 
positivo em 31/12/2016), a Companhia está projetando: (i) Atingir 
todas as metas de geração de receitas futuras através de contratos 
firmados com o poder concedente “Governo do Estado de São Pau-
lo”, após iniciar as operações em março de 2018. (ii) Premissas de 
suporte financeiro, que se baseiam na captação de recursos junto a 
terceiros; (iii) Suporte financeiro do acionista controlador para even-
tuais necessidades de fluxo de caixa, captação de recursos junto a 
terceiros, e eventual fornecimento de aval e suprimento. Em 31 de 
dezembro de 2017, a Companhia encontra-se em fase operacional 
de construção do empreendimento. As demonstrações contábeis 
foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria da Com-
panhia em 18 de abril de 2018. 2. Base de elaboração e apresen-
tação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017 
e de 2016 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, inter-
pretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
como aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da 
Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Ge-
ral”, as informações relevantes próprias das demonstrações contá-
beis estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2. Base de apresentação: As de-
monstrações contábeis são apresentadas na moeda Real, que é a 
moeda funcional da Companhia, arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 3. Principais 
práticas contábeis adotadas: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financei-
ras de curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos originais em 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de seu valor 
de mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
propósitos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e de 
2016, a Companhia possuía aplicação com vencimento superior a 
90 dias. 3.2. Estoques: Os estoques são demonstrados ao valor de 
custo de aquisição ou ao valor liquido de realização, dos dois, o 
menor. O custo do estoque é formado por materiais adquiridos a 
serem aplicados na construção dos hospitais. 3.3. Adiantamento a 
fornecedor: Adiantamentos estão demonstrados ao custo e corres-
pondem aos valores pagos ao fornecedor, para execução da cons-
trução do futuro Complexo Hospitalar, bens ou serviços que irão 
compor o custo dos serviços a serem prestados aos clientes. 
3.4. Ativo financeiro em formação: Em meados do segundo se-
mestre de 2015 iniciou se a construção de novos complexos hospi-
talares, os gastos incorridos da fase de construção dos hospitais, 
abrange: • Elaboração de todos os projetos de engenharia e arquite-
tura necessários à construção e implantação do complexo hospita-
lar; • Construção e implantação do complexo hospitalar; • Forneci-
mento, instalação, comissionamento, dos equipamentos médicos 
hospitalares, e dos mobiliários necessários ao complexo hospitalar. 
As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 quando se con-
sidera que estão de acordo com os termos dos contratos de conces-
são. O respectivo ativo está classificado como Ativo Financeiro, 
considerando que existe um direito incondicional de receber caixa 
ou outro ativo financeiro da autoridade concedente é estabelecido, 
independentemente do uso do serviço público pelos usuários. Nes-
se contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, estão sendo registra-
dos na conta do ativo financeiro em formação, gastos incorridos que 
podem ser mensurados com segurança. 3.5. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. 3.6. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 

são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Compa-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.7. Imposto de 
Renda e Contribuição Social corrente e diferidos: As despesas 
de Imposto de Renda e contribuição social do exercício compreen-
dem os impostos corrente e diferido. O encargo de Imposto de Ren-
da e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as po-
sições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos so-
bre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-
se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações contábeis. O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futu-
ro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias pos-
sam ser usadas. 3.8. Capital social: Composto exclusivamente por 
ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. 3.9. Apura-
ções do resultado: A receita de construção foi reconhecida consi-
derando os gastos incorridos pela Companhia na formação da infra-
estrutura e a respectiva margem de lucro, determinada com base 
nos correspondentes custos de envolvimento da Companhia na for-
mação do seu ativo financeiro. A receita de construção foi determi-
nada e reconhecida de acordo com o pronunciamento técnico CPC 
17 “Contratos de Construção”, segundo o método de Porcentagem 
de Conclusão POC (Percentage of completion), mediante incorpora-
ção da margem de lucro aos respectivos custos incorridos no mês 
de competência. As receitas e despesas de construção tem como 
contrapartida o ativo financeiro, tendo em vista o direito incondicio-
nal de receber caixa do poder concedente. As receitas e despesas 
de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na 
Rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”, permanecendo no re-
sultado do exercício a despesa financeira correspondente ao ativo 
financeiro. 3.10. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 
3.11. Novos IFRS e interpretações do IFRIC (Comitê de interpre-
tação de informação financeira do IASB): As emissões/alterações 
de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são efetivas para o exer-
cício iniciado em 2017 não tiveram impactos nas Demonstrações 
Contábeis da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou 
algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 
2018 ou após, e a Companhia avaliou os impactos em suas De-
monstrações Contábeis da adoção das normas abaixo e no estágio 
em que a Companhia se encontra, não há impactos. IFRS 9 - Instru-
mentos financeiros: Substitui a norma IAS 39 e endereça algumas 
questões sobre a aplicação da norma e introduz o conceito de “valor 
justo contra os resultados abrangentes” para a mensuração de al-
guns tipos de instrumentos de dívida, além de incluir requerimentos 
de reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade de ativos 
relacionadas ao registro de perdas esperadas com créditos sobre os 
ativos financeiros e compromissos de renegociação destes créditos 
e contabilidade de hedge. Esta norma é efetiva para exercícios ini-
ciando em/ou após 1° de janeiro de 2018. IFRS 15 - Receita de 
contratos com clientes: Emissão dessa norma e posteriormente 
emissão de documento para esclarecimentos sobre a norma. Esta-
belece princípios de reconhecimento de receita e divulgação de in-
formações sobre a natureza, montante, prazos e incertezas de re-
ceitas e fluxos de caixa que se originem de contratos com clientes 
de uma entidade, bem como no documento emitido posteriormente 
esclarece sobre aspectos importantes da norma. Esta norma é efe-
tiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2018. 
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibili-
dade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro. A Companhia não utiliza ins-
trumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. 
A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo 
Construcap, acionista majoritário, segundo as políticas aprovadas 
pelo Conselho de Administração. A Tesouraria da Companhia identi-
fica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financei-
ros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. 
4.2. Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado pratica-
mente nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos ou passi-
vos significativos denominados em moeda estrangeira, bem como 
não possui dependência significativa de materiais importados para 
cumprimento dos contratos de construção. Adicionalmente, a Com-
panhia não possui contratos de construção indexados em moeda 
estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: As taxas de juros contra-
tadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 5. 
Adicionalmente, como mencionado na Nota 12, os saldos com par-
tes relacionadas não estão sujeitos a encargos financeiros. A Com-
panhia analisa sua exposição à taxa de juros de maneira dinâmica. 
São simulados diversos cenários levando em consideração refinan-
ciamento, renovação de posições existentes e financiamento. Com 
base nesses cenários, a Companhia define uma mudança razoável 
na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. 4.3. Risco de 
crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições 
de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Se não 
houver uma classificação independente, a área de análise de crédito 
avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração 
sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. As 
análises de riscos individuais são determinadas por ocasião de cada 
uma das contratações. 4.4. Risco de liquidez: A previsão de fluxo 
de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este departa-
mento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é inves-
tido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde Sorocaba SPE 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Inova Saúde 
Sorocaba SPE S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas 

demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 

da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar o atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2018

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Julian Clemente Victor Henrique Fortunato Ferreira
Contador Contador
CRC 1 SP 197232/0-6-S-RJ CRC 1SP 223326/O-3 
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depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente 
para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previ-
sões acima mencionadas. 4.5. Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a ca-
pacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios as outras partes interessadas, além de man-
ter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.  
5. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:

2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 92 57
Títulos e valores mobiliários
 Banco do Brasil S.A. 44 5.744
 Banco Bradesco S.A. – 711
Debêntures
 Banco Bradesco S.A. 7.216 –

7.352 6.512
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por apli-
cações em debêntures e CDB’s dos respectivos bancos com com-
promisso de recompra e rendem juros que variam entre 95% a 
100,8% do CDI. 6. Estoque: Os estoques da Companhia são forma-
dos conforme composição abaixo:

2017 2016
Estoques 1.157 389
Estoques em poder de terceiros 477 357
Compra para recebimento futuro 196 134

1.830 880
7. Adiantamento a fornecedor: Os adiantamentos são efetuados 
ao fornecedor a título de pagamentos antecipado pela contratação 
de serviços e materiais a serem aplicados nos contratos de constru-
ção firmados com clientes. Os adiantamentos serão liquidados me-
diate a efetiva prestação dos serviços e entrega dos referidos mate-
riais, como segue:

2017 2016
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 5.274 19.293
Demais fornecedores 3.797 –

9.071 19.293

8. Ativo financeiro em formação: 2016 Adições 2017
Custo incorrido
Construções em andamento 51.202 115.020 166.222
Margem na construção 13.127 31.692 44.819
Encargos sobre empréstimos 8.789 7.304 16.093
Serviços de construção 3.630 922 4.552
Materiais de construção 6.968 27.466 34.434
Equipamentos hospitalares – 19.714 19.714

83.716 202.118 285.834
9. Fornecedores: 2017 2016
Philips Medical Systems Ltda. 2.158 –
Maquet do Brasil Equipamentos Médicos Ltda. 1.798 –
Barrfab Ind. Com. Imp. Exp. de Equip. Hospitalares 823 –
Leica do Brasil Importação e Comércio Ltda. 587 –
H Strattner & Cia. Ltda. 439 –
Agile Med Importação e Exportação Ltda. 423 –
Laboratórios B. Braun S.A. 372 –
DSA Imp. e Exp. Com. e Serv. de Sist.
  de Controle Eireli 338 –
Arrow ECS Brasil Distribuidora Ltda. 304 –
Móveis Andrade Ind. e Com. de Móveis Hospitalares 293 –
Lanco Ltda. 276 –
Fanem Ltda. 241 –
Placo do Brasil Ltda. – 220
Demais fornecedores 2.014 1.889

10.066 2.109

Demonstrações dos resultados Em 31 de dezembro de 2017  
e de 2016 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2017 31/12/2016
Receita de construção 
 de concessão 16 191.935 62.157
Custo de construção de concessão 16 (170.426) (55.743)
Lucro bruto 21.509 6.414
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais 
 e administrativas 17 (2.768) (854)
Lucro antes do resultado financeiro 18.741 5.560
Resultado financeiro
Receitas financeiras 18 531 1.034
Despesas financeiras 19 (551) (79)

(20) 955
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 18.721 6.515
Imposto de renda e 
 contribuição social 13.3 (6.371) (2.217)
Lucro líquido do exercício 12.350 4.298

As notas explicativas da Administração são partes integrantes 
das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes  
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016  (Em milhares de Reais)

31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 12.350 4.298
Resultado abrangente do exercício 12.350 4.298

As notas explicativas da Administração são partes integrantes 
das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 92 57
Títulos e valores mobiliários 5 7.260 6.455
Estoques 6 1.830 880
Impostos e contribuições 
 a compensar – 434 453
Adiantamentos a fornecedores 7 9.071 19.293
Outras contas a receber – 24 20

18.711 27.158
Não circulante
Realizável a longo prazo –
Impostos diferidos 13.2 3.288 2.354

3.288 2.354
Ativo financeiro em formação 8 285.834 83.716

289.122 86.070
Total do ativo 307.833 113.228

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Fornecedores 9 10.066 2.109
Empréstimos e financiamentos 10 79.100 23.907
Obrigações e encargos trabalhistas – 215 164
Obrigações tributárias 11 1.524 913

90.905 27.093
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – 24.245
Partes relacionadas 12 1.446 62
Impostos diferidos 13.1 19.344 7.039
Adiantamento de cliente 14 155.729 40.311

176.519 71.657
Total do passivo 267.424 98.750
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 24.556 10.975
Reserva de lucros 15.853 3.503
Total do patrimônio líquido 40.409 14.478
Total do passivo e patrimônio líquido 307.833 113.228

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)

Capital social Reserva de lucros Total do

Notas Subscrito A integralizar
Integra- 

lizado
Reserva  

legal
Reserva  

de lucros
Lucros/(prejuízos)  

acumulados
patrimônio 

líquido
Em 31 de dezembro de 2015 26.000 (22.903) 3.097 – – (795) 2.302
Integralização de capital social – – 7.878 7.878 – – – 7.878
Lucro líquido do exercício – – – – – – 4.298 4.298
Constituição da reserva legal – – – – 175 – (175) –
Constituição da reserva de lucros – – – – – 3.328 (3.328) –
Em 31 de dezembro de 2016 26.000 (15.025) 10.975 175 3.328 – 14.478
Integralização de capital social 15.1 – 13.581 13.581 – – – 13.581
Lucro líquido do exercício – – – – – – 12.350 12.350
Constituição da reserva legal – – – – 618 – (618) –
Constituição da reserva de lucros – – – – – 11.732 (11.732) –
Em 31 de dezembro de 2017 26.000 (1.444) 24.556 793 15.060 – 40.409

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

10. Empréstimos e financiamentos:
Modalidade Encargos 2017 2016

Banco Nacional do 
 Desenvolvimento - BNDES

TJPL + 4,25% a.a. 
 (subcrédito A) 

 e Selic + 4,25% a.a. 
 (subcrédito B) 54.477 48.152

Banco Bradesco S.A.
Capital de Giro  

Pós-Fixado 2,19% 24.623 –
79.100 48.152

Circulante 79.100 23.907
Não circulante – 24.245
11. Obrigações tributárias:

2017 2016
PIS a recolher 121 9
COFINS a recolher 557 40
ICMS a recolher 182 1
ISS a recolher – 700
IR retido na fonte 1 –
PIS/COFINS/CSLL retidos na fonte 23 –
ISS retido na fonte 640 163

1.524 913
12. Partes relacionadas: Os saldos das contas-correntes passivas 
representam operações em conta-corrente e adiantamentos para 
futuros aumentos de capital sem vencimento predefinido e não há 
incidência de encargos financeiros:

2017 2016
Contas-correntes passivas
 Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 1.446 62
Passivo não circulante 1.446 62
Adicionalmente a Companhia possui operações com sua 
Controladora no montante de R$ 5.274 (R$ 19.293 - 2016) as quais 
estão apresentadas na Nota 7 reconhecidos como adiantamento a 
fornecedor, e o montante de R$ 166.222 (R$ 51.202 - 2016) as quais 
estão apresentadas na nota 8 reconhecidas como ativo financeiro 
em formação, na linha de construções em andamento. 
13. Impostos diferidos: 13.1. Passivo:

2017 2016
PIS diferido 1.400 509
COFINS diferida 6.461 2.352
IRPJ diferido 8.443 3.072
CSLL diferido 3.040 1.106

19.344 7.039

13.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Imposto  

de renda
Contribuição  

socialTotal Total
Descrição: 2017 2016
 Resultado contábil 18.720 18.720 18.720 6.515 6.515 6.515
 Adições 10.225 10.225 10.225 807 807 807
 Exclusões (31.692) (31.692) (31.692) (10.366) (10.366) (10.366)
 Base de cálculo (2.747) (2.747) (2.747) (3.044) (3.044) (3.044)
  Total do crédito tributário 687 247 934 761 274 1.035
  Impostos diferidos registrados no ativo não circulante 2.418 870 3.288 1.731 623 2.354

Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Total
Total

Descrição: 2017 2016
 Diferenças temporárias:
  Margem da construção 31.692 31.692 31.692 10.366 10.366 10.366
  (–) Realização da margem da construção (10.210) (10.210) (10.210) (802) (802) (802)
  Base de cálculo 21.482 21.482 21.482 9.564 9.564 9.564
   Total do débito tributário (5.371) (1.934) (7.305) (2.391) (861) (3.252)
   Impostos diferidos registrados no passivo não circulante (8.443) (3.040) (11.483) (3.072) (1.106) (4.178)
13.3. Imposto de renda e contribuição social registrados no resultado:

Imposto  
de renda

Contribuição  
social Total

Imposto  
de renda

Contribuição  
social Total

Descrição: 2017 2016
Diferenças temporárias:
 Margem da construção 31.692 31.692 31.692 10.366 10.366 10.366
 (–) Realização da margem da construção (10.210) (10.210) (10.210) (802) (802) (802)
 Base de cálculo 21.482 21.482 21.482 9.564 9.564 9.564
  Total do débito tributário (5.371) (1.934) (7.305) (2.391) (861) (3.252)
  Provisão sobre prejuízo fiscal 687 247 934 761 274 1.035
  Total registrado na demonstração do resultado (4.684) (1.687) (6.371) (1.630) (587) (2.217)

O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos sobre prejuí-
zos fiscais e bases negativas de contribuição social acumulados e 
diferenças temporárias são reconhecidos contabilmente levando-se 
em consideração a análise de lucros tributários futuros, fundamenta-
da em estudos elaborados com base em premissas internas e exter-
nas e em atuais cenários macroeconômicos aprovados pela Admi-
nistração da Companhia.
14. Adiantamento de cliente:

2017 2016
Governo do Estado de São Paulo 155.729 40.311

155.729 40.311
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: O capital social subs-
crito e não integralizado da Companhia é de R$ 26.000, representa-
do por 26.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, parcialmente integralizado no valor de R$ 24.556, no exercício 
foi integralizado o montante de R$ 13.581 (R$ 10.975 até o exercício 
de 2016). 15.2. Dividendos: Observadas as condições do Edital e 
do Contrato de Concessão com a Secretaria Estadual de Saúde de 
São Paulo, a Companhia poderá efetuar livre distribuição de dividen-
dos a seus acionistas com base em balanço levantado em cada ano 
civil, podendo, porém, levantar balanços extraordinários para esse 
fim; os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório 
correspondente a 1% do lucro líquido.
16. Resultado da construção:

2017 2016
Receita de construção de concessão 202.118 66.109
Tributos sobre construção (10.183) (3.952)
Receita operacional líquida (b) 191.935 62.157
(–) Custo da construção de concessão (170.426) (55.743)
Lucro bruto (a) 21.509 6.414
Margem % ((a)/(b)) 11,21% 10,32%

17. Despesas comerciais, gerais e administrativas:
2017 2016

Despesas com pessoal (1.210) (596)
Impostos e taxas (514) (64)
Serviços de terceiros (840) (48)
Outras despesas administrativas (204) (146)

(2.768) (854)

18. Receitas financeiras: 2017 2016
Juros sobre aplicações financeiras 523 1.039
Variações monetárias ativas 33 39
Impostos sobre receitas financeiras (26) (50)
Outras receitas financeiras 1 6

531 1.034

19. Despesas financeiras: 2017 2016
IOF sobre operações financeiras (329) (15)
Comissões bancárias (130) –
Carta de crédito (55) –
Juros de mora (16) (4)
Outros (21) (60)

(551) (79)
20. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas 
foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. A Companhia 
mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:

Montante da
Projeto Riscos cobertos cobertura
Hospital de Sorocaba Garantia setor público 13.629

MTC Realty Participações S.A.
CNPJ 28.352.226/0001-70

Demonstrações Financeiras
Balanço patrimonial Em 31 de dezembro de 2017 - (Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)

Ativo Nota 31/12/2017 31/12/2017
Controladora Consolidado

Circulante  2.701.134  2.736.128
Caixa e equivalentes de caixa 3  868.556  911.283
Outros ativos  923  21.224
Mútos a receber 11 1.831.656 1.803.621

Não circulante 37.487.524  37.561.451
Obrigações tributárias diferidas 10  122.740  122.740
Investimento 4  37.351.827  -
Imobilizado  12.957  12.957
Propriedade para investimentos 5  -  37.425.754

Total do ativo  40.188.658  40.297.580

Passivo Nota 31/12/2017 31/12/2017
Controladora Consolidado

Circulante  683.050  791.967
Fornecedores  43.947  143.105
Obrigações tributárias  18.029  27.788
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6  621.073  621.073

Patrimônio líquido 7 39.505.608  39.505.613
Capital social  40.943.634  40.943.634
Capital a integralizar  (1.200)  (1.200)
Prejuízos acumulados  (1.436.826)  (1.436.825)

Patrimônio líquido atribuído aos
controladores 39.505.608  39.505.609
 Participação dos não Controladores  -  3

Total do passivo e patrimônio líquido 40.188.658  40.297.580

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 15 de setembro de 2017 a 31 de dezembro de 2017 - (Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)
Nota Capital Capital a Prejuízos Participação dos Total do

explicativa social integralizar acumulados Total não controladores  Patrimônio líquido
Periodo em 08 de julho de 2017  -  -  -  -  -  -

Integralização de capital 7  40.943.634  (1.200)  -  40.942.434  3  40.942.437
Prejuízo líquido do período  -  -  (1.436.825)  (1.436.825)  (1)  (1.436.826)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 40.943.634  (1.200)  (1.436.825)  39.505.609  2 39.505.613

31/12/2017 31/12/2017
Controladora  Consolidado

Fluxos de caixa das atividades
operacionais
Prejuízo líquido do exercício  (1.436.825)  (1.436.826)
Equivalência patrimonial  18.783  -
Obrigações tributárias Diferidas (Ativo)  (122.740)  (122.740)
Depreciação e amortização  252  252
Provisão para Obrigações Trabalhistas e
Previdenciarias  621.073  621.073

Variações nas contas de ativo e passivo
Outros ativos  (923)  (21.224)
Fornecedores  43.947  143.105
Obrigações tributárias  18.029  27.788
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais  (858.403)  (788.571)

Demonstração do fluxo de caixa - Período de 15 de setembro de 2017 a 31 de dezembro de 2017 - (Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)

Demonstração do resultado abrangente - Período de 15 de
setembro de 2017 a 31 de dezembro de 2017  - (Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)

31/12/2017 31/12/2017
Controladora Consolidado

Prejuízo do exercício  (1.436.825)  (1.436.826)
Outros resultados abrangentes  -  -

Total dos resultados abrangentes do
exercício, liquido dos efeitos tributários  (1.436.825)  (1.436.826)
Aos controladores  -  (1.436.825)
Aos não Controladores  -  (1)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado  (13.209)  (13.209)
Mútuos a receber  (1.831.656)  (1.803.621)
Outros  -  (54.956)
Caixa líquido aplicado das atividades de
investimento  (1.844.865)  (1.871.970)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital recebido  3.571.826  3.571.826
Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamento  3.571.826  3.571.826

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa  868.556  911.283
Caixa e equivalentes de caixa no início
do período  -  -

Caixa e equivalentes de caixa no fim do
período  868.556  911.283

Aumento líquido de caixa e equivalentede caixa  868.556  911.283

Demonstração do resultado - Período de 15 de setembro de 2017
a 31 de dezembro de 2017 - (Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)(Em Reais)

Nota 31/12/2017 31/12/2017
Despesas operacionais Controladora Consolidado
Despesas gerais e administrativas 8  (1.540.862)  (1.559.855)
Equivalência patrimonial 4  (18.783)  -

Prejuízo operacional antes do
resultado financeiro  (1.559.645)  (1.559.855)

Resultado financeiro líquido 9
Receitas financeiras  252  518
Despesas financeiras  (173)  (228)

Prejuízo antes do imposto de renda e
da contribuição social (1.559.565)  (1.559.566)
Impostos IRPJ e CSLL diferidos 10  122.740  122.740

Prejuízo líquido  (1.436.825)  (1.436.826)
Resultado atribuído aos:
Aos controladores  -  (1.436.825)
Aos não Controladores  -  (1)

Prejuízo líquido do exercício (1.436.825)  (1.436.826)

Diretoria

Thomas Daniel Conway - CPF/MF sob o n° 235.482.718-04

Luis Gustavo Dalla Vairo - CPF/MF sob o n° 281.880.998-30

Victor Caralambos Gabriades - CPF/MF sob o n° 273.812.688¬09

Salatiel Dias Batista Filho - CRC: 1SP261.936/O-8

“As notas explicativas da demonstração financeira da companhia, serão
disponibilizadas pelas administração na sede da empresa”.

Sequoia Log S.A. - CNPJ/MF nº 11.916.190/0001-08
No balanço patrimonial publicado em 24/04/2018, nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa, na controladora onde 
se lê Outros passivo (525), leia-se (523) e na Nota Explicativa 15.2, no consolidado onde se lê Reversão de 
provisão, na coluna Trabalhista (3.929), leia-se (953) e no Total (4.169), leia-se (1.192).

Arainvest Participações S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da Arainvest Participações S.A. a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária no 
dia 07/05/2018, às 11h, na sede social, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Edifício Kyoei, São Paulo, SP, 
CEP 04001-004, a fim de: (i) examinar, discutir e aprovar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2017; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2017; 
e (iii) fixar a remuneração global anual da Diretoria. São Paulo, SP, 26/04/2018. Edson Maioli - Diretor. (27,28,03)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0325000-08.2009.8.26.0100 - 734/09. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria
Inocente de Andrade, Jundiara de Andrade, Juedy de Andrade Mosseri, Nessim Mosseri, Maria Juçara de
Andrade Audi, Alexandre Eduardo Audi ou sucessores, Ernani de Andrade Filho, Neila Eduila Bella de
Andrade, Móveis XII de Outubro S/A, Claudia Cristina de Sá, Sergio Gandara Bastardo, Banco Santander S/
A, Vicenzo Colonna, Giovanni Colona, Aurea Marta Colona, Vito Colonna, Marly Depieri Colonna, Chiara
Colonna Franccioli, Vanderlei Bechelani Francioli,Nelson Marques Ricardo, Miriam Gonçalves Ricardo,
Companhia Agricola e Comercial Tinguá, Angela Picerno Petronella, Domenico Petronella, Maria Iraneide
Petronella, Donato Petronella, Dirce Lobo Petronella, Doriano Saverio Petronella, SANDRA ILDE QUARESMA
PETRONELLA, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges
e/ou sucessores, que Tetra B Empreendimentos e Participações Ltda ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua, Werner Sack, 36, São Paulo - SP, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 26 e 27/04

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de con-
vocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. 
Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade e Estado de São Pau-
lo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, em primeira convocação, no dia 22 de 
maio de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) a substituição dos créditos imobiliários dos CRI, 
que estão inadimplentes em relação a qualquer parcela, por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, por mera libe-
ralidade da Construtora Dhárma Ltda. (“Devedora”), sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Lavras, Esta-
do de Minas Gerais, na Praça Leonardo Venerando Pereira, nº 200 - Centro, CEP 37200-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.117.224/0001-76, na qualidade de cedente dos Créditos Imobiliários, mediante a aprovação das seguintes propostas 
apresentadas pela Devedora, à Emissora (A) utilização do Fundo de Reserva, atualmente, com saldo de R$ 494.160 (qua-
trocentos e noventa e quatro mil cento e sessenta reais), devendo ser recomposto dentro do prazo de 12 (doze) meses; ou 
(B) substituição dos créditos por outros contratos dos empreendimentos já presentes no contrato de cessão; ou (C) parce-
lamento do valor da retrocessão em parcelas mensais, sem a incidência de juros, desde que os pagamentos ocorram nas 
datas acordadas; e (ii) a alteração da conta corrente para recebimento dos valores remanescentes à operação. Para a con-
vocação retrocitada, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de 
mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, no 
endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuí-
zo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representa-
ção para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 27 de Abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Processo 0014002-39.2018.8.26.0100 (processo principal 1026087-11.2016.8.26.0100) - Cumprimento de sentença -
Estabelecimentos de Ensino - Fundação Armando Alvares Penteado - André Marcos dos Santos Silva - EDITAL DE INTIMAÇÃO -
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº:0014002-39.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença
- Estabelecimentos de Ensino. Exeqüente: Fundação Armando Alvares Penteado. Executado: André Marcos dos Santos Silva.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS .PROCESSO Nº 0014002-39.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a(o) ANDRÉ MARCOS DOS SANTOS SILVA, Brasileiro, RG 43.504.501-5, CPF 338.635.258-84, Avenida Brigadeiro Faria Lima,
3900, 10 andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Fundação Armando Alvares Penteado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 14.312,98 (fevereiro de 2018), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2018.                                                          27 e 28 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011133-74.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Motouni Vedações Indústria e Comércio Ltda - ME (CNPJ. 10.305.033/0001-01), que
HP Comércio Internacional Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 28.952,96 (setembro de 2014),
representada pelas Notas Fiscais n°s 9150, 9085, 9366, 9247, 9248, 9664, 9737 e 9785. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2018.                                                        27 e 28 / 04 / 2018

Processo 1066001-82.2016.8.26.0100 - Procedimento Comum - Obrigações - João Batista Marques Costa - Aparecido
Marques Costa - Andre Augusto Forte Costa - Marcos Ribeiro Soares - Patricia Rinaldi Venerando e outros - EDITAL
DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1066001-82.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Obrigações.
Requerente: João Batista Marques Costa. Requerido: Aparecido Marques Costa e outros. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066001-82.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a Rodrigo Soares de Oliveira, RG 336172190, CPF 223.837.858-81, e Robson Soares de Oliveira, CPF. 125.314.268-
84, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de João Batista Marques Costa, de cobrança,
objetivando que a ação seja julgada totalmente procedente, condenando (solidariamente) os requeridos ao pagamento
da importância de R$ 95.675,06 (junho de 2016), com atualizações até o efetivo pagamento, referente ao pagamento
de verbas trabalhistas, oriundas do processo n° 0189500-76.2005.5.02.0019, que tramitou na 19ª Vara do Trabalho
de São Paulo. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2018.                                   27 e 28 / 04 / 2018
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A Diretoria Contador: Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

FERTIMPORT S.A.
CNPJ nº 53.004.313/0001-84

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios líquidos,  
dos Fluxos de Caixas e/ou Notas Explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2017 e 2016. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem  necessários.
 Santos (SP), abril de 2018 A administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo 2017 2016

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 36.268 19.600

Contas a receber de clientes 4.727 1.231

Impostos a recuperar 3.467 682

Partes relacionadas 16.803 11.411

Dividendos a receber – 3.858

Outros ativos 343 251

Total do ativo circulante 61.608 37.033

Não Circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.853 7.006

Impostos a recuperar 155 73

Outros ativos 37 2.783

Investimentos 37.917 52.682

Imobilizado 1.647 830

Intangível 83 115

Total do ativo não circulante 46.692 63.489

Total do Ativo 108.300 100.522

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante
Fornecedores 3.655 2.749

Partes relacionadas 13.757 7.769

Obrigações sociais e tributárias 2.498 2.299

Dividendos a pagar – 8.671

Impostos a recolher 3.812 2.728

Outras Contas a pagar 2.177 –

Adiantamento de clientes 2.878 876

Total do passivo circulante 28.777 25.092

Não Circulante
Provisão para riscos tributários, 

 cíveis e trabalhistas 5.851 6.823

Provisão para benefícios pós-emprego 5.780 5.833

Outras contas a pagar – 2

Total do passivo não circulante 11.631 12.658

Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942

Reserva de capital 941 941

Reserva legal 3.188 3.188

Reserva de lucros 74.775 46.822

Outros resultados abrangentes (26.954) (4.121)

Total do do patrimônio líquido 67.892 62.772

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 108.300 100.522

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas de Lucros Ajustes de Total do
Capital Reserva Reserva Reserva Lucros Avaliação Patrimônio
Social de Capital Legal de Lucros Acumulados Patrimonial Líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 15.942 941 3.188 33.905 – (27) 53.949

Lucro líquido do exercício – – – – 12.917 – 12.917

Perda na mudança de premissas atuariais líquida de IR – – – – – (756) (756)

Ajustes acumulados de conversão – – – – – (3.338) (3.338)

Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 12.917 (12.917) – –

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 15.942 941 3.188 46.822 – (4.121) 62.772

Lucro líquido do exercício – – – – 20.012 – 20.012

Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de IR – – – – – 322 322

Ajustes acumulados de conversão – – – 17.270 – (23.155) (5.885)

Dividendos Pagos – – – (9.329) – – (9.329)

Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 20.012 (20.012) – –

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 15.942 941 3.188 74.775 – (26.954) 67.892

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de Ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada “Fertim-

port” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com 

sede no município de Santos/SP. A Companhia tem como objeto social e 

atividade preponderante a prestação de serviços de comissária de despa-

chos aduaneiros, agenciamento, planejamento, coordenação e acompa-

nhamento de transporte de cargas modais, agenciamento de navios, estiva 

e desestiva de cargas e operação portuária, bem como atividades correla-

tas à logística de comércio exterior, podendo participar de outras socieda-

des ou delas desvincular-se. 

2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: O capital social integralizado em 

31/12/2017 e 2016, no valor de R$15.942, está representado por 

228.571.429 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A compo-

sição do capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2017 

está demonstrada como segue:

Sócios Quotas Valor %
Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.940 99,99%

Bunge Cooperatief UA 1 2 0,01%

Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líquido 
anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do capital 
social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva legal em 2017 
e 2016. 
2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 da 
Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 20.012 (R$12.917  
em 2016), está sujeita à destinação para atender aos planos de 
investimentos da Companhia, conforme orçamento de capital a ser 
deliberado em Assembléia Geral Ordinária. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017 2016
Receita Líquida de Serviços Prestados 19.326 21.049
Custo dos serviços prestados (15.366) (14.333)
Lucro Bruto 3.960 6.716
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (138) (2.899)
Gerais e administrativas (7.118) (5.096)
Resultado de equivalência patrimonial 13.392 8.156
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 9.198 4.181

15.334 4.342
Lucro (Prejuízo) Operacional antes
 do Resultado Financeiro 19.294 11.058
Resultado Financeiro, Líquido 4.965 6.775
Receitas financeiras 4.590 5.887
Despesas financeiras (199) (227)
Variação cambial, líquida 574 1.115
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 24.259 17.833
Imposto de renda e contribuição social (4.247) (4.916)
Lucro Líquido do Exercício 20.012 12.917

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 20.012 12.917
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 259 259
 Custo residual do ativo intangível baixado 5 26
 Resultado de equivalência patrimonial (13.392) (8.156)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.247 4.916
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
  líquida de reversão (100) (123)
 Provisão para benefícios pós-emprego 2.268 (566)
 Provisão para Participação nos Resultados 1.653 –
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 1.386 1.114

16.338 10.387
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 3.872 1.299
 Impostos a recuperar (2.867) (710)
 Partes relacionadas (5.118) 7.676
 Dividendos recebidos 26.138 –
 Outros ativos 2.654 2.275
 Depósitos judiciais (764) (5.204)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores 906 (998)
 Obrigações sociais e tributárias (553) (17)
 Partes relacionadas 5.987 (9.266)
 Provisão para benefícios pós-emprego (2.215) 421
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (1.594) 826
 Adiantamento de clientes (3.717) (119)
 Outras contas a pagar 470 (11)
Caixa gerado pelas operações 39.538 6.559
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.819) (2.877)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 35.719 3.682
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de imobilizado (1.051) (18)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento (1.051) (18)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Recebimento de empréstimos e financiamentos - 
  partes relacionadas (18.000) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (18.000) –
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 16.668 3.664
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício 19.600 15.936
 No fim do exercício 36.268 19.600
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 16.668 3.664

1. Data, Hora e Local: Aos 12.03.2018, às 12:00 hs, na sede da Gaia Securitizadora S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, 
Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04.544-050. 2. Convocação e Quorum: Dispensada 
a publicação do “Edital de Convocação” de acordo com o facultado pelo §4º do artigo 124 da 
Lei 6.404/76, e considerada sanada a falta de publicação dos anúncios referidos no artigo 133 
da mesma Lei de acordo com o facultado por seu §4º, considerando a presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia na presente Assembleia. 3. Mesa: Sr. João Paulo dos Santos Pa-
cifi co, presidente; Sr. Lucas Drummond, secretário. 4. Ordem do Dia: I. Ordinária: (i) exami-
nar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Fi-
nanceiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2017, acompanhados das respecti-
vas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes; e (ii) discutir e deliberar sobre 
o resultado apurado no exercício de 2017, conforme Balanço Patrimonial e Demonstração de 
Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação dos Lucros apurados, e; II. Ex-
traordinária: (i) ratifi car o limite global das Emissões de Certifi cados de Recebíveis do Agro-
negócio pela Companhia; (ii) aprovar a alteração do objeto social e, consequentemente, da re-
dação do artigo 4º do Estatuto Social, a fi m de prever a aquisição e securitização de quaisquer 
direitos creditórios do agronegócio; a emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de ca-
pitais, de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA); a realização de negócios e a presta-
ção de serviços compatíveis com a atividade de securitização de direitos creditórios do agrone-
gócio e a emissão de CRA, incluindo, mas não se limitando, a administração, recuperação e alie-
nação de direitos creditórios do agronegócio; a consultoria de investimentos em fundos de in-
vestimentos relacionados ao agronegócio; e a realização de operações de hedge em mercados 
derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos do agronegócio; (iii) apro-
var a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a redação constante do Anexo I à pre-
sente ata; e (iv) demais assuntos de interesse dos acionistas. 5. Deliberações: O Senhor pre-
sidente declarou instalada a Assembleia e, por unanimidade de votos dos presentes, sem quais-
quer restrições, foi aprovado pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Com-
panhia, relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2017, publicados nos jornais “DOESP”, 
páginas 92, 93 e 94, e “O Dia SP”, página 09, nas edições de 09.03.2018; e (ii) não haverá dis-
tribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31.12.2017, posto que não houve lu-
cros apurados neste período. Em Assembleia Geral Extraordinária, por unanimidade de votos 
dos presentes, sem quaisquer restrições, foi aprovado pelos acionistas: (i) a ratifi cação do limi-
te global de emissões de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários pela Companhia, no sentido de 
desprezar o saldo em aberto do valor de emissões anteriormente autorizado em sede de Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2016 e, renovada em sede de Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária realizadas concomitantemente em 24.04.2017, para con-
fi rmar o limite no valor total de R$ 10.000.000.000,00, válidos a partir da data de realização 
desta Assembleia por prazo indeterminado. Os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários serão 
emitidos em uma ou mais emissões e séries, nos termos da lei competente, e poderão ter sua 
colocação realizada total ou parcialmente. (ii) a alteração do Objeto Social da Companhia, de 
forma a prever a aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio; a 
emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio (CRA); a realização de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a 
atividade de securitização de direitos creditórios do agronegócio e a emissão de CRA, incluindo, 
mas não se limitando, a administração, recuperação e alienação de direitos creditórios do agro-
negócio; a consultoria de investimentos em fundos de investimentos relacionados ao agronegó-
cio; e a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de ris-
cos na sua carteira de créditos do agronegócio. Em razão da alteração acima deliberada, o arti-
go 4º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º - A Compa-
nhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do 
agronegócio e créditos imobiliários passíveis de securitização, conforme deliberação em Reu-
nião da Diretoria ou do Conselho de Administração; (ii) a emissão e colocação, junto ao merca-
do fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) ou de qualquer outro título de crédito ou valor imobiliário ou do 
agronegócio compatível com suas atividades; (iii) a realização de negócios e a prestação de ser-
viços compatíveis com a atividade de securitização de direitos creditórios do agronegócio ou de 
créditos imobiliários e emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio ou Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários, incluindo, mas não se limitando, a administração, recuperação e aliena-
ção de direitos creditórios do agronegócio e de créditos imobiliários, bem como a realização de 
operações em mercados derivativos; (iv) a consultoria de investimentos em fundos de investi-
mentos de cunho imobiliário ou relacionados ao agronegócio; e (v) a realização de operações 
de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos do 
agronegócio. § Único – Estão incluídas no objeto social da Companhia as seguintes atividades: 
a) gestão e administração de créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio, próprios 
ou de terceiros; b) a aquisição e a alienação de títulos representativos de créditos imobiliários e 
direitos creditórios do agronegócio; c) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de 
valores mobiliários de sua própria emissão no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a prestação 
de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização próprias ou de terceiros; 
e) a realização de operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de riscos; e f) a 
prestação de garantias para os valores mobiliários por ela emitidos.” (iii) a consolidação do Es-
tatuto Social da Companhia, com a redação constante do Anexo I à presente ata. (iv) autorizar 
a administração da Companhia a publicar a presente ata em forma sumária e a tomar todas as 
medidas necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Leitura e Lavratura da 
Ata: O Presidente concedeu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, sendo que ninguém se 
manifestou. A ata foi lida, aprovada e lavrada em livro próprio por todos os presentes. Acionis-
tas presentes: Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. e João Paulo dos Santos Pacífi co. São Paulo, 
12.03.2018. Certifi camos que a presente é cópia fi el de ata lavrada no livro próprio. João Pau-
lo dos Santos Pacifi co - Presidente da Mesa, Lucas Drummond Alves - Secretário. Acio-
nistas: Gaiasec Assessoria Financeira Ltda., João Paulo dos Santos Pacifi co. JUCESP 
nº 182.017/18-7 em 13.04.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
Anexo I - “Estatuto Social - Gaia Securitizadora S.A. - Denominação, Sede Social 
e Duração - Artigo 1º A – Gaia Securitizadora S.A. é uma sociedade anônima regida pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e a 
Lei nº 9.514, de 20.11.1997 e suas respectivas alterações. Artigo 2º - A Companhia tem sua 
sede social na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova 
Conceição, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04544-050, podendo, por deliberação do Conselho 
de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou representações em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indetermi-
nado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e secu-
ritização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários passíveis de se-
curitização, conforme deliberação em Reunião da Diretoria ou do Conselho de Administração; 
(ii) a emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebí-
veis do Agronegócio (CRA), Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou de qualquer outro 
título de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio compatível com suas atividades; (iii) a 
realização de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a atividade de securitização 
de direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários e emissão de Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio ou Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, incluindo, mas não se li-
mitando, a administração, recuperação e alienação de direitos creditórios do agronegócio e de 
créditos imobiliários, bem como a realização de operações em mercados derivativos; (iv) a con-
sultoria de investimentos em fundos de investimentos de cunho imobiliário ou relacionados ao 
agronegócio; e (v) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à co-
bertura de riscos na sua carteira de créditos do agronegócio. § Único – Estão incluídas no ob-
jeto social da Companhia as seguintes atividades: a) gestão e administração de créditos imobi-
liários e direitos creditórios do agronegócio, próprios ou de terceiros; b) a aquisição e a aliena-
ção de títulos representativos de créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio; c) a 
emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emis-
são no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a prestação de serviços envolvendo a estruturação 
de operações de securitização próprias ou de terceiros; e) a realização de operações nos merca-
dos de derivativos visando à cobertura de riscos; e f) a prestação de garantias para os valores 
mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Compa-
nhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$699.012,00, representado por 699.012 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponde 
um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social po-
derá ser representado por até 50% de ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, e a 
criação de nova classe dessa espécie de ação ou o aumento de classe existente poderá ser efe-
tuada sem guardar proporção com as demais ações. Artigo 8º - A Assembleia Geral que deli-
berar sobre a emissão de ações preferenciais, estabelecerá também as preferências a elas atri-
buídas em relação às demais classes de ações emitidas pela Companhia. Artigo 9º - Com a 
inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a 
respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 10 – A Assembleia Geral reu-
nir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social da Com-
panhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando 
convocada, a fi m de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as dis-
posições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, de-
vendo ser convocada: a) por iniciativa do Presidente do Conselho de Administração ou a pedi-
do da maioria de seus membros; ou, b) pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos pre-
vistos em lei. § Único – Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ain-
da, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 11 – A Assembleia Geral, seja ela 
ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, que convidará um dos presentes para secretariar os assuntos tratados. § 1º – Na ausên-
cia do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia será instalada por qualquer um 
dos administradores da Companhia, que a presidirá. § 2º – A representação do Acionista na As-
sembleia Geral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o res-
pectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 
24 horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instru-
mento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, 
este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. Artigo 12 - A As-
sembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e 
tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as com-
petências específi cas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 13 – Com 
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exceção ao disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria de votos, não computados os votos em branco.  Artigo 14 - As matérias abaixo so-
mente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favo-
rável de Acionistas que representem, no mínimo, 2/3 das ações ordinárias emitidas pela Compa-
nhia: I – alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) alteração do 
objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômi-
cas, e (b) mudança da forma de funcionamento dos órgãos de administração e seu modo de 
atuação na condução da administração da Companhia; II – operações de fusão, incorporação 
ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária; III - incorporação, pela Companhia: 
(a) de outra sociedade ou (b) de parcela de patrimônio de outra sociedade; IV - criação de ações 
preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais sem guardar proporções com as de-
mais; V - resgate ou amortização de ações; VI – redução do capital social; e, VII – dissolução da 
Companhia. Administração da Companhia: Artigo 15 – A Companhia será administrada 
pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, cujas respectivas competências serão atribuí-
das pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Conselheiros 
e Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º – A repre-
sentação da Companhia caberá à Diretoria, vez que trata-se o Conselho de Administração de 
um órgão de deliberação colegiada. § 2º – Os membros do Conselho de Administração, bem 
como da Diretoria, estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Ter-
mos de Posse” lavrados nos livros próprios, permanecendo em seus respectivos cargos até a efe-
tiva posse de seus sucessores. § 3º – A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração glo-
bal de seus administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição. Artigo 
16 – O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 02 anos, sen-
do possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Conselho de Administração: Artigo 17 – 
O Conselho de Administração será composto por 03 membros, todos acionistas, eleitos pela As-
sembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. § 1º – O Conselho de Administração 
será composto por um Presidente, um Vice-Presidente e ainda por um conselheiro sem denomi-
nação específi ca. § 2º – O Presidente do Conselho de Administração será substituído, em suas 
ausências ou impedimentos, pelo Vice-Presidente. § 3º – Na hipótese de ausência ou impedi-
mento de quaisquer dos conselheiros, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro im-
pedido ou ausente votará por si e por seu representado. § 4º – Nas hipóteses de vacância de 
qualquer cargo do Conselho de Administração, os Conselheiros remanescentes procederão a 
convocação da Assembleia Geral para preenchimento do mesmo. Artigo 18 – O Conselho de 
Administração reunir-se-á, sempre que necessário, por iniciativa do Presidente, ou a pedido dos 
outros 02 conselheiros.  Artigo 19 – Se o Presidente, dentro de 05 dias do recebimento do pe-
dido de convocação da reunião, não o fi zer, os membros do Conselho que tiverem feito o pedi-
do poderão encaminhar o aviso de convocação. Artigo 20 – As convocações serão realizadas 
com antecedência de 05 (cinco) dias através de “Cartas Convite” que serão entregues aos 
membros do conselho, devidamente assinadas pelo Presidente ou por quaisquer dois membros 
do Conselho, cartas estas que indicarão o local da reunião, bem como a ordem do dia a ser tra-
tada na reunião. § Único – Em reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do 
Conselho de Administração, fi ca dispensada a formalidade tratada no caput deste artigo. Arti-
go 21 – A reunião do Conselho de Administração instalar-se-á com a presença da maioria de 
seus membros em exercício. Artigo 22 – As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas por maioria de votos dos membros presentes na reunião, não computados os votos em 
branco, cabendo ao Presidente em exercício, além de seu voto ordinário, na hipótese de empa-
te, o voto de qualidade. Artigo 23 – Após os trabalhos efetuados na reunião do Conselho de 
Administração, será lavrada uma Ata respectiva no livro próprio, a qual será assinada pelos con-
selheiros presentes. Artigo 24 – Compete ao Conselho de Administração, além das matérias 
elencadas pela legislação vigente: I – fi xar e aprovar os planos de negócios e de investimentos 
da Companhia, propostos pela Diretoria; II – eleger, destituir e substituir os membros da Direto-
ria, fi xando suas atribuições e remuneração mensal; III - fi scalizar a gestão dos Diretores, exami-
nando os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em vias de celebração, 
bem como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; IV - convocar a Assembleia Geral 
Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos em que a convocação é determinada pela 
lei ou pelo presente Estatuto Social, a Assembleia Geral Extraordinária; V - manifestar-se sobre 
o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - escolher e destituir os auditores inde-
pendentes da Companhia; VII - aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, 
bem como a abertura de fi liais, escritórios ou representações; VIII - autorizar a Companhia a ad-
quirir suas próprias ações, para cancelamento ou manutenção em tesouraria, bem como as con-
dições para alienação das ações mantidas em tesouraria; IX - autorizar a alienação ou oneração 
de elemento do ativo permanente da Companhia; X – autorizar a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias e obrigações à terceiros, exceto quando realizada no curso normal dos 
negócios; XI – autorizar a tomada de empréstimos e fi nanciamentos pela Companhia; e XII – 
autorizar a emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (a) que não contem com a insti-
tuição de regime fi duciário, e/ou (b) que contem com garantia fl utuante outorgada pela Com-
panhia. Diretoria: Artigo 25 – A Diretoria será composta por 03 membros, acionistas ou não, 
residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo um Diretor Presidente, um Di-
retor de Relação com Investidores e um Diretor sem designação específi ca. § Único – Para o 
exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m 
específi co, ou ainda membros do Conselho de Administração. Artigo 26 – Na hipótese de va-
cância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pelo Conselho de Adminis-
tração e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará 
esta função. § 1º – A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de 
Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com 
este cumulado, até que ocorra nova nomeação pelo Conselho de Administração. § 2º – As si-
tuações acima descritas também aplicar-se-ão na hipótese de falta, impedimento ou ausência 
de quaisquer dos dois diretores. Artigo 27 – Os membros da Diretoria possuem amplos pode-
res para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os 
atos necessários para a realização de operações relacionadas com o objeto social descrito nes-
te Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração, 
podendo para este fi m, contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir 
ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, defi nir a política de cargos e salários dos funcio-
nários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 24 su-
pra. § Único – Compete ainda à Diretoria, autorizar a emissão e colocação junto ao mercado 
fi nanceiro e de capitais de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários ou quaisquer outros valores 
mobiliários que não dependam de aprovação da Assembleia Geral ou do Conselho de Adminis-
tração, devendo, para tanto, tomar todas as medidas necessárias para a implementação destas 
operações. Artigo 28 – A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela assi-
natura do Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por assinaturas conjuntas de 02 Direto-
res; (iii) por 01 Diretor em conjunto com 01 Procurador da Companhia; ou, (iv) por 02 Procura-
dores da Companhia em conjunto, desde que investidos de poderes específi cos. § 1º – As pro-
curações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Di-
retor Presidente, agindo isoladamente, ou por 02 membros da Diretoria em conjunto, devendo 
ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, 
não podendo possuir validade superior a 01 ano, exceto as de caráter “ad judicia”. § 2º – A 
Companhia poderá ser representada por apenas 01 membro da Diretoria, ou ainda por apenas 
01 Procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia 
mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: I – em atos que não acarretem 
em criação de obrigações para a Companhia; II – no exercício do cumprimento de obrigações 
tributárias, parafi scais e trabalhistas; e, III – na preservação de seus diretos em processos admi-
nistrativos. § 3º – A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação 
ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na 
sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 29 – Compete ao Diretor de Relações com 
Investidores: I – representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco 
Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de ca-
pitais; II – representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, III – manter atuali-
zado o registro de Companhia Aberta.Conselho Fiscal: Artigo 30 – A Companhia possuirá 
um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 03  membros, sendo um 
Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação específi ca, eleitos pela As-
sembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 
1º – O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fi scais em que for convocado pe-
los Acionistas, nos termos da lei. § 2º – A Assembleia Geral que eleger os membros do Conse-
lho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações. Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 31 – O exercício 
social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elaboradas 
pela Diretoria as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercício, as quais serão apre-
ciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro lí-
quido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. § 1º – A destinação do lucro líqui-
do do exercício se dará da seguinte forma: I – 5% será aplicado na constituição de reserva le-
gal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II – pagamento de dividendo mí-
nimo obrigatório; e III – pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assem-
bleia Geral. § 2º – O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terá a desti-
nação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 32 – Será distribuído em cada exercício so-
cial, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% 
do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § 
único: O montante a ser distribuído será reduzido pela importância destinada à constituição da 
reserva legal, mencionada no inciso I, do parágrafo primeiro do artigo anterior e da reserva para 
contingências previstas no artigo 195 da Lei 6.404/7, acrescido do montante eventualmente re-
vertido da reserva para contingências formada em exercícios anteriores. Artigo 33 – A Com-
panhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obri-
gatório. Artigo 34 – A qualquer tempo durante o exercício social, o Conselho de Administra-
ção poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros 
acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação: Artigo 35 – A Com-
panhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Ge-
ral, caso em que competirá ao Conselho de Administração nomear o liquidante, bem como fi xar 
a remuneração do mesmo. § Único – No período de liquidação da Companhia, o Conselho de 
Administração continuará em funcionamento. Foro: Artigo 36 – Fica eleito o Foro Central da 
Cidade de São Paulo/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 
seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou in-
diretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.”

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 10 de novembro de 2017, às 9:30h, na sede social da 
Companhia, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, Bairro Jaguaré, Capital e Estado 
de São Paulo, CEP 05348-000. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença. 3. Mesa: Presidente: Carlos Leal 
Villa; Secretário: Sr. José Francivito Diniz, tendo a mesa sido formada na forma do Artigo 9º do 
Estatuto Social. 4. Ordem do Dia: (4.1.) examinar, discutir e aprovar o Protocolo e Justifi cação 
de Cisão Parcial de Vega Engenharia Ambiental S.A., com a absorção das parcelas cindidas 
por esta Companhia e, ainda, por Servy Participações Ltda. e GPO - Gestão de Projetos 
e Obras Ltda. (“Protocolo e Justifi cação de Cisão Parcial”), fi rmado pelas administrações das 
sociedades envolvidas em 09 de novembro de 2017, bem como os atos e providências nele 
contemplados - Anexo I; (4.2.) ratifi car a nomeação e contratação dos avaliadores responsáveis 
pela elaboração do laudo de avaliação do patrimônio cindido (“Laudo de Avaliação”) - Anexo 
II; (4.3.) aprovar o Laudo de Avaliação; (4.4.) aprovação da operação de cisão parcial de Vega 
Engenharia Ambiental S.A., sem solidariedade, seguida de incorporação de parcelas cindidas 
por esta Companhia e, ainda, por Servy Participações Ltda. e GPO - Gestão de Projetos 
e Obras Ltda., nos termos do Protocolo e Justifi cação de Cisão Parcial; (4.5.) aprovação do 
aumento do capital social em decorrência da absorção da parcela cindida de Vega Engenharia 
Ambiental S.A., e consequente alteração do caput do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da 
Companhia, além da consolidação do Estatuto Social - Anexo III. 5. Deliberação: Os acionistas 
presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o 
seguinte: 5.1. Foi aprovada a lavratura desta ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, e 
publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme facultam os §§1º e 2º do 
artigo 130 da Lei nº 6.404/76; 5.2. Foi aprovado o Protocolo e Justifi cação de Cisão Parcial, na 
forma do Anexo I, que contém a justifi cativa, as bases e as condições pelas quais deve se dar a 
cisão parcial de Vega Engenharia Ambiental S.A., seguida da incorporação de parcela cindida 
pela Companhia e por outras sociedades ali identifi cadas e qualifi cadas. 5.3. Foi ratifi cada a 
nomeação e contratação dos avaliadores responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação do 
patrimônio cindido de Vega Engenharia Ambiental S.A. - Laudo de Avaliação, Anexo II, 
cuja qualifi cação consta do próprio documento. Os avaliadores estiveram presentes e colocaram-
se à disposição para os esclarecimentos solicitados; 5.4. Foi aprovado o Laudo de Avaliação, com 
a avaliação, pelo critério contábil, dos bens e direitos de Vega Engenharia Ambiental S.A., 
com a identifi cação e segregação daqueles a serem absorvidos pela Companhia e pelas demais 
receptoras. 5.5. De acordo com o Laudo de Avaliação e o Protocolo e Justifi cação de Cisão Parcial, 
o valor global da parcela cindida do patrimônio de Vega Engenharia Ambiental S.A. equivale 
a R$35.824.597,77 (trinta e cinco milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa 
e sete Reais e setenta e sete centavos), a qual corresponde a 47,48% do patrimônio total da 
cindida, sendo formada pelos elementos ativos e passivos indicados nos documentos anexos, ora 
aprovados; 5.6. Foi aprovada a operação de cisão parcial de Vega Engenharia Ambiental 
S.A., sem solidariedade, seguida de incorporação de parcelas cindidas por: (i) esta Companhia, 
que absorverá parcela patrimonial no valor de R$ 157.698,22 (cento e cinquenta e sete mil, 
seiscentos e noventa e oito Reais e vinte e dois centavos); (ii) Servy Participações Ltda., que 
absorverá parcela patrimonial no valor de R$28.847.000,54 (vinte e oito milhões, oitocentos e 
quarenta e sete mil Reais e cinquenta e quatro centavos); (iii) GPO - Gestão de Projetos e 
Obras Ltda., que absorverá parcela patrimonial no valor de R$6.819.899,01 (seis milhões, 
oitocentos e dezenove mil, oitocentos e noventa e nove Reais e um centavo); 5.7. Ainda de acordo 
com o Protocolo e Justifi cação de Cisão Parcial, a Companhia sucederá Vega Engenharia 
Ambiental S.A. exclusivamente no que diz respeito aos direitos e obrigações que compõem a 
parcela por ela absorvida, conforme relacionados e identifi cados no Protocolo e Justifi cação de 
Cisão Parcial. A Companhia assumirá todas as responsabilidades ativas e passivas, presentes e 
futuras, relativas à parcela patrimonial que lhe é transferida não havendo solidariedade entre 
Vega Engenharia Ambiental S.A. e as receptoras dos patrimônios cindidos, nem entre essas 
últimas; 5.8. Com a cisão parcial de Vega Engenharia Ambiental S.A. e a confi rmação, pelo 
Laudo de Avaliação, que o valor contábil da parcela cindida a ser absorvida pela Companhia 
equivale a R$ 157.698,22 (cento e cinquenta e sete mil, seiscentos e noventa e oito Reais e vinte 
e dois centavos), o capital social da Companhia passa dos atuais R$172.715.524,00 (cento e 
setenta e dois milhões, setecentos e quinze mil, quinhentos e vinte e quatro Reais) para 
R$172.873.222,00 (cento e setenta e dois milhões, oitocentos e setenta e três mil, duzentos e 
vinte e dois Reais), com um aumento, portanto, de R$ 157.698,00 (cento e cinquenta e sete mil, 
seiscentos e noventa e oito Reais), tendo sido desprezados os centavos, com a emissão de 157.698 
(cento e cinquenta e sete mil, seiscentas e noventa e oito) novas ações ordinárias, nominativas, 
com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma. 5.9. Todas as ações emitidas em função da 
absorção de parcela cindida de Vega Engenharia Ambiental S.A., serão atribuídas somente 
a Solvi Participações S.A., conforme contemplado no Protocolo e Justifi cação de Cisão Parcial 
e a teor da autorização contida no §5º do artigo 229 da Lei da S.A.; 5.10. Foi aprovada a seguinte 
nova redação para o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia, de maneira a refl etir o 
aumento do capital social: “Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, é de R$172.873.222,00 (cento e setenta e dois milhões, oitocentos e 
setenta e três mil, duzentos e vinte e dois Reais), dividido em 172.873.222 (cento e setenta e 
dois milhões, oitocentas e setenta e três mil, duzentas e vinte e duas) ações ordinárias, nominativas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma.” 5.11. Foi aprovada a redação consolidada do 
Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo III. 5.12. Foram ratifi cados todos os atos 
praticados até o momento com vistas à absorção, pela Companhia, de parcela cindida oriunda da 
cisão parcial Vega Engenharia Ambiental S.A., fi cando os administradores autorizados a 
praticarem todos os atos necessários à implementação da operação. 6. Encerramento e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. 
Confere com a via original lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de novembro de 2017. Mesa: 
Carlos Leal Villa - Presidente, José Francivito Diniz - Secretário. Acionistas: Solvi 
Participações S.A., Carlos Leal Villa, José Francivito Diniz, Servy Participações Ltda., Carlos 
Leal Villa, José Francivito Diniz. JUCESP nº 583.078/17-5 em 28.12.2017. Flávia Regina Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo Primeiro - Denominação, Objeto, Sede e Duração - Artigo 
1º - A Companhia tem a denominação de Revita Engenharia S.A., constituída sob a forma de 
sociedade anônima, e reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2º - A Companhia tem por Objeto Social: a) saneamento ambiental; prestação de serviços 
de operação de sistemas de água potável, incluindo suas instalações e processos de captação, 
adução, tratamento, armazenamento e distribuição de água potável, bem como sua administração 
e respectivas obras ou estudos; prestação de serviços de operação de sistema de esgoto, incluindo 
suas instalações e processos de coleta, tratamento e disposição de águas servidas, bem como sua 
administração e respectivas obras ou estudos; prestação de serviços de gestão comercial; e prestação 
de serviços de controle gerencial da qualidade da água potável ou água servida; b) execução e 
prestação de serviços de limpeza urbana, coleta e transporte de lixo domiciliar, hospitalar, de 
estabelecimento de saúde, comercial e industrial; c) varrição, capinação, lavagem e limpeza de 
vias e logradouros públicos, privados e de feiras livres; d) limpeza de bocas de lobo e galerias de 
águas pluviais; e) implantação, operação e execução de aterros sanitários e congêneres; f) 
construção, montagem e operação de usinas de tratamento, reciclagem, incineração, compostagem 
e trituração de resíduos, em qualquer de suas formas, bem como de usinas para obtenção de 
fontes alternativas de energia; g) construção civil em geral e montagem industrial; h) comercialização 
dos produtos e subprodutos obtidos a partir das usinas de destinação fi nal dos resíduos; i) estudos, 
projetos, direção, gerenciamento e fi scalização de obras e serviços relacionados com as atividades 
sociais; j) participação no capital de qualquer sociedade brasileira ou estrangeira, no país ou no 
exterior, através de aquisição e/ou alienação de respectivas ações e/ou quotas no respectivo capital 
social, fi gurando, portanto, como sócia, acionista ou quotista; k) administração de bens; e l) locação 
de veículos e equipamentos. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, Bairro Jaguaré, Capital 
e Estado de São Paulo, CEP 05348-000. Parágrafo Único - A critério da Assembleia Geral de 
Acionistas, a Companhia poderá abrir e extinguir fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos no 
país ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
Segundo - Capital Social - Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente nacional, é de R$172.873.222,00 (cento e setenta e dois milhões, oitocentos 
e setenta e três mil, duzentos e vinte e dois Reais), dividido em 172.873.222 (cento e setenta e 
dois milhões, oitocentas e setenta e três mil, duzentas e vinte e duas) ações ordinárias, nominativas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dará direito 
a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - A Companhia poderá emitir 
ações preferenciais, sem direito a voto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total de ações 
emitidas. Parágrafo 3º - As ações preferenciais, se emitidas, serão nominativas e não terão direito 
a voto, mas gozarão de prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação 
da Companhia. Artigo 6º - A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do 
acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será 
feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. 
Artigo 7º - Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir certifi cados 
de ações. Os certifi cados de ações da Companhia deverão ser assinados por quaisquer 2 (dois) 

Diretores, em conjunto. Capítulo Terceiro - Assembleia Geral - Artigo 8º - A Assembleia 
Geral reunir-se-á na sede social: (a) ordinariamente, dentro dos quatro meses subsequentes ao 
término do exercício social; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais da 
Companhia o exigirem, conforme exigido pela legislação ou pelo próprio Estatuto. Artigo 9º - 
A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 (dois) Diretores, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias, observadas as demais disposições legais atinentes e será 
presidida por qualquer dos acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presentes, para secretariar 
os trabalhos. Artigo 10º - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais 
por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, ou administrador da 
Companhia, ou advogado, ou instituição fi nanceira, desde que o instrumento de procuração tenha 
sido depositado na sede social em até, no máximo, vinte e quatro horas antes da realização da 
Assembleia Geral. Artigo 11 - Ressalvadas as exceções previstas na Lei nº 6.404/76, a Assembleia 
Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, um quarto do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, instalar-se-
á com qualquer número. Artigo 12 - Ressalvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes à Assembleia Geral. 
Parágrafo Único - As seguintes matérias dependem de aprovação dos acionistas em Assembleia 
Geral: a) abertura e extinção de fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no 
país ou no exterior; b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de 
participação em outras sociedades, ou ainda a sua participação em consórcios ou em grupo de 
sociedades; c) aprovação de qualquer operação de fusão, cisão, incorporação de sociedade, 
incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária que envolva a 
Companhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; d) a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros, ressalvadas as garantias concedidas (i) em 
operações até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), de quaisquer modalidades de seguro, 
tomada de crédito, empréstimo ou fi nanciamento de sociedades das quais a Companhia participe 
como sócia, acionista, controladora direta ou indireta e demais sociedades pertencentes ao seu 
grupo econômico, e (ii) desde que a constituição de ônus reais e a prestação de garantias aqui 
previstas sejam proporcionais à participação da Companhia ou de seu grupo econômico na 
sociedade tomadora da operação de seguro, tomada de crédito, empréstimo ou fi nanciamento. 
e) aprovar a política de remuneração e benefícios dos empregados da Companhia, bem como, 
decidir sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou resultados da Companhia; f) 
defi nir e aprovar o Código de Conduta da Companhia; g) emissão de quaisquer valores mobiliários 
ou de opções de compra de valores mobiliários de emissão da Companhia; h) aprovação do 
pagamento ou alteração das disposições estatutárias a respeito da distribuição de dividendos, 
juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de participação no lucro, inclusive dividendos 
intermediários ou intercalares; i) aprovação da dissolução ou liquidação da Companhia, total ou 
parcial, judicial ou extrajudicial. Capítulo Quarto - Administração - Seção I - Normas 
Gerais - Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria. Parágrafo 1º - Os 
administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º - O prazo de gestão 
estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. Seção II - Diretoria - Artigo 
14 - A Diretoria será composta de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, sem 
designação específi ca, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 
de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 15 - A Diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada por qualquer dos Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, sendo admissível 
inclusive por correio eletrônico, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, sendo considerada 
regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos membros em exercício. 
Artigo 16 - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos 
Diretores presentes à reunião. Artigo 17 - Observado o disposto nos artigos seguintes, todos os 
documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros 
de obrigações para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a 
mesma, ser assinados: I - por dois Diretores, em conjunto; II - por 1 (um) Diretor em conjunto com 
um procurador constituído nos termos do artigo 18; III - nos casos previstos no parágrafo 3º do 
presente artigo, por 2 (dois) procuradores constituídos, em conjunto, nos termos do artigo 18. 
Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um de seus 
Diretores ou por um procurador constituído nos termos do artigo 18: (i) na prática dos atos de 
administração perante repartições públicas federal, estadual, municipal, autarquias, empresas 
públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; 
(ii) na apresentação de propostas em licitações públicas e particulares; (iii) na assinatura de 
correspondência e atos de simples rotina; e, (iv) no endosso de títulos para efeitos de cobrança 
ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sempre em nome da 
Companhia, em instituições fi nanceiras. Parágrafo 2º - A Companhia poderá ser representada nas 
reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe como 
sócia ou acionista: (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por 2 (dois) procuradores em conjunto. 
Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos na 
forma do artigo 18 abaixo perante instituições fi nanceiras, públicas ou privadas, em quaisquer 
de seus departamentos e divisões, exclusivamente para a assinatura de propostas e documentos 
em geral para abertura de contas bancárias e para operá-las, emissão, assinatura e endosso de 
cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta corrente, transferências e pagamentos 
por meio eletrônico ou cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de 
talões de cheques, compra e venda de moedas estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos 
contratos de câmbio. Artigo 18 - As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser 
assinadas por 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especifi car expressamente os poderes 
conferidos, inclusive quando se tratar da assunção das obrigações de que trata o artigo 17 acima, 
devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, 
bem como determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 1 (um) ano. 
Parágrafo 1º - As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por 
1 (um) Diretor isoladamente. Parágrafo 2º - A restrição quanto ao substabelecimento e ao prazo 
previstos no caput deste artigo não se aplicam às procurações ad judicia. Artigo 19 - É vedado 
aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao 
objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, 
fi anças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressalvadas 
as garantias às sociedades de que a Companhia participe como sócia ou acionista (direta ou 
indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo 
Quinto - Conselho Fiscal - Artigo 20 - O conselho fi scal da Companhia é de caráter não 
permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as 
atribuições previstas em lei. Parágrafo Único - A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal 
obedecerão ao disposto no artigo 161 da Lei nº 6.404/76. Capítulo Sexto - Exercício Social 
e Demonstrações Financeiras - Artigo 21 - O exercício social coincidirá com o ano calendário 
e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço geral 
e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores 
independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º - Do lucro líquido 
serão deduzidas: (a) uma parcela de 5% (cinco por cento), destinada à constituição da reserva a 
que se refere o artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) uma parcela destinada à formação de reservas 
para contingências, caso necessário, na forma do artigo 195 da Lei nº 6.404/76; e (c) uma parcela 
destinada ao pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º - O saldo remanescente 
fi cará à disposição da Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo 
3º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos 
menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado 
nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis Parágrafo 4º - A Assembleia Geral 
poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual. Parágrafo 5º - Por deliberação da Assembleia Geral, poderão 
ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao 
valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 22 - Salvo a deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, o dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
em que for declarado. Capítulo Sétimo - Do Juízo Arbitral - Artigo 23 - A Companhia, seus 
acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou 
oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, no Estatuto Social da Companhia. 
Parágrafo Único - Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do 
procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando 
necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em procedimento arbitral 
instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão-logo qualquer medida dessa natureza seja-lhe 
concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal 
arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo Oitavo - Liquidação - Artigo 24 - A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que 
estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da 
liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo Nono 
- Disposições Gerais - Artigo 25 - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada, e demais normas legais pertinentes.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de novembro de 2017

Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A.
CNPJ/MF nº 05.881.258/0001-68 - NIRE 3530033348-9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados os acionistas
da Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (“Companhia”) a comparecer à Assembleia
Geral Extraordinária da Companhia a realizar-se, em primeira convocação, no dia 3 de maio de
2018, às 10h00, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 11º andar, CEP 04538-132, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre a distribuição de dividendos aos acio-
nistas da Companhia. São Paulo, 25 de abril de 2018.                                              (25, 26 e 27)

Leads Cia. Securitizadora
CNPJ: 21.414.457/0001-12

Demonstrações Financeiras findo em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, A Administração da Leads Cia. Securitizadora, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, com o 
Parecer dos Auditores Independentes relativas aos exercícios findos 31/12/2017 comparativas a 31/12/2016. Desde a sua constituição em 15/10/2014 a Companhia encontra-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não possui 
produtos ou serviços oferecidos ao mercado. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14/01/2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços 
de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras da Companhia de 31/12/2017 comparativas a 31/12/2016, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Aten-
ciosamente, Leads Cia. Securitizadora - Ascendino Madureira Garcia - Diretor de Relações com Investidores.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto Operacional: A Leads Cia. Securitizadora, constituída em 
15/10/2014, tem como objetivo social (I) securitização de direitos creditó-
rios comerciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim 
compreendida a compra, venda e prestação da respectivas garantias em 
créditos imobiliários; (II) emissão e colocação no mercado privado (sem 
intermediação de instituição financeira) de títulos, valores mobiliários e de 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”); (III) prestação de serviços re-
lacionados a operações no mercado secundário de títulos e valores mobiliá-
rios; (IV) prestação de serviços e realização de outros negócios referentes a 
operações no mercado secundário de créditos imobiliários, de acordo com 
a Lei 9.514 de 20.11.1997 e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la 
ou complementá-la; (V) realização de negócios e prestação de serviços de 
seleção, administração e cobrança de direitos de créditos lastreados nos 
títulos e valores mobiliários relacionados à atividade de securitização de 
créditos. Desde a sua constituição a Companhia encontra-se em fase pré-
-operacional, razão pela qual, não possui produtos ou serviços oferecidos 
ao mercado, bem como não celebrou quaisquer contratos com clientes ou 
fornecedores, não existindo receitas operacionais a serem apresentados no 
período. As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao perío-
do findo em 31/12/2017 foram autorizadas pelo Conselho de administra-
ção em 21/03/2018. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas Práticas 
Contábeis brasileiras que compreendem a legislação societária brasileira, 
os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo 
CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas 
entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao “Pronun-
ciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração 
e Apresentação das Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC” e, 
por conseguinte, em consonância com as normas contábeis internacionais. 
3. Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras são ela-
boradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas esti-
mativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não foram fa-
turadas, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões. 3.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em unidades Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da 
Companhia. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 

Balanço Patrimonial
Ativo  Nota 2017 2016
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  4 - -
Total do Ativo Circulante   - -
Total do Ativo   - -
Passivo  Nota 2017 2016
Passivo Circulante
Fornecedores  4 6.122 3.133
Obrigações fiscais e tributárias  5 3.677 103
Obrigações sociais e trabalhistas  6 13.962 -
Total do passivo Circulante   23.761 3.236
Passivo não Circulante
Partes Relacionadas  7 107.384 -
AFAC   - 73.710
Total do passivo não circulante   107.384 73.710
Patrimônio líquido  8
Capital social subscrito   50.000 50.000
AFAC   178.430 87.700
Resultados acumulados   (359.575) (214.646)
Total do patrimônio líquido   (131.145) (76.946)
Total do Passivo   - -

Demonstração do Resultado  Nota 2017 2016
(Despesas) / Receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas   (146.435) (66.623)
Total das despesas operacionais  9 (146.435) (66.623)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro   (146.435) (66.623)
Despesas financeiras   (846) (2.529)
Resultado financeiro líquido  10 (846) (2.529)
Prejuízo líquido do período   (147.281) (69.152)
Demonstrações do resultado abrangente  2017 2016
Resultado Líquido do Período  (147.281) (69.152)
Outros Resultados Abrangentes
Resultado abrangente do período  (147.281) (69.152)

Demonstração do fluxo de caixa  2017 2016
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  (147.281) (69.152)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
Fornecedores  5.341 (262)
Obrigações fiscais e tributárias  3.574 (123)
Obrigações sociais e trabalhistas  13.962
AFAC  (73.710) 48.710
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (198.114) (20.827)
Caixa líquido usado nas atividades operacionais  (198.114) (20.827)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
- Ingresso de empréstimos e financiamentos  107.384 (34.986)
- Ingresso de AFAC  90.730 19.468
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento  198.114 (15.518)
Aumento (Diminuição) Líquida de Caixa 
 e Equivalentes a Caixa  - (36.345)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  - 36.345
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  - -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Social  Lucros/Prejuízos 
  Subscrito AFAC Acumulados Total
Saldo em 31/12/2015  50.000 103.218 (146.446) 6.772
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - 952 952
Estorno de AFAC  - (34.986) - (34.986)
AFAC  - 19.468 - 19.468
Resultado do período  - - (69.152) (69.152)
Saldo em 31/12/2016  50.000 87.700 (214.646) (76.946)
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - 2.352 2.352
AFAC  - 90.730 - 90.730
Resultado do período  - - (147.281) (147.281)
Saldo em 31/12/2017  50.000 178.430 (359.575) (131.145)
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equi-
valentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.3 
Informações por segmento: O CPC 22 requer que as operações por seg-
mento sejam identificadas com base em relatórios internos utilizados pelos 
tomadores de decisão com a finalidade de alocar recursos aos segmentos 
e avaliar sua performance. A Administração efetuou a análise mencionada 
e concluiu que a Companhia opera em um único segmento (securitização 
de créditos) e por isso não há a necessidade de nenhuma divulgação adi-
cional. 3.4 Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes 
na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa 
a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 
4.Fornecedores: Nesta rubrica foram contabilizados os produtos e serviços 
adquiridos pela Companhia, estando composto da seguinte forma:
  2017 2016
Serviços de terceiros  6.122 3.133
Total de obrigações com fornecedores  6.122 3.133
5. Obrigações tributárias: A conta “obrigações tributárias” é composta por:
  2017 2016
IRRF s/salários  3.529 -
IRRF s/retenções  36 25
CSRF a pagar  148 78
Total obrigações tributárias  3.677 103
6. Obrigações trabalhistas: A conta “obrigações trabalhistas” é composta 
por:  2017 2016
INSS a recolher  6.348 -
FGTS a recolher  1.387 -
Salários a pagar  6.227 -
Total obrigações trabalhistas  13.962 -
7. Partes Relacionadas: Nesta rubrica foram contabilizados, pelo valor no-
minal, os mútuos com as partes relacionadas, é composta por:
  2017 2016
FG Participações S/A  107.384 -
Total de partes relacionadas  107.384 -

8. Patrimônio Líquido: Capital Social - O Capital Social é de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), totalmente integralizado, é representado por 50.000 
(cinquenta mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Afac - O 
adiantamento para futuro aumento de capital é de R$ 178.429,75 (Cento e 
setenta e oito mil quatrocentos e vinte e nove reais e setenta e cinco centa-
vos), o qual será elevado o capital em data oportuna. Resultados Acumula-

dos - A conta de resultados acumulados são prejuízos de exercícios anterio-
res que se acumularam na fase pré-operacional da companhia e que serão 
revertidos nos próximos exercícios. 9. Resultado Operacional: O resultado 
operacional é composto de receitas operacionais deduzidas às despesas 
operacionais, composto por:
Descrição (em reais)  2017 2016
Despesas operacionais  (146.435) (66.623)
Despesas Gerais e Administrativas  (146.435) (66.623)
Resultado operacional líquido  (146.435) (66.623)
10. Resultado Financeiro: O resultado financeiro é composto de receitas 
financeiras deduzidas às despesas financeiras, que estão assim compostas:
Descrição (em reais)  2017 2016
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras  (846) (2.529)
Juros Pagos ou incorridos  (534) (18)
Comissões e Despesas  (312) -
Multas Indedutíveis  - (382)
Despesas bancárias  - (2.129)
Resultado financeiro líquido  (846) (2.529)

São Paulo-SP, 27 de março de 2018
Ascendino Madureira Garcia - Diretor Presidente
Salvador da Cunha Filho - Diretor Vice Presidente

Diego Gustavo Assofra Sperandio - Contador - CRC/PR 054930/O-0
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos administradores e acionistas da Leads Cia. Securitizadora - São Paulo/
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Leads Cia. Se-
curitizadora, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Leads Cia. Securitiza-
dora, em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assun-
tos de auditoria: A companhia encontra-se em fase pré-operacional, razão 
pela qual, não possui movimentação de produtos ou serviços oferecidos ao 
mercado, por este motivo, não relacionamos outros “principais assuntos de 

auditoria” que julgássemos necessário o destaque em nosso relatório. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: Informações correspondentes sobre as demonstra-
ções do valor adicionado: Revisamos, também, as informações correspon-
dentes relativas às demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais, 
referentes ao período de 31/12/2017 elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, cuja apresentação nas demonstrações é re-
querida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mo-
biliários e considerada informação suplementar pelas IFRS, que não reque-
rem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, com base em 
nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acre-
ditar que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de 
forma consistente com as informações contábeis correspondentes indivi-
duais tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cum-
primento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planeja-
da e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evi-
dência a respeito de valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nes-
sa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropria-
dos nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, tam-
bém, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Blumenau, 28/03/2018. Audifactor Au-
ditores Independentes S/S - CRC - PR 5.560/O-1 T-SC; Sidení Moratelli 
- Sócio Responsável - CRC - SC 019.206/O-7 S-PR.

Demonstração do Valor Adicionado  2017 2016
I - Receita
I.1 - Receita Securitização
I.2 - Receita com prestação de serviços
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  94.106 64.333
III - Valor Adicionado Bruto  (94.106) (64.333)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão
V - Valor Adicionado Líquido  (94.106) (64.333)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transferência
VI.1 - Receitas financeiras
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  (94.106) (64.333)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  (94.106) (64.333)
VIII.1 - Pessoal  37.795 -
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições  14.534 4.819
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros  846 -
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios  (147.281) (69.152)
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Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

AssistCare Serviços de Saúde S.A. 
CNPJ.MF 18.716.785/0001-69

Demonstrações do Resultado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras de 31/12/2017 e 31/12/2016 Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

1. Contexto Operacional - 

-

-
-

core business

linha home care -

2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras Individuais e Consolidadas - -

-

-

-
3. Principais Políticas Contábeis - 

-
-
-

-

-
-

-

-

-

-
-

-

-

-

-
-
-

-

-
-

-
-

-

-

-

-

-

-

-
-
-

-
-

-

 -

-

-
-

-

-

-

-

-

-

-

-
-

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Títulos e Valores Mobiliários:

-

5. Contas a Receber

-

- -

-
A vencer

2

6. Adiantamentos

-
67

-

7. Imobilizado - 

  
  

 
- -

 
(7)

 
(7)

  

Saldo em 
Adições

Saldo em 

- -
- -

-

-

8. Intangível - a) Saldos patrimoniais

  

(2) 27
Marcas e patentes -

 (2)

Adições

Marcas e patentes - -
-

- (2) - (2)
(2)

9. Fornecedores - 
10. Salários e Encargos Sociais:

Encargos sociais

11. Impostos Parcelados

-
-

-

-

12. Partes Relacionadas:
Consolidado

-

13. Patrimônio Líquido - 

Acionistas

 

14. Resultado Financeiro:

  77

(27)
-

  

15. Imposto de Renda e Contribuição Social - 

-

-
16. Remuneração da Administração - 

-

17. Instrumentos Financeiros - 
-

  

2

-

-

-

-

-

18. Compromissos - -

-

Cronograma dos compromissos
 

anos
 

anos
Mais de 

- -
-

19. Autorização Para Conclusão 
Das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - As demonstrações 

 
Debora Santiago de Alcantara

Nota

Adiantamentos 6

- 
76 

7

Nota

- 

- 
- 

Capital social
Nota

- - -
- -

- - -
- - -

-
- -

- - -
- - - - -
-   -   -   

-   

Nota

Serviços de terceiros

- - 
Serviços de terceiros

- - 

- - 
2 

77 

 

- 

- - 

- 

Adiantamentos
- 

- 

- 

- - 
- 
- - 

- 
276 
276 

(1.634) 1.584 

Amelco S.A. Indústria Eletrônica
CNPJ/MF nº 57.009.078/0001-94

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem às 
11h00, no dia 04/05/2018, à Rua Monte Mor, 50, Embu das 
Artes/SP, a �m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: I- Exame, discussão e votação do Relatório da Adminis-
tração e Demonstrações Contábeis relativos ao exercício 
social �ndo em 31/12/2017; II- Fixação da remuneração dos 
Administradores; III- Outros assuntos de interesse da socie-
dade. Embu das Artes/SP, 23/04/2018. Alcindo Aparecido 
da Cruz Marques - Diretor Presidente.     (25-26-27)

ANTARES AGROPECUÁRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 02.396.454/0001-59 - NIRE 35214251097

Instrumento Particular de Deliberação de Sócios para Redução de Capital Social
Pelo presente instrumento particular: Luiz Alberto Srur, RG 4.441.142 SSP/SP, CPF 804.306.518-72, 
procurador o Sr. Christopher André Lopes Srur, RG 44.290.165-3 SSP/SP, CPF 358.817.148-73; 
Tirió One Participações e Negócios – Eireli, CNPJ 16.613.241/0001-46, procurador, Sr. Christopher 
André Lopes Srur; na qualidade de sócios, resolvem reduzir o Capital Social. Considerando que o 
capital social é excessivo em relação ao objeto da sociedade, foi aprovado em reunião de sócios, 
nesta data, a redução do capital social, no valor de R$ 43.893.000,00, mediante diminuição proporcional 
do valor nominal das quotas do capital social dos sócios. São Paulo, 24/04/2018. Luiz Alberto Srur. 
Tirió One Participações e Negócios – Eireli - Por: Christopher André Lopes Srur - Procurador.

Soebe Construção e Pavimentação S/A. CNPJ/MF nº 43.677.822/0001-14
Errata – Na publicação das Demonstrações Financeiras Exercício Findo de Dezembro de 2017 e 
2016, neste jornal, onde se lê: Manoel Fagner dos Santos Silva - Administrador, leia-se: Michel 
Matilde de Novaes - Administrador. 

Telipar Administração e Participações S.A.
CNPJ 26.608.777/0001-27 - NIRE 35.300.498.089

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Relatório da Diretoria aos Acionistas: Srs. Acionistas: submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2017. As Demonstrações 
Financeiras na íntegra encontram-se à disposição na sede da Companhia, permanecendo esta Diretoria, à disposição dos Senhores Acionistas, para quaisquer eventuais esclarecimentos. São Paulo, 17/04/2018 A Diretoria.

 Balanços Patrimoniais 2017 2016
Ativo/Ativo circulante 691 1.000
 Caixa e equivalentes de caixa 691 1.000

Ativo não circulante 9.108.457 –
 Ativos financeiros disponíveis para venda 9.108.457 –

Total do ativo 9.109.148 1.000
Passivo e patrimônio líquido/Patrimônio líquido 9.109.148 1.000
 Capital social 9.109.458 1.000

 Lucro/Prejuízo acumulado (310) –

Total do passivo e patrimônio líquido 9.109.148 1.000

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Lucros (prejuí- 
zos) acumulados

Patrimô- 
nio líquido

Saldos em 31/12/2016 1.000 – 1.000
Aumento de capital 9.108.458 – 9.108.458
Resultado líquido do exercício – 310 310
Saldos em 31/12/2017 9.109.458 310 9.109.148

Demonstrações do Resultado do Exercício 2017 2016
Receitas e despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (210) –
 Despesas tributárias (100) –
Resultado antes das provisões tributárias (310) –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (310) –

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Indireto) 2017 2016
Lucro líquido antes das provisões tributárias: (310) –
Das atividades operacionais (310) –
Das atividades de investimentos (9.108.457) –
 Ativos financeiros disponíveis para venda (9.108.457) –

Das atividades de financiamentos 9.108.458 1.000
Aumento de capital 9.108.458 1.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (310) 1.000
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 1.000 –
No final do exercício 691 1.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (309) 1.000Mauro Piccolotto Dottori - Diretor Regina Helena Gerace Dottori - Diretor Josue da Silva Oliveira - CRC nº 1SP294831/O-0

DIRETORIA ATUAL: José Roberto da Silva – CEO - Diretor-Presidente; Fernando Marques Gonçalves – CFO – Diretor Financeiro; Freddy Joseph Sudol – Diretor Comercial
José Henrique da Silva Trindade – Diretor Estatutário. Wagner Antonio Garcia – Contador CRC 1SP312802/O-3

Ativo 2017 2016
Circulante 13.268 11.143
Caixa e equivalentes de caixa 180 1.484
Contas a receber 5.550 5.528
Estoques 4.095 3.425
Outros créditos 3.442 706
Não circulante 6.208 5.396
Impostos a recuperar 1.270 667
Outros créditos longo prazo 74 48
Depósitos judiciais 45 94
Imobilizado 4.615 4.473
Intangível 204 114
Total do ativo 19.475 16.539

Demonstrações de resultados 2017 2016
Receita operacional líquida 24.605 24.364
Custo dos produtos vendidos (22.115) (21.011)
Lucro bruto: 2.490 3.353
Despesas administrativas e gerais (8.341) (7.324)
Outras receitas 3.009 1.324
Resultado antes das (despesas) receitas

(2.843) (2.647)
711 2.569

(1.553) (1.471)
(842) 1.098

Resultado antes dos impostos (3.685) (1.549)
(3.685) (1.549)

Demonstrações de resultados abrangentes 2017 2016
Resultado do exercício (3.685) (1.549)
Resultado abrangente total (3.685) (1.549)

Capital social Total

Saldos em 31/12/2015 10.578 (8.495) 2.083

Resultado do exercício – (1.549) (1.549)

Saldos em 31/12/2016 10.578 (10.044) 534

Assunção de dívida – 5.072 5.072

Resultado do exercício – (3.685) (3.685)

Saldos em 31/12/2017 10.578 (8.657) 1.921

2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado do exercício (3.685) (1.549)

Ajustes para:

Provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa 15 (13)

Provisão dos estoques (314) (4)

Provisão para processos judiciais (485) (558)

Depreciação e amortização (743) 714

Variações cambiais e juros sobre empréstimos (537) (682)

Provisões diversas (707) 599

(914) (1.493)

Variação nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber (22) 1.830

Estoques (670) (778)

Outras créditos (2.736) 14

Impostos a recuperar (603) 423

Fornecedores (598) (649)

Impostos a recolher 225 (375)

Obrigações trabalhistas (43) (43)

Adiantamento de clientes (854) 21

Outras contas a pagar 7 (394)

(6.209) (1.444)

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado 1.022 (685)

1.022 (685)

7.824 5.998

Pagamento de empréstimos (3.941) (2.432)

 
3.883 3.566

(1.304) 1.437

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.484 47

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 180 1.484

Passivo 2017 2016
Circulante 17.483 15.933
Fornecedores 2.215 1.617

10.551 10.972
Impostos a recolher 442 667
Obrigações trabalhistas 336 293
Provisões diversas 2.952 2.245
Adiantamentos de clientes 875 21
Outras contas a pagar 111 118
Não circulante 72 72
Provisão para processos judiciais 72 72

1.921 534
Capital social 10.578 10.578
Prejuízos acumulados (8.657) (10.044)

19.475 16.539

Notas Explicativas: 1. A Vossloh Cogifer do Brasil Metalúrgica MBM S.A. 
é uma Companhia anônima fechada com sede em Sorocaba/SP. Sua prin-
cipal controladora é a Vossloh Cogifer do Brasil Administração de Bens e 
Participações Ltda. A Companhia tem como objeto social à fabricação, co-
mércio, importação, exportação e transporte de materiais ferroviários, tais 
como, aparelhos de mudança de via e seus componentes; materiais fundi-
dos, e quaisquer outros produtos ou atividade relacionada à fabricação ou 
comercialização de produtos para o sistema de transporte ferroviário. As 

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais

presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho Ad-

ministrativo da Companhia em 24/04/2018. 2. As demonstrações contábeis 

foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas 

nas estimativas contábeis e estão disponíveis na empresa juntamente com 

os relatórios e parecer da auditoria.

123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003013-90.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Paulo Rogério Quieregatto do Espírito Santo (CPF. 151.613.218-14) e Carlos
Eduardo Quieregatto do Espírito Santo (CPF. 142.538.968-63), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo,
converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 77.363,42 (maio de
2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.              27 e 28 / 04 / 2018

38ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. 38º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0103594-
07.2012.8.26.0100. O Dr. Nilson Wilfred Ivanhoe Pinheiro, Juiz de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP,
Faz Saber a CONFECCOES HORTEN LTDA-EPP (CNPJ. 03.984.892/0001-09), ADRIANA CARDOSO PONTES (CPF.
192.264.138-35) e JULIANA MENEZES (CPF. 330.434.658-90), que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação de Cobran-
ça, de Procedimento Comum, objetivando o recebimento da quantia de R$ 79.288,37 (janeiro de 2012), em razão
do inadimplemento do crédito oriundo do Instrumento Particular CONTRATO DE ABERTURA DE Crédito bb giro
empresa flex nº 357.603.184. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 27/11/2017.                                            27 e 28 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012074-76.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) C S K CHO COMERCIO DE ACESSORIOS DE BIJOUTERUAS LTDA - ME, CNPJ
09.451.720/0001-48, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco Bradesco S/A, alegando
em síntese: Cobrança da quantia de R$ 42.328,53 (Abril/2017), referente a Cédula de Crédito Bancário Cheque Flex
Pessoa Jurídica. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2018.                                                                     27 e 28 / 04 / 2018

Presídios do
Estado de
São Paulo
recebem o
reforço de

621 agentes
O Governo do Estado, por

meio da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária (SAP), rea-
lizou na quinta-feira (26) a for-
matura de 621 novos servido-
res que serão incorporados às
forças paulistas de segurança.

“Os formandos sabem da
responsabilidade que cada um
terá daqui para a frente. Este é
um dia de festa, depois de uma
longa trajetória, que incluiu o
concurso e o curso”, destacou
Márcio França, durante discur-
so no Palácio dos Bandeirantes.
“A data de hoje deve ser come-
morada. Vocês terão uma tarefa
muito importante para a socie-
dade. Todo o Estado de São
Paulo fica muito orgulhoso da
formação de vocês”, acrescen-
tou.

Ao todo, 18 turmas conclu-
íram a formação técnico-profis-
sional, com duração de cerca de
cinco meses. Dos novos agen-
tes de segurança penitenciária
(ASPs), 67 são mulheres. O cur-
so foi constituído por discipli-
nas que abrangeram diversas
áreas como defesa pessoal, le-
gislação, valorização humana e
ética, prática do serviço peni-
tenciário, papiloscopia,
gerenciamento de crises, pre-
venção e combate a incêndio,
socorrismo e reintegração soci-
al.

“Sei o quanto essa catego-
ria é nobre e o que os profissio-
nais representam para a segu-
rança da sociedade. O sistema
penitenciário de São Paulo é o
melhor do Brasil, pois os servi-
dores o tornam referência. Fico
muito feliz com este momento”,
ressaltou o secretário de Esta-
do da Administração Penitenci-
ária, Lourival Gomes.

Os profissionais receberão,
inicialmente, remuneração de R$
2.790,24, mais R$ 691,64 de in-
salubridade. Os servidores fica-
rão responsáveis por desempe-
nhar atividades de vigilância,
manutenção da segurança, dis-
ciplina e movimentação dos
presos internos em unidades do
sistema prisional.

Mais funcionários
Está em andamento o con-

curso com 1.034 vagas para
agentes de segurança peniten-
ciária. Só nos primeiros meses
de 2018, foram nomeados 292
funcionários para a SAP, sendo
que 252 eram agentes de segu-
rança penitenciária. Em todo o
ano passado, foram mais 2.403
funcionários para a pasta, sen-
do 1.972 deles ASPs.

Jornal
ODIA

SP
3258-0273
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CONGREGAÇÃO AGOSTINIANA MISSIONÁRIA DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO
CNPJ: 60.978.947/0001-01

Demonstrações Individuais em Reais
Balanço Patrimonial dos Períodos Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Ativo Nota 2017 2016
Ativo circulante
Caixa e equivalantes de caixa 3 53.820.805,66 47.202.104,65
Mensalidades escolares a receber 4 985.953,57 1.558.334,31
Outros créditos  420.700,96 562.124,75
Impostos a compesar  46.375,73 1.084,32
Recursos de Parceria em Projetos  30.574,80 -
  55.304.410,72 49.323.648,03
Ativo não circulante
Dépositos judiciais 5 78.844,20 68.468,32
Processo judicial do Pis 6 93.583,27 -
Imobilizado 7 141.570.930,57 143.378.569,89
Intangível 8 69.965,02 59.988,17
  141.813.323,06 143.507.026,38
Total Ativo  197.117.733,78 192.830.674,41

Passivo e patrimônio líquido Nota 2017 2016
Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  537.297,01 647.227,92
Obrigações trabalhista 2.1h 1.920.150,70 1.704.741,98
Obrigações �scais e sociais 2.1h 622.269,48 588.624,24
Adiantamento de cliente 3i 2.357.153,10 2.140.973,57
Emprestimos bancários 9 - 1.042.615,79
Recursos de projetos em execução  30.574,80 -
Cheques a compensar  7.127,57 -
  5.474.572,66 6.124.183,50
Passivo não circulante
Provisão para contigência 10 139.507,83 271.349,79
Emprestimos bancários 9 - -
  139.507,83 271.349,79
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 11 143.313.598,14 136.557.097,17
Reserva de reavaliação 11 42.573.558,62 43.121.542,98
Superavit acumulado 11 5.616.496,53 6.756.500,97
  191.503.653,29 186.435.141,12
Total Passivo  197.117.733,78 192.830.674,41

Demonstração do Resultado dos Periodos Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em Operações Continuadas Nota 2017 2016
Receitas operacionais  55.777.974,59 49.132.883,63
Serviços educacionais 12 40.669.030,49 34.716.209,54
Bolsas de estudo integrais 100% 12 11.451.834,00 10.104.654,00
Bolsas de estudo parciais 50% 12 426.732,50 438.254,00
Outras bolsas de estudo 12 1.285.715,20 2.622.491,84
Arrecad. sociais (alug.
 event. e donat.) 12.1 15.108.944,10 14.416.674,09
(-) Gratuidades: bolsas de
 estudo integrais 100% 12 (11.451.834,00) (10.104.654,00)
(-) Gratuidades: bolsas de
 estudo parciais 50% 12 (426.732,50) (438.254,00)
(-) Outras bolsas de estudo 12 (1.285.715,20) (2.622.491,84)
Custos e despesas operacionais  (53.688.553,40 (48.076.176,09)
Despesas benefícios sociais  (271.717,49) (302.273,43)
Unidades de assistência social 15 (2.206.381,76) (2.368.607,16)
Despesas com pessoal  (31.451.695,68) (27.489.801,38)
Despesas administrativas e gerais 19 (15.462.874,41) (13.755.490,66)
Depreciação, Amortização e Leasing  (4.295.884,06) (4.228.807,18)
Outras despesas e receitas operacionais - 68.803,72
Resultado �nanceiro  2.979.090,98 5.149.232,19
Despesas �nanceiras  (1.794.436,33) (448.439,44)
Receitas �nanceiras  4.773.527,31 5.597.671,63
Superávit do período  5.068.512,17 6.205.939,73

 Nota 2017 2016
Resultado Líquido do Exercício  5.068.512,17 6.205.939,73
Outros Resultados Abrangentes
1- Reservas de Reavaliação  547.984,36 550.561,24
(+) Realização da Reserva de Reavaliação  547.984,36 550.561,24
(+) Tributos sobre Realização
 da Reserva de Reavaliação  - -
(=) Resultado Abrangente do Período  5.616.496,53 6.756.500,97

Demonstração do Resultado Abrangente dos Periodos Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Períodos Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Superávit do exercício 5.068.512,17 6.205.939,73
Valores que não afetam o caixa
Depreciações 4.299.970,02 4.228.807,18
Resultado na venda de imobilizado (10.000,00) (75.300,00)
Baixa do Imobilizado por Perda - -
Constituição/(reversão)de provisão contingência (131.841,96) (25.900,49)
 9.226.640,23 10.333.546,42
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Redução (aumento) nas contas do ativo
Mensalidades escolares a receber 572.380,74 138.025,77
Outros créditos 141.423,79 (557.969,35)
Impostos a compensar (45.291,41) -
Recursos de parceria em projetos (30.574,80) (20.207,84)
Depósitos judiciais (10.375,88) -
Depósitos judiciais do Pis (93.583,27) -
Aumento (redução) nas contas do passivo
Fornecedores e outras contas a pagar (109.930,91) 252.864,60
Adiantamento de cliente 216.179,53 381.545,54
Obrigações trabalhistas 215.408,72 415.632,95
Obrigações �scais e sociais 33.645,24 -
Recursos de projetos em execução 30.574,80 -
Cheques a compensar 7.127,57 -
Caixa Líquido Gerados nas
 Atividades Operacionais 926.984,12 609.891,67
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Venda de imobilizado 10.000,00 75.300,00
Aquisições no imobilizado e intangível (2.502.307,55) (1.583.223,57)
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades de Investimentos (2.492.307,55) (1.507.923,57)
Fluxo de caixa das atividades de �nanciamento
Amortização de empréstimo (1.042.615,79) (2.451.052,02)
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades de Financiamento (1.042.615,79) (2.451.052,02)
Aumento Líquido de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 6.618.701,01 6.984.462,50
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 47.202.104,65 40.217.642,15
Caixa e equivalentes de caixa
 no �m do exercício 53.820.805,66 47.202.104,65

nária de Assistência e Educação, visando a ampliação de suas atividades 
estatutárias, doou em 2016, por meio de transferência bancária mensal, o 
valor total de R$56.000,00 (cinquenta e seis mil reais) e em 2017 o valor to-
tal de R$20.190,00 (vinte mil, cento e noventa reais) para auxílio �nanceiro 
no custeio dos itens descritos abaixo, com vistas ao bom desenvolvimen-
to das atividades socioeducacionais, a saber:  Rescisões de contrato de 
trabalho não cobertas pelo Convênio com a Prefeitura de Belo Horizonte;
 Aquisição de alimentos; Material de limpeza; Despesas administrativas. 

Foram realizadas visitas in loco e capacitações continuadas com as Educa-
doras da Creche Infantil Os Três Porquinhos, cujos temas versaram sobre:
- O Cuidar e o Educar; - Relacionamento Interpessoal no trabalho; - Con-
cepções Pedagógicas que Orientam o Trabalho do Educador; - Organi-
zação do trabalho do coordenador pedagógico. Público Alvo: Crian-
ças, na faixa etária de 0 a 6 anos, em situação de risco pessoal e social.
Nota 17.5 - Prefeitura Municipal de Jataí: A Congregação Agostiniana 
Missionária de Assistência e Educação participou do Edital de Licitação 
do tipo Maior Oferta, na modalidade Concorrência Pública nº 09/2016, vi-
sando à doação com encargos, com cláusula de reversão, de um terreno 
urbano no Residencial Jardim dos Ipês na cidade de Jataí/GO. Breve Des-
crição da Doação: Em 03/03/2017 a Congregação Agostiniana Missionária 
de Assistência e Educação recebeu a Escritura Pública de doação de um 
terreno urbano, com a área de 20.583,98 metros quadrados, designado por 
Quadra 50, do loteamento Residencial Jardim dos Ipês, matrícula 56.222, 
do CRI local, na cidade de Jataí/GO, de propriedade do Município, avalia-
do em R$1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), para construção 
da unidade II do Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho. Vide NE nº 7.
Nota 17.6 - Parceria com a Fundação Itaú Social: A Congregação Agos-
tiniana Missionária de Assistência e Educação recebeu, em 2016, uma do-
ação da Fundação Itaú Social no valor de R$ 34.125,00 (Trinta e quatro mil, 
cento e vinte e cinco reais), referente ao Projeto - Digitando Meu Futuro. 
O recurso foi destinado para aquisição de equipamentos de informática 
para a unidade mantida de Educação Básica Gratuita - Centro Educacional 
Santo Agostinho - São Paulo/SP. Nota 17.7 Demonstrativo das Parcerias, 
Doações Recebidas e Concedidas
Descrição 2017 2016
Secretária de Estado da Educação sem repasse sem repasse
 - Estado de Goiás �nanceiro �nanceiro
Fundação Salvador Arena R$ 30.574,80 -
UNESCO R$ 74.859,78 -
Creche Infantil os Três Porquinhos R$ 20.190,00 R$ 56.000,00
Fundação Itaú Social - R$ 34.125,00
Prefeitura Municipal de Jataí R$ 1.800.000,00 -
Nota 18 - Certi�cado de Entidade Bene�cente de Assistência Social- 
Cebas: A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação 
é portadora do Certi�cado de Entidade Bene�cente de Assistência Social 
- CEBAS, emitido pelo Ministério da Educação, publicada no Diário O�cial 
da União em 22/05/2017, página 16, Seção 1, o Certi�cado de Entidade 
Bene�cente da Assistência Social da Congregação Agostiniana Missioná-
ria de Assistência e Educação foi renovado para o período de 01/01/2013 
a 31/12/2015. Foi protocolizado, em 19/11/2015, junto ao Ministério da 
Educação, o processo de prestação de contas nº 23000017859201548 que 
assegura a validade do Certi�cado da Congregação Agostiniana Missioná-
ria de Assistência e Educação para o período de 01/01/2016 à 31/12/2018.
Nota 19 - Despesas Administrativas e Gerais
 Valores em R$
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Conservação e Manutenção 1.541.108,88 1.550.018,14
Material Lanchonete 508.561,14 517.583,80
Gêneros Alimentícios 399.660,82 382.896,58
Material para Bazar 1.769.298,21 1.512.595,71
Despesas com Ensino 1.356.097,68 1.070.664,50
Prestação de Serviços de Terceiros 3.788.862,99 3.029.214,97
Impostos e Taxas 113.210,34 142.147,28
Outras Despesas Administrativas 5.986.074,35 5.550.369,68
Total 15.462.874,41 13.755.490,66

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido dos Períodos Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
  Patrimônio Social Reserva de reavaliação Superávit acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2015  133.557.972,00 43.672.104,22 2.999.125,17 180.229.201,39
Incorporação Do Superavit Acumulado  2.999.125,17 - (2.999.125,17) -
Realização da reserva (depreciação) (*) - (550.561,24) 550.561,24 -
Superávit do exercício (*) - - 6.205.939,73 6.205.939,73
Em 31 de dezembro de 2016  136.557.097,17 43.121.542,98 6.756.500,97 186.435.141,12
Incorporação Do Superavit Acumulado  6.756.500,97 - (6.756.500,97) -
Realização da reserva (depreciação) (*) - (547.984,36) 547.984,36 -
Superávit do exercício (*) - - 5.068.512,17 5.068.512,17
Em 31 de dezembro de 2017  143.313.598,14 42.573.558,62 5.616.496,53 191.503.653,29
(*) Resultados abrangentes

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em reais
Nota 01 - Contexto Operacional: A Congregação Agostiniana Missionária 
de Assistência e Educação, fundada em 12 de maio de 1949, com seus atos 
constitutivos registrados no Cartório de Registros Especiais de Títulos e Do-
cumentos, arquivados sob o n.º 23.980, do Livro A, Fls. 11, do 3º Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas e Registro de Títulos e Documentos da 
Comarca de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n° 60.978.947/0001-01 é uma 
associação civil de direito privado, sem �ns econômicos, com autonomia 
administrativa, �nanceira e patrimonial, tendo como atividade prepon-
derante a educação e atividade secundária a Assistência Social, detentora 
do Certi�cado de Entidade Bene�cente de Assistência Social, emitido pelo 
Ministério da Educação. Está localizada à Rua Hildebrando Tomás de Car-
valho, n.º 63, Vila Mariana, São Paulo, Estado de São Paulo. A Congregação 
Agostiniana Missionária de Assistência e Educação tem por �nalidade pro-
mover: - Oferecer e desenvolver a educação básica e superior de acordo 
com os princípios contidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal - LDB; - Oferecer e desenvolver a educação básica nas etapas da edu-
cação infantil, ensino fundamental e ensino médio, oferecendo, inclusive, 
outras modalidades de cursos livres e pro�ssionalizantes, propagando a 
educação e o ensino para cidadania; - Prestar serviços de atendimento de 
forma gratuita, planejada e contínua sem qualquer discriminação confor-
me a Lei Orgânica de Assistência Social e demais dispositivos legais vincu-
lados à Política Nacional de Assistência Social - PNAS; - Desenvolver progra-
mas ou projetos nas áreas de assessoramento, promoção, defesa e garantia 
de direitos, segundo a legislação regulatória; - Promover ações de defesa e 
promoção de direitos da criança, adolescentes, jovens, adultos e idosos; - 
Possibilitar a vivência de valores e noções fundamentais de cidadania, dos 
direitos humanos, da democracia, solidariedade, ética, moral e convívio so-
cial; - Promover cursos, palestras, congressos, seminários, simpósios, confe-
rências e retiros religiosos sobre temas sociais, humanos, culturais, cientí�-
cos, econômicos, políticos e religiosos relevantes para seus destinatários e 
usuários; - Promover atividades de lazer, cultura, esportes, artes e eventos 
sociais para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a 
socialização de crianças, jovens, adultos e idosos; - Apoio as instituições 
bene�centes com objetivos congêneres ou a�ns, por meio de parcerias,
promovendo atividades conjuntas e mantendo intercâmbios educacionais, 
culturais, assistenciais, bene�centes e informativos; - Promover e desen-
volver a evangelização da comunidade em geral, por meio de atividades 
educativas, culturais, pastorais, de promoção humana e de assistência so-
cial, promovendo a formação integral da pessoa; - Promover a formação 
continuada de suas associadas para que possam desenvolver as �nalidades 
estatutárias. Nota 1.1 A Congregação Agostiniana Missionária de Assistên-
cia e Educação, mantém escolas de Educação Básica, devidamente reco-
nhecidas pelo Ministério da Educação, denominadas: Colégio Cristo Rei - 
São Paulo/SP; Colégio Santo Agostinho - Goiânia/GO; Colégio Santa Rita de 
Cássia - Belo Horizonte/MG; Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus - Catalão/
GO; Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho - Jataí/GO; Centro Educa-
cional Santo Agostinho - São Paulo/SP; Centro de Integração Social Santo 
Agostinho - Rio de Janeiro/RJ. Nota 1.2 A Congregação Agostiniana Missio-
nária de Assistência e Educação, mantém unidades de Assistência Sociais, 
devidamente registradas nos Conselhos Municipais de Assistência Social 
dos municípios locais, denominadas: Centro de Acolhida Santo Agostinho 
- Divisópolis/MG; Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Soure/
PA; Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Portel/PA; Centro Edu-
cacional Santo Agostinho - São Paulo/SP; Centro de Integração Social Santo 
Agostinho - Rio de Janeiro/RJ. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformi-
dade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, notadamente a NBC-
-TG-1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela 
Resolução CFC nº 1255/09 e também com os aspectos da ITG 2002 R1 - En-
tidade sem Finalidade de Lucros aprovada pela Resolução CFC nº 1.409/12. 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histó-
rico, sendo o real a moeda funcional e de apresentação dessas demons-
trações. Na elaboração das Demonstrações Contábeis, é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As 
Demonstrações Contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à sele-
ção das vidas úteis do Ativo Imobilizado e Intangível, provisões necessárias 
para passivos contingentes, perdas por créditos incobráveis e outras simi-
lares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às esti-
mativas. As demonstrações contábeis foram autorizadas para a emissão em 
13 de abril de 2018. Nota 2.1 - Principais Práticas Contábeis: (a) Receitas 
e despesas: As receitas e despesas em geral são registradas pelo regime 
de competência. As receitas de doações e contribuições de terceiros são 
registradas somente quando recebidas, tendo em vista não haver razoá-
vel segurança de sua realização. (b) Instrumentos �nanceiros: Os instru-
mentos �nanceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Entidade se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos �-
nanceiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos �nanceiros 

classi�cados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensura-
ção subseqüente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classi�cação de ativos e passivos �nancei-
ros. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em 
conta movimento, aplicações �nanceiras resgatáveis no prazo de 90 dias 
das datas dos balanços e com risco insigni�cante de mudança de seu valor 
de mercado. As aplicações �nanceiras incluídas nos equivalentes de caixa 
são registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data de balanço, equivalentes ao seu valor de recuperabilidade. (d) 
Mensalidades a receber: As mensalidades a receber são avaliadas pelo 
montante original da venda de serviços e outras, deduzida a provisão para 
créditos de realização duvidosa dessas contas a receber. O giro das contas 
a receber da Entidade é de curto prazo, em média inferior a 30 dias, não ha-
vendo necessidade de ajustes a valor presente. A provisão para créditos de 
realização duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
de que a Entidade não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. (e) Demais ativos cir-
culantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes são apresentados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e 
variações monetárias auferidos. Um ativo é reconhecido no balanço quan-
do for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Os ativos e passivos são classi�cados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (f) Imobilizado: 
Demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou construção, acrescido 
de reavaliação espontânea, e deduzido da depreciação, calculada pelo 
método linear, às taxas anuais que levam em consideração a vida útil-eco-
nômica dos bens, reduzido ao valor recuperável se necessário. (g) Intan-
gível: Demonstrado pelo custo histórico, deduzido da amortização, a qual 
é calculada pelo método linear considerando a vida útil do bem, reduzido 
ao valor recuperável se necessário. (h) Obrigações trabalhistas, �scais e 
sociais: Registradas pelos valores efetivamente devidos, inclusive a licença 
remunerada (férias) com os respectivos encargos já incorridos até a data 
do balanço. (i) Adiantamento de clientes (mensalidades antecipadas): 
Registrados pelo custo da transação �rmado contratualmente, correspon-
dente à parcela recebida antecipadamente por conta de serviço a ser pres-
tado no exercício seguinte, momento em que será reconhecida a receita 
de ensino. (j) Empréstimos bancários: Registrado pelos valores originais 
de captação, atualizados pelos encargos monetários incorridos até a data 
do balanço. A variação monetária e os juros incorridos são apropriados em 
despesas �nanceiras. (k) Provisão contingência: Registrada em montante 
considerado su�ciente para cobrir eventuais perdas, sendo revisada perio-
dicamente com base na opinião de nossos assessores jurídicos, a provisão 
teve por base as contingências classi�cadas como “provável”. Nota 3 - Cai-
xa e Equivalentes de Caixa: O saldo apresentado está composto por caixa, 
bancos contas movimento e aplicações �nanceiras de liquidez imediata.
 Valores em R$
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Caixa - sem restrição 152.902,04 172.266,83
Banco conta Movimento - sem restrição 2.330.170,23 2.191.001,09
Aplicações Financeiras - sem restrição 51.337.733,39 44.838.836,73
Total 53.820.805,66 47.202.104,65
Aplicações �nanceiras: Mantidas junto a instituições �nanceiras e repre-
sentadas por quotas de fundos de investimento em renda �xa, poupança e 
certi�cados de depósitos bancários, com remuneração atrelada à variação 
do CDI - Certi�cado de Depósito Interbancário, com liquidez imediata.
Nota 4 - Mensalidades Escolares a Receber
 Valores Em R$
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Mensalidades a receber de anos anteriores 4.221.706,65 3.432.189,37
Mensalidades a receber do ano atual 3.202.963,01 2.833.156,18
Provisão para créditos de difícil liquidação (6.438.716,09) (4.707.011,24)
Total 985.953,57 1.558.334,31
Os valores a receber são vencidos, razão pela qual não contemplam 
qualquer forma de ajuste a valor presente. Nota 5 - Depósitos Judiciais: 
Referem-se aos depósitos realizados para fazer face às demandas judiciais 
que a entidade �gura como ré, sendo decorrente de cumprimento de de-
terminações judiciais. No ano de 2017 o valor é R$ 78.844,20 e em 2016 o 
valor é R$ 68.468,32. Nota 6 - Processos Judiciais do PIS: A Congregação 
Agostiniana Missionária de Assistência e Educação declarou no âmbito fe-
deral, como entidade bene�cente de assistência social, com certi�cado ati-
vo, já requereu a renovação e que foi deferida em maio de 2017, bem como 
reconhecida pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNDA) como 
entidade bene�cente. Com o certi�cado renovado a Congregação solicitou 
a concessão da tutela para suspender a exigibilidade do Pis, autorizando o 
depósito judicial mensal dos valores correspondentes. O depósito do pro-
cesso judicial do Pis nº 7460 �cou em 2017 com o saldo de R$ 93.583,27.

Nota 9 - Empréstimos Bancários: O empréstimo bancário, conforme con-
trato número 112/00579/01-6 �rmando junto do BNDES com intermédio 
do Itaú Unibanco S/A, teve 03 (três) parcelas liberadas, sendo 02 (duas) 
em 2012 com o número de contrato 120.057.901/01 e 120.057.901/02, e 
01(uma) em 2013 com número de contrato 120.057.901/00, foi �nalizado 
em 15/05/2017. Os encargos com base na variação da TJLP, mais juros BN-
DES 0,90% a.a e comissão de agente de 1,00% a.a. O saldo do ano de 2016 
é R$ 1.042.615,79 e em 2017 o saldo �cou zerado. Nota 10 - Provisão para 
Contingência: A Entidade é parte em demandas judiciais, decorrentes do 
curso normal de operações, envolvendo aspectos cíveis e trabalhistas e 
são quanti�cados por meio de critérios que permitam sua mensuração de 
forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e ao valor. A Ad-
ministração, com base em informações de seus assessores legais e análise 
das ações judiciais pendentes, constituiu provisão em face das reduzidas 
chances de ganho nas ações em curso, que foram classi�cadas como pro-
váveis, no ano de 2016 o saldo é R$ 271.349,79 e no ano de 2017 o saldo é 
R$ 139.507,83. Nota 11 - Patrimônio Líquido: Em 2017 foi incorporada a 
conta Patrimônio Social o Superávit Acumulado em 2016, compreendendo 
o superávit daquele exercício, conforme ata de Assembleia Geral Ordinária 
do dia 30 de Maio de 2017. Estes valores históricos vêm sendo destinados 
integralmente à manutenção e ao desenvolvimento dos objetivos sociais 
da Entidade. Em caso de dissolução ou extinção da Entidade, o eventual pa-
trimônio líquido remanescente será destinado à instituição congênere ou 
a uma instituição pública. A reserva de reavaliação, fruto da reavaliação es-
pontânea realizada em 2007, é realizada contra a conta de superávit/dé�cit 
acumulado, de forma re�exa a realização dos ativos que lhes deram origem. 
Nota 12 - Receitas Operacionais - Serviços Educacionais: O valor consig-
nado na demonstração de resultados está composto da seguinte forma:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Receitas diversas com educação 28.400,00 29.000,00
Mensalidades período integral 1.855.832,20 1.492.310,81
Primeira parcela 354.553,20 313.492,44
Natação 313.438,00 234.797,48
Outros cursos 408.004,15 354.780,03
Mensalidades escolares s/ gratuidade 39.841.271,85 35.690.635,95
Mensalidades escolares c/ gratuidade 11.878.566,50 10.542.908,00
(-) Bolsas de estudo integrais 100% (11.451.834,00) (10.104.654,00)
(-) Bolsas de estudo parciais 50% (426.732,50) (438.254,00)
(-) Outras bolsas de estudos parciais (1.285.715,20) (2.622.491,84)
(-) Outras Deduções (846.753,71) (776.315,33)
Total 40.669.030,49 34.716.209,54
Nota 12.1 - Receitas Operacionais - Arrecadações Sociais
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Aluguel de Imóveis 2.097.791,58 2.121.991,51
Isenção Usufruída INSS 6.016.229,65 5.299.889,64
Doações Recebidas 1.002.216,00 881.288,00
Aluguel de Teatro e Auditórios 1.087.897,51 742.752,35
Receita com Bazar 1.359.866,71 1.211.845,25
Receita com Lanchonete 734.365,18 742.330,35
Outras Receitas Operacionais 2.810.577,47 3.416.576,99
Total 15.108.944,10 14.416.674,09
Nota 13 - Unidades Mantidas de Educação Básica: A Congregação 
Agostiniana Missionária de Assistência e Educação mantém Unida-
des de Educação Básica, devidamente reconhecidas pelo Ministério 
da Educação, denominadas: Colégio Cristo Rei - São Paulo - SP - CNPJ 
60.978.947/0002-84; Colégio Santo Agostinho - Goiânia - GO - CNPJ 
60.978.947/0004-46; Colégio Santa Rita de Cássia - Belo Horizonte - MG - 
CNPJ 60.978.947/0005-27; Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus - Catalão - 
GO - CNPJ 60.978.947/0006-08; Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho 
- Jataí - GO - CNPJ 60.978.947/0008-70; Centro Educacional Santo Agos-
tinho - São Paulo - SP - CNPJ 60.978.947/0003-65; Centro de Integração 
Social Santo Agostinho - Rio de Janeiro - RJ - CNPJ 60.978.947/0016-80.

Nota 14 - Da Concessão de Recursos em Gratuidades: A Congregação 
Agostiniana Missionária de Assistência e Educação concedeu gratuidades 
por meio de concessão de bolsas de estudo de 100% e 50% nas unidades 
mantidas de Educação Básica, conforme preconizado na Lei 12.101 (alte-
rada pela Lei 12.868/ 2013), Decreto 8.242/2014 e Portaria Normativa MEC 
nº 15 de 2017, totalizando o valor de R$ 11.878.566,50 (onze milhões, oito-
centos e setenta e oito mil, quinhentos e sessenta e seis reais e cinquenta 
centavos). Nota 14.1 - Critérios Utilizados para a Aplicação de Recur-
sos em Gratuidades - Educação Básica: Os critérios para a concessão de 
Bolsa de Estudo, instituídos pela Congregação Agostiniana Missionária 
de Assistência e Educação estão em conformidade com a Lei nº 12.101/ 
2009 (com alterações Lei 12.868/13), regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 8.242/14 e Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017 realizou Processos 
Seletivos de Bolsas de Estudo, por meio de editais, em suas unidades de 
educação básica. A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e 
Educação em seu Plano de Atendimento, requerido pelo art. 30 do Decreto 
nº 8.242/2014, estabeleceu Normativo com os critérios e as orientações 
para realização do processo seletivo com vistas à concessão de Bolsas de 
Estudo nas unidades mantidas de educação básica, a saber: Nota 14.1.1 
Da Concessão da Bolsa de Estudo: A Bolsa de Estudo será concedida me-
diante avaliação da situação socioeconômica do grupo familiar, avaliação 
pedagógica, avaliação disciplinar e a disponibilidade de Bolsa de Estudo 
para o ano letivo. De acordo com o Decreto 8.242/2014 - artigo 33. As en-
tidades de educação deverão selecionar os alunos a serem bene�ciados 
pelas bolsas previstas nos arts. 13, 13-A e 13-B da Lei nº 12.101, de 2009, 
a partir do per�l socioeconômico e dos seguintes critérios: I - proximidade 
da residência; II - sorteio; e III - outros critérios contidos no plano de aten-
dimento da entidade, a que se refere o § 1º do art. 30. A Lei 12.101/2009 - 
artigo 14, § 1º e 2º- prevê a concessão de Bolsa de Estudo integral de 100% 
e parcial de 50% de gratuidade. A per capita aferida mediante análise da 
renda bruta mensal familiar do candidato à Bolsa de Estudo deverá aten-
der aos parâmetros legalmente estabelecidos conforme quadro abaixo:
Escalonamento do percentual da Renda familiar mensal per capita
Bolsa de Estudo (Salário Mínimo Nacional)
 Não exceder o valor de 01/½
Integral (100%) (um e meio) salário mínimo
Parcial (50%) Não exceder o valor de 03 (três) salários mínimos
Nota 14.1.2 Demonstrativo da Concessão de Gratuidades na Educação 
Básica: A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação 
concedeu gratuidades por meio das unidades mantidas de Educação Básica, 
conforme preconizado na Lei 12.101 (alterada pela Lei 12.868 de 2013), De-
creto 8.242/2014 e Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017, devidamente con-
tabilizadas em conta própria - Gratuidades - Bolsas de Estudo Concedidas.
Educação Básica 2017 2016
Total de Alunos Matriculados (a) 6214 6001
Número Total de Alunos com Bolsa de
 Estudo Integral (Lei 12.101/2009) (b) 1404 1338
Outras Bolsas Integrais (c) 71 50
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) 4739 4613
Número Total de Alunos com Bolsa de
 Estudo Parcial de 50% (Lei 12.101/2009) 111 120
Número Total de Bolsas de
 Estudo Integrais equivalentes 1460 1398
Veri�cação do atendimento das
 proporções de bolsas de estudo Lei 12.101 Art. 13 Lei 12.101 Art. 13
Exigência de 1 Bolsa de Estudo para cada
 cinco (5) alunos pagantes - Exigido por Lei 948 923
Exigência de 1 Bolsa de Estudo para cada
 nove (9) alunos pagantes - Exigido por Lei 527 513
Proporção: 1 Bolsa de Estudo para cada
 cinco (5) alunos pagantes Atendido Atendido
Proporção: 1 Bolsa de Estudo para cada
 nove (9) alunos pagantes Atendido Atendido

Nota 16 - Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educa-
ção Básica E Assistência Social: A Entidade usufrui de imunidade 
de impostos e contribuições nos termos da Constituição Federal 
de 1988, artigo 150, inciso VI, alínea C e artigo 195, parágrafo 7.
Nota 16.1 Benefícios com Imunidades e Isenções
Isenção da conta patronal do INSS 6.016.229,65 5.299.889,64
Imunidade da COFINS (3%) 1.816.545,06 1.641.916,66
Imunidade do PIS (0,65% menos o incidente
 sobre a folha de pagamento) 393.584,76 149.173,09
Imunidade da CSLL (9%) 456.166,10 558.534,58
 8.682.525,57 7.649.513,97
Nota 17 - Parcerias: A Congregação Agostiniana Missionária de Assistên-
cia e Educação estabeleceu parcerias, colaboração, cooperação técnica e 
�nanceira e participou de edital, a saber: Nota 17.1 - Secretaria de Estado 
da Educação - Governo do Estado de Goiás: A Congregação Agostiniana 
Missionária de Assistência e Educação mantém parceria com a Secretaria 
de Estado da Educação - Governo do Estado de Goiás - Termo de Convênio 
nº 121/07. Breve Descrição da Parceria: a presente parceria entrou em 
vigor desde 01/01/2017 com prazo de 12 meses, admitida sua prorrogação 
por igual período, mediante Termo de Aditamento, para atender, gratui-
tamente, alunos de variadas faixas etárias do Ensino Fundamental II e do 
Ensino Médio, no turno matutino e vespertino. Para este atendimento é 
realizado análise do per�l socioeconômico e obedecido os demais crité-
rios estabelecidos na Lei nº 12.101/2009 e regulamentada pelo Decreto 
8.242/2014. Nesta parceria não há repasse de recursos �nanceiros entre 
as partes. A Secretaria de Estado da Educação - Governo do Estado de 
Goiás cedeu ao Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus o pessoal docente, 
administrativo-pedagógico e parte do administrativo, restringindo-se ao 
estritamente necessário ao desenvolvimento de suas atividades funcio-
nais, de modo a não haver excedentes, com assunção de ônus de seus 
vencimentos, tal qual perceberam se estivessem em atividades no âmbi-
to do órgão de origem, de acordo com o critério de modulação. Público 
Alvo: Crianças e adolescentes, em idade escolar, de ambos os sexos, de 
famílias em situação de baixa renda, risco social e vulnerabilidade econô-
mica. Nota 17.2 - Fundação Salvador Arena: A Fundação Salvador Arena, 
entidade �lantrópica de direito privado, com sede na Avenida Caminho do 
Mar, nº 2652 - Rudge Ramos, São Bernardo do Campo/SP �rmou Termo de 
Colaboração com a Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e 
Educação, por meio de sua unidade mantida - Centro Educacional Santo 
Agostinho, para execução do Programa de Alimentação Complementar 
Para Entidades Sociais. Breve Descrição da Colaboração: a presente par-
ceria vigorará no período de 02/10/2017 a 30/09/2018. A Fundação Sal-
vador Arena liberou um crédito, no ano de 2017, no valor de R$30.574,80 
(trinta mil, quinhentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos) por 
meio do cartão alimentação que deu o direito à aquisição de gêneros 
alimentícios e alguns produtos de limpeza nas redes de supermercado a 
escolha do Centro Educacional Santo Agostinho, visando complementar a 
alimentação das crianças do Centro Educacional Santo Agostinho. Público 
Alvo: Crianças e Adolescentes, na faixa etária de 04 a 13 anos e 11 meses, 
que vivem em situação de risco pessoal, social e econômico. Nota 17.3 - 
Unesco - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura: A UNESCO �rmou parceria com a Congregação Agostiniana 
Missionária de Assistência e Educação para execução do Projeto Navegan-
do no Conhecimento Vamos Digitando Nosso Futuro nas cidades de Portel 
e Soure no estado do Pará. Breve Descrição da Parceria: O Projeto Na-
vegando no Conhecimento Vamos Digitando Nosso Futuro foi executado 
por meio da parceria com a UNESCO que doou o valor de R$ 74.859,78 
(setenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e setenta e oito 
centavos) para a aquisição de 30 (trinta) computadores para a implanta-
ção de 2 (dois) laboratórios de informática para a realização de o�cinas de 
inclusão digital para crianças e adolescentes das cidades de Soure e Por-
tel/PA. Público Alvo: Crianças e Adolescentes, na faixa etária de 07 a 17 
anos em situação de risco pessoal, social e econômico. Nota 17.4 - Creche 
Infantil os Três Porquinhos: A Congregação Agostiniana Missionária de 
Assistência e Educação �rmou Termo de Cooperação Técnica e Financeira 
com a Creche Infantil os Três Porquinhos - entidade Bene�cente de Assis-
tência Social, com sede à Rua dos Ferreiros, nº 228 - São Gabriel II - Belo 
Horizonte/MG, inscrita no CNPJ 02.363.758/0001-10. Breve Descrição da 
Cooperação Técnica e Financeira: A Congregação Agostiniana Missio-
Nota 20 - Informação por Segmento
Balanço Patrimonial dos Períodos Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 por Unidade
 Mantenedora Unidades de Educação Unidades de Assistência Social
Ativo 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 40.027.092,36 17.822.984,19 13.744.809,37 29.279.850,24 48.903,93 99.270,22
Mensalidades escolares a receber - - 985.953,57 1.558.334,31 - -
Outros créditos 35.949,22 133.947,42 364.716,50 261.177,33 20.035,24 167.000,00
Impostos a compensar - 1.084,32 46.375,73 - - -
Recursos de Parceria em Projetos - - 30.574,80 - - -
 40.063.041,58 17.958.015,93 15.172.429,97 31.099.361,88 68.939,17 266.270,22
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 53.924,94 35.366,00 24.919,26 33.102,32 - -
Processo Judicial do Pis 93.583,27 - - - - -
Imobilizado 51.367.144,63 48.940.819,07 88.559.420,93 93.450.699,46 1.644.365,01 987.051,36
Intangível 3.601,10 16.725,85 64.839,14 43.262,32 1.524,78 -
 51.518.253,94 48.992.910,92 88.649.179,33 93.527.064,10 1.645.889,79 987.051,36
Total Ativo 91.581.295,52 66.950.926,85 103.821.609,30 124.626.425,98 1.714.828,96 1.253.321,58
Passivo e patrimônio líquido 2.017 2.016 2.017 2.016 2.017 2.016
Passivo circulante
Fornecedores e Outras contas a pagar 44.002,34 187.369,37 493.294,67 459.858,55 - -
Obrigações trabalhistas 67.659,83 37.963,76 1.812.257,98 1.631.507,02 40.232,89 35.271,20
Obrigações �scais e sociais 21.566,00 16.481,43 592.772,34 563.223,37 7.931,14 8.919,44
Adiantamento de cliente - - 2.357.153,10 2.140.973,57 - -
Empréstimos bancários - 1.042.615,79 - - - -
Recursos de projetos em execução - - 30.574,80 - - -
Cheques a compensar - - 7.127,57 - - -
 133.228,17 1.284.430,35 5.293.180,46 4.795.562,51 48.164,03 44.190,64
Passivo não circulante
Provisão para contingência 117.318,08 27.402,31 22.189,75 243.947,48 - -
Empréstimos bancários - - - - - -
Transferência de unidades (20.796.998,38) (42.890.106,94) 13.620.503,14 37.063.950,65 7.176.495,24 5.826.156,29
 (20.679.680,30) (42.862.704,63) 13.642.692,89 37.307.898,13 7.176.495,24 5.826.156,29
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 94.318.177,00 92.428.965,21 53.986.696,59 48.376.071,14 (4.991.275,45) (4.247.939,18)
Reserva de reavaliação 16.158.589,57 14.463.782,34 26.049.549,63 28.283.510,54 365.419,42 374.250,10
Superávit acumulado 1.650.981,08 1.636.453,58 4.849.489,73 5.863.383,66 (883.974,28) (743.336,27)
 112.127.747,65 108.529.201,13 84.885.735,95 82.522.965,34 (5.509.830,31) (4.617.025,35)
Total Passivo 91.581.295,52 66.950.926,85 103.821.609,30 124.626.425,98 1.714.828,96 1.253.321,58
Demonstração do Resultado dos Períodos Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
 Mantenedora Unidades de Educação Unidades de Assistência Social
 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Receitas operacionais 3.596.254,08 4.474.463,33 51.951.629,31 44.526.224,06 230.091,20 132.196,24
Serviços educacionais - - 40.669.030,49 34.716.209,54 - -
Bolsas de estudo integrais 100% - - 11.451.834,00 10.104.654,00 - -
Bolsas de estudo parciais 50% - - 426.732,50 438.254,00 - -
Outras bolsas de estudo - - 1.285.715,20 2.622.491,84 - -
Arrecad. sociais (alug. event. e donat.) 3.596.254,08 4.474.463,33 11.282.598,82 9.810.014,52 230.091,20 132.196,24
(-) Gratuidades: bolsas de estudo integrais 100% - - (11.451.834,00) (10.104.654,00) - -
(-) Gratuidades: bolsas de estudo parciais 50% - - (426.732,50) (438.254,00) - -
(-) Outras bolsas de estudo - - (1.285.715,20) (2.622.491,84) - -
Custos e despesas operacionais (5.229.961,14) (4.847.480,87) (47.341.142,79) (42.343.120,55) (1.117.449,47) (885.574,67)
Despesas benefícios sociais (256.732,63) (275.845,65) (12.517,36) (26.427,78) (2.467,50) -
Unidades de assistência social - - (1.156.987,83) (1.534.771,29) (1.049.393,93) (833.835,87)
Despesas com pessoal (1.161.767,94) (1.119.368,19) (30.273.673,03) (26.357.975,88) (16.254,71) (12.457,31)
Despesas administrativas e gerais (2.779.259,42) (2.497.996,64) (12.681.604,61) (11.257.444,37) (2.010,38) (49,65)
Depreciação, Amortização e Leasing (1.032.201,15) (1.023.074,11) (3.216.359,96) (3.166.501,23) (47.322,95) (39.231,84)
Outras despesas e receitas operacionais - 68.803,72 - - - -
Resultado �nanceiro 3.168.227,55 1.897.060,76 -183.689,88 3.250.959,95 (5.446,69) 1.211,48
Despesas �nanceiras (52.324,82) (219.550,52) (1.736.205,09) (228.686,92) (5.906,42) (202,00)
Receitas �nanceiras 3.220.552,37 2.116.611,28 1.552.515,21 3.479.646,87 459,73 1.413,48
Superávit do período 1.534.520,49 1.524.043,22 4.426.796,64 5.434.063,46 (892.804,96) (752.166,95)
Nota 21 - Cobertura de Seguros: A política da Entidade é manter cobertura de seguros para os bens do imobilizado, sujeitos a riscos e por montantes 
julgados su�cientes para cobrir sinistros, considerando a natureza de suas atividades e orientação dos seus consultores de seguros.

Centro de Integração Social Santo Agostinho - Rio de Janeiro/RJ

um Futuro Melhor

em Movimento

Movimentos

173 R$ 643.231,35

Cidadania

em Movimento

125 R$ 659.233,41

Centro de Acolhida Santo Agostinho - Divisópolis/MG

231 R$ 455.581,49 223 R$ 419.276,27

Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Portel/PA(*)

Digitando Nosso Futuro
465 R$ 370.137,77 153 R$ 279.416,81

Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Soure/PA(*)

Digitando Nosso Futuro 281 R$ 223.674,67 74 R$ 135.142,79

Total 1.324 2.206.381,76 Total 726 R$2.368.678,99

Ilmas. Sras. Diretoras da Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação - São 
Paulo - SP: Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Congregação Agostiniana Mis-
sionária de Assistência e Educação (Entidade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e �nanceira da Congregação Agostiniana Missionária de 
Assistência e Educação, em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional do Contador e nas normas pro�ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su�ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: Identi�camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su�-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a e�cácia dos controles internos da Entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi�cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continui-
dade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais de�ciências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de abril de 2018.

& Cia S/S Auditores Independentes Regiane Kida Pecoriello Fabbri
CRC 2 SP 17245/O-0 Contadora CRC 1 SP 193797/O-0

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis 
Maria Eline Lopes Oliveira - Alzira de Almeida - Lucileide Aparecida dos Santos - Contadora - CRC SP 283028/O-3 - C.P.F 176.113.808-18

Nota 7 - Imobilizado   2017 %   2016 %
    taxas    taxas
 custo mais Depreciação Imobilizado anual custo mais Depreciação Imobilizado anual
 reavaliação Acumulada Líquido deprec. reavaliação Acumulada Líquido deprec.
Terreno 60.952.735,60 - 60.952.735,60 - 60.952.735,60 - 60.952.735,60
Terreno com Restrição 1.800.000,00 - 1.800.000,00 - - - -
Edi�cações 112.314.540,32 (34.757.297,78) 77.557.242,54 2 a 4 111.075.589,24 (31.047.124,46) 80.028.464,78 2 a 4
Obrigações a Realizar-Terreno (1.800.000,00) - (1.800.000,00)  - - -
Instalações 165.504,87 (90.524,19) 74.980,68 10 a 20 107.078,37 -83.284,02 23.794,35 10 a 20
Móveis, Maq. E Utensílio 7.949.175,36 (5.220.703,00) 2.728.472,36 10 a 11 6.889.070,83 -4.803.598,30 2.085.472,53 10 a 11
Computador 1.439.495,08 (1.200.946,71) 238.548,37 20 a 50 1.335.541,29 -1.093.567,91 241.973,38 20 a 50
Veículos 627.427,99 (613.973,32) 13.454,67 20 637.427,99 -598.358,14 39.069,85 20
Acervo Biblioteca 19.504,97 (14.008,62) 5.496,35 10 19.504,97 -12.445,57 7.059,40 10
 183.468.384,19 (41.897.453,62) 141.570.930,57  181.016.948,29 -37.638.378,40 143.378.569,89
A Prefeitura Municipal de Jataí constitui uma autorização de doação de um terreno urbano para construção com a área de 20.583,98 metros quadra-
dos, avaliado por R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) objetivando e oportunizando a instalação de entidade que explora serviços na 
área da educação. No entanto, a prefeitura fez essa doação mediante a um procedimento licitatório e destinado à implantação de instituição de en-
sino, fundamental e médio, de acordo com a Lei Municipal 3.744/2015 art. 3º. Todavia �ca facultado à empresa que o descumprimento de quaisquer 
prazos ou encargos, acarreta a rescisão da doação e de consequência a reversão do imóvel ao patrimônio do Município, sem direito a indenização.
Nota 8 - Intangível   2017 %   2016 %
Intangível
Softw are 391.162,21 (321.197,19) 69.965,02 20 a 50 350.290,56 (290.302,39) 59.988,17 20 a 50
 391.162,21 (321.197,19) 69.965,02  350.290,56 (290.302,39) 59.988,17

Nota 15 - Aplicação e Atendimentos Diretos na Área da Assistência Social
Projetos Realizados

2017 2016
Centro Educacional Santo Agostinho - São Paulo/Sp

Projetos Usuários 
Atendidos

Valores 
Aplicados Projetos Usuários Atendidos Valores 

Aplicados 

174 R$ 513.756,48 151 R$ 875.609,71

Diretoria em Exercício:   
Conselho Fiscal:   

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 16/05/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SAO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.1360.4033781-5 - SED: 30670/2018 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ANA MARIA ANDRADE DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, CASADA NO
REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77, BANCARIA, CPF:
761.656.558/15, RG: 5.745.862 e seu cônjuge REINALDO WILSON DE OLIVEIRA,
BRASILEIRO, BANCARIO, CPF: 396.339.938/49, RG: 5.846.116. Imóvel sito à: RUA
SOUZA REIS, Nº 120, AP 24, NO 2º ANDAR DO EDIFICIO B E VAGA DUPLA NºS
108- A E 108-B LOCALIZADA NO SUBSOLO DO EDIFICIO B, CONDOMINIO INDIANA
BELVEDERE RESIDENCIAL, NA VILA INDIANA, 13 º SUBDISTRITO BUTANTÃ -
SAO PAULO/SP. Descrição: Apartamento com a área privativa de 110,390m2, área
comum de 61,089m2, área total de 171,479m2, cabendo-lhe a fração ideal de 0,8396%
do terreno e das coisas comuns do condomínio e tocando-lhe a quota de participação
de 0,8396% nas despesas de condomínio. Vaga dupla nº 108-A e 108-B, com a área
privativa de 19,80m2, área comum de 30,792m2, área total de 50,592m2, cabendo-lhe
a fração ideal de 0,1523% no terreno e demais coisas comuns do condomínio e
tocando-lhe a quota de participação de 0,1523% nas despesas de condomínio.

Contrato: 2.1816.3504998-1 - SED: 30633/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): FERNANDO DE CARVALHO E MELLO, BRASILEIRO, SEPARADO
CONSENSUALMENTE, BANCÁRIO, CPF: 046.448.087-68, RG: 15.861.245-SSP/SP.
Imóvel sito à: RUA CORONEL CONRADO SIQUEIRA CAMPOS Nº 47,  APARTAMENTO
Nº 124, BLOCO B, LOCALIZADO NO 12º ANDAR OU 15º PAVIMENTO DO EDIFÍCIO
AZALÉIA, INTEGRANTE DO CONDOMÍNIO PÁSSAROS E FLÔRES, NO 30º
SUBDISTRITO IBIRAPUERA. - SÃO PAULO/SP. Descrição: Possuindo a área privativa
de 79,16 metros quadrados, área de garagem de 21,02 metros quadrados,
correspondendo a 01 (uma) vaga(s) indeterminada(s), área comum de 27,092 metros
quadrados, perfazendo a área total de 127,272 metros quadrados, correspondente à
fração ideal de 0,4972% no terreno.

Contrato: 3.1234.4014368-5 - SED: 30621/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): FRANCISCO RODRIGUES DA ROCHA, BRASILEIRO, CASADO
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77, COMERCIÁRIO, CPF: 694.203.608-06, RG: 8.295.142-SSP/SP e seu cônjuge
MARIA AUXILIADORA FRANÇA DA SILVA DA ROCHA, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
086.914.258-57, RG: 16.212.760-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA COLONIA LEOPOLDINA,
Nº 311, AP 41, LOCALIZADO NO 3º PAVIMENTO DO BLOCO Nº A-27, INTEGRANTE
DO CONDOMINIO RESIDENCIAL SETE QUEDAS, NA VILA NOVA SILVIA, NO
DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil
de 49,8800ms2, área comum de 23,6379ms2, área total de 73,5179ms2, e a fração
ideal no terreno de 0,2315%, correspondendo-lhe uma vaga indeterminada, em
estacionamento coletivo, do tipo descoberta, área essa inclusa na área comum da
unidade, com 18,4601ms2.

Contrato: 1.0235.4134673-8 - SED: 30647/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): RITSUHIDE TAKARA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
COMERCIANTE, CPF: 518.552.328-04, RG: 5.745.349-SP. Imóvel sito à: RUA PAULO
VIDIGAL VICENTE DE AZEVEDO, Nº 222, AP 38, NO 3º ANDAR DO  EDIFICIO
MONTE PALATINO - BLOCO B,  CONDOMINIO RESIDENCIAL BELVEDERE II, 44º
SUBDISTRITO LIMAO - SAO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de 58,05m2
e área comum de 53,74m2, com a área total de 111,79m2, correspondendo-lhe uma
fração ideal de 0,2506% no terreno condominial, estando a ele vinculada uma vaga no
EDIFICIO GARAGEM do condominio, para um automóvel, em local indeterminado.

São Paulo, 27/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

27/04 - 08 - 16/05/2018

IGARAÇU S.A. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
CNPJ nº 00.491.010/0001-77 NIRE 35.300.141.377

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº 35.300.351.738
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Aos 15/01/2018, às 16hs, na sede social da Companhia. Presença: 100% do capital social (Anexo I). Mesa: Presidente: 
o acionista Nilton Molina; Secretária: a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: a) aprovar o Instrumento Particular de 
Protocolo e Justificação de Cisão Total da empresa Augustus Seguros e Previdência Ltda.”, na proporção de 80%, 
que representa sua participação no capital social daquela Companhia e constitui o Anexo II à presente ata e a consequente 
incorporação da parcela do patrimônio ora cindido a ser vertido pelos valores contábeis constantes do Laudo de 
Avaliação, sendo que, não haverá aumento de capital, com a incorporação e que constitui o Anexo III à presente ata; 
b) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização da 
incorporação da aludida cisão. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) o Instrumento 
Particular de Protocolo e Justificação de Cisão Total da empresa Augustus Seguros e Previdência Ltda.”, na proporção 
de 80%, que representa sua participação no capital social daquela Companhia e constitui o Anexo II à presente ata e a 
consequente incorporação da parcela do patrimônio ora cindido, a ser vertido pelos valores contábeis constantes do 
Laudo de Avaliação, sendo que, não haverá aumento de capital, com a incorporação e que constitui o Anexo III à presente 
ata e; b) autorizada a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização da 
incorporação aprovada no item anterior. Nada mais. São Paulo, 15/01/2018. Nilton Molina - Presidente da Mesa; 
Sara Molina - Secretária. JUCESP nº 184.206/18-2 em 17/04/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Transpavi Codrasa S/A - CNPJ (MF) Nº 44.580.256/0001-90 - N.I.R.E. Nº 35.300.306.996
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 10/04/2018

Data, Hora e Local: 10/04/2018, às 10 horas, na sede social, Avenida Jordano Mendes, nº 1000, Cajamar/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Léo Maniero - Presidente, e Elza Maria da Silva - Secretária. Deliberações Aprovadas: 
Reeleição da Diretoria, Léo Maniero, brasileiro, casado, Engenheiro civil, RG nº 1.078.651-X SSP/SP, CPF nº 006.902.368-91, 
residente em Cajamar/SP como Diretor Presidente; e Manuel da Silva Mariano, português, com permanência defi nitiva no país, 
separado judicialmente, empresário, residente em São Paulo/SP, RNE nº VO90142-B e CPF nº 593.247.248-00 para Diretor 
Gerente, com mandato de 03 anos, a vencer-se na 1ª AGO/E de Abril/2021, aprovada a remuneração global e anual de até 
R$ 50.000,00, a ser dividido entre os mesmos em reunião da diretoria, os quais declaram que não estão condenados a pena, 
que os impeçam de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. Cajamar, 10/04/2018. Acionistas: Cabixi - 
Administração, Participações e Empreendimentos S/A e Transtubo Indústria e Comércio Ltda. ambas por Léo 
Maniero. Léo Maniero. JUCESP nº 193.713/18-4 em 23/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Tragaluz Participações e Investimentos Eireli
CNPJ/MF 18.893.704/0001-04 - NIRE 35.600.358.380

Extrato da Ata da Reunião Extraordinária Realizada em 01/03/2018
Data, Hora e Local: 01/03/2018, às 10 horas, na sede, Rua Antônio Loureiro nº 346, sala 34, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Paulo 
Serra Netto Lerner; Secretária: Anete Nusbaum. Convocação: Dispensada. Presença: Titular Administrador. Deliberações 
Aprovadas: reduzir o Capital em R$ 480.000,00, por achar o valor excessivo em relação ao objeto social, valor este que será devolvido 
ao Titular Administrador, dos atuais R$ 6.462.457,00 para R$ 5.982,457,00. A redução somente se tornará efi caz se, após o decurso do 
prazo de 90 dias contados da publicação. Nada mais. São Paulo, 01/03/2018. Paulo Serra Netto Lerner e Anete Nusbaum

Visual SP Comércio de Produtos Ópticos Ltda.
CNPJ/MF nº 20.949.436/0001-39 - NIRE 35.228.641.771

Extrato do Distrato Social
Visual Holding Participações Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 20.730.232/0001-02, atos arquivados 
JUCESP NIRE 35.228.577.895, representada por, Luca Fadda, italiano, casado, economista, RNE nº G125829-V, CPF/MF 
nº 707.127.641-27; e Ronaldo da Silva Pereira Junior, brasileiro, casado, empresário, RG nº 8.133.580 IFP/RJ, CPF/
MF nº 007.471.547-08; e Luxottica Brasil Produtos Óticos e Esportivos Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 
nº 04.692.027/0001-43, atos arquivados JUCESP NIRE 35.217.169.456, representada por, Luca Fadda, acima 
qualifi cado, e Stefano Tarascio, RNE nº G212459-F, CPF/MF nº 708.170.871-41; únicas sócias, têm, entre si, justo e 
acordado, promover o Distrato Social: 1. As sócias aprovam neste ato a dissolução, a liquidação e consequente 
extinção da Sociedade, por não terem mais interesse em sua continuação. 2. ratifi car as providências e atos já praticados 
por seus administradores, visando à sua liquidação e ao seu encerramento, com a apuração e realização de seus ativos 
e passivos, arrecadação de seus bens, livros e documentos, bem como outorgar poderes para, o Sr. Luca Fadda, 
representar a Sociedade na prática de todos os atos necessários à formalização do seu encerramento. O Sr. Luca Fadda 
declara, não estar impedido de exercer atividades mercantis. 3. Inexistência de Passivos e Ativos a Liquidar e de 
Importância a Partilhar: (i) já foram liquidados todos os passivos e realizados todos os ativos da Sociedade razão pela 
qual a liquidação pode ser encerrada e a Sociedade pode ser declarada extinta de imediato, e (ii) não há qualquer 
importância a ser partilhada, uma vez que, após a liquidação do passivo e realização do ativo, não foi apurado qualquer 
saldo. 4. As sócias assumem neste ato integral responsabilidade por eventuais ativos e/ou passivos porventura 
remanescentes, na proporção de suas respectivas participações societárias. 5. o Sr. Luca Fadda, será o responsável pela 
guarda e conservação dos documentos pelo prazo prescricional aplicável. 6. As sócias e a Sociedade dão-se, entre si, a 
mais ampla, geral, plena e irrevogável quitação, para nada mais reclamarem uma da outra, seja a que título for. 7. As 
sócias declaram extinta a Sociedade. São Paulo, 20/12/2017. Visual Holding Participações Ltda. - Ronaldo Pereira 
da Silva Junior e Luca Fadda. Luxottica Brasil Produtos Óticos e Esportivos Ltda. - Stefano Tarascio e Luca 
Fadda. Luca Fadda. JUCESP nº 578.205/17-8 em 27/12/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

 

 

 
1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III - JABAQUARA-SP 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0124695-76.2007.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III � Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto Gibin Villela, 
na forma da Lei, etc....FAZ SABER a(o) ELAINE ALVES BRITTO CORRADI, (CPF 252.760.468-40) e 
PAULO CORRADI JUNIOR, (CPF 194.933.808-82), que a ação de Despejo por Falta de Pagamento 
proposta por  LIA CINTRA ROLIM, encontra-se em fase de Cumprimento de Sentença. Ficam os 
executados INTIMADOS, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, paguem o valor de R$ 52.936,87 
(agosto/2017), devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento. Ficando ainda advertida de 
que, transcorrido o prazo previsto no art. 523, do CPC, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação, prazos estes que fluirá após os 20 dias supra. Não ocorrendo 
pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de 
honorários advocatícios de 10% (dez por cento). Ficando ainda INTIMADOS do arresto procedido 
sobre os valores bloqueados das contas dos executados (fls. 333 e 337 dos autos), caso não haja 
pagamento o mesmo se converterá em penhora. Decorridos os prazos supra sem manifestação os réus 
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 20 de março de 2018. 

 

 

 

 

3ª VARA CÍVEL CENTRAL DA CAPITAL-SP. 
Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo: nº 0149008-77.2002.8.26.0100. A Dra. Andréa Galhardo 
Palma, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. FAZ SABER a 
RICARDO MANARINI NETO, CPF/MF. 049.527.068-77, que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCE 
ajuizou uma ação de cobrança com procedimento SUMÁRIO, convertido em ORDINÁRIO, tendo como 
corréus Espólio de Orlando Milani e Outros, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 
16.197,40 (07/2002), referente às despesas condominiais da unidade autônoma nº14, localizada no 1º 
andar do �Edifício Residence�, situado nesta Capital, à Rua Marquês de Itu, 836, Bairro de Santa 
Cecília, acrescido de custas, honorários e demais cominações legais. Estando o requerido em lugar 
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste o feito. Não 
sendo contestada a ação o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. São Paulo, 04 de 
abril de 2018. (a) ANDREA GALHARDO PALMA � Juíza de Direito. 

 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0091142-65.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Francisco William de Oliveira Júnior, CPF
351.311.873-20, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e
Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 2.841,72 (abril/2012), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2009. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018.  26 e 27.04

Edital de Citação - Prazo 30 dias - Proc. 0018642-58.2013.8.26.0004. A DRA. ANA LUIZA MADEIRO DIOGO
CRUZ, MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a EDSON BONARDI DE SOUZA, CPF: 096.100.538-66 que ALTON COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA,
CNPJ: 00.425.310/0001-58 lhe ajuizou ação de Cobrança pelo Procedimento Comum para recebimento da
quantia de R$ 1.700,00 (Setembro/2013) representada por 02 cheques sob nº AA000002 e AA000003 devolvidos
sem provisão de fundos. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para que em 15 dias,
a fluir após os 30 supra, conteste o feito. Decorridos os prazos, em caso de revelia será nomeado curador
especial para o prosseguimento do feito, nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado
e publicado. São Paulo, 12 de janeiro de 2017. 26 e 27/04
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IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 16/05/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0271.0068356-3 - SED: 30601/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): CELSO MATTOS ELOY, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, AUX.. JUDICIÁRIO,
CPF: 116.983.178-83, RG: 18.577.653-SSP/SP e seu cônjuge JANAINA JAURA DE
JESUS ELOY, BRASILEIRA, CONSULTORA, CPF: 132.290.118-05, RG: 21.574.356-
8-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA LAGOA BARRA, Nº 625, AP 04, LOCALIZADO NO
PAVIMENTO TERREO DO BLOCO 3 DO RESIDENCIAL VAN GOGH, NO DISTRITO
DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área real privativa de 55,0300m2,
área real comum de 44,1436m2, totalizando uma área real de 99,1736m2, e a fração
ideal no terreno e demais coisas comuns de 0,695561%, com direito a uma vaga na
garagem coletiva do empreendimento.

Contrato: 1.0252.4013921-7 - SED: 30668/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): CLAUDIOMIR FRANCISCO MILHOMEM DIAS CARNEIRO,
BRASILEIRO, SOLTEIRO. MAIOR, INDUSTRIÁRIO, CPF: 303.745.318-94, RG:
13.775.068-SP. Imóvel sito à: ESTRADA DAS LÁGRIMAS, Nº 3.621, AP 133, NO13º
ANDAR DO EDIFICIO BRASÍLIA, BL0CO 03, RESIDENCIAL PARQUE IMPERIAL,
NO 18º SUBDISTRITO IPIRANGA - SAO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área
privativa real de 51,90m2, e a área comum real de 30,67, incluída uma vaga
indeterminada para estacionamento de automóvel de passeio, em local descoberto,
sujeita a manobrista, totalizando a área construída real de 82,57m2, cabendo-lhe a
fração ideal de 1,9231% no Edifício e 0,167768% na totalidade do terreno ou seja
60,90m2 do terreno, cabendo a cada apartamento a quota parte ideal de 3,86m2 na
área comercial.

Contrato: 1.1816.4134545-1 - SED: 30655/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARIANNE ELVIRA REY, ALEMÃ, SEPARADA JUDICIALMENTE,
METALURGICA, CPF: 051.028.378-00, RG: RNE W 0647750 SE/DPMAF-SP e HANS
JORG REY, ALEMÃO, SOLTEIRO, MAIOR, METALURGICO, CPF: 126.446.598-09,
RG: RNE W 0647741 SE/DPMAF/SP. Imóvel sito à: RUA MACAJUBA, Nº 39, AP 23,
2º ANDAR DO EDIFICIO MIRADOR E VAGA Nº B-5 DO TIBO B, NO 2º SUBSOLO DO
EDIFICIO MIRADOR, VILA MARACANÃ, 29º SUDBISTRITO SANTO AMARO - SAO
PAULO/SP. Descrição: Apartamento com a área útil ou privativa de 56,52m2 e a área
comum de 52,26m2, perfazendo a área total de 108,78m2, correspondendo-lhe uma
fração ideal de 2,4379% no terreno condominial. Vaga nº B-5 com a área útil ou
privativa de 10,80m2 e a área comum de 6,99m2, perfazendo a área total de 17,79m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3290% no terreno condominial.

Contrato: 8.0262.0001549-1 - SED: 30661/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): WILLIAN MARTINS DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ENGENHEIRO, CPF: 042.786.878-50, RG: 13.246.927-3-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
DRIADES, Nº 175, AP 44,  NO 4º ANDAR DO EDIFICIO TREMEMÉ, BLOCO 01,
QUADRA C, RESIDENCIAL PAULISTANO 3, DISTRITO DE SAO MIGUEL PAULISTA
- SAO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 48,97m2, área real comum de
divisão proporcional de 63,5951 metros quadrados, área real total de 112,5651m2,
correspondendo-lhe a fração ideal no terreno 0,983601%, cabendo-lhe uma vaga para
estacionamento de um automóvel de passeio de pequeno ou médio porte, em local
indeterminado e sujeito ao serviço de manobrista, nas áreas livres do terreno.

São Paulo, 27/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial
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BAUMGART PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 07.019.752/0001-43

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante 51.124 14.568 399.528 307.299
 Caixa e equivalentes de caixa 4 46.385 12.425 159.201 120.175
 Contas a receber 5 500 500 171.939 119.901
 IR e contribuição social a recuperar 498 498 6.810 4.561
Juros sobre capital próprio a receber 2.975 1.020 – –
 Adiantamento a fornecedores 40 38 13.055 9.958
 Tributos compensáveis 3 3 9.269 7.888
 Estoques 6 – – 21.163 27.883
 Despesas pagas antecipadamente – – 4.624 1.329
 Outros ativos 723 84 13.467 15.604
Não circulante 607.053 575.300 1.379.544 1.326.706
 Realizável a longo prazo – – 681.786 639.486
  Depósitos judiciais 7 – – 675.769 639.486
  IRPJ e CSLL diferido – – 6.017 –
 Investimentos 8 522.339 491.305 – –
 Outros ativos 62.000 62.000 570 559
 Imobilizado 9 22.711 21.995 692.389 679.463
 Intangível 10 3 – 4.799 7.198
Total do ativo 658.177 589.868 1.779.072 1.634.005

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio Nota 2017 2016 2017 2016
 líquido/Circulante 6.069 5.182 244.935 164.515
 Fornecedores 11 2 – 40.171 40.501
 Salários e encargos a pagar – – 12.638 12.626
 Empréstimos e financiamentos 12 – – 9.368 8.742
 Impostos e contribuições 13 1.963 1.163 48.798 29.903
 Juros sobre capital próprio a pagar – – 7.905 –
Receitas diferidas – – 89.478 37.362
 Débitos com partes relacionadas – – 3.995 1.825
 Outros passivos 4.104 4.019 32.582 33.556
Não circulante – – 781.840 777.014
 Empréstimos e financiamentos 12 – – 39.574 47.030
 Provisão para riscos 
  processuais 14 – – 627.506 614.968
 Outros passivos – – 114.760 115.016
Patrimônio líquido 15 652.108 584.686 752.297 692.476
 Capital social 400.730 400.730 400.730 400.730
 Reservas de lucros 251.378 183.956 251.378 183.956
Participação de acionistas
 não controladores – – 100.189 107.790
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 658.177 589.868 1.779.072 1.634.005

Demonstração  
dos Resultados

Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 16 5.445 5.445 612.437 602.778
Custos com vendas de mercadorias – – (192.996) (195.690)
Lucro operacional bruto 5.445 5.445 419.441 407.088
 Despesas gerais e administrativas (284) (155) (245.579) (196.824)
 Outras receitas (despesas) (2) – (137) 2.287
 Resultado de
  equivalência patrimonial 87.899 82.348 – –
Resultado antes das despesas
 e receitas financeiras 93.058 87.638 173.725 212.551
 Receitas financeiras 2.587 1.177 13.803 11.219
 Despesas financeiras (1.339) (1.211) (17.310) (51.143)
Despesas financeiras, líquidas 1.248 (34) (3.507) (39.924)
Lucro antes do IR e da CS 
 sobre o lucro 94.306 87.604 170.218 172.627
 IR e CS sobre o lucro (6.541) (6.020) (49.991) (68.835)
Lucro do exercício 87.765 81.584 120.227 103.792
 Lucro líquido atribuído aos
  acionistas controladores 87.765 81.584
 Lucro líquido atribuído aos
  acionistas não controladores 32.462 22.208
 Lucro básico e diluído por lote de
  mil ações ordinárias (em reais) 29,5505 27,4694 40,4805 34,9468Demonstração das Mutações  

do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros a realizar

Lucros 
acumulados Total

Participação 
não controladores

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2016 400.730 12.746 102.171 – 515.647 110.090 625.737
 Lucro líquido do exercício – – – 81.584 81.584 22.208 103.792
 Distribuição de dividendos – – (12.545) – (12.545) – (12.545)
 Constituição reserva legal – 4.079 – (4.079) – – –
 Constituição reserva de lucros a realizar – – 77.505 (77.505) – – –
 Participação não controladores – – – – – (24.508) (24.508)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 400.730 16.825 167.131 – 584.686 107.790 692.476
Saldos em 01 de dezembro de 2017 400.730 16.825 167.131 – 584.686 107.790 692.476
 Lucro líquido do exercício – – – 87.765 87.765 32.462 120.227
 Distribuição de dividendos – – (20.343) – (20.343) – (20.343)
 Constituição reserva legal – 4.388 – (4.388) – – –
 Constituição reserva de lucros – – 83.377 (83.377) – – –
 Participação não controladores – – – – – (40.063) (40.063)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 400.730 21.213 230.165 – 652.108 100.189 752.297

Demonstração dos  
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 87.765 81.584 120.227 103.792
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 141 119 15.680 14.569
 Perdas estimadas de créditos
  de liquidação duvidosa – – 3.847 10.749
 Resultado de equivalência 
  patrimonial (87.899) (82.348) – –
 IRPJ e CSLL diferido – – (6.017) –
 Participação de não controladores – – (32.462) (22.208)
 Juros sobre financiamento – – 5.129 5.468

7 (645) 106.404 112.370
Redução (aumento) em ativos
 Contas a receber – – (55.885) (16.810)
 Estoques – – 6.720 (6.587)
 Impostos a recuperar e outros créditos (641) (173) (7.896) (16.193)
 Depósitos judiciais – – (36.283) (253.298)
Aumento (redução) em passivos
 Fornecedores 2 – (330) 20.545
 Impostos e contribuições a recolher 800 266 18.895 4.577
 Salários honorários e encargos sociais – – 12 (1.822)
 Tributos em discussão judicial – – 12.538 250.223
 Outras contas a pagar 85 – 60.961 (9.691)
 Juros pagos – – (3.024) (2.512)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades operacionais 253 (552) 102.112 80.802
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Variações no ativo imobilizado (856) – (26.193) (35.572)
 Variações no ativo intangível (3) – (15) (8.712)
 Dividendos e juros sobre
  capital próprio 54.910 11.480 – –
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades de investimentos 54.050 11.480 (26.208) (44.284)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos
  e financiamentos – – (8.933) (2.101)
 Empréstimos e financiamentos captados – – – 3.791
 Dividendos e juros sobre
  capital próprio (20.343) (12.545) (27.945) (12.545)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades de  financiamentos(20.343) (12.545) (36.878) (10.855)
 Variação líquida no exercício 33.960 (1.617) 39.026 25.663
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 12.425 14.042 120.175 94.512
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 46.385 12.425 159.201 120.175

6. Estoques: Consolidado
2017 2016

Matéria-prima, insumos e embalagens 8.855 11.442
Produtos semiacabados e em elaboração 526 524
Produto acabado 5.078 9.050
Mercadoria para revenda 2.027 3.152
Estoque em poder de terceiros 3.833 1.141
Almoxarifado 2.992 2.574
(–) Perda por redução ao valor recuperável (2.148) –

21.163 27.883
7. Depósitos judiciais: Consolidado

2017 2016
PIS 66.254 62.573
COFINS 518.135 501.148
IPTU 65.789 51.461
Outros 25.591 24.304

675.769 639.486
8. Investimentos em controladas: Consolidado

2017 2016
a) Investimentos em controladas 522.339 491.305

522.339 491.305
Informações relevantes sobre as controladas no exercício findo em 31/12/17:

31/12/17
Otto Baumgart

Quantidade  
de ações/ 

cotas (Total)

Partici- 
pação 

percentual
Capital 
social

Patri- 
mônio 

líquido

Lucro 
do exer- 

cício
 Indústria e 
  Comércio S.A. 24.242.581 100,00% 150.000 196.270 10.105
Center Norte S/A - Construção,
 Empreendimentos,
  Administração e 
   Participação 31.696.110.381 66,46% 265.000 415.703 96.787
Center Norte 
 Estacionamentos Ltda. 10.000 90,00% 20 11.727 14.966

Otto Baumgart Indústria e 2016

Equiva- 
lência 
patri- 

monial

Distribuição de 
dividendos/ 
juros sobre 

capital próprio 2017
 Comércio S.A. 205.065 10.105 (18.900) 196.270
Center Norte S/A - Construção,
 Empreendimentos, Adminis-
  tração e Participação 262.155 64.324 (10.965) 315.514
Center Norte 
 Estacionamentos Ltda. 24.085 13.470 (27.000) 10.555
Total 491.305 87.899 (56.865) 522.339
9. Imobilizado: Taxas anuais Depre- Líquido

Controladora
médias de 

depreciação Custo
ciação 

acumulada 2017 2016
Imóveis 4,00% 2.969 (1.187) 1.782 1.901
Terra nua e terrenos – 20.094 – 20.094 20.094
Móveis e utensílios 12,50% 274 (11) 263 –
Equipamentos de informática 33,33% 59 (3) 56 –
Imobilizações em andamento – 87 – 87 –
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 2,91% 436 (7) 429 –

23.919 (1.208) 22.711 21.995

Consolidado

Taxas anuais 
médias de 

depreciação Custo

Depre- 
ciação 

acumulada 2017 2016
Imóveis 5,00% 497.937 (258.046) 239.891 240.927
Terra nua e terrenos – 170.383 – 170.383 169.999
Máquinas e instalações 7,69% 93.131 (26.660) 66.471 55.934
Móveis e utensílios 12,50% 12.157 (5.218) 6.939 5.241
Equipamentos de 
 informática 33,33% 7.046 (4.553) 2.493 2.855
Veículos 25,00% 6.516 (5.383) 1.133 958
Imobilizações em andamento – 161.997 – 161.997 161.375
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 2,91% 44.952 (1.906) 43.046 42.138
Outros – 36 – 36 36

994.155 (301.766) 692.389 679.463
10. Intangível: Consolidado

2017 2016
Marcas e patentes 64 64
Software 4.735 7.134

4.799 7.198
11. Fornecedores: Consolidado

2017 2016
Mercado interno 39.513 40.292
Mercado externo 658 209

40.171 40.501
12. Empréstimos e financiamentos: Consolidado
Passivo Circulante Moeda Encargos financeiros 2017 2016
BNDES - Direto (Crédito A) R$ TJLP+Juros 2,48% a.a. 3.336 3.309
BNDES - Direto (Crédito B) R$ Selic+Juros 2,44% a.a. 4.049 3.692
BNDES - Direto (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 219 218
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 159 67
Finame R$ Juros de 6% a.a. 1.727 1.578
Custos de transação 
 a amortizar - BNDES R$ (122) (122)

9.368 8.742

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Informações gerais: A Baumgart Participações S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída 
em 30/04/04, com sede no município de São Paulo, e tem por objetivo a 
participação em outras sociedades, na qualidade de sócia quotista ou acio-
nista, e administração de imóveis próprios. A Companhia é controladora e  
mantém as seguintes participações em controladas: (i) Otto Baumgart In-
dústria e Comércio S.A. (“Vedacit”), com 100% das ações, cujo objetivo é a 
industrialização e comercialização de produtos químicos e correlatos em 
geral, principalmente para o segmento de construção civil; (ii) Center Norte 
S.A. - Construção, Empreendimentos, Administração e Participação (“CCN” 
ou “Cidade Center Norte”), com 66,46% das ações, cuja principal atividade 
é a administração e locação de bens próprios e de terceiros, tais como Sho-
pping Center Norte, Lar Center, Expo Center Norte, Novotel Center Norte; e 
(iii) Center Norte Estacionamentos Ltda., com 90% das cotas, cuja atividade 
é exploração de serviços de estacionamentos. A Companhia, bem como 
suas controladas, foi constituída com prazo de duração indeterminado. 
Aprovação das demonstrações financeiras: As presentes demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
26/04/18. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em con-
trário. As políticas contábeis específicas de rubricas apresentadas no balan-
ço patrimonial, demonstração de resultado do exercício, demonstração das 
mutações do patrimônio líquido e demonstração dos fluxos de caixa estão 
sendo apresentadas em suas respectivas notas explicativas. 2.1. Base de 
preparação: a. Demonstrações financeiras consolidadas: As demons-
trações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo CPC e conforme as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo “IASB”. Nas presentes demons-
trações financeiras, a Administração está evidenciando apenas as informa-
ções relevantes utilizadas na gestão da Companhia. b. Demonstrações fi-
nanceiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, a 
controlada é contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. Os 
mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais 
quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo 
resultado e patrimônio líquido atribuíveis aos acionistas da Controladora.  
c. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Não há novos pro-
nunciamentos ou interpretações de CPC’s vigendo a partir de 2018 com 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e de 
suas controladas. 2.2. Ativos financeiros - Classificação, reconhecimen-
to e mensuração: A Companhia e suas Controladas classificam seus ins-
trumentos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classifi-
cação depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram 
adquiridos. A Administração determina a classificação de seus instrumentos 
financeiros no reconhecimento inicial. Os empréstimos e recebíveis são con-
tabilizados inicialmente pelos seus valores justos e subsequentemente pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 2.3. Perda  
(Impairment) de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente (UGC). Para os exercícios findos em 31/12/17 e de 
2016, não foram identificadas pela Administração indicadores que pudes-
sem requerer o registro de perdas para os ativos não financeiros. 2.4. Perda 
(Impairment) estimada de ativos financeiros: A Companhia e suas con-
troladas verificam se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi-
nanceiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos so-
mente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “even-
to de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. 2.5. Estimativas e julgamen-
tos contábeis críticos: A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas con-
troladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentaram um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 

ativos e passivos no atual exercício social, estão relacionados a vida útil 
econômica de bens do ativo imobilizado (Nota 9) e Provisões para contin-
gências (Nota 14). 2.6. Moeda funcional e de apresentação: Essas infor-
mações contábeis financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi-
nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Instrumentos financei-
ros e gestão de riscos: a. Considerações gerais: A Companhia e suas 
controladas operam com diversos instrumentos financeiros, incluindo caixa 
e equivalentes de caixa, investimentos, contas a pagar a fornecedores e fi-
nanciamentos. Os instrumentos financeiros operados pela Companhia e 
suas controladas têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira 
de suas operações e proteger dos efeitos de variações das flutuações das 
taxas de juros. A Administração dos riscos envolvidos nessas operações é 
efetuada através de mecanismos do mercado financeiro que buscam mini-
mizar a exposição dos ativos e passivos, protegendo a rentabilidade dos 
contratos e o patrimônio da Companhia e de suas controladas. b. Gestão de 
riscos: A Companhia e suas controladas possuem políticas e estratégias 
operacionais e financeiras aprovadas por suas Administrações que normati-
zam a exposição ao risco de crédito em instrumentos financeiros de forma a 
garantir o valor, a liquidez, a segurança e a rentabilidade de seus ativos e 
manter os níveis de endividamento e perfil da dívida conforme definidos no 
Plano de negócios da Companhia e deliberações do Conselho de Adminis-
tração. Os riscos financeiros mais relevantes a serem gerenciados pela 
Companhia e por suas controladas são: (i) Risco de crédito: Risco de cré-
dito da contraparte é aquele existente em função da incapacidade da contra-
parte de cumprir suas obrigações financeiras com a Companhia ou com 
suas controladas por insolvência. Visando gerenciar esse risco, os relacio-
namentos da Companhia e de suas controladas com instituições financei-
ras, estão focados em instituições financeiras de primeira linha e que pos-
suem “ratings” fornecidos por agências internacionais como Fitch Rating, 
Standard & Poor’s e Moody’s Investor e devidamente aprovadas pelo Conse-
lho de Administração da Companhia por meio da Política de Gestão de Ris-
cos Financeiros. Para minimizar o risco de crédito as vendas são realizadas 
apenas após análise de crédito dos clientes. (ii) Risco de taxa de juros e 
de taxa de câmbio: O fluxo de caixa da Companhia está sujeito à volatilida-
de de diversas moedas, dado que o preço de parte de sua matéria-prima é 
indexado em dólar norte-americano e Euro. Para reduzir o impacto causado 
por descasamento de moedas, instrumentos derivativos podem ser utiliza-
dos como estratégia de mitigação de risco. A Companhia está exposta ainda 
à variação na taxa de juros dos financiamentos contratados. Em 31/12/17 
possui R$ 35.398 em empréstimos e financiamentos contratados junto ao 
BNDES que estão atrelados à TJLP e Selic. Em 31/12/17, a companhia e 
suas controladas não possuem instrumentos financeiros derivativos contra-
tados para proteção desses riscos. (iii) Risco de preço de commodities - 
Consolidado: Risco de preço de commodities é aquele relacionado à varia-
ção nos preços de matérias-primas (commodities). A Companhia está 
exposta à variação nos preços das principais matérias-primas utilizadas em 
suas mercadorias. A Companhia tem como política monitorar mensalmente 
o risco de preços de commodities. (iv) Risco de liquidez - Consolidado: A 
Companhia e suas controladas monitoram permanentemente os fluxos de 
caixa de curto, médio e longo prazos, previstos e realizados, buscando evitar 
possíveis descasamentos e consequentes perdas financeiras e garantir as 
exigências de liquidez para as necessidades operacionais. c. Gestão de 
capital - Consolidado: Ao administrar o seu capital, a Companhia e suas 
controladas têm como objetivo salvaguardar a capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessa-
das, além de perseguir uma estrutura de capital ideal para reduzir esse  
custo. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Caixa e bancos conta movimento 14 37 8.264 4.529
Aplicações financeiras 46.371 12.388 150.937 115.646

46.385 12.425 159.201 120.175
As aplicações financeiras possuem rendimento entre 75% a 99,75% da DI, 
são conversíveis em caixa em prazos menores que 90 dias e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. 5. Contas a receber:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Clientes mercado interno – – 55.800 53.698
Clientes mercado externo – – 4.366 2.623
Aluguéis a receber 500 500 131.837 79.928
(–) PCLD – – (20.064) (16.348)

500 500 171.939 119.901
Movimentação da Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa: Consolidado

2017 2016
Saldo inicial (16.348) (5.551)
Adições (8.417) (11.070)
Baixa 4.701 273
Saldo final (20.064) (16.348)

Demonstração dos  
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício 87.765 81.584 120.227 103.792
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente
 do exercício 87.765 81.584 120.227 103.792

Passivo Não Circulante Moeda Encargos financeiros 2017 2016
BNDES - Direto (Crédito A) R$ TJLP+Juros 2,48% a.a. 12.560 15.663
BNDES - Direto (Crédito B) R$ Selic+Juros 2,44% a.a. 15.453 17.726
BNDES - Direto (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 816 1.029
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 695 846
Finame R$ Juros de 6% a.a. 10.518 12.356
Custos de transação 
 a amortizar - BNDES R$ (468) (590)

39.574 47.030
48.942 55.772

Não circulante
2019 2020 2021 2022 Após 2022 Total

Finame 1.846 1.846 1.846 1.846 3.829 11.213
BNDES - Direto: Crédito A 3.276 3.276 3.276 2.732 – 12.560
Crédito B 4.032 4.032 4.032 3.357 – 15.453
Crédito C 213 213 213 177 – 816
Custos de transação a 
 amortizar - BNDES (122) (122) (122) (102) – (468)

9.245 9.245 9.245 8.010 3.829 39.574
13. Impostos e contribuições: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
ICMS a recolher – – 3.194 3.181
PIS e COFINS a recolher 472 254 12.742 3.362
ISS a recolher – – 159 130
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 919 504 11.695 15.063
Contribuição social sobre o lucro - CSLL 526 356 4.633 5.458
Impostos e contribuições retidos – – 3.812 2.625
Outros 46 49 12.563 84

1.963 1.163 48.798 29.903
14. Provisão para riscos processuais: Consolidado

2017 2016
Trabalhistas 3.043 5.932
Cíveis 3.862 13.227
Fiscais e previdenciárias 620.601 595.809

627.506 614.968
Processos fiscais: A companhia possui R$ 660.925 de provisões no passi-
vo não circulante em contrapartida de depósitos judiciais, referente a  
processos de PIS, COFINS, IPTU, SESI, SEBRAE, SAT e SENAI.  
15. Patrimônio líquido: Em 31/12/17, o capital social da Companhia, total-
mente subscrito e integralizado, é de  R$ 400.730 dividido em 2.970.000 de 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal,, divididas em 990.000 
ações ordinárias classe “A”, 990.000 ações ordinárias classe “B” e 990.000 
ações ordinárias classe “C”. Conforme estabelecido no estatuto social, aos 
acionistas é assegurada a distribuição de dividendo mínimo de 6% do lucro 
líquido de cada exercício. 16. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
Receita Operacional Bruta de Vendas 2017 2016 2017 2016
Receitas de vendas de produtos, 
 serviços e aluguel 6.000 6.000 755.702 747.947

6.000 6.000 755.702 747.947
Deduções de vendas
Devoluções, descontos e 
 Impostos sobre as vendas (555) (555) (143.265) (145.169)

(555) (555) (143.265) (145.169)
Receita operacional líquida 5.445 5.445 612.437 602.778
17. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2017 os seguros con-
tratados são considerados suficientes pela Administração da Companhia 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os 
riscos envolvidos em suas operações e pela orientação de seus consultores.

Diretoria
Rolf Gustavo Roberto Baumgart

Diretor Presidente - CPF 007.744.998-34
Ursula Erika Marianna Baumgart

Diretora Financeira - CPF 007.745.108-20
Carlos Alberto Baumgart

Diretor Financeiro - CPF 073.366.868-26
Contador

Erwin Herbert Kaufmann 
Técnico de Contabilidade - CRC: 1SP044833/O-1

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Baumgart Participa-
ções S/A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Baumgart Participações S/A (a Com-
panhia ou Controladora), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Baumgart Participações S/A em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board - IASB. Base para Opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A Companhia utili-
zou-se do direito facultado pela Lei das Sociedades Anônimas - Lei 6.404/76 
e alterações posteriores, Artigo 176, para não apresentação da Demonstra-
ção do Valor Adicionado - DVA, uma vez que tal demonstração é requerida 
para empresas de capital aberto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 

informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção rele-
vante no relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da  
administração e da governança pelas demonstrações  financeiras indi-
viduais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
EMANTEMOSCETICISMOPROFISSIONALAOLONGODAAUDITORIA�!L£MDISSO�s)DEN-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
CONLUIO�FALSIFICA½áO�OMISSáOOUREPRESENTA½µESFALSASINTENCIONAIS�s/BTE-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
CONTROLESINTERNOSDA#OMPANHIAESUASCONTROLADAS�s!VALIAMOSAADEQUA-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas  
CONTÕBEISERESPECTIVASDIVULGA½µESFEITASPELAADMINISTRA½áO�s#ONCLU¤MOS
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
 incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
MANTEREMEMCONTINUIDADEOPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTA½áOGERAL�
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
COMOOBJETIVODEAPRESENTA½áOADEQUADA�s/BTEMOSEVIDãNCIADEAUDITO-
ria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entida-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. São Paulo, 26 de abril de 2018 - Acharya Brasil, Audito-
ria, Consultoria Ltda. - CRC 2SP 032.043/O-9; Everaldo Tadeu Villa de 
Camargo - Contador CRC 1SP 103.261/O-7; Wander Pinto - Contador 
CRC 1SP 150.783/O-6.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m)
cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 27/04/
2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0237.0087348-4 - SED: 30692/2018 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JANIO PEREIRA COSTA, BRASILEIRO, VENDEDOR, CASADO SOB
O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77
CPF: 467.535.084-49, RG: 22.453.732-5-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ALFREDO
PIMENTA, Nº 79, LOTE Nº 05-A DA QUADRA 01, DO JARDIM MARILIA, NO 38º
SUBDISTRITO VILA MATILDE - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 27/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28/04 e 03/05/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0036365-57.2017.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Sidney Kuntz Júnior, CPF
672.982.908-78, que nos autos da ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade
Educacional Bricor Ltda, foi efetivado, “via Bacen
Jud”, o bloqueio da quantia de R$ 2.488,59 em
conta(s) de sua titularidade. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por Edital, para que, no prazo de 05
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, comprove a impenhorabilidade da quantia
supra, sob pena de converter-se a indisponibilidade
em penhora (art. 854, §§ 3º e 5º, do CPC), após o
que, sem manifestação, referida quantia será
levantada pelo(a) autor(a). Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27
de março de 2018.  26 e 27.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047209-54.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Longobardi
Campana, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DIEGO FREDERICO XIMENES MADONATO, Brasileiro, Solteiro, RG
44.027.909-4, CPF 358.826.588-02, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Tereza Amadeu Gonçalves Amaro, e que procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente no
valor de R$ 11.013,75. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida a intimação da penhora
por edital, para que em 05 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá
o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de março de 2018.                               27 e 28 / 04 / 2018

RODRIGO TEIXEIRA COCCHI
CRC 1SP243650/O-2

Diretoria

Contador

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Sistema Elétrico e Operação - 
Resultado do Exercício - Recursos Humanos - 

FABIO ROGERIO ZANFELICE 

RAUL ALMEIDA CADENA

CESAR AUGUSTO CONSERVANI

Ativo 2017 2016

231 212

110 311

46 120

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016

120

22 22

22 22

-

-

2017 2016
Operações continuadas

446

Prejuízo bruto
Despesas operacionais

2 2

Prejuízo operacional

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social

Prejuízo líquido do exercício

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da
  contribuição social
Ajustes ao resultado

54 56

65

201

63

-

Caixa proveniente das operações

Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Caixa líquido proveniente das atividades
  de investimentos

Aumento (redução) líquido de caixa e
  equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 212

231 212

Aumento líquido (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa Capital social Reserva de lucros (legal) Reserva de capital Lucros (Prejuízos) acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2016

Em 31 de dezembro de 2016

Em 31 de dezembro de 2017

SANTA CRUZ GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 07.614.088/0001-80

Safelca S/A Indústria de Papel
CNPJ 49.051.972/0001-02 - NIRE 35.300.044.819

Ata de Assembléia Geral Ordinária
1- Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos vinte e oito 
dias do mês de março de 2018, às 10h, na sede social da em-
presa, localizada à Rua Josephina Mandotti, 344 - 4° andar, sala 
41, Jardim Maia, Guarulhos/SP - CEP 07115-080. 2- Convocação 
e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, 
conforme o disposto no artigo 124, paragrafo 4°, da Lei 6.404/76, 
que dispõe sobre as sociedades por ações, tendo em vista a pre-
sença da totalidade dos acionistas da sociedade, conforme assi-
naturas constantes do livro de presença dos acionistas. 3- Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Antonio Francisco Bonac-
corso De Domenico que convidou o Sr. Haroldo Menezes para 
secretaria-lo. 4- Ordem do dia: a) Exame, discussão e votação so-
bre o relatório da diretoria e demonstrações �nanceiras do exer-
cício social encerrado em 31 de Dezembro de 2017; b) Outros 
assuntos de interesse social. I- Abrindo-se os trabalhos, veri�cou-
-se que o balanço patrimonial e demais demonstrações �nan-
ceiras foram enviados a cada um dos acionistas presentes, bem 
como foram devidamente publicados no Diário O�cial do Estado 
de São Paulo e no jornal O Dia na data de 08 de março de 2018, 
às folhas 55 e 07, respectivamente. II-Aprovado por unanimida-
de o relatório da diretoria, o balanço patrimonial e as demais de-
monstrações �nanceiras, abstiveram-se de votar os legalmente 
impedidos. III - Em continuidade aos trabalhos, o Sr. Presidente 
estendeu a palavra aos presentes, como ninguém se manifes-
tou, suspendeu-se a Assembleia pelo tempo necessário para a 
lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, leu-se a presente, 
que em conformidade, vai assinada pelos Srs. Acionistas. Gua-
rulhos, 28 de março de 2018. A presente é cópia �el do original.
Antonio Francisco Bonaccorso de Domenico - Presidente; 
AFBD Participações Eireli - Acionista; Haroldo Menezes -
Secretário. JUCESP n° 183.927/18-7 em 17/04/2018.

Jornal
O DIA SP
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Center Norte S/A - Construção, Empreendimentos, Administração e Participação
C.N.P.J. 45.246.402/0001-09

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016

Ativo
Circulante 222.311 122.767
 Caixa e equivalentes de caixa 4 76.895 26.538
 Contas a receber 5 117.905 72.579
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 1.310 1.310
 Adiantamento a fornecedores 6.328 6.110
 Tributos compensáveis 346 493
 Estoques 1.507 1.276
 Despesas pagas antecipadamente 4.184 782
 Créditos com partes relacionadas 2.177 633
 Outros ativos 11.659 13.046
Não circulante 913.766 877.090
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 6 401.136 372.702

401.136 372.702
 Investimentos 7 1.173 2.340
 Outros investimentos 26 15
 Imobilizado 8 511.367 501.899
 Intangível 64 134
Total do ativo 1.136.077 999.857

Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 184.844 111.909
 Fornecedores 9 9.838 14.988
 Salários e encargos a pagar 6.473 6.418
 Empréstimos e financiamentos 10 1.727 1.578
 Impostos e contribuições 11 33.707 17.133
 Juros sobre capital próprio 7.905 –
 Débitos com partes relacionadas 14.143 9.885
Receitas diferidas 85.458 37.362
 Outros passivos 25.593 24.545
Não circulante 535.530 518.002
 Empréstimos e financiamentos 10 10.518 12.356
 Provisão para riscos processuais 12 363.554 343.888
 Outros passivos 161.458 161.758
Patrimônio líquido 13 415.703 369.946
 Capital social 265.000 265.000
 Reservas de lucros 150.703 104.946
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.136.077 999.857

Demonstração dos Resultados Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 14 277.314 270.849
 Receita líquida de aluguéis 277.314 270.849
Custos de locação e de outros serviços (26.500) (37.620)
Lucro operacional bruto 250.814 233.229
 Despesas gerais e administrativas (105.908) (85.356)
 Outras receitas (despesas) 185 1.606
 Resultado de equivalência patrimonial 1.497 1.596
Resultado operacional 146.588 151.075
 Receitas financeiras 4.631 2.336
 Despesas financeiras (9.323) (42.694)
Despesas financeiras, líquidas (4.692) (40.358)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 141.896 110.717
 Imposto de renda e contribuição social correntes (45.109) (44.500)
Lucro (prejuízo) do exercício 96.787 66.217
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de mil
 ações ordinárias (em reais) 3,0546 2,0898

Demonstração dos Resultados Abrangentes 2017 2016
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 96.787 66.217
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 96.787 66.217

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Adiantamento para 
aumento de capital

Lucros 
acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2016 265.000 9.643 53.596 – – 328.239
 Lucro líquido do exercício – – – – 66.217 66.217
 Distribuição - juros sobre capital próprio – – – – (24.510) (24.510)
 Constituição reserva legal – 3.311 – – (3.311) –
 Constituição reserva de lucros a realizar – – 38.396 – (38.396) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 265.000 12.954 91.992 – – 369.946
Saldos em 01 de dezembro de 2017 265.000 12.954 91.992 – – 369.946
 Lucro líquido do exercício – – – – 96.787 96.787
 Distribuição de dividendos – – (16.500) – – (16.500)
 Distribuição - juros sobre capital próprio – – (34.530) – – (34.530)
 Constituição reserva legal – 4.839 – – (4.839) –
 Constituição reserva de lucros a realizar – – 91.948 – (91.948) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 265.000 17.793 132.910 – – 415.703

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício 96.787 66.217

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 8.918 7.987
 Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa 5.868 9.294
 Resultado de equivalência patrimonial (1.497) (1.596)
 Juros sobre financiamento 739 799

110.815 82.701
Redução (aumento) em ativos
 Contas a receber (51.194) (26.814)
 Estoques (231) (979)
 Impostos a recuperar e outros créditos (3.641) (4.771)
 Depósitos judiciais (28.434) (142.608)
Aumento (redução) em passivos
 Fornecedores (5.150) 12.682
 Impostos e contribuições a recolher 16.574 12.102
 Salários honorários e encargos sociais 55 (192)
 Passivos contingentes 19.666 144.066
 Outras contas a pagar 61.007 (11.206)
 Juros pagos (871) (771)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
 operacionais 118.596 64.210
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições no ativo imobilizado (17.279) (23.820)
 Adições no ativo intangível (1.037) (20)
 Dividendos recebidos 2.663 –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
 de investimentos (15.653) (23.840)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos (1.556) (922)
 Empréstimos e financiamentos captados – –
 Dividendos e juros sobre capital próprio (51.030) (24.510)
 Ajustes em lucros e prejuízos acumulados e reservas – –
 Adiantamento para aumento de capital – –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamentos (52.586) (25.432)
 Variação líquida no exercício 50.357 14.938
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 26.538 11.600
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 76.895 26.538

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
1. Informações gerais: O Center Norte S/A - Construção, Empreendimen-
tos, Administração e Participação (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede no município de São Paulo, e tem por objetivo 
social: a) explorar a indústria da construção civil em qualquer dos fins, na 
qualidade de construtora, incorporadora ou participante; b) a execução de 
obras de terraplanagem, pavimentação e outras obras de arte; c) a execu-
ção de obras de qualquer natureza, por conta própria ou para terceiros; d) a 
administração e locação de bens próprios e de terceiros; e) o comércio e 
importação e a representação de materiais de construção bem como mate-
riais e equipamentos necessários à sua atividade. A Companhia foi constitu-
ída com prazo de duração indeterminado. Aprovação das demonstrações 
financeiras: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Companhia em 26 de abril de 2017. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
tas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. As políticas contábeis específicas de rubricas 
apresentadas no balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercí-
cio, demonstração das mutações do patrimônio líquido e demonstração dos 
fluxos de caixa estão sendo apresentadas em suas respectivas notas expli-
cativas. 2.1. Base de preparação: Demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s) e 
conforme as normas internacionais de relatório financeiro (Internacional Fi-
nancial Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo “International Accoun-
ting Standards Board (IASB)”. Nas presentes demonstrações financeiras, a 
Administração está evidenciando apenas as informações relevantes utiliza-
das na gestão da Companhia. Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações: Não há novos pronunciamentos ou interpretações de CPC’s vigen-
do a partir de 2018 com impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 2.2. Ativos financeiros - Classificação, reconhecimento 
e mensuração: A Companhia classifica seus instrumentos financeiros sob 
a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconheci-
mento inicial. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados inicialmente 
pelos seus valores justos e subsequentemente pelo custo amortizado, usan-
do o método da taxa de juros efetiva. 2.3. Perda (Impairment) de ativos 
não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016, não foram identificadas pela Administração 
indicadores que pudessem requerer o registro de perdas para os ativos não 
financeiros. 2.4. Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros: A 
Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi-
nanceiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos so-
mente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “even-
to de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos

de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. 2.5. Estimativas e julgamen-
tos contábeis críticos: A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimati-
vas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos no 
atual exercício social, vida útil econômica de bens do ativo imobilizado (Nota 
9) e Provisões para contingências (Nota 14). 2.6. Moeda funcional e de 
apresentação: Essas informações contábeis financeiras individuais e con-
solidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 3. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: a. Considerações 
gerais: A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, incluin-
do caixa e equivalentes de caixa, investimentos, contas a pagar a fornece-
dores e financiamentos. Os instrumentos financeiros operados pela Compa-
nhia e suas controladas têm como objetivo administrar a disponibilidade 
financeira de suas operações e proteger dos efeitos de variações das flutu-
ações das taxas de juros. A Administração dos riscos envolvidos nessas 
operações é efetuada através de mecanismos do mercado financeiro que 
buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos, protegendo a rentabi-
lidade dos contratos e o patrimônio da Companhia. b. Gestão de riscos: A 
Companhia possui políticas e estratégias operacionais e financeiras aprova-
das por suas Administrações que normatizam a exposição ao risco de  
crédito em instrumentos financeiros de forma a garantir o valor, a liquidez,  
a segurança e a rentabilidade de seus ativos e manter os níveis de  
endividamento e perfil da dívida conforme definidos no Plano de negócios 
da Companhia e deliberações do Conselho de Administração. Os riscos fi-
nanceiros mais relevantes a serem gerenciados pela Companhia são: (i) 
Risco de crédito: Risco de crédito da contraparte é aquele existente em 
função da incapacidade da contraparte de cumprir suas obrigações finan-
ceiras com a Companhia por insolvência. Visando gerenciar esse risco, os 
relacionamentos da Companhia com instituições financeiras estão focados 
em instituições financeiras de primeira linha e que possuem “ratings” forne-
cidos por agências internacionais como Fitch Rating, Standard & Poor’s e 
Moody’s Investor e devidamente aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia por meio da Política de Gestão de Riscos Financeiros. Para 
minimizar o risco de crédito, os contratos de aluguéis exigem garantias reais. 
(ii) Risco de liquidez: A Companhia monitora permanentemente os fluxos de 
caixa de curto, médio e longo prazo, previstos e realizados, buscando evitar 
possíveis descasamentos e consequentes perdas financeiras e garantir as 
exigências de liquidez para as necessidades operacionais. c. Gestão de 
capital: Ao administrar o seu capital, a Companhia tem como objetivo salva-
guardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios a outras partes interessadas, além de perseguir uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
Caixa e bancos conta movimento 4.124 2.015
Aplicações financeiras 72.771 24.523

76.895 26.538

As aplicações financeiras possuem rendimento entre 75% a 99,75% da DI, 
são conversíveis em caixa em prazos menores que 90 dias e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a receber: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
Alugueis a receber 136.579 85.517
(–) PCLD - Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa (18.674) (12.938)

117.905 72.579
Segue a movimentação da provisão de perda estimada de crédito de 
liquidação duvidosa: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
Saldo inicial (12.938) (3.643)
Adições (8.258) (9.568)
Baixa 2.522 273
Saldo final (18.674) (12.938)
6. Depósitos judiciais: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
PIS 58.548 56.148
COFINS 258.740 247.673
IPTU 65.654 51.326
Outros 18.194 17.555

401.136 372.702
7. Investimentos: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
a) Investimentos em coligadas: 1.173 2.340

1.173 2.340
Informações relevantes sobre a coligada no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017:
31 de dezembro de 2017

Participação 
percentual

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Lucro 
Líquido

Center Norte Estaciona-
 mentos Ltda 10,00% 20 11.727 14.966

31 de 
dezembro 

de 2016
Distribuição de 

Dividendos
Equivalência 

patrimonial

31 de 
dezembro 

de 2017
Center Norte
 Estacionamentos
  Ltda, 2.340 (2.664) 1.497 1.173
Total 2.340 (2.664) 1.497 1.173
8. Imobilizado: Líquido

Controla-
 dora       

Taxas Anuais 
médias de 

Depreciação Custo
Depreciação 

acumulada

31 de 
dezembro 

de 2017

31 de 
dezembro 

de 2016
Imóveis 4,00% 483.798 (251.326) 232.472 233.292
Terra nua
 e terrenos – 149.281 – 149.281 148.905
Máquinas e
 Instalações 10,00% 26.350 (10.891) 15.459 17.516
Móveis e
 Utensílios 10,00% 9.620 (3.814) 5.806 4.471
Equipamen-
 tos de
  informática 20,00% 1.821 (1.272) 549 462
Veículos 20,00% 1.538 (1.181) 357 184
Imobilizações
 em
  andamento 107.443 – 107.443 97.069

779.851 (268.484) 511.367 501.899
9. Fornecedores: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
Mercado interno 9.837 14.912
Mercado externo 1 76

9.838 14.988
10. Empréstimos e financiamentos:
Passivo Circulante

Moeda
Encargos 

Financeiros

31 de 
dezembro 

de 2017

31 de 
dezembro 

de 2016
Finame R$ Juros de 6% a.a. 1.727 1.578
Passivo Não Circulante

Moeda
Encargos 

Financeiros

31 de 
dezembro 

de 2017

31 de 
dezembro 

de 2016
Finame R$ Juros de 6% a.a. 10.518 12.356

12.245 13.934

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Con-
tábeis - Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Center Norte 
S/A - Construção, Empreendimentos, Administração e Participação - 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Center Norte S/A - Construção, Empreendimentos, Administração e Partici-
pação, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
 demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cen-
ter Norte S/A - Construção, Empreendimentos, Administração e Participa-
ção em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board – IASB. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
 seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A 
Companhia utilizou-se do direito facultado pela Lei das Sociedades Anôni-
mas - Lei 6.404/76 e alterações posteriores, Artigo 176, para não 
 apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, uma vez que tal 
demonstração é requerida para empresas de capital aberto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 

do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no 
relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem  inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou  

condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais rela-
cionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 26 de  
abril de 2018. Acharya Brasil, Auditoria, Consultoria Ltda. - CRC 2SP 
032.043/O-9; Everaldo Tadeu Villa de Camargo - Contador CRC 1SP 
103261/O-7; Wander Pinto - Contador CRC 1SP 150.783/O-6.

Não Circulante
2019 2020 2021 2022 2023 Após 2023 Total

Finame 1.697 1.697 1.697 1.697 1.697 2.033 10.518
11. Impostos e Contribuições: 31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
ICMS a recolher 52 10
PIS e COFINS a recolher 4.600 15
ISS a recolher 168 139
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 10.053 10.911
Contribuição social sobre o lucro - CSLL 3.841 4.651
Impostos e contribuições retidas 2.482 1.371
Outros 12.511 36

33.707 17.133
12. Provisão para riscos
 processuais:

31 de dezembro 
de 2017

31 de dezembro 
de 2016

Trabalhistas 1.475 4.797
Cíveis 3.723 3.268
Fiscais e Previdenciárias 358.356 335.823

363.554 343.888
Processos fiscais: A companhia possui R$ 388.667 de provisões no passi-
vo não circulante em contrapartida de depósitos judiciais, referente a pro-
cessos de PIS, COFINS, IPTU, SESI, SEBRAE, SAT e SENAI. 13. Patrimô-
nio líquido: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado,  é de R$ 265.000 dividido em 
31.686.110.381 ações ordinárias e 15.994.314.627 ações referenciais sem 
direito a voto, todas sem valor nominal, pertencendo na sua totalidade a 
domiciliados no País. Conforme estabelecido no estatuto social, aos acionis-
tas é assegurada a distribuição de dividendo mínimo de 6% do lucro líquido 
de cada exercício. 14. Receita operacional líquida:

Controladora
31 de dezembro 

de 2017
31 de dezembro 

de 2016
Receita Operacional Bruta de Vendas
Receita bruta de aluguéis 320.060 306.885

320.060 306.885
Deduções de Vendas
Devoluções e descontos (14.946) (8.340)
Impostos sobre as vendas (27.800) (27.696)

(42.746) (36.036)
Receita Operacional Líquida 277.314 270.849
15. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2017 os seguros con-
tratados são considerados suficientes pela Administração da Companhia 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os 
riscos envolvidos em suas operações e pela orientação de seus consultores.
Diretoria: Ursula Erika Marianna Baumgart - Diretora-Presidente -  
CPF: 007.745.108-20; Rolf Gustavo Roberto Baumgart - Diretor Vice-Pre-
sidente - CPF: 007.744.998-34; Maria da Gloria Ribas Baumgart - Diretora 
de Marketing - CPF: 920.287.568-53; Cristian Baumgart Stroczynski - Di-
retor Administrativo - CPF: 263.438.988-40; Gabriela Baumgart - Diretora 
Comercial - CPF: 157.602.538-16; Erwin Hebert Kaufmann - Técnico em 
Contabilidade - CRC: 1SP044833/O-1 - CPF: 002.732.448-68.

Conductor Tecnologia S.A.
CNPJ nº 03.645.772/0001-79
Relatório da Administração

1. Mensagem da Administração: As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
aprovadas pela diretoria da Sociedade. Constituída como uma “Sociedade Anônima de Capital Fechado” 
domiciliada no Brasil. A sede social da Companhia está localizada na Avenida Tamboré, nº 267, 27º andar -  
Barueri/SP. As demonstrações financeiras completas acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes 
encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

2. Informações sobre a Sociedade: Conductor Tecnologia S/A (“Companhia”) e sua controlada CDT Soluções em 
Meios de Pagamento Ltda. (“CDT”) têm por objeto social atividades de consultoria em gestão empresarial e 
tecnologia da informação, administração de cartões de crédito, tratamento de dados, suporte técnico, intermediação 
e agenciamento de serviços e negócios em geral e participação como sócia, acionista ou quotista de outras 
Companhias no Brasil e no exterior.  A Administração

Balanços patrimoniais (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9.978 6.810 9.979 6.952
 Aplicações financeiras 3.674 – 3.674 –
 Contas a receber 18.269 7.750 18.269 7.750
 Tributos a recuperar 5.218 2.743 5.223 2.747
 Créditos diversos – 13 – 13
 Depósitos judiciais e garantias 27 27 27 27
 Despesas antecipadas 940 1.439 940 1.439
Total do ativo circulante 38.106 18.782 38.112 18.928
Não circulante
 Depósitos judiciais e garantias 1.020 428 1.508 903
 Créditos diversos 949 – 949 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.079 17.881 16.079 17.881
 Investimentos 631 894 – –
 Imobilizado 5.878 4.119 5.878 4.119
 Intangível 40.319 35.808 40.319 35.808
Total do ativo não circulante 64.876 59.130 64.733 58.711
Total do ativo 102.982 77.912 102.845 77.639

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Passivo
Circulante
 Empréstimos e arrendamentos mercantis 10.483 6.883 10.483 6.883
 Fornecedores 7.190 4.271 7.205 4.271
 Obrigações trabalhistas 6.694 6.122 6.694 6.122
 Obrigações tributárias 1.836 574 1.836 574
 Contas a pagar para partes relacionadas 321 341 – –
 Contas a pagar - aquisição de ativos 1.298 5.272 1.298 5.272
 Adiantamentos de clientes 56 11 56 11
Total do passivo circulante 27.878 23.474 27.572 23.133
Não circulante
 Empréstimos e arrendamentos mercantis 28.916 12.573 28.916 12.573
 Contas a pagar - aquisição de ativos 3.252 3.120 3.252 3.120
 Obrigações trabalhistas 229 229 242 242
 Provisões para demandas judiciais 419 219 575 274
Total do passivo não circulante 32.816 16.141 32.985 16.209
Patrimônio líquido e adiantamento para futuro aumento de capital
Capital social 72.266 72.066 72.266 72.066
Reserva de lucros 581 431 581 431
Reserva de capital 22.062 21.275 22.062 21.275
Prejuízos acumulados (52.621) (55.475) (52.621) (55.475)
 Patrimônio líquido 42.288 38.297 42.288 38.297
Total do passivo e patrimônio líquido 102.982 77.912 102.845 77.639

Demonstrações dos resultados (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 90.261 68.452 90.261 68.452
Custo dos serviços prestados (52.309) (50.711) (52.309) (50.723)
Lucro bruto 37.952 17.741 37.952 17.729
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais e gerais (27.924) (17.637) (28.203) (17.644)
Resultado de equivalência patrimonial (263) (37) – –
Outras receitas (despesas) operacionais (26) 792 (26) 792

(28.213) (16.882) (28.229) (16.852)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 9.739 859 9.723 877
Resultado financeiro
Despesas financeiras (5.247) (6.026) (5.257) (6.061)
Receitas financeiras 314 1.009 340 1.026

(4.933) (5.017) (4.917) (5.035)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 4.806 (4.158) 4.806 (4.158)
IR/CS corrente – – – –
IR/CS diferido (1.802) 999 (1.802) 999
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.004 (3.159) 3.004 (3.159)

Demonstrações dos resultados abrangentes (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.004 (3.159) 3.004 (3.159)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 3.004 (3.159) 3.004 (3.159)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Reservas de capital Reserva de lucros

Capital  
social

Reserva especial  
de ágio

Reserva de  
pagamento  

baseado em ações
Reserva  

legal
Prejuízos  

acumulados
Patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2015 72.066 18.758 – 431 (52.316) 38.939
 Prejuízo do exercício – – – – (3.159) (3.159)
 Constituição de reserva 
  de pagamento 
   baseado em ações – – 2.517 – – 2.517
Saldos em 31 de
 dezembro de 2016 72.066 18.758 2.517 431 (55.475) 38.297
Aumento de capital social 200 – – – – 200
Lucro líquido do exercício – – – – 3.004 3.004
Constituição de 
 reserva legal – – – 150 (150) –
Constituição de reserva 
 de pagamento 
  baseado em ações – – 787 – – 787
Saldos em 31 de
 dezembro de 2017 72.266 18.758 3.304 581 (52.621) 42.288

Demonstrações dos fluxos de caixa (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Atividades operacionais
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.004 (3.159) 3.004 (3.159)
 Ajuste para conciliar o resultado do exercício com o 
  caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
 Depreciação e amortização 7.607 7.619 7.607 7.619
 Resultado na baixa de ativos permanentes 316 211 316 211
  Reserva de pagamento baseado em ações 787 2.517 787 2.517
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.802 (999) 1.802 (999)
  Resultado de equivalência patrimonial 263 37 – –
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa (188) 368 (188) 368
  Provisão para contingências 200 (89) 301 (82)
  Variações monetárias e encargos 3.891 5.880 3.900 5.880
(Aumento) redução no ativo operacional
 Contas a receber (10.331) (1.205) (10.331) (1.205)
 Impostos a recuperar (2.474) (2.548) (2.477) (2.550)
 Depósitos judiciais (593) (208) (605) (659)
 Despesa antecipada 499 (613) 499 (613)
 Outros créditos (63) 89 (63) 89
Aumento (redução) no passivo operacional
 Fornecedores 2.853 2.357 2.860 2.357
 Aquisição de ativos – (1.390) – (1.390)
 Salários e encargos 597 1.581 597 1.581
 Obrigações tributárias 1.238 (165) 1.238 (165)
 Partes relacionadas (20) (484) – –
 Adiantamento de terceiros 43 5 43 5
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais 9.431 9.804 9.290 9.805
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Adições ao Imobilizado (3.283) (1.083) (3.283) (1.083)
 Aquisição de intangível (10.910) (4.048) (10.910) (4.048)
 Aplicações financeiras (3.674) – (3.674) –
 Créditos diversos (949) – (949) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (18.816) (5.131) (18.816) (5.131)
Fluxos de caixas das atividades de financiamento
 Aumento de capital 200 – 200 –
 Captação de empréstimos e financiamentos 32.096 – 32.096 –
 Empréstimos e financiamentos pagos (15.160) (10.140) (15.160) (10.140)
 Pagamento pela aquisição de ativos (4.583) (2.240) (4.583) (2.240)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 12.553 (12.380) 12.553 (12.380)
Variação no saldo de caixa e equivalentes 3.168 (7.707) 3.027 (7.706)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do período 6.810 14.517 6.952 14.658
 Caixa e equivalentes no final do período 9.978 6.810 9.979 6.952

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Conselho da Administração

As demonstrações financeiras completas acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia

Joaquim Matos de Figueiredo Lima
Presidente do Conselho

Conselheiros:
Antonio Carlos Soares Junior

Alexandre Cataldo Porto - Francisco José Vieira de Assis Ribeiro

Diretoria

Antonio Carlos Soares Junior
Diretor-Presidente

Contadora
Natália Martins dos Reis

Contadora - CRC: 1SP257007/O-0

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0346338-38.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Rubens Fernando Santos Oliveira e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0346338-38.2009.8.26.0100 (USUC 1389) O(A)
Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Zarzur Irmãos
S/A Empreendimentos e Participações, Jeanette Rezk Kazan, Michel Salim Rezk, Haet Kazan, Isabel Agostini
Rezk, Eloha Rivera Manga, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rubens Fernando Santos Oliveira e Cibele
Soares Oliveira, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Menina Dengosa, nº 40 - Jardim Guanabara 32° Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com
área de 148,125 m², contribuinte nº 178.177.0056-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de abril de 2018. 26 e 27/04

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1082808-17.2015.8.26.0100. A Dra. Valéria Longobardi, Juíza de Direito da
29ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a corré Silvia Maria Fornasaro Barreto Prado, RG
8.957.355 SSP/SP, CPF 035.661.228-74 que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação Monitória, objetivando a
cobrança de R$ 217.551,77 (30/06/2015), referente Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex
nº 153.103.971, firmado em 27/03/2014. Estando a corré supra mencionada em local ignorado, foi expedido
o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado ou ofereça
embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos
20 de abril de 2018. 26 e 27/04

FBS Construção Civil e Pavimentação S/A. CNPJ/MF nº 66.806.555/0001-33
Errata – Na publicação das Demonstrações Financeiras Exercício Findo de Dezembro de 2017 e 
2016, neste jornal, onde se lê: Manoel Fagner dos Santos Silva - Administrador, leia-se: Emanuel 
Fagner dos Santos Silva – Administrador.

EXTRATO DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA NA DATA 17 DE
ABRIL DE 2018 Alcione de Albanesi, titular da A.A. FORTUNE
IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E PARTICIPAÇÕES EIRELI, na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista nº 2.300,
Andar Pilotis, Bairro Bela Vista, CEP 01310-300, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 10.898.549/0001-07 e com seus atos constitutivos devidamente
arquivados perante a Junta Comercial do Estado do Estado de São
Paulo sob o NIRE 35.602.199.408, por intermédio da Ata de Aprovação
realizada na data de 17/04/2018, delibera pela realização de Alteração
do Contrato Social da Sociedade para reduzir o capital social da
Sociedade, por ser considerado excessivo em relação aos objetivos
sociais, em R$ 3.985.878,00 (três milhões, novecentos e oitentae
cinco mil, oitocentos e set oito reais), passando o capital social para R$
2.703.720,00 (dois milhões, setecentos e três mil, setecentos e vinte
reais), representado por 2.703.720 (dois milhões, setecentos e três mil,
setecentos e vinte) quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada, mediante o cancelamento de 3.985.878 quotas com valor
nominal de R$ 1,00 cada, referente à participação detida pela titular. O
montante equivalente à redução de capital social aprovada será restituído
à titular em moeda corrente nacional, mediante transferência dos
recursos para a conta bancária de sua titularidade. Nos termos e para
os fins dasdisposições constantes do art. 1.084 da Lei n° 10.406/02, é
efetuada apublicação do presente extrato, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos. São Paulo, 17 de abril de 2018. Alcione de
Albanesi. 26 e 27/04
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Edital de Citação – prazo: 20 dias – processo nº 1022979-74.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a) Alexandre Batista Alves, na forma da lei, etc.Faz Saber a(o) Jessica Paschoal,
CPF nº 433.620.288-00, e Marcio Pachoal, CPF 067.134.569-95, que lhes foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundação São Paulo, objetivando
a cobrança de R$ 8.780,13(maio/2016), referente ao Instrumento Particular de Confissão
de Dívida, firmado com os executados, ofertado para pagamento de débitos de mensalidades.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no
prazo de 3 dias, a fluir aos o prazo supra, efetuem o pagamento da dívida devidamente
atualizado, ou em 15 dias embarguem a execução, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital. Em caso de pagamento integral da dívida os honorários advocatícios,
serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários advocatícios, requererem que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas, acrescidas de correção monetária e juros, sob pena de penhora e
avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado Curador Especial em caso de
revelia nos termos do art. 257, IV do CPC, Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.                                                         27 e 28/04.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0047626-16.2017.8.26.0100 O MM. Juiz
de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central/SP., Dr(a).Stefânia Costa Amorim na forma
da Lei, (art.513 § 2º, IV NCPC). Intima Agnes Pimentel, CPF nº 171.236.648-33, a cumprir
a r. Sentença, que a condenou a pagar a quantia de R$ 89.530,91(julho/2017), a Fundação
São Paulo. Estando a executada em lugar ignorado, intima-se por edital, para que no
prazo de 15 dias efetue o pagamento do débito atualizado nos termos da r. Sentença, sob
pena de multa de 10% (art. 523 § 1º NCPC), situação em que será nomeado Curador
Especial, conforme determinam os artigos 257, IV e 829 ambos do CPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         27 e 28/04.

Citação – prazo: 30 dias – processo nº 0003997-33.2010.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Dr.Julio Cesar Silva de Mendonça Franco,na
forma do art. 256, NCPC.Faz Saber a Marcos de Marchi, CPF nº 142.869.228-00, que
a Instituto Educacional Seminário Paulopolitano, lhe ajuizou ação de Cobrança no valor
de R$ 4.988,57(fev/2010), documentos anexos aos autos., referente a serviços educacionais
prestados e, estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, o requerido conteste a ação sob pena de
revelia, presumindo-se como verdadeiros os fatos, oportunidade em que lhe será nomeado
Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

27 e 28/04.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
- Pelo presente edital e nos termos do artigo 22, inciso I de seu
Estatuto Social, o SINDALESP-Sindicato dos Servidores Públicos
da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo CONVOCA os filiados em dia com suas obrigações
estatutárias para uma Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a realizar-
se no dia 07 de maio de 2018 às 11:30 horas, na Sala 1113, do Palácio
9 de Julho, sede da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na
Avenida Pedro Álvares Cabral, nº 201,  1º andar, especificamente para
discutir e deliberar a seguinte Ordem do Dia:  Autorização para contrair
empréstimo mediante hipoteca de um prédio e seu respectivo terreno
na Rua Rodolfo Troppmair, nº 63, Vila Mariana, Capital-SP, matrícula
67.314 do 1º Cartório de Registro de Imóveis. Nos termos do artigo 23
do Estatuto, a Assembleia Geral Extraordinária será instalada, em
primeira convocação, com a presença de, no mínimo 2% (dois por
cento) dos associados ou, em segunda convocação, meia hora depois,
com qualquer número. Consoante o que dispõe o artigo 70 do Estatuto,
a aprovação da matéria constante da Ordem do Dia se dará mediante
o voto favorável de, no mínimo, 2/3 (dois terços), presentes 2% (dois
por cento) dos associados. São Paulo, em 26 de abril de 2018. Desirée
Sepe De Marco – Presidente.

ASSOCIAÇÃO DOS ESCRITURÁRIOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO
– CNPJ 60.544.327/0001-56 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO – De acordo
com as normas Estatutárias, ficam os Associados, convocados a se
reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA a realizar-se no dia 24
de maio de 2018, em sua sede social, à Avenida Ipiranga, 877 – 5º
Andar- Conj. 55, República, São Paulo/SP, em primeira chamada às
13:00 horas com o número legal e em segunda chamada às 14:00
horas com qualquer número de associados, para examinar, discutir e
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Aprovação do Balanço
Geral de 2017; b) Diversos. São Paulo, 27 de abril de 2018. Osvaldo C.
Vazão - Presidente.

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1001557-11.2014.8.26.0100. O Dr. Nilson Wilfred
Ivanhoe Pinheiro, Juiz de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei.
Faz Saber a Eden Tours Agencia de Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 54.412.754/0001-88,
na pessoa de seu representante legal e a Christian Marcelo Montes Valencia, CPF
212.585.758-84, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 60.213,27 (10/01/2014), referente ao saldo devedor da Cédula de
Crédito Bancário (nº 3.566.018). Estando os executados em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 27.02.2018.   B 27 e 28/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003264-
77.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a ILSON ALVES DE OLIVEIRA, CPF 270.205.638-56, RG 27.909.571, que a
Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade De
São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 179.828,00
(janeiro/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios
e demais cominações. Estando o réu em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que,
em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de
Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062299-34.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Rosenalva
Cristina Viana Teixeira, CPF 143.364.258-17, que Nipponline Indústria e Comércio de
Colchões Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 14.979,33
(24.11.2016), acrescidos de juros e correção monetária, bem como ao pagamento de
custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à
causa (Art. 701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de
constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os
fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0188696-31.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INDUSTRIA
PAULISTA DE EMBALAGENS LTDA., CNPJ 01.972.767/0001-45, na pessoa de seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando condenar a ré ao
pagamento de R$ 182.054,93 (10/08/2011), corrigidos e acrescido de encargos legais,
bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia
elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas
de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Estrada Sadae Takagi, 330,
Bairro Cooperativa, São Bernardo do Campo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
20 de abril de 2018.          B 27 e 28/04

Citação-Prazo 20 dias - Proc. 1073100-06.2016.8.26.0100. A Dra. Fabíola Oliveira Silva,
Juíza de Direito da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Coperchi Comércio
e Indústria Ltda, CNPJ 00.145.878/0001-15, na pessoa de seu representante legal, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 111.413,25
(24.06.2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas
de fornecimento de energia elétrica e multa rescisória, do imóvel situado na Av. Cel. Luiz
Rodrigues de Moraes Barros, nº 600, Jardim Eliana, Setor I, Cotia/SP, bem como ao
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV,
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art.
344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado.          B 27 e 28/04

Telipar Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 26.608.777/0001-27 - NIRE 35.300.498.089

Edital de convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da TELIPAR ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda 
Mamoré, nº 687, 18º andar, sala 1802-A, Alphaville, CEP 06454-040, às 10:00 horas, do dia 07/05/2018, para deliberar sobre a seguinte ordem 
em dia: (i) examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2017, compostas pelo balanço patrimonial, demonstração do resultado e demonstração dos fluxos de caixa; (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2017. Barueri, 17/04/2018.
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 27/04/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2-SÃO PAULO/
SP

Contrato: 1.0235.4136196-6 - SED: 10318/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): JOSE MASSI, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA  DA  LEI 6.515/77, VENDEDOR, CPF: 014.363.018/
07, RG: 13.789.385-SSP/SP e seu cônjuge ELFRIDA STRAFLING MASSI, BRASILEIRA,
DO LAR, CPF: 063.819.968/97, RG: 15.528.145-SSP/SP. Imóvel sito à: ALAMEDA
SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, AP 101, NO 10º ANDAR DO BLOCO
A, CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO
PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de 68,58m2, a área comum de 64,485m2, da
qual 10,00m2, equivalem a uma vaga do tipo coberta na garagem coletiva, perfazendo
a área total de 133,065m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,6603% no terreno
do condomínio. Lance Mínimo Previsto: R$ 798.603,96.

Contrato: 1.0235.4128165-2 - SED: 10316/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARIO FRANCISCO SIMOES, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6515/77, ENGENHEIRO,
CPF: 053.185.898-71, RG: 10.664.632-SSP/SP e seu cônjuge LUCIANE NOGERINO
SIMOES, BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 064.107.578-24, RG: 18.276.697-SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA DR. RODRIGO PEREIRA BARRETO, Nº 50, AP 16, NO 1º
ANDAR, BLOCO B, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PORTAL DE ITAQUERA,
NO SITIO CAAGUASSU, DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área útil de 46,855m2, área comum de divisão proporcional de 57,3179m2,
totalizando a área construída de 104,1729m2, cabendo-lhe no terreno e nas partes
comuns do condomínio a fração ideal de 0,520834%, e o direito a uma vaga na
garagem coletiva do empreendimento, situada no térreo, em lugar descoberto e
indeterminado. Lance Mínimo Previsto: R$ 697.872,00.

Contrato: 1.1226.4063923-5 - SED: 10321/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): PAULO CESAR DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI Nº 6.515/77,
INDUSTRIARIO, CPF: 90790642891, RG: 5.388.272-SP e seu cônjuge RITA DE
CASSIA VILAS BOAS GUIMARAES DOS SANTOS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
011.767.568-77, RG: 9.557.596-SP Imóvel sito à: RUA PLINIO SCHMIDT, Nº 465,
PARTE DO LOTE Nº 46, DA QUADRA A, DO JARDIM MARCEL, 32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO - SAO PAULO/SP. Descrição: Prédio com a área construída
de 116,50m2 e seu terreno medindo 5,00m de frente, tendo nos fundos a mesma
medida da frente, por 27,00m do lado direito, de quem do imóvel olha para a rua, do
lado esquerdo mede 26,70m, encerrando a área de 134,25m2, confrontando pelo lado
direito com a casa nº 471, do lado esquerdo com a casa nº 461, e nos fundos com parte
do lote 24. Lance Mínimo Previsto: R$ 623.783,41.

São Paulo, 07/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

07 - 14 - 27/04/2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0268.4105582-2 - SED: 30669/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARIA ESTHER RODRIGUEZ DOMINGOS, BRASILEIRA, DO LAR,
CASADA NO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
CONFORME ESCRITURA DE PACTO ANTENUPCIAL, REGISTRADAS SOB Nº 3.184
NO 17º REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO, RG: 12.446.960-SSP/SP. Imóvel
sito à: ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, APARTAMENTO Nº
52, LOCALIZADO NO 5º ANDAR, DO BLOCO  A, DO CONDOMÍNIO MANSÃO DE
VERONA, NO 36º SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Com uma vaga do
tipo coberta, na garagem coletiva.

São Paulo, 27/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28/04 e 03/05/2018

1. Contexto operacional: A Viação Santa Brígida Ltda. (“Sociedade”) cons-
tituída em 26 de julho de 1966, tem por objetivo a exploração de serviços de 
transportes coletivos de passageiros, operando no Município de São Paulo 
conforme contrato de concessão celebrado com a Secretaria Municipal de 
Transportes, órgão da Prefeitura Municipal da Cidade de São Paulo. Sua 
principal fonte de receita decorre da exploração destes serviços, que é aufe-
rida através de remuneração atribuída pela São Paulo Transportes S.A. – SP 
TRANS. O contrato de concessão com a Prefeitura do Município de São 
Paulo foi assinado em 21 de julho de 2003, sendo que o prazo final é de 10 
anos podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, mediante a prévia jus-
tificativa do Poder Concedente nos termos do artigo 21, inciso I, da Lei n° 
13.241, de 12 de dezembro de 2001. Em 21 de julho de 2018 a Sociedade 
estará com o contrato de concessão vencido e a sua continuidade operacio-
nal depende do sucesso na obtenção de uma nova concessão após a aber-
tura do novo processo de licitação previsto para junho de 2018. 2. Base de 
apresentação e preparação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações contá-
beis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e 
nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2017 (que incluem todas as informações 
relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Sociedade) foram 
aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Sociedade em 29 
de março de 2018. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda 
funcional e de apresentação da Sociedade é o real. Todos os valores apre-
sentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Uso de estimativas e 
julgamentos - A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor julga-
mento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim 
como os valores de receitas, custos e despesas. Os principais valores esti-
mados decorrem da seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e intangí-
vel, das provisões para passivos contingentes e trabalhistas, do reconheci-
mento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das determinações 
para tributos incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores 
efetivamente realizados podem apresentar variações em relação a essas 
estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1 Apuração do resul-
tado - O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A 
receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua 
realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
na sua realização. Os custos e despesas são reconhecidos quando há a 
redução de um ativo ou o registro de um passivo, e podem ser razoavelmen-
te mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
- Os ativos imobilizado e intangível são revistos ao final de cada exercício 
para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um proble-
ma de recuperação, o valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo 
de ativos relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. 
Se o valor recuperável estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzi-
do ao seu valor recuperável estimado e uma perda por redução ao valor re-
cuperável deve ser reconhecida imediatamente no resultado do exercício, 
com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. Na expectativa de 
continuidade operacional a Administração analisou a probabilidade de indi-
cação de perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e 
intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 31 de 
dezembro de 2017. 2.2.3. Caixa e equivalente de caixa - São representa-
dos por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimen-
tação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem significativa-
mente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 2.2.4. Ativos financeiros - Classificação e 
mensuração - A Sociedade classifica seus ativos financeiros como emprés-
timos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os 
instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. Os 
empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. 
São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados no ativo não circulante). Os empréstimos e recebíveis da So-
ciedade compreendem: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financei-
ras, contas a receber e depósitos e cauções. Reconhecimento e mensura-
ção - Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. 2.2.5. Contas a receber - São registradas e mantidas 
no ativo pelo valor nominal e deduzidas da perda estimada com base em 
análise dos valores a receber e em montante considerado pela Administra-
ção necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização des-
ses créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber 
devido ao curto prazo de realização. 2.2.6. Estoques - Os materiais de al-
moxarifado estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o 
preço corrente de mercado; o reconhecimento de perda para estoques ob-
soletos é efetuado sempre que identificado. 2.2.7. Imobilizado - Reconhe-
cimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição, deduzido por depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e constru-
ção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor 
contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/despesas ope-
racionais no resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de manuten-
ção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação - Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil de cada componente. Os métodos de depre-
ciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerra-
mento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes e não circulan-
tes - São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando apli-
cável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. Emprés-
timos e financiamentos - São registrados pelo seu valor nominal acrescidos 
de juros, calculado “pro-rata dia” até a data de encerramento das demons-
trações contábeis. As parcelas vincendas em período acima de 12 meses 
são classificadas no passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores - As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no perí-
odo de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Passivos contingentes - 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/ obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.12. Demais 
passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias e/ ou cambiais incorridos até a data do 
balanço patrimonial. 2.2.13. Tributação - Impostos sobre prestação de 
serviços - As receitas de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição 
previdenciária sobre a receita bruta – 2%. As receitas de serviços prestados 
estão apresentadas líquidos destes encargos na demonstração do resulta-
do. Imposto de renda e contribuição social – correntes - A tributação 
sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado 
sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime 
de competência. 2.2.14. Principais julgamentos e estimativas contábeis 
- Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa no 2.2., a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações contábeis, 
que exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas são revistas 
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Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

Ativo Notas 2017 2016
Ativo circulante 37.848 34.844
  Caixa e equivalentes de caixa 3 4.073 1.730
  Contas a receber 4 26.811 25.971
  Estoques 5 4.617 4.394
  Impostos a recuperar 6 1.315 1.981
  Outras contas a receber 1.032 768

Ativo não circulante 111.080 108.802
  Depósitos e cauções 7 16.532 14.756

16.532 14.756

  Investimentos 8 4.287 3.894
  Imobilizado 9 89.984 89.738
  Intangível 277 414

  
Total do ativo 148.928 143.646

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2017 2016
Passivo circulante 65.895 64.179
  Empréstimos e financiamentos 10 16.106 15.036
  Fornecedores 3.298 3.317
  Obrigações trabalhistas e sociais 11 31.051 31.286
  Obrigações tributárias 12 1.340 6.177
  Partes relacionadas 13 10.634 6.025
  Outras contas a pagar 3.466 2.338
Passivo não circulante 19.299 23.569
  Empréstimos e financiamentos 10 16.459 20.273
  Passivos contingentes 14 2.635 2.922
  Outras contas a pagar 205 374
Patrimônio líquido 63.734 55.898
  Capital social 15 34.000 34.000
  Reservas 15 29.734 16.898
  Adiantamento para futuro aumento de Capital - 5.000
Total do passivo e patrimônio líquido 148.928 143.646

Demonstrações do resultado
Notas 2017 2016

Receita líquida 16 402.725 405.516
  Custo dos serviços prestados 17 (348.469) (358.683)
Lucro bruto 54.256 46.833
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 18 (32.808) (30.584)
  Outras (despesas) operacionais, líquidas (244) (95)
  Resultado de equivalência patrimonial 8 393 551
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 21.597 16.705
Resultado financeiro líquido 19 (2.767) (3.602)
Lucro antes do IR e da CSLL 18.830 13.103
  Imposto de renda e CSLL (5.994) (3.900)
Lucro líquido do exercício 12.836 9.203
Lucro líquido por quota - em reais 0,38 0,27

Demonstrações do resultado abrangente
2017 2016

Lucro líquido do exercício 12.836 9.203
Total do resultado abrangente do exercício 12.836 9.203

Demonstrações do fluxo de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 12.836 9.203
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o 
  caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais
  Depreciações e amortizações 16.139 15.941
  Provisão para contingência (287) 128
  Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 142 (30)
  Resultado da equivalência patrimonial (393) (551)
  Créditos incobráveis - 31
  Ajuste de exercícios anteriores - 787
(Aumento) redução dos ativos operacionais
  Contas a receber (982) (15.739)
  Estoques (223) 609
  Impostos a recuperar 666 (1.557)
  Outras contas a receber (264) 802
  Depósitos judiciais (1.776) (4.807)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores (19) 867
  Obrigações trabalhistas e sociais (235) 3.035
  Obrigações tributárias (4.837) 4.858
  Outras contas a pagar 959 281
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 21.726 13.858
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens
    do ativo intangível (16.316) (543)
  Aumento de capital - 4.000
  Adiantamento para futuro aumento de Capital - 5.000
  Baixa adiantamento para futuro aumento de Capital (5.000) -
  Baixa de imobilizado e intangível 68 74
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de investimento (21.248) 8.531
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 13.468 -
  Pagamento de empréstimos – principal e juros (16.213) (18.514)
  Mútuos com coligadas 4.610 (3.550)
  Distribuição de lucros - (600)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
  atividades de financiamento 1.865 (22.664)
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes
  de caixa 2.343 (275)
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 1.730 2.005
  No final do exercício 4.073 1.730
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes
  de caixa 2.343 (275)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas

Capital social 
(Nota 15.a) AFAC

Reserva 
de Capital

Reserva de lucros 
(Nota 15.b)

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 30.000 - 117 7.391 - 37.508
Lucro líquido do exercício - - - - 9.203 9.203
Aumento de capital 4.000 - - - - 4.000
Lucros distribuídos - - - (600) - (600)
Adiantamento para futuro aumento de Capital - 5.000 - - - 5.000
Ajustes de exercicios anteriores - - - 787 - 787
Lucros a destinar - - - 9.203 (9.203) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 34.000 5.000 117 16.781 - 55.898
Lucro líquido do exercício - - - - 12.836 12.836
Adiantamento para futuro aumento de Capital - (5.000) - - - (5.000)
Lucros a destinar - - - 12.836 (12.836) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 34.000 - 117 29.617 - 63.734

de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As principais informações sobre julga-
mentos e estimativas críticas referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações con-
tábeis estão descritos a seguir: a) Perda (Impairment) estimada de ativos 
financeiros e não financeiros - A Sociedade verifica se há evidência obje-
tiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriora-
do. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos 
de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impair-
ment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconheci-
mento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação e à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. 
Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data do balanço. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017, não foram identificadas pela administração, evidências objetivas 
que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os ativos 
financeiros e não financeiros. Passivos contingentes - A Sociedade reco-
nhecerá passivo contingente sempre que a perda puder ser razoavelmente 
estimada. Na hipótese em que o montante envolvido não possa ser razoa-
velmente estimado, toda e qualquer informação relevante será divulgada, 
em nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade está sujeita. 
2.2.15. Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda 
não estão em vigor - As seguintes principais novas normas e interpreta-
ções de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o 
exercício de 2017. • IFRS 9/CPC 48 – “Instrumentos Financeiros”: aborda 
a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi-
nanceiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com 
vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39/
CPC38, que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos 
financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios 
de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para 
ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição 
ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências 
para adoção da contabilidade de hedge. • IFRS 15/CPC 47 – “Receita de 
Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios que uma 
entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é 
reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhe-
cida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, 
assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. 
Ela entra em vigor em 1º de janeiro de 2018 e substitui a IAS 11/CPC17 – 
“Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Receitas” e correspondentes 
interpretações. A Administração está avaliando os impactos da adoção da 
nova norma. • IFRS 16 – “Operações de Arrendamento Mercantil”: com 
essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo 
dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para pratica-
mente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacio-
nais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contra-
tos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhe cimento 
e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos ar-
rendadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 
17/CPC 06 – “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes 
interpretações. Na avaliação da Administração da Sociedade, não há expec-
tativa de que as novas normas não trarão impacto nas demonstrações 
contábeis.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa 684 520
Bancos 10 (50)
Aplicações financeiras 3.379 1.260
Total de aplicações financeiras 4.073 1.730

As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósi-
tos Bancários (CBDs) e títulos emitidos e compromissados por instituições 
financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata.

4. Contas a receber de clientes 2017 2016
São Paulo Transporte S.A. 26.345 25.528
Clientes 174 151
Outros 435 292
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação 
  duvidosas (143) -
Total 26.811 25.971

Os valores a receber do São Paulo Transporte S.A., referem-se aos serviços 
de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos pelo valor individual 
das bilhetagens incorridas. O valor de R$ 26.811 não tem parcelas vencidas 
em 31.12.2017.
5. Estoques 2017 2016
Combustíveis 723 851
Peças, componentes e acessórios 2.507 2.374
Pneus 325 255
Recondicionados 467 386
Estoque em poder de terceiro 183 112
Outros 412 416
Total 4.617 4.394
6. Impostos a recuperar 2017 2016
IRRF 9 89
IRPJ 999 460
PIS - 255
COFINS - 1.175
CSLL 294 2
INSS 13 -
Total 1.315 1.981
7. Depósitos e cauções 2017 2016
Depósitos trabalhistas 5.207 4.732
Depósitos processos fiscais 10.767 9.287
Depósitos judicial 2 224
Outros 556 513
Total 16.532 14.756

8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:
Coligadas Diretas - Investimentos % de Participação 2017 2016
Primebus Comercialização de Veículos Ltda.          35,80% 4.285 3.890
Sul Real XXVII Participações Ltda. 50% 2 4
Total 4.287 3.894

As movimentações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 é 
como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 3.894
Resultado de equivalência patrimonial 393
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.287

9. Imobilizado Média de vida Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido

útil estimada 

(em anos) 2016 Adição Baixa 2017 2016 Adição Baixa 2017 2016 2017

Instalações e benfeitorias 4 1.789 3 - 1.792 (1.093) (111) - (1.204) 696 588
Máquinas e equipamentos 10 2.574 114 (2) 2.686 (1.818) (141) - (1.959) 756 727
Móveis e utensílios 10 2.236 - (1) 2.235 (1.294) (174) 1 (1.467) 942 768
Ônibus 5 a 10 256.124 16.114 (1.668) 270.570 (180.369) (14.244) 1.628 (192.985) 75.755 77.585
Vans - 2.063 - (70) 1.993 (954) (202) 43 (1.113) 1.109 880
Veículos de suporte operacional 5 a 10 1.060 20 (47) 1.033 (722) (91) 47 (766) 338 267
Equipamentos de informática 5 2.338 55 - 2.393 (1.959) (166) - (2.125) 379 268
Validadores eletrônicos 5 6.296 8 - 6.304 (2.535) (442) - (2.977) 3.761 3.327
AVL – GPS - 2.350 - - 2.350 (2.095) (178) - (2.273) 255 77
Benfeitorias em bens de terceiros 4 6.293 - - 6.293 (546) (250) - (796) 5.747 5.497
Total 283.123 16.314 (1.788) 297.649 (193.385) (15.999) 1.719 (207.665) 89.738 89.984

10. Empréstimos e financiamentos 2017 2016
Banco Itaú 36 536
Banco Safra 2.834 6.503
Banco Mercedes-Benz 10.995 18.837
Banco Volvo Brasil S/A 19.346 9.827
Financeira Alfa S/A 1.546 2.360
(-) Encargos financeiros - FINAME (2.192) (2.754)
Total 32.565 35.309
Circulante 16.106 15.036
Não circulante 16.459 20.273

Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através do FINAME, para aquisição de veículos para a frota opera-
cional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP. A movimen-
tação dos empréstimos e financiamentos para o período findo em 31 de 
dezembro de 2017 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 35.309
Captação 13.468
Pagamento - principal (15.036)
Pagamento - juros (1.738)
Encargos financeiros 562
Saldo em 31 de dezembro de 2017 32.565
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2017 2016
Salários a pagar 5.838 5.796
Pensões alimentícias a pagar 193 223
INSS a recolher 2.571 2.504
FGTS a recolher 1.689 1.688
Provisão de férias e encargos sociais 20.505 20.749
Outros 255 326
Total 31.051 31.286
12. Obrigações tributárias 2017 2016
IRPJ a recolher - 3.251
CSLL a recolher - 1.204
IRRF – sobre Pró-labore autônomos 690 654
Contribuição Previdenciária sobre receita bruta 605 1.007
Outras obrigações a recolher 45 61
Total 1.340 6.177

13. Partes relacionadas: No curso dos negócios da Sociedade, os quotis-
tas realizam operações comerciais e financeiras entre si. Em linhas gerais, 
todos os termos e condições dos contratos com partes relacionadas estão 
de acordo com os termos e condições que normalmente são praticados em 
contratação com bases comutativas e de mercado, como se a contratação 
ocorresse com uma parte não relacionada à Sociedade, exceto com relação 
ao saldo de conta-corrente sobre os quais não incidem encargos financei-
ros. A Administração negocia contratos com partes relacionadas individual-
mente, analisando seus termos e condições à luz dos termos e condições 
usualmente praticados pelo mercado, das particularidades de cada opera-
ção, incluindo prazos, valores, atendimento de padrões de qualidade, fazen-
do, assim, com que a contratação de parte relacionada reflita a opção que 
melhor atende aos interesses da Sociedade em relação a prazos, valores e 
condições de qualidade, quando comparados com outros contratantes simi-
lares. Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, os saldos de 
mútuo com partes relacionadas são apresentados a seguir:

2017 2016
Sul Real XXVIII Participações S.A. 10.634 -
S&B Administração de Bens Ltda. - 6.025
Total 10.634 6.025

O pessoal-chave da Administração inclui os diretores estatutários e os dire-
tores administrativos. A remuneração paga ou a pagar por serviços está re-
presentada por honorários que atingiram R$ 1.144 em 31 de dezembro de 
2017 (R$ 895 em 31 de dezembro de 2016). 14. Passivos contingentes: 
A Administração da Sociedade, baseada na avaliação de seus assessores 
jurídicos, provisionou os processos classificados como perdas prováveis em 
31 de dezembro de 2017 conforme segue:

Provisão para contingências 2017 2016
Trabalhistas 1.904 2.500
Cível 731 422
Total 2.635 2.922

Perdas possíveis: A Sociedade tem ações de natureza trabalhistas e cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possí-
veis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não 
há provisão constituída, no montante de R$ 2.572 em 31 de dezembro de 
2017 (R$ 2.666 em 31 de dezembro de 2016). 15. Patrimônio líquido: 
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2017, o capital social está repre-
sentado por 34.000.000 quotas subscritas e integralizadas, ao valor unitário 
de R$ 1,00 totalizando R$ 34.000. b) Reserva de lucros a destinar: A Ad-
ministração da Sociedade propôs a constituição da reserva de lucros a des-
tinar mediante a destinação integral do saldo de lucros acumulados em 31 
de dezembro de 2017 no valor de R$ 29.734, conforme demonstração das 
mutações do patrimônio líquido.
16. Receita líquida 2017 2016
Receita bruta 410.953 413.792
Prestação de serviços públicos 410.953 413.792
Imposto e contribuições sobre receitas (8.228) (8.276)
Contribuição Previdenciária (sobre receita bruta) (8.228) (8.276)
Receita líquida 402.725 405.516
17. Custo dos serviços prestados 2017 2016
Custo com pessoal (224.531) (232.783)
Combustível / lubrificantes (74.007) (78.981)
Materiais (25.686) (23.082)
Serviços (4.245) (3.525)
Legalizações - veículos (576) (684)
Aluguéis (89) (94)
Manutenção de bens e instalações (1.595) (1.632)
Concessionárias (1.215) (1.287)
Depreciação / amortização (15.358) (15.301)
Serviços profissionais (159) (222)
Outros custos (1.008) (1.092)
Total (348.469) (358.683)
18. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Despesa com pessoal (14.333) (14.641)
Despesas com veículos (378) (438)
Materiais (2) (25)
Serviços (7) (43)
Legalizações - veículos (27) (23)
Aluguéis (8.071) (4.435)
Manutenção de bens e instalações (243) (276)
Concessionárias (433) (646)
Depreciação/ amortização (781) (641)
Serviços profissionais (1.889) (2.003)
Outras despesas (6.644) (7.413)
Total (32.808) (30.584)
19. Resultado financeiro líquido 2017 2016
Receitas financeiras 454 898
Juros e dividendos 16 181
Juros sobre aplicações financeiras 278 222
Juros sobre depósitos judiciais 1 4
Descontos obtidos 110 55
Outras receitas financeiras 49 436
Despesas financeiras (3.221) (4.500)
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (721) (874)
Juros sobre pagamento em atraso (8) (522)
Despesas bancárias (426) (404)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (323) (103)
Outras despesas financeiras (1.743) (2.597)
Resultado financeiro (2.767) (3.602)

20. Cobertura de seguros: A Sociedade não possui, no julgamento da 
sua Administração, cobertura de seguros, em virtude de não considerar 
aplicável em sua atividade operacional para cobrir eventuais perdas no seu 
ativo imobilizado.

Relatório do auditor Independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Viação Santa Brígida Ltda. São Paulo - SP. Opinião - Examinamos as de-
monstrações contábeis da Viação Santa Brígida Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Viação Santa Brígida Ltda. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respecti-
vos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Socie-
dade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional - Confor-
me nota explicativa nº 1, em 31 de dezembro de 2017, o contrato de concessão celebrado com a Secretaria 
Municipal de Transportes, órgão da Prefeitura Municipal da Cidade de São Paulo, encontra-se com o prazo de 
vencimento em 21 de julho de 2018. Esse fator indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida 
significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. As demonstrações contábeis foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Sociedade e não incluem quaisquer ajustes 
contábeis relativos a incerteza da continuidade operacional. Nossa opinião não contém ressalvas sobre este assun-
to. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contá-
beis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação, foram ante-
riormente auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório sem modificações de opinião em 15 de abril 
de 2017. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Adminis-
tração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que exis-
te uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2018.
Edinilson Attizani - CRC 1SP-293.919/O-7

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0

A Diretoria                                                                                           Contadora - Gislaine Rodrigues Borges da Silva - CRC 1-SP 219229/O-3

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
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UPJ 26ª a 30ª VARAS CÍVEIS EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067277-17.2017.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na 
forma da Lei, etc. Faz saber a Peluza Negocios Imobiliarios Ltda. ME CNPJ 14.899.455/0001-03 e Pedro Luis Zanatelli CPF 
032.627.978- 47, que Espólio de Ilizia Candida da Silva ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, condenando os 
réus ao pagamento de indenização por danos materiais, consistente na restituição dos alugueis recebidos de março a junho/15, 
somando R$6.400,00, condenando os réus à restituição dos prejuízos experimentados pela Autora, atinente à pintura do imóvel, 
no R$ 4.800,00, e às custas e despesas processuais, relativas à ação de execução e de embargos à execução, sofridas pela 
Autora, no valor total de R$1.668,97; condenando ainda ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários 
advocatícios. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
contestem o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeado-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2018.                            [26,27] 

27ª Vara Cível Central/SP. 27º Ofício Cível Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 1090732-16.2014.8.26.0100. O Dr. Vitor 
Frederico Kümpel, Juiz de Direito da 27ª Vara Cível Central/SP. Faz saber que nos autos de ação de execução, movida por Arlindo 
Maia de Oliveira,foi deferida a intimação por edital do executado Odalio Francisco dos Santos CPF 412.588.498-60,que se encon-
tra em lugar ignorado, da penhora havida sobre o bloqueio judicial no valor de R$ 9.358,08. Passando a fluir dos 20 dias supra o 
prazo de 15 dias para impugnação. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2018. [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30DAIS. PROCESSO Nº 0214923-58.2011.8.26.0100. O Dr. Marcos
Duque Gadelho Júnior, Juiz de Direito da 23ª Vara Cível, do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a HIDRO MECÂNICA LESTE LTDA - ME, CNPJ 04.255.858/0001-58 ( na pessoa de seu representante
legal), que Viação Cidade Dutra Ltda,, CNPJ 02.230.101/0001-30, ajuizou Ação declaratória Negativa de
Débito e Nulidade de Títulos C.C. Condenação a Indenização por Danos Morais, Procedimento Comum
objetivando que seja declarada a nulidade das seguintes Duplicatas Mercantis: n° 5679 no valor de R$
4.500,00, com vencimento em 21/11/2011, levada a protesto junto ao 7° Tabelião de Protesto de Letras e Títulos
de São Paulo/SP, n° 5685 no valor de R$ 9.000,00, com vencimento em 21.11.2011, levada a protesto junto ao
10° Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo/SP, ; n° 5703 no valor de R$ 4.500,00, com vencimento
em 21/11/2011, levada a protesto junto ao 9° Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo/SP e n° 5680
no valor de R$ 4.500,00, com vencimento em 21/11/2011, levada a protesto junto ao 8° Tabelião de Protesto de
Letras e Títulos de São Paulo/SP, ( por se tratarem de títulos já pagos pela requerente) e Duplicatas Mercantis
n° 5558 no valor de R$ 9.000,00, com vencimento em 21/11/2011, levada a protesto junto ao 9° Tabelião de
Protesto de Letras e Títulos de São Paulo/SP; n° 5559 no valor de R$ 4.500,00, com vencimento em 21/11/2011,
levada a protesto junto ao 10° Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo/SP, e n° 5347 no valor de
R$ 7.000,00 com vencimento em 21/11/2011, levada a protesto junto ao 8° Tabelião de Protesto de Letras e
Títulos de São Paulo/SP, por se tratarem de títulos sem origem, posto que não foram prestados serviços para
sua emissão, com consequente declaração da inexistência de obrigação de pagar. Estando a requerida em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste o feito, sob pena
de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, aos 17/10/2017. 26 e 27/04

 Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1001616-62.2015.8.26.0100. O Dr. BAIARDO DE BRITO
PEREIRA JUNIOR , Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a Mohamad Wajdi Akram Fayad El Abbas RG: 12.444.871-SSP/SP e CPF: 637.966.868-34, que Vicunha Têxtil
S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento
de R$ 52.668,71 (Janeiro/2015), representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial
com Sintonia X Modas Ltda CNPJ: 07.286.809/0001-70, o qual o executado declarou na Carta de Fiança ser
o principal pagador e devedor solidário de dívidas da referida empresa. Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março
de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0208411-98.2007.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vitor Frederico Kümpel, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Globalsurf Ltda (CNPJ 04.072.264/0001-01), na pessoa de seu representante
legal Sr. Jackson Takashi Adisaka, que Vicunha Têxtil S/A (CNPJ 07.332.190/0001-93) ajuizou-lhe Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$143.642,24 (Agosto/2007), representada
por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial. Estando a executada em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou, em
15 dias, embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2018.  26 e 27/04
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ACCENTIV´ SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S/A
CNPJ Nº 59.158.642/0001-66
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Diretoria Alaor Barra Aguirre - Diretor ExecutivoGilles Andre Coccoli - Diretor Geral Ivonete Cornelina da Silva Oliveira - CRC.SP Nº 180651/O-8

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 47.452 12.102
Contas a receber de clientes 29.368 21.388
Impostos a recuperar 8.810 7.600
Despesas antecipadas 869 730
Outras contas a receber 1.388 452
Total do ativo circulante 87.887 42.272
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Imposto de renda e contribuição social diferidos - 11.656
Depósitos judiciais 1.119 1.119

Imobilizado 280 822
Intangível 39.558 42.383
Total do ativo não circulante 40.957 55.980

Total do Ativo 128.844 98.252

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante
Fornecedores 36.825 26.823
Afiliados a pagar 1.238 1.943
Reembolsos a efetuar 53.763 45.794
Obrigações trabalhistas 562 933
Obrigações tributárias 203 811
Partes relacionadas 258 -
Contas a pagar de aquisição de empresa - 1.549
Outras contas a pagar 771 6.602
Total do passivo circulante 93.620 84.455
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 8.677 4.566
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.753 -
Total do passivo não circulante 17.430 4.566
Patrimônio Líquido
Capital social 61.124 21.114
Reserva de lucros 680 680
Resultados acumulados (44.010) (12.563)
Total do patrimônio líquido 17.794 9.231
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 128.844 98.252

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
2017 2016

Receita operacional líquida 24.037 31.046
Custo dos serviços prestados (7.670) (11.751)
Lucro operacional bruto 16.367 19.295
Despesas operacionais
Comerciais (48) (126)
Com pessoal (7.595) (12.914)
Assessoria e representação (14.889) (19.085)
Depreciação e amortização (1.623) (1.193)
Outras despesas gerais e administrativas (2.265) (2.994)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas (5.262) 1.613
Lucro operacional antes do resultado financeiro (15.315) (15.404)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 6.703 3.629
Despesas financeiras (2.426) (1.973)
Resultado antes do imposto de renda
e da contribuição social (11.038) (13.748)

Imposto de renda e contribuição social
Correntes - 32
Diferidos (20.409) 4.588
Resultado líquido do exercício (31.447) (9.128)

(*) A Companhia não possui itens registrados como resultados
abrangentes; portanto, não é aplicável a apresentação da

demonstração do resultado abrangente.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva de lucros Resultados
social Legal acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 21.114 680 (3.435) 18.359
Resultado líquido do exercício - - (9.128) (9.128)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 21.114 680 (12.563) 9.231
Resultado líquido do exercício - - (31.447) (31.447)
Restruturação societária 10 - - 10
Aumento de capital 40.000 - - 40.000
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 61.124 680 (44.010) 17.794

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Resultado líquido do exercício (31.447) (9.128)
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.623 1.193
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 4.111 1.315
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 47 86
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.409 (4.588)

(5.257) (11.122)
(Aumento) redução nos ativos:
Circulante:
Contas a receber de clientes (8.027) (2.400)
Impostos a recuperar (1.210) (1.124)
Despesas antecipadas (139) (280)
Outras contas a receber (936) 325

Aumento (redução) nos passivos:
Circulante:
Fornecedores 10.002 4.701
Afiliados a pagar (705) 244
Reembolsos a efetuar 7.969 904
Obrigações trabalhistas (371) (527)
Obrigações tributárias (608) 472
Contas a pagar de aquisição de empresa (1.549) (24)
Outras contas a pagar (5.831) 4.102

Não circulante:
Contas a pagar de aquisição de empresa - (1.453)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (6.662) (6.182)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas 258 (14)
Aquisições de ativos imobilizado e intangível 1.744 (956)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 2.002 (970)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital e reestruturação societária 40.010 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 40.010 -
Aumento/(Redução) do caixa e
equivalentes de caixa 35.350 (7.152)

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final 47.452 12.102
Saldo inicial 12.102 19.254
Aumento/(Redução) do caixa e
equivalentes de caixa 35.350 (7.152)

1. Contexto Operacional: A Companhia tem por objeto as atividades
abaixo relacionadas: Instituição de arranjos de pagamento próprios,
sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que
disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; Presta-
ção de atividades, no âmbito de arranjos de pagamento abertos ou pró-
prios, como instituição de pagamentos na modalidade previamente auto-
rizada pelo Banco Central do Brasil, que incluem, mas não se limitam a,
a prestação dos seguintes serviços de pagamento; A prestação de ser-
viços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio, de qual-
quer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas
de: (i) motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimen-
tos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cu-
pons ou cartões para trocas por bens, serviços e/ou saque, bem como a
intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de despesas,
adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, per-
mitida ou não vedada por lei, relacionada a cartões eletrônicos de paga-
mentos com ou sem função saque; Prestação de serviços relacionados
e auxiliares aos meios de pagamentos em geral, incluindo, mas não se
limitam ao fornecimento ou locação de bens materiais e prestação de
serviços de informática e processamento de dados. A prestação de ser-
viços de campanha de incentivos e eventos promocionais, objetivando a
fidelização de clientela, a promoção de bens e serviços em geral e a
motivação profissional, bem como mediante a divulgação dessas pro-
moções na mídia em geral, a organização e o gerenciamento de eventos
e o agradecimento de propaganda e publicidade; A prestação de servi-
ços de propaganda, publicidade, assessoria e consultoria; A prestação
por conta própria ou de terceiros de serviços de cobrança em geral;
Prestação de serviços relativos à administração de centros de treina-
mento, aos ensino profissionalizante e ao desenvolvimento técnico e
profissional, a ser realizado por meios de cursos, palestras, seminários,
congressos e eventos semelhantes, administrados ou ministrados por
pessoal próprio ou contratado e atividades correlatas; 2. Base de Elabo-
ração das Demonstrações Financeiras e Resumo das Principais
Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações
promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e também os Pro-
nunciamentos técnicos e as Interpretações e as Orientações técnicas
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 2.2. Base
de elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto, quan-
do aplicável, por determinados instrumentos financeiros mensurados
pelos seus valores justos. O custo histórico geralmente baseia-se no va-
lor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As Principais
Práticas Contábeis Adotadas foram as Seguintes: a) Resultado das
operações: Apurado em conformidade com o regime contábil de com-
petência dos exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas
são reconhecidas no momento da efetiva prestação de serviços. c) Moe-
da funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado
como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual
a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das demonstra-
ções financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos fi-
nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e
passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ati-
vos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial.
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e
passivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no
resultado. A Companhia classifica seus ativos financeiros como emprés-
timos e recebíveis, representados por contas a receber de clientes e cai-
xa e equivalentes de caixa. A classificação depende da finalidade para a
qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhe-
cimento inicial. Os passivos financeiros mantidos pela Companhia são
classificados na categoria de “outros passivos financeiros” e são mensu-
rados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de cai-
xa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamente
conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são regis-
tradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim
de cada exercício, que não excedem o seu valor de mercado ou de reali-
zação. f) Contas a receber de clientes e provisão para créditos de
liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas e
mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, a qual é constituída considerando uma análise do risco de
realização sobre os títulos vencidos, e considerada suficiente pela Ad-
ministração para atender às prováveis perdas na realização desses ati-
vos. Pelo fato de as contas a receber serem liquidadas normalmente em

um prazo médio inferior a 60 dias, os valores contábeis representam subs-
tancialmente os valores justos no fim de cada exercício. g) Imobilizado:
Registrado ao custo de aquisição, deduzido das depreciações calculadas
pelo método linear, às taxas anuais e leva em consideração o tempo de
vida útil estimado dos bens. A vida útil estimada e o método de deprecia-
ção são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. h) Intangível: Re-
presentado, principalmente, por ágio registrado em Companhia incorpora-
da (líquido de provisão constituída), de carteira de clientes adquiridos e
gastos com software. Os valores estão demonstrados ao custo e os ativos
que possuem vida útil definida são amortizados em cinco anos, enquanto
os ativos de vida útil indefinida são testados anualmente quanto à sua re-
cuperação. i) Redução ao valor recuperável dos ativos: A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor con-
tábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deteri-
oração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas per-
das, se houver, são classificadas como outras despesas operacionais.
Não houve a necessidade de constituição de provisão para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016. j) Ajuste a valor presente:
Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quan-
do o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto, são ajustados ao seu valor presente, quando
aplicável. A Administração da Companhia concluiu que não existem efei-
tos a serem registrados nas demonstrações financeiras decorrentes de
ajustes a valor presente de ativos e passivos monetários. k) Imposto de
renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi consti-
tuída à alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de 9% so-
bre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
registrados no ativo não circulante decorrem principalmente da provisão
do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de despesas apropriadas
ao resultado, entretanto, indedutíveis temporariamente. A recuperação do
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e,
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão dispo-
níveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo
do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera que seja re-
cuperado. l) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de divi-
dendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo
obrigatório, é registrada como passivo na rubrica”Dividendos obrigatórios”
por ser considerada como uma obrigação estatutária da Companhia. m)
Afiliados a Pagar: Registrados os valores devidos à rede credenciada de
estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” apresen-
tados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo
contratual. n) Reembolsos a efetuar: Compreendem o saldo dos benefí-
cios creditados em cartões e “vouchers” colocados em circulação e ainda
não apresentados pelos estabelecimentos comerciais credenciados para
reembolso. 3. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na apli-
cação das políticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Admi-
nistração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos va-
lores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercí-
cio em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse
exercício, ou também em exercícios posteriores se a revisão afetar tanto o
exercício presente como exercícios futuros. a) Provisão para créditos de
liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é
registrada com base na análise da situação específica de cada cliente e
nos valores vencidos há mais de 60 dias. Os créditos considerados irrecu-
peráveis são levados diretamente ao resultado do exercício. b) Imposto
de renda e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece ati-
vos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil
apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos
e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A Administração da Compa-
nhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos e passivos em ter-
mos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico
gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de
viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: A
Administração da Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imo-
bilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante o exer-
cício corrente, a Companhia revisitou a análise periódica do prazo de vida
útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e intangível,
requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimentos sobre os
Pronunciamentos Técnicos CPC 27 - Ativo Imobilizado e CPC 28 - Propri-
edade para Investimento. Não houve efeitos a serem registrados no encer-
ramento das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de

dezembro de 2017. d) Avaliação dos instrumentos financeiros: A
Companhia usa técnicas de avaliação que incluem informações que não
se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor jus-
to de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa
oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utiliza-
das na determinação do valor justo de instrumentos financeiros, bem
como a análise de sensibilidade dessas premissas. A Administração
acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utili-
zadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instru-
mentos financeiros. 4. Aplicações Financeiras: Estão representadas
por investimentos temporários, estão registradas ao custo, acrescido
dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, não superando
seus valores de mercado, são resgatáveis a qualquer tempo e estão su-
jeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Em 31 de dezembro
de 2017, as aplicações financeiras estão representadas por Certificados
de Depósitos Bancários - CDBs remunerados a média de 97,5% de vari-
ação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI com liquidez diária.
5. Reembolsos a Efetuar: Registrados e mantidos no balanço patrimo-
nial pelo valor nominal do valor facial de emissão dos cartões e “vou-
chers” colocados em circulação e que não foram apresentados para re-
embolso pelos estabelecimentos credenciados. Tendo em vista que o
prazo para as operações é de curto prazo, a Companhia considera irre-
levante o efeito do ajuste a valor presente comparado com as demons-
trações financeiras. 6. Receita Operacional Líquida: A receita opera-
cional bruta gerada no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 é
de R$26.582 e os impostos incidentes sobre os serviços prestados são
de R$2.545. 7. Capital Social: O capital social da Companhia em 31
de dezembro de 2017 é de R$61.124 (R$21.114 em 2016), totalmente
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, divididos em
172.391.966 (21.064.142 em 2016) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal. Em 31 de março de 2017 a Companhia aumentou o ca-
pital em R$10 emitindo 28.546 ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, proveniente de uma incorporação parcial do acervo da
empresa Ticket Serviços S/A. Em 26 de maio de 2017 a Companhia
aumentou o capital em R$40.000 emitindo 151.299.278 ações ordinári-
as, nominativas e sem valor nominal, decorrente do aumento de capital
pela acionista da Companhia Edenred Brasil Participações S/A. A polí-
tica e distribuição determina que os acionistas terão direito a receber,
em cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o lucro
líquido, apurado na forma da Lei. 8. Aprovação para Emissão das De-
monstrações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras
foram aprovadas pela Administração da Companhia em reunião ocorri-
da em 17 de abril de 2018.

EDENRED BRASIL PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 42.169.508/0001-68

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  198.876  311.108
Impostos a recuperar  18.439  11.482
Dividendos a receber  157.712  124.000
Outras contas a receber  320  729
Total do ativo circulante  375.347  447.319
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 Outros créditos 1.274 1.142
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  884  871
 Depósitos judiciais  1.886  1.846
Investimentos  978.244  964.290
Intangível  715.969  715.969
Total do ativo não circulante  1.698.257  1.684.118

Total do Ativo  2.073.604  2.131.437

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante
Fornecedores 252 29
Obrigações tributárias 3.345 3.450
Imposto de renda e contribuição social a recolher 7.589 3.803
Partes relacionadas 7 -
Dividendos obrigatórios 73.730 91.347
Outras contas a pagar 608 220
Total do passivo circulante 85.531 98.849
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis 2.519 2.481
Total do passivo não circulante 2.519 2.481
Patrimônio Líquido
Capital social  872.477  872.477
Reserva de capital  411.006  411.006
Reserva de lucros  119.192  103.670
Resultados abrangentes  31.706  -
Resultados a destinar  551.173  642.954
Total do patrimônio líquido 1.985.554 2.030.107
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.073.604 2.131.437

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
2017 2016

Despesas Operacionais
Com pessoal  - (210)
Assessoria e representação (3.063) (1.175)
Outras despesas gerais e administrativas (779) (641)
Equivalência patrimonial 295.340 417.717
Outras receitas e despesas das operações
descontinuadas (16) 315

Lucro Operacional antes do Resultado
Financeiro 291.482 416.006

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 26.537 14.547
Despesas financeiras  - (1.141)
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 318.019 429.412
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (7.589) (3.706)
Diferidos 13 (107)
Lucro Líquido do Exercício 310.443 425.599

1. Contexto Operacional: a. Considerações Gerais: A Companhia tem
por objeto a participação em outras sociedades, como cotista ou acionis-
ta, e bem assim em empreendimentos industriais, comerciais e
agropecuários, sob qualquer forma. 2. Base de Elaboração das De-
monstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas
Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovi-
das pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e também os Pronunciamen-
tos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC. 2.2. Base de Elaboração das Demonstra-
ções Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com
base no custo histórico, exceto, quando aplicável, por determinados ins-
trumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. O custo
histórico geralmente baseia-se no valor justo das contraprestações pa-
gas em troca de ativos.  As Principais Práticas Contábeis adotadas
foram as Seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reco-
nhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas no momento
da efetiva prestação de serviços. c) Moeda funcional e de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados
usando o real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a
moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, e também a
moeda de apresentação das demonstrações financeiras. d) Caixa e
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos
bancários à vista e aplicações financeiras, prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de
mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo valor
de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício,
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. e) Imposto
de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi
constituída à alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de
9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social
diferidos registrados no ativo não circulante decorrem principalmente da
provisão do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de despesas
apropriadas ao resultado, entretanto, indedutíveis temporariamente. A
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final
de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo,
ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que
se espera que seja recuperado. f) Dividendos obrigatórios: A propos-

ta de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalen-
te ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica
“Dividendos obrigatórios” por ser considerada como uma obrigação
estatutária da Companhia. 3. Principais Fontes de Julgamento e Esti-
mativas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota
explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar esti-
mativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas conti-
nuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são re-
vistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercí-
cios posteriores se a revisão afetar tanto o exercício presente como exer-
cícios futuros. a) Investimentos: São registrados ao custo corrigido mo-
netariamente até 31.12.95 acrescido dos  resultados da aplicação do
método de Equivalência Patrimonial. b) Avaliação dos instrumentos fi-
nanceiros: A Companhia usa técnicas de avaliação que incluem infor-
mações que não se baseiam em dados observáveis de mercado para
estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros..
A Administração acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as
premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo
dos instrumentos financeiros. 4. Aplicações Financeiras: Estão repre-
sentadas por investimentos temporários, estão registradas ao custo,
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, não su-
perando seus valores de mercado, são resgatáveis a qualquer tempo e
estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Em 31 de
dezembro de 2017, as aplicações financeiras estão representadas por
Certificados de Depósitos Bancários - CDBs remunerados por taxas que
variam entre 97,5% e 100,2% de variação do Certificado de Depósito
Interbancário – CDI com liquidez diária. 5. Capital Social: O capital social
da Companhia em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 é de R$872.477,
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, dividi-
dos em 5.025.452 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A po-
lítica e distribuição determina que os acionistas terão direito a receber, em
cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o lucro líqui-
do, apurado na forma da Lei. 6. Aprovação para Emissão das Demons-
trações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras foram
aprovadas pela Administração da Companhia em reunião ocorrida em 17
de abril de 2018.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Em milhares de reais - R$)

Reserva de
Capital Reserva de  lucros Resultados Resultados a
social capital Legal abrangentes destinar Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015  555.634  444  82.390  -  247.539  886.007
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  425.599  425.599
Aumento de capital  301.016  -  -  -  -  301.016
Reestruturação Societária - Incorporação  15.827  -  -  -  -  15.827
Reserva legal  -  -  21.280  - (21.280)  -
Reserva Capital  -  410.562  -  -  -  410.562
Reversão dividendos obrigatórios  -  -  -  -  82.443  82.443
Dividendos obrigatórios  -  -  -  - (91.347) (91.347)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  872.477  411.006  103.670 - 642.954  2.030.107
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  310.443  310.443
Reserva legal  -  -  15.522  - (15.522)  -
Outros resultados abrangentes  - -  -  31.706  -  31.706
Dividendos distribuidos  -  -  -  - (312.972) (312.972)
Dividendos obrigatórios  -  -  -  - (73.730) (73.730)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  872.477  411.006  119.192  31.706  551.173  1.985.554

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado Abrangente
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
2017 2016

Lucro Líquido do Exercício  310.443  425.599
 Item que será reclassificado subsequentemente
para a demonstração do resultado

Outros Resultados Abrangentes  31.706 -
Resultado Abrangente Total do Exercício  342.149  425.599

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de reais - R$)
2017 2016

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  310.443  425.599
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Equivalência patrimonial (295.340) (417.717)
Provisões para riscos tributários, cíveis  38 (315)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (13)  107

 15.128  7.674
(Aumento) redução nos ativos:
Circulante:

 Impostos a recuperar (6.957) (4.865)
 Outras contas a receber  409  620
 Não circulante:
 Depósitos judiciais (40) (188)
Aumento (redução) nos passivos:
 Circulante:
 Fornecedores  223 (42)
 Obrigações tributárias (105)  3.356
 Imposto de renda e contribuição social a recolher  3.786  895
 Outras contas a pagar  388  37
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  12.832  7.487
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Partes relacionadas  7  -
Recebimento de dividendos  319.380  1.100
Outros direitos (132)  86
Investimentos (40.000)  205.807
Intangível  - (284.745)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de
investimento  279.255 (77.752)

Fluxos de Caixa das Atividades de
Financiamento

Pagamento de dividendos (404.319)  -
Aumento de capital  -  300.000
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de
financiamento (404.319)  300.000

Aumento(redução) do Caixa e Equivalentes
de Caixa (112.232)  229.735

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final  198.876  311.108
Saldo inicial  311.108  81.373
Aumento(redução) do Caixa e Equivalentes
de Caixa (112.232)  229.735

Diretoria

Gilles Andre Coccoli
Diretor Presidente

Alaor Barra Aguirre
Diretor Vice Presidente

Ivonete Cornelina da Silva Oliveira
CRC.SP. NR. 180651/O-8

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070565-07.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Hochgreb
Matos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a R. Gonçalez Alves Comércio Varejista de Eletro Eletrônicos CNPJ:
18.813.937/0001-41 (na pessoa de seu representante legal) e Rafael Gonçalez Alves CPF: 230.349.138-00,
que Universon Comercial Eletrônica Ltda CNPJ: 53.094.272/0001-64 ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 5.494,34 (Julho/2016), representada pelo contrato de licença
de uso de espaço firmado entre as partes 25/10/2013. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital publicado na forma
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022512-58.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo
Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Gazzol/ne Indústria e Comércio de Confecção de
Vestuário Ltda CNPJ: 16.934.837/0001-48 (na pessoa de seu representante legal) e Rogério Pagano Wagner
CPF: 248.946.758-11, que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 97.798,60 (Março/2017), representada por duplicatas mercantis
decorrentes da relação comercial. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução,
a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários
advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2018.     26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027284-72.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDUARDO FARIAS DIAS, Brasileiro, CPF 224.509.418-27, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, objetivando a quantia de R$
58.850,64 (junho de 2014), representada pelo Contrato de Cédula de Crédito Bancário Financiamento de Veículo
nº 2271008492 Proposta 19981823. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, a fluir do prazo supra, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2018.                        26 e 27 / 04 / 2018

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022790-21.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Fabio Lustosa da Silva
(CPF. 286.756.668-10) e Paulo Miguel Pinheiro da Silva (CPF. 012.192.468-83), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 88.311,55 (novembro de 2013), representada pela Cédula de Crédito Bancário n°
5.363.535. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 1.384,61, R$
77,19, R$ 12,04 e R$ 14,63. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito.                                                                                                                                                               26 e 27 / 04 / 2018

Avanço S.A Indústria e Comércio  de Máquinas
CNPJ nº 43.297.852/0001-03 – NIRE 35.300.007.956

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Abril de 2018
Data e horário: 10/04/2018, às 10hs. Local: na sede social, Avenida Presidente Wilson, 3544, São Paulo/SP. Mesa: Mo-
nica Giovanna Battaglio Zanatta, Presidente; Antônio Jacinto Caleiro Palma, Secretário. Presença e convocação: A tota-
lidade. Ordem do dia: (a): Eleição dos Diretores  da Cia., para uma mandato de 2 anos, de 10/04/2018 a 09/04/2020; (b): 
Análise e recomendação para aprovação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do Exercício encerrado 
em 31/12/2017, pela AGO a ser realizada; (c): Assuntos de interesse geral da Cia. Deliberações: Quanto ao item “a” da 
Ordem do Dia, foram eleitos para comporem a Diretoria da Cia.: (1) Diretora Geral: Monica Giovanna Battaglio Zanatta, 
CPF/MF 090.356.898-52, RG 13.795.511-X, reeleita neste ato para mais um mandato como Diretora Geral. (2) Diretor 
Industrial: Fernando Luis Torelli Doria de Andrade, RG 25.709.171-3, CPF/MF 301.294.288-25; (3) Diretor Comercial: o 

Diretor Administrativo
(5) O mandato dos Diretores eleitos, será de 2 anos , ou seja, de 10/04/2018 a 09/04/2020. Fica consignado em ata que 
o prazo de gestão dos Diretores se estenderá até a investidura dos futuros membros a serem eleitos, consoante §4º, 
artigo 150 da Lei 6404/76. (6) Declaração de Desimpedimento: Os Diretores declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, 
ou a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, declarações estas que 
se encontram devidamente assinadas e arquivadas na sede da Companhia. Quanto ao item “b” da Ordem do Dia, os 
conselheiros analisaram o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras do exercício encerrado em 31/12/2017, e 
aprovaram, recomendando que a AGO a ser realizada, aprove os referidos documentos. Quanto ao item “c” – Assuntos 
de interesse geral, nada foi  tratado, e assim  foi encerrada a reunião do Conselho de Administração. Encerramento: 
Após à lavratura da presente ata, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 10/04/2018. Membros 
do Conselho de Administração Presentes: (a) Alberto Orizio; (b) Monica Giovanna Battaglio Zanatta; e (c) Luisa Orizio. 

 Giovanna Battaglio Zanatta – Presidente; Antônio 
Jacinto Caleiro Palma – Secretário. Jucesp n° 193.970/18-1 em 23/04/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010900-60.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Danisa De Oliveira Monte Malvezzi,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a BRA Comércio e Manutenção de Implementos Rodoviários EIRELI ME (CNPJ.
17.444.719/0001-14) e Marcelo Dutra (CPF. 114.270.938-81), que Euro Cred Fomento Mercantil Ltda lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 6.414,15 (junho de 2016), representada pela Nota Promissória n°
2315. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                               20 e 21 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0028069-82.2013.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando José dos Santos Annes, CPF 115.585.818-20, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/C,
objetivando a cobrança de R$ 13.895,50 (junho/2013), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais,
prestados no ano letivo de 2009. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 29 de janeiro de 2018. 26 e 27.04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0224637-42.2011.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lúcia Caninéo
Campanhã, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Dib Metran, CPF 033.955.428-23, que lhe foi proposta uma
ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/C, objetivando a
cobrança da quantia de R$ 12.686,00 (novembro/2011), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais,
prestados no ano letivo de 2007. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título
executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2018.  26 e 27.04

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0053849-82.2017.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de
Carvalho, MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a SEOK
JOO KIM, CPF 234.326.438-45 que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, ajuizou-lhes Ação de
Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando
o executado em lugar ignorado e incerto, foi determinada a INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 94.594,85, devidamente atualizado,
sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15
dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação. Será
o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 18/09/2017.    27 e 28/04

Governo estuda liberar
saques do PIS/Pasep
para qualquer idade

O ministro do Planejamento, Esteves Colnago, confirmou  na quin-
ta-feira  (26) que o governo pretende liberar os saques do PIS/Pasep
para os trabalhadores, independentemente de idade. O objetivo é dar
uma injeção de estímulo à economia em torno de R$ 10 bilhões a R$ 15
bilhões. Pela proposta, poderão sacar os recursos os trabalhadores
cadastrados no fundo até 4 de outubro de 1988 e que ainda não
retiraram o saldo total de cotas nas contas individuais.

Após participar da 2ª Conferência do Banco de Desenvolvimento
da América Latina Infraestrutura para o Desenvolvimento da Améri-
ca Latina, em Buenos Aires, Colnago disse que está em estudo a
hipótese de abrir uma “janela temporal de um ou dois meses” para
que os trabalhadores façam os saques dos recursos retidos. Porém, a
medida ainda depende de aprovação no Congresso Nacional.

O texto em tramitação no Congresso é relatado pelo senador
Lasier Martins (PSD-RS) e aguarda votação. Atualmente, o fundo
só pode ser sacado por aposentados ou pessoas de mais de 70
anos. A proposta do governo era reduzir a idade para 60 anos.

Servidores
Colnago sinalizou ainda que o governo ainda examina a possi-

bilidade de reajustar os salários dos servidores federais, em 2019.
Segundo ele, o Executivo analisa “janelas” para ter “mais liberda-
de” sobre o que deve ser colocado em prática.

De acordo com o ministro, no momento o que há é uma proposta
para adiar concessões de reajustes e, não suspendê-los de forma
definitiva. Ele disse que a proposta é para dar uma margem de ma-
nobra maior ao proximo governo, que tomara posse em 2019 tendo
apenas R$ 100 bilhões para despesas de custeio. “É um valor baixo.
Para se ter uma ideia, este ano nós temos R$ 128 bilhões”, disse.

Dólar
Questionado sobre a alta do dólar, que chegou ontem a R$ 3,48,

o valor mais alto em quase dois anos, Colnago admitiu que a conti-
nuidade do valor alto não contribui para a economia. Segundo ele,
esta volatilidade é ruim. Porém, o ministro se disse convencido que
deve uma estagnação em torno de R$ 3,50.

Colnago reiterou que a alta do dólar impacta diretamente na
inflação, mas não demonstrou preocupação: “Temos uma certa gor-
dura, nível de inflação abaixo da meta [por exemplo]”. De acordo
com ele, o volume de reservas em torno de US$ 380 bilhões e a
balança comercial em superávit de US$ 65 bilhões colaboram para
um clima de equilíbrio, mesmo com a volatilidade da moeda norte-
americana.

Crescimento
Segundo ministro, o governo trabalha com  uma estimativa de

3% de crescimento para este ano, alinhada com o mercado. “Não
tem uma posição oficial. O mercado está caminhando para 2,7% a
2,8%, seria um bom crescimento”, disse. “Nosso produto potencial
seria de 2,5%.”

Colnago lembrou que a perspectiva de crescimento econômico
está diretamente associada à utilização do que hoje é uma capacida-
de ociosa na indústria nacional, o que pode mudar a estrutura atual,
e também considerar as possibilidades de reformas em curso, como
a da Previdência.

Para o ministro, o processo como um todo deve levar de três a
quatro anos. De acordo com ele, em 2022, o Brasil deve “estar no
mesmo patamar” de 2014. Ele ressaltou que a inflação está “muito
bem comportada”, assim como os juros nominal e real estão mais
baixos. “O importante é que a gente consiga manter baixos a infla-
ção e os juros”, afirmou.

Reforma da Previdência
O ministro defendeu ainda a retomada das discussões sobre a

reforma da Previdência. De acordo com ele, a despesa em torno de
R$ 40 a R$ 50 bilhões por ano. “O novo presidente terá um conjunto
de desafios pela frente”, observou. (Agencia Brasil)
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Balanços patrimoniais (Em milhares R$) Nota Explicativa 2017 2016
Ativo Circulante 2.854 1.894
Caixa e equivalentes de caixa 4 422 337
Contas a receber de clientes 5 1.913 946
Tributos a Compensar 90 110
Empréstimo a Socios 429 501
Não circulante 599 650
Investimento 6 338  339
Imobilizado 7 255 286
Intangível 7 6 25
Total do ativo 3.453 2.544

Passivo Circulante 919 612
Fornecedores e contas a pagar 8 207 183
Salários, provisões e contribuições sociais 372 371
Tributos a recolher 9 292 58
Dividendos a pagar 48 –
Patrimônio Líquido 10 2.534 1.932
Capital social 1.516 1.516
Reserva Especial 715 138
Reservas de legal 303 278
Total do passivo e patrimônio líquido 3.453 2.544

Demonstração do resultado (Em milhares R$) 2017 2016
Receita operacional líquida - serviços 9.720 8.454
Custos dos serviços prestados (1.438) (996)
Lucro bruto 8.282 7.458
Outras Receitas  38 59
Gerais e administrativas (5.510) (5.559)
Resultado Operacional 2.810 1.958
Receita Financeira 19 30
Despesas Financeira (60) (43)
Resultado antes do IR e da CSLL 2.769 1.944
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.009) (758)
Lucro líquido do exercício 1.760 1.187
Lucro básico e diluído por ação - R$ 98,88 66,67
Não houve outros resultados abrangentes nos exercício, portanto, não está 
sendo apresentada a DRA.

-

como “NeoAssist” ou “Companhia”, é uma sociedade anônima por ações, de 
capital fechado, com capital 100% nacional, constituída em 2007 e sediada 
na cidade de São Paulo. A NeoAssist é líder em desenvolvimento de solu-
ções para atendimento ao consumidor e tem em seu portfólio soluções para 
atendimento online, utilizadas por sites de e-commerce e diversas empresas 
dos mais variados setores no Brasil e na América Latina. Atualmente a em-
presa possui uma base sólida para agregar novos valores a seus produtos 
já desenvolvidos e também para o lançamento de novas soluções. Atuando 

se destacando, sempre com objetivos tangíveis e soluções que atendam às 
necessidades deste crescente mercado. 2. Base de preparação e apre-

e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPCs). Conforme facultado pela Lei 11.638/07, a Com-

3. 
As políticas contábeis têm sido aplicadas 

de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
a. Caixa e equivalentes de 

caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e inves-

alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. 
b. Contas a receber de clientes: Esse grupo de contas corresponde aos 
valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a 

Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. c. Imobilizado e 
intangível: O imobilizado e o intangível estão registrados pelo custo histó-

rico, representado pelo custo de aquisição, formação ou construção, dedu-
zidos de depreciação acumulada e eventuais perdas por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. d. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia tem 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para sua liquida-

realização ou liquidação são prováveis nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. 
As receitas e despesas são reconhecidas na demonstração de resultados 
pelo regime de competência, quando a Companhia tiver transferido todos 
os riscos e benefícios em uma transação que gere receita ou quando tiver 

de caixa. O caixa e equivalentes de 
caixa estão representados por valores em espécie, contas bancárias e apli-

dezembro assim compostos: 2017 2016
Caixa e bancos 2 337

420 –
Total do caixa e equivalentes de caixa 422 337

As contas a receber de clientes estão 
compostas pelas faturas em aberto na data de encerramento do exercício, 
reconhecidas pelo valor justo da contrapartida a receber pela prestação de 

prazo de recebimento ser inferior a 12 meses. Os saldos em 31/12/2017e 
2016 totalizam respectivamente, R$ 1.913 e R$ 946. Em 
29/10/2013, foi constituída uma SCP entre a Companhia e Vitacon Investi-
mentos Ltda no valor de R$ 780, com o objetivo de participar de empreen-
dimentos imobiliários, na forma de incorporação imobiliária. Em 23/07/2014, 
parte destes empreendimentos foram vendidos, restando do investimento o 
valor de R$338. O imobilizado e o intangível
são compostos da seguinte forma: Custo histórico 2017 2016
Móveis e Utensílios 126 124
Máquinas e Equipamentos 559 492

Marcas e Patentes 6 6
Benfeitoria Bens Terceiros 60 60
Software 103 103
Depreciações e amortizações acumuladas
Móveis e Utensílios (57) (60)
Máquinas e Equipamentos (395) (295)
Marcas e Patentes (1) (0)
Benfeitoria Bens Terceiros (37) (34)
Software (103) (84)
Total do imobilizado e intangível 261 312
As depreciações e amortização são calculadas com base na vida útil dos ati-
vos e registradas como despesa pelo regime de competência. 8. Fornece-

Os fornecedores e contas a pagar estão compos-
tas pelas faturas a pagar em aberto na data de encerramento do exercício, 
reconhecidas pelo valor justo da contrapartida recebida pelos serviços con-

do prazo de pagamento ser inferior a 12 meses. Os saldos em 31/12/2017 e 
2016 totalizam respectivamente, R$ 207 e R$ 183. 
Os tributos a recolher são compostos pelos seguintes montantes:

2017 2016
PIS e COFINS 31 2
IRPJ e CSLL 200 16
ISS 36 16
IRRF 22 23
OUTROS 3 1
Total dos tributos a recolher 292 58
O IR e a CSSLL totalizaram R$ 1.009 e R$ 758 nos exercícios encerrados 
em 31/12/2017 e 2016, respectivamente apurados de acordo com o regu-
lamento do imposto de renda, pelo método do Lucro Real. 10. Patrimônio 

Em 31/12/2017 o capital social da Companhia era de R$ 1.516, 
totalmente integralizados. O capital social está dividido em 17.800 ações or-
dinárias nominativas e sem valor nominal. Anualmente, no exercício em que 
houver lucro líquido, o Estatuto da Companhia assegura o dividendo mínimo 
obrigatório no montante de 25% do lucro líquido do exercício, contudo, os 
Administradores poderão propor montantes superiores em função da estra-
tégia de gestão de caixa da Companhia. Os dividendos propostos em 2017 
e 2016 foram aprovados em Assembleia Geral e/ou Reunião de Sócios e es-
tão apresentados na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. No 
ano de 2017 a reserva legal atingiu o total de 20% do capital social realizado.Diretoria: Adriana Deweik – Diretora Presidente Roy Victor Nasser – Diretor Lucilene Zanini – Contadora CRC – 1SP188569/O-3

Demonstração das 
mutações 

do patrimônio líquido

Capital 
integra-

lizado

Reserva de lucros Lucros 
acumu-

ladosLegal Especial Total
Saldos em 31/12/2015 1.516 219 91 – 1.826
Lucro líquido do exercício – – – 1.187 1.187

Reserva legal – 59 – (59) –
Dividendos – – – (1.081) (1.081)
Reserva Especial – – 47 (47) –
Saldos em 31/12/2016 1.516 278  138 – 1.932
Lucro líquido do exercício – – – 1.759 1.759

Reserva legal – 25 (25) –
Dividendos – – – (1.157) (1.157)
Reserva Especial – – 577 (577) –
Saldos em 31/12/2017 1.516 303  715 – 2.534

NeoAssist.Com S.A.
CNPJ/MF n° 09.168.425/0001-89

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais, exceto quando mencionando de outra forma)

Moinho Pacífico Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ: 60.854.189/0001-01

Relatório da Administração
Prezados acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio líquido, do Fluxo de Caixa  e/ ou 
notas explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo, abril de 2018. A Administração.

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.238 3.574
Contas a receber de clientes 12.804 18.663
Estoques 44.947 31.180
Impostos a recuperar 4.278 3.593
Partes relacionadas 13.133 39.407
Despesas do exercício seguinte 187 220
Outras contas a receber 223 210
Total do ativo circulante 76.810 96.847
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.686 7.769
Depósitos judiciais 708 704
Imobilizado 66.492 69.222
Intangível 1.244 1.244
Total do ativo não circulante 75.130 78.939
Total do Ativo 151.940 175.786

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante
Fornecedores 4.122 11.134
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.322 2.671
Impostos a recolher 4.193 1.838
Partes relacionadas 1.926 19.868
Dividendos e juros sobre capital próprio – 8.500
Outras contas a pagar 3.639 5.687
Total do passivo circulante 15.202 49.698
Não Circulante
Provisão para riscos 615 560
Total do passivo não circulante 615 560
Patrimônio Líquido
Capital social 83.608 83.608
Reserva de incentivos fiscais 256 256
Reservas de lucros 52.059 41.464
Outros resultados abrangentes 200 200
Total do Patrimônio Líquido
 dos Acionistas Controladores 136.123 125.528
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 151.940 175.786

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Reservas de Lucros Ajustes de Patrimônio Líquido

Capital Incentivos Retenção Avaliação Lucros dos Acionistas
Social Fiscais de Lucros Patrimonial Acumulados Controladores

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 83.608 256 59.288 200 – 143.352
Lucro líquido do exercício – – – – 22.176 22.176
Efeitos de cisão no ano – – (40.000) – – (40.000)
Constituição de reserva de retenção de lucros – – 22.176 – (22.176) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 83.608 256 41.464 200 – 125.528
Lucro líquido do exercício – – – – 10.595 10.595
Constituição de reserva de retenção de lucros – – 10.595 – (10.595) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 83.608 256 52.059 200 – 136.123

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017 2016

Receita Operacional Líquida 290.102 304.885

Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados(239.064) (246.206)

Lucro Bruto 51.038 58.679

Receitas (Despesas) Operacionais

Com vendas (26.660) (28.787)

Gerais e administrativas (3.352) (14.556)

Outras despesas operacionais, líquidas (4.439) 6.271

(34.451) (37.072)

Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 16.587 21.607

Resultado Financeiro

Receitas financeiras 568 3.247

Despesas financeiras (1.306) (1.352)

Variação cambial, líquida 66 (423)

(672) 1.472

Lucro antes do Imposto de Renda   

 e da Contribuição Social 15.915 23.079

Imposto de renda e contribuição social (5.320) (903)

Lucro Líquido do Exercício 10.595 22.176

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para 
os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
com exceção para a quantidade de quotas)

1. Contexto Operacional: A Moinho Pacífico Indústria e Comércio Ltda. 

(“Companhia”) tem como objetivos principais atuar na compra, venda e mo-

agem de trigo e outros cereais, fabricação de massas alimentícias, importa-

ção de cereais e de produtos oriundos da moagem de cereais, especialmen-

te do trigo em grão e da farinha de trigo. 

2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: O capital social integralizado 

em 31 de dezembro de 2017 e 2016, no valor de R$83.608, está represen-

tado por 83.608.038 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A 

composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro 

de 2017 está demonstrada como segue:
Sócios Quotas Valor %
Bunge Alimentos S.A. 83.608.037 83.608 100,00%
Total 83.608.037 83.608

2b) Reserva de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 da Lei 

nº 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 10.595 (R$ 22.176 em 

2016), está sujeita à destinação para atender aos planos de investimentos 

da Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em  

Assembléia Geral Ordinária.

A Diretoria

Marco Aurélio Angelotti Bastos - Contador - CRC SP 289161/O-0

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
2017 2016

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 10.595 22.176
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 7.028 6.583
 Valor residual dos ativos imobilizado e intangível 
  baixados, líquidos de provisão 232 107
 Juros, encargos monetários e variações cambiais 
  de empréstimos e investimentos, líquidos 963 518
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.518 (755)
 Provisão para ajuste ao valor de realização 
  (imobilizado, intangível e investimentos) 4.501 391
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (228) (961)
 Provisão para riscos 766 (3.943)

25.375 24.116
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 5.859 (2.118)
 Estoques (13.767) (9.840)
 Impostos a recuperar (1.120) (1.042)
 Partes relacionadas 26.274 (36.579)
 Despesas do exercício seguinte 33 173
 Depósitos judiciais 545 1.403
 Outras contas a receber (562) 445

2017 2016
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (7.012) 4.251
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias (1.349) (894)
 Impostos a recolher 2.355 (1.652)
 Partes relacionadas (17.942) 19.350
 Provisões para riscos 55 (3.748)
 Outras contas a pagar (2.050) 3.627
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.694 (2.508)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de imobilizado, intangível e investimentos (9.030) (6.472)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (9.030) (6.472)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de dividendos e juros sobre
  o capital próprio (10.000) (30.000)
 Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento (10.000) (30.000)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (2.336) (38.980)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 Início do exercício 3.574 42.554
 Fim do exercício 1.238 3.574
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (2.336) (38.980)

1. Contexto operacional: A Associação AlfaSol (anteriormente 
denominada Associação Alfabetização Solidária) foi constituída 

lucrativos, nos termos da lei civil, com duração por prazo 
indeterminado, sede e foro em São Paulo/SP. A Associação tem por 
objeto promover ações de apoio à comunidade carente. Para tanto, 
tem como objetivo realizar as seguintes atividades: Sensibilizar a 
sociedade civil, organizações governamentais e não 
governamentais, tanto nacionais, quanto internacionais e 
multilaterais, no sentido de criar instrumentos que viabilizem 
programas educacionais para a promoção da qualidade de vida 
das famílias de baixa renda, visando ao desenvolvimento 

proporcionar trabalhos de coordenação e alfabetização de toda a 

programas que visem à geração de empregos e renda em nível 

conjugados de educação de base, saneamento, habitação e meio 

infância e ao adolescente, buscando a maximização de recursos 

parcerias com programas voltados aos grupos mais vulneráveis da 

a população de baixa renda por intermédio de programas sociais 

Promover o aprendizado e aperfeiçoamento de pessoal em todos os 

Promover outras atividades institucionais necessárias ao 
cumprimento de seus objetivos, inclusive a realização e promoção 

Acompanhar e avaliar os programas e projetos apoiados e/ou 

institucionais que viabilizem a captação de recursos, inclusive 
promovendo campanhas de arrecadação de fundos pela venda de 
produtos ligados à divulgação das atividades e das marcas e 
símbolos titulares, bem como seu licenciamento e sub-

atividades e atos lícitos para a execução de seus objetivos, mesmo 

2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade: 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as 

b. Base 
de mensuração: 
com base no custo histórico. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Associação. 
Todas as informações apresentadas em Real foram arredondadas 
para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 

que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revistos de uma maneira contínua. As revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. e. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas 

material 
nas seguintes notas explicativas:  
Imobilizado; 3. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 

a. 
A Associação 

empréstimos e recebíveis. 

mantido para negociação e seja designado como tal no momento 

pelo valor justo por meio do resultado se a Associação gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Associação. Os 
custos da transação, após o reconhecimento inicial, são 

registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. 

ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado utilizando do método dos juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável (Veja nota 

e equivalentes de caixa, recursos vinculados a projetos e 
adiantamentos a projetos. 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 

partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco 

obrigações de curto prazo. 
Recursos vinculados a projetos representam os saldos de bancos 

restrita e somente poderão ser utilizados em projetos para fazer 
frente a essas obrigações. 

inicialmente na data de negociação na qual a Associação se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 

obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida.iii. 
A Associação não opera 

b. Imobilizado: É 
avaliado pelo custo de aquisição. As depreciações são computadas 

bens. Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
( . O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), 
são reconhecidos em outras receitas / despesas operacionais no 
resultado. Itens do ativo imobilizado são 

Aos Administradores e conselheiros da Associação AlfaSol - São 
Paulo/SP. Opinião: 

notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 

referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 

nossa opinião. Auditoria dos Valores correspondentes ao 
exercício anterior: 

Regina Célia Esteves de Siqueira - 
Edson Souza

independentes que sobre elas, emitiram relatório de auditoria, 
Responsabilidades 

da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração, da base contábil de continuidade operacional 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

Auditores Independentes S/S 
João Paulo Antonio Pompeo Conti - 

depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado 

ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 

para o exercício corrente e comparativos são as seguintes: 

anos. 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício e 
ajustados caso seja apropriado. c. Intangíveis: Os ativos 
intangíveis compreendem softwares e marcas e patentes que são 
mensurados pelo custo total de aquisição. A amortização foi 

d. 
Redução ao valor recuperável: 

ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu 

de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 

futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 

calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 

necessidade de constituição de provisão para redução ao valor 
recuperável. 
da Associação estão representados pelo ativo imobilizado. Os 
valores contábeis do ativo imobilizado são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 

determinado. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil do ativo exceda seu valor 
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no 
resultado. Não houve indicação de perda no valor recuperável do 

e. 
Estoques: Os estoques estão registrados ao custo de aquisição, 
que não excede o valor de mercado. O saldo é composto por 
material didático e de apoio necessários às ações sócio-

f. 
Demais ativos circulantes: São demonstrados aos valores de 
custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos 
auferidos. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em 
função de um evento passado, a Associação tem uma obrigação 
legal ou construtiva presente que possa ser estimada de maneira 

liquidar a obrigação. h. Demais passivos circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, 
quando aplicáveis, dos respectivos encargos e variações 
monetárias. i. Apuração do resultado: 
das operações são apurados em conformidade com o regime 

dos recursos provenientes das doações nem sempre coincidir com 
o período de execução dos projetos, é possível apresentar variações 

j. 
Receitas: As receitas de doações são reconhecidas no 

atividades da Associação. As receitas obtidas com 

plano de trabalho são executadas, as receitas são apropriadas em 
conta de resultado própria. k. Receitas com trabalhos 
voluntários: 

voluntários, incluindo os membros integrantes de órgãos da 
administração sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se 
em consideração os montantes que a Associação haveria de pagar 
caso contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas 
com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do 
exercício em contrapartida a despesas operacionais também no 

adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e 
interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 

para a Associação estão mencionadas abaixo. A Associação não 
planeja adotar estas normas de forma antecipada. 

(Instrumentos Financeiros): 

requisitos sobre a contabilização de hedge. A nova norma mantém 
as orientações existentes sobre o reconhecimento e 

julgamentos contábeis que a Associação fará no futuro. (ii) 
Receita de Contratos com Clientes - CPC 47: 
uma estrutura abrangente para determinar quando uma receita é 

Arrendamentos

arrendatária deverão estar reconhecidos no balanço. A nova norma 

Arrendamentos. Adicionalmente, não se espera que as seguintes 

contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes 

práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
 e recursos vinculados a projetos: 2017
Bancos conta movimento

 -

 
Recursos vinculados a projetos

Os recursos mantidos em caixa e equivalentes de caixa são 
provenientes de doações captadas nas parcerias com instituições 

2017

Outros créditos 

Intangível 
10.103.750

PASSIVOS 2017

Obrigações tributárias 

Outras obrigações (nota 8)
 1.015.741  1.243.452

Patrimônio social
Superávit acumulado

social 
Superávit 

acumulado do exercício 
42.317

Incorporação do resultado ao superávit acumulado - -
- -

42.317
Incorporação do resultado ao superávit acumulado -

- -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 42.317

Balanços Patrimoniais

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações de resultados
2017

Receitas Ordinárias 

Trabalho voluntário

Administrativas

Tributárias

Outras (despesas) receitas operacionais

Resultado operacional antes 
  do resultado Financeiro

2017

Resultado abrangente total

Fluxo de caixa das 2017
  atividades operacionais

Ajustes para:

Provisão para adiantamentos a projetos
(Aumento) redução em ativos
Recursos vinculados a projetos
Adiantamento a projetos

Outros ativos circulantes
Aumento (redução) em passivos

Outros passivos circulantes
Aumento (Redução) em caixa 
  e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa - 31/12

privadas e pessoas físicas. Os recursos e repasses dos governos 

apresentados na rubrica, recursos vinculados a projetos, que 
possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados em 
projetos para fazer frente as obrigações do contrato de gestão 

5. Adiantamentos a projetos 2017
Adiantamentos a projetos

Refere-se a valores adiantados a terceiros para cumprimento 
dos objetivos sociais junto aos municípios brasileiros carentes, 

posteriormente prestarão contas por meio de documentos 
comprobatórios. 

  
 Custo corrigido Depreciação acumulada 2017

Obras em andamento -

Instalações

Veículos

Total imobilizado
 Movimentação do custo - 2017 2017
Descrição Saldo inicial

Obras em andamento

Instalações

Veículos

Movimentação da 
depreciação - 2017 

2017
Saldo  Saldo

Descrição inicial Adições

Instalações

Veículos

telecomunicações

Imobilizado líquido (355.443)

 2015
Descrição Saldo inicial

Obras em andamento

Instalações

Veículos

Movimentação da 
 

2015
Saldo  Saldo

Descrição inicial Adições

Instalações

Veículos

telecomunicações

Imobilizado líquido
7. Adiantamentos de convênios: Referem-se aos repasses 

apropriados às receitas à medida que os gastos previstos são 
realizados. 

Convênio
Valores 

recebidos
Valores 

empregados 2017
Adiantamentos 

 2017
Salários a pagar
INSS a recolher

Provisões para férias e encargos
 

Referem-se a provisões de férias sobre folha de pagamento, 

para contingências: A Associação, no curso normal de suas 
atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza 
tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 

a expectativa do desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão 

tem nenhum processo ativo com risco provável de perda, e dessa 
forma não existe nenhum valor em discussão. A Associação é parte 

tem julgamento concluído em segunda instância com decisão 
“totalmente improcedente “,encontra-seem fase de recurso, 

os quaisnenhuma provisão foi constituída tendo em vista que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização. É representado pelo 

a data da constituição da Associação, além de patrimônio 
social composto pelas doações de bens não-monetários. O 

seus membros em Assembléia Geral. No caso de dissolução da 
Associação por decisão da maioria absoluta de seus membros, 

devidamente registrada e com funcionamento regular. 
 11. Receitas ordinárias 2017

Receitas de prestação de serviços -
 

Recursos captados em dinheiro ou bens destinados ao 
cumprimento do objeto social da Associação. 
 12. Destinações a projetos 2017

Pessoal
Projeto Unisol

Aquisição e distribuição de material

Bolsas
Avaliação

Outros
 

Referem-se às despesas despendidas para o cumprimento dos 
objetivos propostos da Associação, conforme nota explicativa nº 
1. Nas despesas com execução de projetos, estão representadas 
as ações sócio educativas nos municípios, que são, entre as 
principais, bolsa, despesas com capacitação de alfabetizadores, 
consultores, avaliação, merenda, despesas com distribuição de 
material didático e de apoio.
 13. Financeiras líquidas 2017

Outros

Tarifas bancárias

A Associação adota a prática de 
efetuar pagamentos em quase sua totalidade à vista em função 
de sua capacidade de liquidez, negociando, dessa forma, melhores 

são integralmente liquidados em janeiro do exercício seguinte. A 

 31/12/2017 Valor 2 meses 2-12
contábil ou menos meses

-
Outras obrigações
 

Valor 2 meses 2-12
contábil ou menos meses

-
Outras obrigações
 

Associação era:
 Valor contábil
 Instrumentos de taxa variável 2017

 

A administração considera que as variáveis 

Seguridade Social) sobre as receitas próprias.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de abril de 2018.

1. Data, Hora e Local: Realizada em 10 de abril de 2018, às 13:00 horas, na sede da Revita Engenharia S.A. (“Com-
panhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, Térreo, Sala 
1, CEP 05348-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4º 
da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença das acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme atestam as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva; Secretário: Sr. José Franci-
vito Diniz. 4. Deliberações: As acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia decidiram, sem 
ressalvas: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presente ata e considerada regular a Assembleia na forma do 
artigo 124, § 4º, da mesma lei. Passou-se, então, à análise da ordem do dia, tendo sido verifi cada a seguinte delibe-
ração, tomada por unanimidade de votos: (i) Aprovar o aumento do Capital Social da Companhia de R$ 
234.677.975,00 (duzentos e trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta e sete mil, novecentos e setenta e cinco 
reais), para R$ 235.602.989,00 (duzentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e dois mil, novecentos e oitenta e nove 
reais), sendo esse aumento de R$ 925.014,00 (novecentos e vinte e cinco mil e quatorze reais), mediante a emissão 
de 925.014,00 (novecentos e vinte e cinco mil e quatorze) novas ações ordinárias, todas nominativas e com valor no-
minal unitário de R$ 1,00 (um real), pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, para integralização por 
meio de conversão de créditos, nos termos do item (iii) abaixo, e conforme Boletim de Subscrição anexo à presente 
(Anexo I), no valor de R$ 925.014,00 (novecentos e vinte cinco mil e quatorze reais), de ações ora emitidas são nes-
te ato totalmente subscritas pela acionista Solví Participações S.A. (“Solví”), sociedade por ações, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.886.838/0001-50, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.158.903, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Ave-
nida Gonçalo Madeira, nº 400 FR – 1º andar- Jaguaré, CEP: 005348-000, representada nesta Assembleia por seus re-
presentantes legais ao fi nal denominados. (ii) Estando presentes à Assembleia os acionistas representando a totali-
dade do capital social, foi dispensado o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício do direito de preferência previsto 
em lei, passando-se imediatamente à subscrição, tendo a acionista Servy Participações Ltda., renunciado expres-
samente ao seu direito de preferência a fi m de possibilitar a subscrição das novas ações ordinárias pela Solví Par-
ticipações S.A. (“SOLVÍ”). (iii) O valor correspondente a R$ 925.014,00 (novecentos e vinte e cinco mil e quatorze 
reais), de aumento do capital social acima deliberado é integralizado por Solví Participações S.A. (“SOLVÍ”), me-
diante a conversão de crédito da capitalização de mútuos que possui contra à Companhia, nos termos do instrumen-
to Particular de Assunção de dívida fi rmado entre SOLVÍ e a Companhia, nesta data no valor de R$ 925.014,86 (no-
vecentos e vinte e cinco mil, quatorze reais e oitenta e seis centavos), descritivo anexo à presente (Anexo II). (iv) Em 
virtude da deliberação supra, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Arti-
go 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 235.602.989,00 
(duzentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e dois mil, novecentos e oitenta e nove reais), dividido em 235.602.989 
(duzentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e dois mil, novecentos e oitenta e nove) ações ordinárias nominativas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerra-
da esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por to-
dos. Certifi co que a presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de abril de 2018. Mesa: Anra-
fel Vargas Pereira da Silva - Presidente, José Francivito Diniz - Secretário. Acionistas: Solví Participações S.A. - Lu-
cas Quintas Radel e José Francivito Diniz, Servy Participações Ltda - Lucas Quintas Radel e José Francivito Diniz. 
JUCESP nº 185.139/18-8 em 18/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0010966-84.2008.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Luciane Cristina Rodrigues Gadelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RODRIGUES QUEIROZ TIRADO
CPF 322.133.438-96 que Alton Comércio de Peças Ltda CNPJ 00.425.310/0001-58 ajuizou Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 1.391,97 (Agosto/2008), representada pelos cheques nº 010011, 010012,
010013, 010014 do Banco Sudameris, no valor de R$ 310,00 cada. Estando o requerido em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido
(ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do
débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em
mandado de execução. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1121079-27.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo
Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ AUGUSTO PORTO, CPF 212.960.448-07 que
o Cooperativa de Econ. e Créd. Mútuo dos Policiais Militares e Serv. da Sec. dos Neg. da Seg. Púb. do Est.
de São Paulo, ajuizou-lhe Ação de Execução de Título Extrajudicial objetivando a cobrança de R$ 26.956,69,
referente, nota promissória não paga, com vencimento para 09/06/2017. Encontrando-se o executado em lugar
ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado, quando
então a verba honorária que foi fixada em 10% do valor do débito, será reduzida em 5%, em caso de pagamento,
e querendo ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, requerer que
o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês, prazos estes que
começarão a fluir, após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, o executado será considerado revel,
sendo-lhe nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014689-33.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho
Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALPHAVILLE TRANSPORTE, FRETAMENTO E
TURISMO EIRELI EPP., CNPJ 11.935.866/0001-00, Ignacia de Morais Leite, 119, Jardim Santo Antonio, CEP
13185-531, Hortolândia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Tutela Cautelar Antecedente por parte de Aline
Minharro Piva, requereu a concessão de Tutela Cautelar em Caráter Antecedente, objetivando que seja
declarada a inexigibilidade da Duplicata de Serviço por Indicação n° 80052838 no valor de R$ 470,00, com
vencimento em 20/09/2016, levada a protesto junto ao 10° Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo/
SP e indenização por danos morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro
de 2017. 26 e 27/04

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0195206-31.2009.8.26.0100. A Dra. Cecília de Carvalho
Contrera, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Nelleus
Indústria e Comércio de Confecções Ltda CNPJ: 07.243.414/0001-90 (na pessoa de seu representante legal);
Alessandro Cavalcante Bessa CPF: 711.969.191-00 e Suellen Cavalcante Bessa CPF: 709.451.521-91, que
Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
o recebimento de R$ 106.902,43 (Setembro/2009), representada por duplicatas mercantis decorrentes da
relação comercial. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no
prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem
após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005658-50.2010.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Ricardo Oiama CPF: 032.689.248-67, que nos autos
da Ação de Execução de Título Extrajudicial, movida por Du Pont do Brasil S/A CNPJ: 61.064.929/0001-79 em
face de Roberto Oiama CPF: 932.906.088-91, procedeu-se a penhora de 1/6 (um sexto) do terreno situado na
Avenida Euclides nº 57, constituído por parte dos lotes 6 e 7 da quadra 5, da Vila Facchini, no 42º Subdistrito
do Jabaquara – São Paulo/SP, objeto da matrícula 28.505 do 8º CRI/SP. Estando o coproprietário Ricardo
Oiama em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 20 de março de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032602-90.2013.8.26.0001. A Drª. Simone
de Figueiredo Rocha Soares, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, na forma
da Lei, etc., Faz Saber a AMERICO JOSÉ CARLOS ALMEIDA CPF: 111.684.848-12, que All Part’s Acessórios
Automotivos Ltda, CNPJ 11.060.600/0001-61, ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 1.685,20
(Julho/2013), representada pelo cheque nº 000026, conta corrente nº 05423-4, Agência 4833, Banco 341,
emitido em 10/01/2011. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça
embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
09 de abril de 2018. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0087408-09.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Augusto de Almeida Gaspar,
CPF 410.452.388-72, RG 4914657, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado
de Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 25.689,01 (agosto/2012), oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais prestados nos anos letivos de 2008 e 2009. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena
de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2018.

26 e 27.04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1107317-12.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leila Hassem da Ponte,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JANETE MARIA DA SILVA, Brasileiro, CPF 219.247. 338-97, Rua Jose
Olivio Marangao Faria, 120, Parque das Esmeraldas, CEP 17516-699, Marilia - SP, que lhe foi proposta uma
ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC, alegando em síntese:
foi proposta ação objetivando a cobrança de R$ 39.099,72 (dezembro/2014), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2011. E, encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de
revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2018.   26 e 27.04
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Eccox Software S/A
CNPJ 67.609.248/0001-25 

Demonstrações Financeiras findos em 31 de Dezembro 2016 a 31 de Dezembro de 2017 (Em Reais)

  2017 2016

Ativo Circulante  3.385.931,75 1.820.724,99

Disponivel: Disponibilidade  118.099,94 85.438,08

Contas a Receber  1.729.877,52 1.011.196,60

Impostos a Recuperar  662.801,25 646.466,18

Outros Créditos  277.933,45 -

Adiantamentos  597.219,59 77.624,13

Ativo Não Circulante  6.564.385,34 9.728.257,63

Realizável a Longo Prazo  4.837.702,78 8.007.151,63

Contratos a receber  - 3.756.512,90

Transações com partes relacionadas  - 3.477,66

Outros créditos  4.837.702,78 4.247.161,07

Imobilizado  1.726.682,56 1.721.106,00

Total do permanente  1.726.682,56 1.721.106,00

Total do Ativo  9.950.317,09 11.548.982,62

Demonstrativo do Resultado 
Resultado Operacional  2017 2016
Receita Operacional Bruta  5.886.851,08 8.267.249,79
Receita de Vendas de Serviços e Produtos  5.886.851,08 8.267.249,79
Impostos sobre Vendas  (313.874,63) (456.059,44)
Receita Liquida de Vendas  5.572.976,45 7.811.190,35
Custo dos Produtos e Serviços Vendidos  (1.505.482,10) (1.953.096,25)
Lucro Bruto  4.067.494,35 5.858.094,10
Despesas Operacionais  (3.867.354,39) (5.550.504,90)
Salários e Encargos  (262.836,94) (959.592,93)
Despesas Gerais  (2.898.364,31) (3.992.161,51)
Resultado Financeiro Liquido  140.525,31 12.439,18
Despesas / Receitas Operacionais  (846.678,45) (611.189,64)
Resultado Operacional  200.139,96 307.589,20
Lucro antes do IRPJ e da CSLL  200.139,96 307.589,20
Resultado do Período  200.139,96 307.589,20

Demonstração do Resultado Abrangente
Lucro Líquido do Período  200.139,96
= Lucro Abrangente  200.139,96Demonstração das Mutações Patrimônio Líquido  Capital social Reservas legal Reservas lucro realizar Total

Saldo em 31 de dezembro de 2016  1.289.700,00 171.701,96 405.669,37 1.867.071,33
Reserva Legal   10.032,83 (10.032,83) -
Reserva de Lucros a Destinar    200.139,96 200.139,96
Saldo em 31 de dezembro de 2017  1.289.700,00 181.734,79 595.776,50 2.067.211,29

 Maurício da Costa e Silva - Administrador José Ronaldo Martins - Sócio Marilsa A. Esperandio Oliveira - CRC 1SP205020/O-5
As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.

  2017 2016
Passivo Circulante  3.170.083,19 1.682.787,83
Obrigações com Terceiros: Fornecedores  604.388,26 313.524,67
Empréstimos / juros e financiamentos  1.447.747,34 738.257,30
Impostos e contribuições a recolher  485.315,76 202.376,09
Salários, provisão/ férias e encargos sociais  623.787,47 428.629,77
Contas a pagar  8.844,36 -
Passivo Não Circulante  4.713.022,61 7.999.123,46
Exigivel  Longo Prazo
Impostos e contribuições  3.582.893,79 3.467.508,05
Empréstimos e financiamentos  1.130.128,82 775.102,51
Receita Diferida  - 3.756.512,90
Patrimônio Liquido  2.067.211,29 1.867.071,33
Capital social  1.289.700,00 1.289.700,00
Reserva Legal  181.734,79 171.701,96
Reserva de Lucros a Destinar  595.776,50 405.669,37
Total do Passivo e Patrimonio Liquido  9.950.317,09 11.548.982,62

Balanço Patrimonial

Demonstrativo do Fluxo de Caixa   2.017 2.016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  200.139,96 307.589,20
Ajustes por: Depreciação e amortização  33.290,76 34.632,84
Resultado Líquido Ajustado  233.430,72 342.222,04
(Acréscimos) Decréscimos nos ativos operacionais
Aumento/Diminuição em duplicatas  (718.680,92) (563.466,71)
Aumento/Diminuição em adiantamentos  (519.595,46) (12.555,80)
Aumento/Diminuição de impostos a recuperar  (16.335,07) (188.189,73)
Aumento/Diminuição em outros créditos  (868.475,16) (131.163,07)
Aumento/Diminuição de Receitas a Faturar  3.756.512,90 3.951.428,95
Aumento/Diminuição de Direito a Receber 
 Partes Relacionadas  3.477,66 433.018,40
Resultado líquido do ativo  1.636.903,95 3.489.072,04
Acréscimos (Decréscimos) nos passivos operacionais
Aumento/Diminuição de Empréstimos 
 e Financiamentos  1.064.516,35 143.426,32
Aumento/Diminuição em fornecedores 
 e contas a pagar  297.357,85 150.449,06
Aumento/Diminuição em obrigações 
 sociais/ trabalhistas  235.191,87 123.013,15
Aumento/Diminuição em obrigações fiscais  398.325,41 33.032,33
Aumento/Diminuição em Receita Diferida  (3.756.512,90) (3.951.428,95)
Aumento/Diminuição em provisão de 
 férias, 1/3 e encargos sociais  (40.034,17) 70.599,96
Ajuste de Exercício anterior   -
Resultado líquido do passivo  (1.801.155,59) (3.430.908,13)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  69.179,08 400.385,95
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado  (36.517,22) (56.792,66)
Dividendos Pagos  - (383.702,61)
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento  (36.517,22) (440.495,27)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento/Redução líquida do caixa 
 e equivalentes de caixa  32.661,86 (40.109,32)
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes caixa-início exercício  85.438,08 125.547,40
Caixa e equivalentes caixa -final exercício  118.099,94 85.438,08
  (32.661,86) 40.109,32

Notas Explicativas as Demonstração Financeiras
Nota 01 - contexto Operacional: A empresa Eccox Software S.A. é uma 
sociedade anônima, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Pau-
lo, Brasil, e tem como principais operações atuar em desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador. Nota 02 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: (a) Aprovação das demonstrações Con-
tábeis: As demonstrações Contábeis inerentes aos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2017 e 2016 estão sendo apresentadas em reais (R$). 
Declaração de Conformidade: As demonstrações contábeis foram elab-
oradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis nºs 11.638/07 
e 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e Resoluções do Con-
selho Federal de Contabilidade - CFC. A Lei nº 11.638/07 promulgada em 
28/12/2007 foi posteriormente alterada pela Medida Provisória nº 449 que 
alterou, revogou e introduziu novos dispositivos à Lei das Sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76), notadamente em relação do capítulo XV, sobre 
matéria contábil, que entrou em vigor a partir do exercício que iniciou em 
01/01/2008. Essa Lei teve, principalmente, o objetivo de atualizar a Lei So-
cietária Brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas 
contábeis adotadas no Brasil com aquelas consoantes das Normas Interna-
cionais de Contabilidade (IRFS) e permitir que novas normas e procedimen-
tos contábeis fossem expedidos pelo Comitê de Pronunciamentos Técnicos 
Contábeis - CPC em consonância com os padrões internacionais de con-
tabilidade. Estimativas contábeis.: A preparação das demonstrações con-
tábeis requer que a administração utilize estimativa e premissas que afetem 
os valores reportados de ativos e passivos, a divulgação de ativos e pas-
sivos contingentes na data das Demonstrações Financeiras, bem como os 
valores reconhecidos de receitas e despesas durante o exercício. Os resulta-
dos reais podem ser diferentes dessas estimativas. Notas 03 - Sumário das 
Principais Práticas Contábeis: (a) Conversão de operações em Moe-
da Estrangeira e Moeda Funcional: Os direitos e obrigações monetários 
denominado em moedas estrangeiras são convertidos às taxas de câmbio 
vigentes na data das Demonstrações Financeiras. As receitas de vendas, 
custo e despesas denominadas em moedas estrangeiras são convertidas 
pela taxa media de cambio do mês de suas ocorrências. A moeda funcional 
da empresa é o Real (R$). (b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Os fluxos de 
caixa dos investimentos a curto prazo são demonstrados pelos valores líqui-
dos (aplicações e resgates). As aplicações a curto prazo que possuem liqui-
dez imediata e vencimento original em até 90 dias são consideradas como 
caixa e equivalentes. Os demais investimentos, com vencimentos superiores 
há 90 dias, são reconhecidos a valor justo e registrados em investimentos 
a curto prazo. (c) Contas a Receber: Os valores a receber são registrados 
e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos, acrescidos das variações monetárias ou cambiais, 
quando aplicáveis, deduzidos de provisão para cobrir eventuais perdas na 
sua realização. (d) Estoques: Os estoques estão registrados pelo custo 
médio de aquisição ou produção e demonstrados pelo menor valor entre 
o custo médio de aquisição ou produção e os valores de reposição ou re-
alização. Quando aplicável, é constituída provisão para estoques obsoletos 
ou de baixa movimentação. (e) Não Circulante: Os direitos realizáveis e as 
obrigações vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demon-
strações contábeis são considerados como não circulantes. (f) Imobilizado: 
O Imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, forma ou construção, 
deduzido da depreciação e perda por redução ao valor recuperáveis acumu-
ladas quando aplicável. Os ganhos e as perdas em alienação são apurados 
comparando-se o valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos na 
demonstração do resultado. (g) Arrendamento Mercantil: Os arrendamen-
tos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de 
propriedade fica com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os encargos dos arrendamentos são apropriados ao resulta-
do pelo método linear ao longo do período do arrendamento. (h) Benefícios 
a Empregados: Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias 
vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas 
incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resul-
tado obedecendo-se o regime de competência. (i) Receitas e Despesas: 
A Empresa Eccox Software S.A. tem como prática a adoção do regime de 
competência para o registro das mutações patrimoniais ocorridas no exer-
cício, assim como reconhecimento das receitas e despesas e custos, inde-
pendentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 
Notas 04 - Caixa e Equivalência de Caixa  2017 2016
Caixa  387,73 1.105,97
Banco conta movimento  11.821,14 11.784,25
Aplicações Financeiras de Liquidez imediata  105.891,07 72.547,86
Total de Caixa e Equivalência de Caixa  118.099,94 85.438,08
Todas as aplicações financeiras de liquidez imediata foram efetuadas em 
investimento de baixo risco.

Notas 05 - Contas a Receber de Clientes  2017 2016
Ativo Circulante  2.007.810,97 1.011.196,60
Duplicatas a Receber  1.729.877,52 1.011.196,60
Contas a Receber  277.933,45 -
Passivo circulante  3.332,84 3.332,84
Adiantamento de Clientes  3.332,84 3.332,84
Total a Receber  2.004.478,13 1.007.863,76
Os valores a receber são registrados pelos valores faturados provenientes 
de vendas de produtos, mercadorias e serviços e estão registrados no Ativo 
Circulante.
Notas 06 - Tributos a Recuperar e a Recolher  2017 2016
Ativo Circulante  662.801,25 646.466,18
IRRF sobre Aplicação Financeira  617,95 1.720,63
IRRF sobre serviços  Prestados a Compensar  84.534,54 131.023,77
IRPJ Saldo Negativo 2016  146.722,39 -
CSLL Saldo Negativo 2016  85.046,61 -
IR de Aluguel á Restituir  2.155,64 -
CSLL a Compensar  165.491,85 130.440,90
IRPJ a Compensat  126.750,04 284.128,16
CSLL Retido a Compensar Lei 10.833  51.482,23 76.944,37
PIS Retido a Compensar Lei 10.833  - 3.998,25
COFINS Retido ma Compensar Lei 10.833  - 18.210,10
Passivo Circulante  466.797,75 127.132,46
IRRF a recolher Terceiros  - 1.844,28
ISS a Recolher  106.731,84 21.415,75
PIS a Recolher  1.583,36 -
COFINS a Recolher  8.956,27 -
PCC a Recolher  1.407,96 4.433,10
IRRF a Recolher - parcelamento  - 13.125,53
PCC a Recolher - parcelamento  - 9.047,31
PIS a Recolher - parcelamento  - 5.185,32
COFINS a Recolher - parcelamento  - 23.620,01
ISS a Recolher - parcelamento  18.360,37 43.135,85
INSS a Recolher - parcelamento  64.488,69 1.973,43
REFIS LEI 12996  276.800,86 6.204,15
(-) Juros a apropriar  (11.531,60) (2.852,27)
Após o investimento de um Software ter sido finalizado, ocorreu a reclassi-
ficação do produto IT-Governance, automation parallel testing, data setup, 
data generation e quality control de investimento para Intangível.
Notas 07 - Imobilizados: Valor contábil do Imobilizado
Imobilizado  2017 2016
Bens Móveis  929.738,27 890.870,95
Móveis e Utensilios  106.978,76 106.978,76
Equipamentos Tecnologia e Informática  451.311,22 449.361,22
Veiculos - Leasing  148.000,00 148.000,00
Adiantamento para Consórcios  39.949,17 22.358,42
Instalações  38.125,19 18.798,62
Aparelhos e Equipamentos  75.059,32 75.059,32
Aparelhos e Equipamentos - Leasing  3.000,00 3.000,00
Equipamentos Tecnologia e Informática-Leasing  66.714,33 66.714,33
Aparelhos de Telecominucações  600,28 600,28
Depreciações: (-) Depreciações  (737.531,90) (708.539,06)
Total Imobilizado  192.206,37 182.331,89
Intangivel  2017 2016
Marcas, Direitos e Patentes  1.648.651,55 1.648.651,55
Benfeitorias Imóveis de Terceiros  40.969,32 40.969,32
It-Governance, Automation Parallel 
 Testing, Data Setup, Data Generation 
 e Quality Control  1.264.566,03 1.264.566,03
Softaware  343.116,20 343.116,20
Amortizações  1.534.476,19 1.538.774,11
(-) amortizações  (114.175,36) (109.877,44)
Conforme a finalização do investimento de um Software, houve a reclassi-
ficação do produto IT-Governance, automation parallel testing, data setup, 
data generation e quality control de Investimento para Intangível. b) depre-
ciação dos ativos imobilizados leva em consideração a estimativa de vida 
útil dos bens e direitos.
Notas 08 - Fornecedores  2017 2016
Passivo Circulante  465.674,00 232.450,81
Fornecedores Nacionais  465.674,00 232.450,81
Ativo Circulante  565.936,08 45.055,05
Adiantamento a Fornecedores  565.936,08 45.055,05
Total a Receber  (100.262,08) 187.395,76
Notas 09 - Outros Ativos.  2017 2016
Ativo Circulante- Outros Créditos  31.283,51 32.569,08
Adiantamentos  31.283,51 32.569,08

Ativo não Circulante  4.837.702,78 8.007.151,63
Receitas a Faturar - Contratos  - 3.756.512,90
Impostos Diferidos  1.970.601,39 1.970.601,39
Empréstimos para Sócios  - 3.477,66
Depósito Judicial  2.867.101,39 2.276.559,68
O crédito de impostos Diferidos será utilizado para a baixa de impostos em 
aberto através do PERT (Programa Especial de Regularização Tributária) 
ainda não consolidados até 31/12/2017.
Notas 10 - Obrigações Trabalhistas  2017 2016
Obrigações Pessoal  139.731,76 128.881,30
Salários a Pagar  82.044,21 41.763,04
Pro-Labore a Pagar  30.940,45 12.076,88
Rescisão a àgar  - 9.777,79
Outras obrigações com Pessoal a Pagar  26.747,10 65.263,59
Obrigações Trabalhistas  336.143,27 168.527,48
IRRF a recolher sobre folha  18.518,01 48.830,75
Contribuição Sindical a Recolher  760,40 635,60
Contrib. Assistencial Recolher  375,20 540,00
INSS a recolher  306.173,86 81.294,41
FGTS a recolher  10.315,80 10.813,84
Plano Brasil Maior - parcelado  - 26.412,88
Provisões de Férias e Encargos  166.430,45 206.464,62
Férias  123.924,37 156.516,01
INSS s/Férias  32.592,25 37.427,54
FGTS s/Férias  9.913,83 12.521,07
13.Salario
Notas 11 - Outros Passivos
Outros Passivos  2017 2016
Passivo Circulante  1.591.973,12 815.998,32
Empréstimos e Financiamentos  1.447.747,34 738.257,30
Contas a Pagar  144.225,78 77.741,02
Passivo não Circulante  4.713.022,61 7.999.123,46
Financiamentos  1.130.128,82 775.102,51
Refis Lei 12.996/Parcelamentos  3.582.893,79 3.467.508,05
Receitas Diferidas - Contratos  - 3.756.512,90
Notas 12 - Capital Social  2017 2016
Patrimônio Liquido  2.067.211,29 1.867.071,33
Capital  1.289.700,00 1.289.700,00
Reservas  777.511,29 577.371,33
O Capital Social da empresa ECCOX SOFTWARE S.A. é formado por cotas 
referente a 02 sócios Pessoas Física em 17 de fevereiro de 1.992.

Kid Participações S/A
CNPJ nº 03.360.355/0001-80

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A KID Participações S/A (“Companhia”) com 
sede em São Paulo-SP, tem por objeto social a administração de outras so-
ciedades, participações e investimentos, compra e venda de imóveis, loca-
ção de bens, loteamento e incorporação de bens. 2. Aspectos Societários: 
O maior investimento em participação societária está vinculado ao controle 
acionário das empresas RER Participações S/A e RKBENS Participações 
e Empreendimentos S/A. Em 31 de outubro de 2013, a KID Participações 
S/A, constituiu uma Sociedade em Conta de Participação (SCP’s), denomi-
nada SCP-Empreendimento Loteamento São Rafael, cujo objeto social é 
a compra, venda, locação, desmembramento e loteamentos, incorporações 
imobiliárias e construções de imóveis. 3. Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras e Sumário das Principais Práticas Contábeis: 3.1 De-
claração de Conformidade: As demonstrações financeiras foram elabora-
das e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis no 
11.638/07 e no 11.941/09 e os Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3.2 Base de elaboração: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fun-
dos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplica-
ções financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data de encerramento do exercício, e possuem vencimentos 
inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez ime-
diata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
b)  Ativos financeiros disponíveis para venda: Ativos financeiros disponí-
veis para venda são registrados inicialmente pelo seu valor justo acrescido 
de qualquer custo de transação diretamente atribuível. Após o reconheci-
mento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que não 
sejam perdas por redução ao valor recuperável e diferenças de moedas 
estrangeiras sobre instrumentos de dívida disponíveis para venda, são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do 
 patrimônio líquido. Quando um investimento é baixado, o resultado acumu-
lado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado.  
c) Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos. Quando julgado 
necessário pela Administração, é registrada provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, a qual é constituída com base em análise das contas a re-
ceber em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir perdas na sua realização. d) Estoques: Estoques são ativos 
mantidos para venda no curso normal dos negócios. Ele é contabilizado pelo 
valor do custo e reconhecido no ativo e mantido nos registros até que as 
respectivas receitas sejam reconhecidas. e) Propriedades para investi-
mentos: i) Imóveis acabados: São propriedades mantidas para auferir re-
ceita de aluguel. A propriedade para investimento é mensurada pelo custo 
de aquisição no reconhecimento inicial e deve ser continuamente mensura-
da pelo valor justo por meio da elaboração de laudo de avaliação feito por 
empresa especializada. Alterações no valor justo são reconhecidas no resul-
tado. O custo incluiu a despesa que é diretamente atribuível à aquisição de 
uma propriedade para investimento. O custo da propriedade para investi-
mento construída pelo proprietário incluiu os custos de material e mão de 
obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa proprie-
dade para investimento em condição de uso conforme o seu propósito. Ga-
nhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calcula-
dos pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil) são 
reconhecidos no resultado do exercício. ii) Custos subsequentes à aquisi-
ção da propriedade: São capitalizados apenas quando é provável que be-
nefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. f) Tributação: A base de cálculo do imposto 
de renda em cada trimestre, é determinada mediante aplicação do percen-
tual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual 
de 8% na venda de imóveis artigo15, V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma 
legal, calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre 
a base tributável excedente a R$ 60. A base de cálculo da contribuição so-
cial em cada trimestre é determinada mediante aplicação do percentual de 
32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% 
na venda de imóveis artigo 15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, 
calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a 
R$60. g) Créditos e obrigações: Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como  
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso  
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 

Balanço Patrimonial
Ativo

Nota 
explicativa 2017 2016

Circulante 14.996 12.597
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.390 1.672
 Contas a receber de clientes 5 1 1
 Contas a receber - partes relacionadas 9 1.022 411
 Estoques 6 5.831 4.562
 Impostos a recuperar 13 –
 Dividendos a receber 6.727 5.941
 Outros ativos 12 10
Não circulante 59.564 57.763
 Contas a receber - partes relacionadas 9 4.790 4.440
 Investimento 7 46.753 45.644
 Imobilizado 147 –
 Propriedade para investimento 8 7.874 7.679
Total do ativo 74.560 70.360

Balanço Patrimonial
Passivo e patrimônio líquido

Nota 
explicativa 2017 2016

Circulante 16.026 14.351
 Obrigações trabalhistas 25 –
 Antecipações de Clientes 97 –
 Obrigações fiscais 53 27
 Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 10 3.452 3.256
 Outras Obrigações 12.399 11.068
Não circulante   
Total do passivo não circulante – –
Patrimônio líquido 10 58.534 56.009
 Capital social 3.150 3.150
 Reserva de lucros 55.310 52.598
 Ajustes de Avaliação Patrimonial 74 261
Total do passivo e patrimônio líquido 74.560 70.360

Demonstração do Resultado do Exercício Nota 
explicativa 2017 2016

Receita operacional líquida 11 640 1.022
Custo dos produtos e serviços vendidos – –
Lucro bruto 640 1.022
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais 12 (148) (197)
Depreciações e Amortizações 12 (137) (128)
Equivalência Patrimonial 2.609 6.024
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13 12 (11)

2.336 5.688
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.976 6.710
Resultado financeiro 14
Receitas financeiras 655 846
Despesas financeiras (170) (656)

485 190
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 3.461 6.900
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (149) (93)
Lucro líquido do exercício 3.312 6.807

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 3.312 6.807
Outros Resultados Abrangentes 74 261
Resultado abrangente do exercício 3.386 7.068

Demonstração do Fluxo de Caixa 2017 2016
Lucro líquido do exercício 3.312 6.807
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa
 originário das atividades operacionais:
 IR e CS Corrente e Diferido 149 94
 Equivalência patrimonial (1.109) (6.274)
 Depreciação e Amortização 137 128
 Ganho na baixa de propriedade para investimento (6) 18

2.482 773
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber (961) 611
 Estoques (1.269) (3)
 Impostos a recuperar (13) –
 Outros ativos (786) (1.345)

(3.029) (737)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores 25 –
 Obrigações fiscais (123) (94)
 Parcelamento de Tributos – (11)
 Obrigações trabalhistas, antecipação de
  clientes e outras obrigações 1.428 1.053

1.330 948
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 784 984
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
 Adições ao ativo imobilizado (250) –
 Propriedades para investimento (324) (2)
 Venda de Imobilizado 100 –
 Ajustes de avaliação patrimonial (187) 549
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (661) 547
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Dividendos pagos (405) (534)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (405) (534)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (282) 997
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício 1.672 675
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 1.390 1.672

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros Ajuste de
Nota Capital Reserva Reserva de Lucros Avaliação

explicativa social legal capital de giro acumulados Patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 3.150 630 47.661 – (288) 51.153
Lucro líquido do exercício – – – 6.807 – 6.807
Ajuste de avaliação Patrimonial 10 b) – – – – 549 549
Dividendos propostos 10 d) – – – (2.500) – (2.500)
Reserva de capital de giro 10 e) – – 4.307 (4.307) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3.150 630 51.968 – 261 56.009
Lucro líquido do exercício – – – 3.312 – 3.312
Reserva legal 10 b) – – – – (187) (187)
Dividendos propostos 10 d) – – – (600) – (600)
Reserva de capital de giro 10 e) – – 2.712 (2.712) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 3.150 630 54.680 – 74 58.534

dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos.  
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos  
12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Ins-
trumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhe-
cidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 
classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. h.1) Ativos fi-
nanceiros: São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o 
propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos finan-
ceiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados 
como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu 
valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações 
decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Emprés-
timos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em mercado ativo. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação 
cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas 
financeiras. h.2) Passivos financeiros: São classificados de acordo com a 
natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo so-
mente da categoria passivos financeiros não mensurados ao valor justo os 
passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados 
antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo 
custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 
monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no re-
sultado, quando incorridos. i) Reconhecimento de receitas: A receita nas 
atividades de administração e locação de imóveis é reconhecida no período 
a que se refere o esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição 
do locatário, e compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, 
independentemente do recebimento do valor contratado. As receitas, custos 
e despesas são reconhecidos mensalmente, respeitando, em especial, os 
Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação das Receitas e 
Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e destinados à  

venda, como terrenos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do 
estoque deve incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem 
como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e lo-
calização atuais. j) Apuração do Resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cio. k) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de ações 
do capital social durante os exercícios. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Outros Ativos Financeiros: 2017 2016
Caixa e bancos 151 58
Investimentos em ações (a) 1.239 1.614

1.390 1.672
(a) Investimentos em ações: Compõem-se substancialmente de ações com 
disponibilidade imediata de negociação na BM&FBOVESPA. A carteira de 
ações está custodiada na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - 
CBLC. Estão demonstrados pelo valor de mercado com base na média das 
cotações do último dia de pregão em que tenha havido maior volume de 
negociações.
5. Contas a Receber de Clientes: 2017 2016
Contas a receber de clientes nacionais 1 1
Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, a Compa-
nhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data 
em que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relató-
rio. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes 
é abrangente e não há relação entre os clientes. 
6. Estoques: 2017 2016
Imóveis para comercialização 5.831 4.562
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de 
aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atri-
buíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Quando os 
estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens deve ser reconhe-
cido como despesa do período em que a respectiva receita é reconhecida. 
7. Investimentos: Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, a Companhia 
controla ou participa em outras sociedades cujo contexto operacional é re-
sumido a seguir: RER Participações S/A, participação de 30% no capital 
social, sediada na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a admi-
nistração de outras sociedades, participações e investimentos, locação de 
bens, pecuária, agropecuária e agricultura. RKBENS Participações e Em-
preendimentos S/A, participação de 40% no capital social, sediada na cida-
de de São Paulo/SP, tem como objeto social a administração de outras so-
ciedades, participações e investimentos, compra e venda de imóveis, 
loteamento e incorporação imobiliária e locação de bens. Sociedade em 
Conta de Participação Empreendimento Loteamento São Rafael,  
participação de 50% no capital social, sediada na cidade de São Paulo/SP, 
tem como objeto social a compra, venda, locação, desmembramento e  
loteamentos, incorporações imobiliárias e construções de imóveis. As princi-
pais informações das controladas em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 
são as seguintes:

Quantidade 
de Cotas

Participação (%) 
no Capital Social

Capital 
Social

Patrimônio 
Líquido

Lucro (prejuízo) 
Período

2017 2017 2016 2017 2017 2016 2017 2016
RER Participações S/A 7.000.000 30 30 40.000 126.437 116.753 17.684 17.921
RKBENS Participações e Empreendimentos S/A 200.000 40 40 13.000 16.656 7.585 1.571 1.667
SCP-Empreendimentos Loteamento São Rafael 872 50 50 1.681 1.681 1.681 180 939
Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de equivalência patrimonial:
Controlada 31/12/2016 Integralização AFAC Equivalência Patrimonial Dividendos aprovados 31/12/2017
Investimento: RER Participações S/A 37.931 – 2.358 (900) 39.389
RKBENS Participações e Empreendimentos S/A 6.663 – 79 (400) 6.342
SCP-Empreendimentos Loteamento São Rafael 1.050 – 172 (200) 1.022
Total 45.644 – 2.609 (1.500) 46.753
Controlada 31/12/2015 Integralização AFAC Equivalência Patrimonial Dividendos aprovados 31/12/2016
Investimento: RER Participações S/A 35.026 – 5.305 (2.400) 37.931
RKBENS Participações e Empreendimentos S/A 3.034 3.401 628 (400) 6.663
SCP-Empreendimentos Loteamento São Rafael 1.310 – 90 (350) 1.050
Total 39.370 3.401 6.023 (3.150) 45.644

8. Propriedade para Investimento: De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar critério de mensuração a valor justo. Em 2017, a Companhia 
manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao valor de 
custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor 
recuperável acumulado. 2017 2016
Terrenos 5.579 5.282
Edifícios e Construções 2.269 2.523
Obras em andamento 26 –
Total 7.874 7.679
A movimentação do custo das propriedades para investimento ao longo do
período é como segue: Saldo 

2016 Adições Transferência Baixas
Saldo 
2017

Terrenos 5.282 297 – – 5.579
Edifícios e Construções 3.206 – – – 3.206
Obras em andamento – 26 – – 26

8.488 323 – – 8.811
Saldo 
2015 Adições Transferência Baixas

Saldo 
2016

Terrenos 5.300 – – (18) 5.282
Edifícios e Construções 3.204 2 – – 3.206

8.504 2 – (18) 8.488

A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:
Saldo 
2016 Adições Transferência Baixas

Saldo 
2017

Edifícios e Construções (809) (128) – – (937)
Saldo 
2015 Adições Transferência Baixas

Saldo 
2016

Edifícios e Construções (681) (128) – – (809)
O que se refere ao valor justo, em 31 de dezembro de 2016, o valor em re-
lação ao valor justo, com base em avaliações realizadas pela empresa Se-
tape Engenharia, avaliadores independentes, representa R$59.168 milhões.
9. Transações com Partes Relacionadas: 2017 2016
Ativo circulante (alugueis a receber): Facchini S/A 1.022 411
Ativo não circulante:
RKBENS Participações e Empreendimentos S/A 4.790 4.440
Transações: Serviços:
Aluguéis à Facchini S/A 611 985
As transações referem-se a aluguel de imóveis industriais junto à Facchini 
S/A. 10. Patrimônio Liquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2017 e de 2016, o capital social subscrito e integralizado é composto por 
6.465 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Ajustes de 
avaliação patrimonial: Correspondem aos ativos financeiros (aplicações 

financeiras), avaliados a valor justo, destinadas a negociação ou disponíveis 
para venda. c) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro  
líquido apurado em cada exercício social nos termos do Artigo 193 da  
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Dividendos:  
De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos  
mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do
Artigo 202 da Lei 6.404/76. 2017 2016
Lucro líquido do exercício 3.312 6.807
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 3.312 6.807
Dividendos mínimos obrigatórios - (1%) 33 68
Dividendos adicionais aprovados 567 2.432
Saldo de dividendos do ano anterior 3.257 1.290
(–) Dividendos pagos no exercício (405) (533)
Saldo de dividendos a pagar 3.452 3.257
e) Reserva de Lucros: Conforme requerido pelo Artigo 202, Parágrafo 6º da 
Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva  
refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos 
expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação 
na Assembleia Geral Ordinária. 11. Receita Operacional Líquida:
Receita operacional bruta: 2017 2016
 Mercado interno - Receita de aluguéis 664 1.061
 (–) Impostos sobre aluguéis (24) (39)
Receita operacional líquida 640 1.022
12. Gastos por Natureza: A Companhia apresentou a demonstração do 
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir: 2017 2016
Despesas por natureza: Despesas com pessoal – (24)
Impostos, taxas e contribuições (94) (125)
Despesa de depreciação e amortização (137) (128)
Serviços de terceiros (27) (20)
Outras despesas (27) (28)
Total (285) (325)
Classificadas como: Despesas gerais e administrativas (148) (197)
Depreciações e amortizações (137) (128)
Total (285) (325)
13. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas: 2017 2016
Ganho (perda) líquido na venda de ativo imobilizado (4) –
Ganho (perda) líquido indenização desapropriação – (18)
Dividendos recebidos – –
Juros sobre capital Próprio 16 7

12 (11)
14. Resultado Financeiro: 2017 2016
Receitas Financeiras: Ganhos com investimentos 655 846

655 846
Despesas Financeiras: Perdas com investimentos (167) (653)
Juros Passivos (1) (2)
Despesas Bancárias (2) (1)

(170) (656)
Total 485 190
15. Instrumentos Financeiros: As transações financeiras ocorridas são 
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, con-
tas a receber e a pagar. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condi-
ções e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis.  
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros 
instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da 
Companhia reconhecidos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 estão 
distribuídos como segue: 2017 2016
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio
 do resultado 1.390 1.672
Empréstimos (concedidos) e recebíveis (1.023) (412)
Passivo Financeiro não mensurados ao valor justo – –

367 (1.260)
Curto prazo 367 (1.260)
Longo prazo – –

367 (1.260)
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
 financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autoriza-
das para emissão em 31 de dezembro de 2017.

São Paulo, 31 de dezembro de 2017
Diretoria

Euclides Facchini Neto
Diretor Presidente

Contadora

Maria Jislaine Isaias Bento
CRC 1SP159.572/O-2

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1114982-16.2014.8.26.0100. O Dr. Mario Chiuvite Junior, Juiz de Direito da 22ª Vara
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Noite e Dia Comércio de Vestuário e Moda Íntima Ltda (CNPJ. 01.721.642/0001-
42), Nabilla Saraiva de Andrade Silva (CPF. 369.931.688-20) e Thamirys Saraiva de Andrade Silva (CPF. 369.931.758-78), que
Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 152.850,24 (novembro de 2014), decorrente do
Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex n° 119.805.986. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 29/05/2017.                       26 e 27 / 04 / 2018

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1008505-
98.2016.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/
SP, Faz Saber a Vilmar Pereira Xavier (CPF. 073.600.880-20), que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial,
ajuizada por Bradesco Saúde S/A (CNPJ. 92.693.118/0001-60), em face de Prodasul Processamento de Dados do Sul Ltda
(CNPJ. 89.877.393/0001-20), foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-
se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Prodasul Processamento de Dados do Sul
Ltda, requerendo as provas cabíveis. Outrossim, fica, pelo presente, intimado do arresto realizado através de bloqueio
judicial sobre as quantias de R$ 1.310,64 e R$ 229,65. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, o qual
será afixado e publicado na forma da lei.                                                                                            26 e 27 / 04 / 2018

Operações da PF
contra fraudes no

INSS prendem sete
pessoas

As operações deflagradas na quinta-feira (26) pela Polícia Fe-
deral (PF) para combater fraudes no Instituto Nacional de Seguridade
Social (INSS) resultaram, até o momento, no cumprimento de sete
mandados de prisão preventiva, sendo cinco relativos à Operação
Anjos e dois referentes à Operação Sepulcro Caiado. Foram cum-
pridos 51 mandados de busca e apreensão, sendo 32 expedidos
pela 10º Vara Federal, no âmbito da Sepulcro Caiado, e os outros 19,
expedidos pela 6º Vara Federal, no âmbito da Operação Anjos. Ain-
da não houve cumprimento de dois mandados de prisão preventi-
va, um em cada operação.

“As equipes continuam nas ruas tentando cumprir os manda-
dos. A nossa expectativa agora é analisar o material apreendido
com apoio da Previdência, tentar identificar novos benefícios que
tenham sido fraudados”, informou o delegado regional de Comba-
te ao Crime Organizado da Polícia Federal no Rio de Janeiro, Sérgio
Busato.

As duas operações ficaram a cargo de 300 policiais federais,
com apoio de 12 servidores da Coinp/INSS. As ações da Sepulcro
foram realizadas nos municípios do Rio de Janeiro, de Duque de
Caxias, São João de Meriti, Paracambi, Sepetiba, Niterói, São Gon-
çalo, Cabo Frio e de Araruama. Já a Anjos se estendeu pelas cida-
des do Rio de Janeiro, de Nilópolis, Mesquita e de Nova Iguaçu.

Até agora, a força tarefa identificou 140 benefícios fraudulen-
tos, com prejuízo estimado de R$ 32 milhões para a Previdência. O
coordenador geral de Inteligência Previdenciária do Ministério da
Fazenda, Marcelo Ávila, informou que só este ano o trabalho da
força tarefa previdenciária já identificou prejuízos na ordem de R$
84 milhões em todo o país, sem contar com as operações Sepulcro
Caiado e Anjos, e em torno de R$ 140 milhões de economia para a
Previdência. Com as operações de hoje, por causa da suspensão
dos 140 benefícios, pela sentença judicial, ele estimou que nos
próximos anos a Previdência vai economizar em torno de R$ 93
milhões. A projeção, conforme acrescentou, é feita com base na
expectativa de vida média da população de 75 anos. Mas pode ser
ainda maior.

Identificação
O coordenador Marcelo Ávila informou que no âmbito da Pre-

vidência o caso foi identificado a partir de um trabalho da área de
inteligência com o batimento e o cruzamento de dados relaciona-
dos aos vínculos laborais que são declarados mensalmente pelas
empresas. No período de 2011 e 2012 foram identificadas uma série
de empresas que faziam transmissões de informações laborais para
a Previdência, sendo que essas empresas não tinham como objeto
social a função de escritório de contabilidade.

“Eram três empresas. Uma farmácia, uma distribuidora de ali-
mentos e uma construtora, ou seja, empresas que só poderiam
enviar informações para a Previdência delas mesmas, elas não eram
escritórios de contabilidade. No momento do cálculo, a majoração
dos benefícios permitiam em muitas das vezes um valor maior”,
explicou.

Modo de atuação
De acordo com o delegado Paulo Teles, também integrante da

Força Tarefa, foi a partir da quebra de sigilo telefônico de suspeitos
que as investigações apontaram para fraudes em pensões que eram
conseguidas com valor máximo. Em 57 benefícios comprovadamente
fraudulentos, os criminosos criavam uma pessoa fictícia que con-
tribuía com o valor máximo para conseguir a pensão. Essa pessoa
era morta documentalmente, para em seguida ser criada uma se-
gunda pessoa, que casava com a fictícia para começar a receber a
pensão fraudulenta.

Os criminosos usavam ainda identidades de pessoas mortas,
mas que ninguém tinha se habilitado como requerente da pensão.
Passados dois ou três anos, uma outra pessoa era criada para fazer
a habilitação como beneficiário. Para receber os atrasados, a orga-
nização criminosa usava crianças fictícias. Segundo o delegado, as
figuras das crianças surgiam com identidades e certidões de nasci-
mento falsas e se necessário até CPF.

Para Teles, a utilização desse processo foi intensificado porque
os documentos brasileiros podem ser facilmente falsificados. “In-
felizmente o documento brasileiro não é muito seguro. Esse é um
dos problemas que a gente enfrenta nas investigações. Hoje é
muito fácil falsificar um documento brasileiro. Quem sabe em al-
guns anos, com a identidade única, a gente acabe com isso, porque
essa fragilidade causa grandes prejuízos ao Brasil. Nos dá muito
trabalho, mas causa muito prejuízo econômico no Brasil”, disse o
delegado.

Paulo Teles revelou ainda que um dos envolvidos nas fraudes,
identificado na Operação Anjos, era um ex-servidor do INSS que já
tinha sido demitido em 2003 por improbidade administrativa ao se
valer do cargo para benefício próprio. Depois da demissão ele pas-
sou a atuar como advogado. Outro intermediário, também servidor,
indicado nas investigações, está incluído nas duas operações.
(Agencia Brasil)

Mercadinhos vencem
preços de supermercados

pela primeira vez em 7 anos
Levantamento da empresa de pesquisa GfK mostra que 47%

dos pequenos varejistas pratica a venda fiada na loja. Segundo o
estudo, a modalidade de venda ocorre em todo o país, mas é ainda
mais presente na Região Nordeste, onde 70% dos lojistas admiti-
ram que fazem esse tipo de prática. Além disso, a pesquisa também
detectou que, pela primeira vez em sete anos, a cesta de produtos
do levantamento está mais barata nos mercadinhos que em super-
mercados e hipermercados.

A pesquisa, divulgada  na quinta-feira (26), considera como
pequeno varejo, setor conhecido também como mercado de vizi-
nhança, aquele que tem até quatro caixas. No levantamento, foram
ouvidos 400 comerciantes. A GfK faz pesquisa de mercado em mais
de 100 países.

Além do destaque dado ao relacionamento de confiança com
os clientes, o setor dos mercadinhos de vizinhança em 2018 está,
segundo o levantamento, com preços mais competitivos em rela-
ção aos hipermercados e supermercados. Pela primeira, vez desde
2011, a cesta de produtos pesquisada pela GfK está custando R$
239,21 nos pequenos varejistas, ante R$ 243,12 nos supermerca-
dos e hipermercados.

“A profissionalização dos pequenos varejistas e o forte inves-
timento em novos serviços, como entrega em domicílio, novas
tecnologias de scanner no caixa, estacionamento e oferta de
eletroeletrônicos, têm feito a competitividade crescer cada vez mais
entre o comércio de bairro e os hiper e supermercados”, destaca o
diretor da GfK, Marco Aurélio Lima.

De acordo com os entrevistados, a perspectiva para o ano de
2018 é positiva: 64% disseram acreditar que o desempenho do se-
tor será melhor ou muito melhor do que foi em 2017. Outro aspecto
positivo foi a intenção de contratar funcionários: 18% pretendem
admitir, 10% demitir, 68% manter e 4% não sabem. (Agencia Brasil)


